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TRIBUNAL DA COMARCA DE ABRANTES

Aviso de contumácia n.º 651/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, abreviado n.º 36/00, a correr
termos no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Abrantes, que o
Ministério Público move contra o arguido Telmo Emanuel da Silva
Lopes, solteiro, desempregado, nascido a 2 de Fevereiro de 1982,
natural da freguesia de São Lourenço, concelho de Portalegre, filho
de Joaquim David Pereira Lopes e de Patrocínia Marques da Silva
Pereira Lopes, portador do bilhete de identidade n.º 12175873, de
9 de Março de 1994, Arquivo de Lisboa, com última residência
conhecida na Avenida da Marginal 27, Longomel, Ponte de Sôr,
foi por despacho proferido nos autos supra e datado de 6 de De-
zembro de 2000, cessada a declaração de contumácia.

6 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, António Fernando
Marques da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Dália da Conceição
Oliveira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ÁGUEDA

Aviso de contumácia n.º 652/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 196/96, do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Águeda, em que é arguido Carlos Alberto
Gonçalves Joaquim, casado, funcionário bancário, nascido a 20 de
Abril de 1962, filho de Alfredo Joaquim e de Maria José, natural
de Moçambique, com última residência conhecida na Rua do Ge-
neral Humberto Delgado, bloco Municipal, 3.º B, Fogueteiro, Amo-
ra, tendo sido declarado contumaz por despacho de 4 de Julho de
1997, foi por despacho de 29 de Novembro de 2000, declarada
cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal.

7 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Carlos Dias
Cravo. — A Escrivã Auxiliar, Maria Luísa Ferreira Dias.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBERGARIA-A-VELHA

Aviso de contumácia n.º 653/2001 — AP. — Torna-se
público que no processo comum, singular n.º 209/96, pendente na
2.ª Secção do 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Albergaria-
a-Velha, em que é acusado pelo Ministério Público, da prática de
dois crimes de emissão de cheques sem provisão, previstos e puni-
dos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, o arguido
António Augusto Lemos Oliveira, filho de António João Campos
Oliveira e de Maria Nídia Lemos Noranha, solteiro, carpinteiro,
nascido a 4 de Dezembro de 1971, em Águeda, portador do bilhete
de identidade n.º 10127664, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa e com última residência conhecida na Rua dos Caldei-
reiros, 3750 Águeda, foi declarado contumaz, nos termos do arti-
go 336.º, do Código de Processo Penal, implicando para o acusa-
do a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração, e ainda, a proibição do arguido
poder obter qualquer tipo de documentação em repartições públi-
cas, administração fiscal e conservatórias (registos civil, comercial,
predial e automóvel), nomeadamente bilhete de identidade, certifi-
cado do registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de
veículo automóvel, ficando suspensos os ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido.

20 de Abril de 1999. — A Juíza de Direito, Alexandra X. F.
Guiné. — O Escrivão-Adjunto, Joaquim José A. Araújo.

Aviso de contumácia n.º 654/2001 — AP. — Torna-se
público que no processo comum, singular n.º 39/96, pendente na
2.ª Secção do 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Albergaria-
a-Velha, em que é acusado pelo Ministério Público, da prática de
um crime de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e artigos 313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal, o arguido
Jaime Vall Llovera Pinosa, casado, gerente industrial, nascido em
Espanha, portador do bilhete de identidade n.º 36627208, emiti-
do em Barcelona e com última residência conhecida no país na
Quinta dos Palmares, Fetais, apartamento 7, Camarate, Loures,
foi, por despacho de 4 de Maio de 1999, cessada a declaração de
contumácia.

6 de Maio de 1999. — A Juíza de Direito, Alexandra X. F.
Guiné. — O Oficial de Justiça, Joaquim José A. Araújo.

Aviso de contumácia n.º 655/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 10 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 70/97, comum, singular, pen-
dente na 2.ª Secção do 1.º Juízo neste Tribunal da Comarca de
Albergaria-a-Velha, que o Ministério Público move a João Carlos
Tavares Nogueira, solteiro, industrial, filho de Virgílio Pereira
Nogueira e Luciana Tavares, natural de Arcozelo das Maias, Oli-
veira de Frades, titular do bilhete de identidade n.º 88118275, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residên-
cia conhecida em Arcozelo das Maias, Oliveira de Frades, pela
prática de um crime de cheque sem provisão, previsto e punido no
artigo 11.º, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
coadjuvado com o artigo 313.º, do Código Penal, foi declarada a
cessação de contumácia, determinada por despacho de 3 de Abril
de 1997.

30 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Fer-
nanda Fernandes Roberto. — A Oficial de Justiça, Maria da Con-
ceição Campos.

Aviso de contumácia n.º 656/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 30 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 195/95, pendente na 2.ª Sec-
ção do 1.º Juízo neste Tribunal da Comarca de Albergaria-a-Velha,
que o Ministério Público move a Jerónimo Manuel Correia Relvas,
casado, mecânico, nascido a 10 de Fevereiro de 1964, titular do
bilhete de identidade n.º 8144661, emitido em 26 de Fevereiro de
1986, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, filho de Manuel Ta-
vares da Costa Relvas e de Maria Leontina de Pinho Correia, na-
tural de Castelões, Vale de Cambra e com última residência conhe-
cida em Vale de Água, Ribeiradio, Oliveira de Frades, pela prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
e artigo 313.º, do Código Penal, foi declarada a cessação de con-
tumácia, determinada por despacho de 18 de Setembro de 1997.

6 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 657/2001 — AP. — Torna-se
público que no processo comum, colectivo n.º 65/92, da 2.ª Secção
do 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Albergaria-a-Velha, em
que é acusado pelo Ministério Público, da prática de um crime de
abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 300.º, n.os 1 e 2,
alínea a), do Código Penal, o arguido Arménio Ventura Santiago,
filho de António Francisco Ferreira Santiago e de Amélia Simões
Ventura, solteiro, pedreiro, nascido a 12 de Abril de 1959, em
Sangalhos, Anadia, e com última residência conhecida em Portu-
gal, Fogueira, Sangalhos, Anadia, foi, por despacho de 30 de No-
vembro de 1999, cessada a declaração de contumácia.

21 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA

Aviso de contumácia n.º 658/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Cristina Salvador Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber de que por des-
pacho de 20 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 12/99.5TAABF, que o Ministério Público mo-
ve contra o arguido Vadim Victorovitch Kraghennikov, solteiro,
guia turístico, nascido a 12 de Agosto de 1973, natural da Rússia,
filho de Viktor Antonovick Kraghennikov e de Semenova Krag-
hennikov, actualmente ausente em parte incerta e com última resi-
dência conhecida na Rua de Carmen Miranda, 203, 3.º, Torre da
Marinha, Seixal, por se encontrar acusado de haver cometido um
crime de condução de veículo em estado de embriagues, previsto
e punido no artigo 292.º, do Código Penal, foi aquele arguido de-
clarado contumaz, nos termos do disposto no artigo 335.º, do Có-
digo de Processo Penal, ficando, consequentemente, suspensos os
ulteriores termos do processo, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do disposto no artigo 320.º, do mesmo diplo-
ma legal, implicando ainda para o arguido a anulabilidade de to-
dos os negócios jurídicos de natureza patrimonial em que interve-
nha após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal) e, ainda, com a proibição de obter documentos, certidões ou
registos junto de quaisquer autoridades.

6 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Cristina
Guerreiro da Silva. — O Escrivão Auxiliar, José Miguel Rato.
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Aviso de contumácia n.º 659/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Cristina Salvador Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber de que por des-
pacho de 20 de Novembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 26/98.2TAABF, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Manuel Luís Martins Vieira Xufre,
casado, vendedor, nascido a 11 de Janeiro de 1961, filho de Ma-
nuel Vieira Xufre e de Maria Lucília da Conceição Martins, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 9513527, actualmente ausente em
parte incerta e com última residência conhecida na Estrada Nacio-
nal 125, Garagem Ada, Maritenda, Loulé, por se encontrar acusa-
do de haver cometido um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido à data dos factos pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, e actualmente pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), e n.º 2, do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo do Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi aquele arguido declarado con-
tumaz, nos termos do disposto no artigo 335.º, do Código de Pro-
cesso Penal, ficando, consequentemente, suspensos os ulteriores
termos do processo, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do disposto no artigo 320.º, do mesmo diploma legal,
implicando ainda para o arguido a anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial em que intervenha após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal)
e, ainda, com a proibição de obter documentos, certidões ou regis-
tos junto de quaisquer autoridades.

6 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Cristina
Guerreiro da Silva. — O Escrivão Auxiliar, José Miguel Rato.

Aviso de contumácia n.º 660/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Cristina Salvador Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber de que por des-
pacho de 20 de Novembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 12/99.5TAABF, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Stephen Jonathan Arnold, casado,
nascido a 17 de Julho de 1964, filho de J. B. Arnold e de S. V.
Arnold, de nacionalidade Britânica, titular do passaporte n.º B
493632, emitido em 18 de Novembro de 1991, no Reino Unido,
actualmente ausente em parte incerta e com última residência
conhecida nos Jardins do Mar, apartamento 24, Vilamoura, por se
encontrar acusado de haver cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido à data dos factos pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, e
actualmente pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), e n.º 2, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo
do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi aquele argui-
do declarado contumaz, nos termos do disposto no artigo 335.º, do
Código de Processo Penal, ficando, consequentemente, suspensos
os ulteriores termos do processo, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do disposto no artigo 320.º, do mesmo
diploma legal, implicando ainda para o arguido a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial em que inter-
venha após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal) e, ainda, com a proibição de obter documentos, certi-
dões ou registos junto de quaisquer autoridades.

6 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Cristina
Guerreiro da Silva. — O Escrivão Auxiliar, José Miguel Rato.

Aviso de contumácia n.º 661/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 147/96, do 2.º Juízo deste
Tribunal da Comarca de Albufeira e que o Ministério Público move
contra a arguida Elaine Xavier da Silva, solteira, representante de
vendas, filha de Lino Rosa e de Manuela Cândido da Silveira, nas-
cida a 16 de Setembro de 1962, natural do Brasil, titular do bilhe-
te de identidade n.º 16075948, de 9 de Abril de 1989, de Lisboa,
com última residência conhecida em Vale de Leite, Rosenta, Mon-
temor-o-Novo e actualmente em parte incerta, por se encontrar
acusada de haver cometido um crime de emissão de cheque sem
produção, previsto e punido no artigo 11.º, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, do Código
Penal, foi aquela arguida declarada contumaz, nos termos dos ar-
tigos 335.º, 336.º e 337.º, do Código de Processo Penal, o que im-
plica para a mesma a suspensão dos ulteriores termos do presente
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º, do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pela mesma após esta declaração; a

proibição de obter ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte
e a carta de condução, bem como quaisquer certidões ou registos
juntos das autoridades públicas (nomeadamente conservatórias, re-
partições notariais, entidades consulares, centro de identificação ci-
vil e criminal, Direcção-Geral de Viação e governos civis) e ainda
o arresto de todos os bens da arguida, de tal susceptíveis, logo que
conhecida a sua existência.

11 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 662/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Cristina Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Albufeira, faz saber que, nos autos de proces-
so comum, singular n.º 2188/97.7GBABF, que o Ministério Público
desta comarca, move contra o arguido Mustafa Ozmen, nascido a
14 de Agosto de 1957, natural da Turquia, filho de Mehmet Ozmen
e de Bayral Ayse, titular do bilhete de identidade n.º 16170230,
emitido em 22 de Março de 1995, por Lisboa, com última residên-
cia conhecida na Rua de São Gonçalo de Lagos, Restaurante Mus-
tafa, Albufeira, o qual se encontra acusado da prática de um cri-
me de dano, previsto e punido pelo artigo 212.º, do Código Penal,
notificado editalmente para se apresentar em Juízo, no prazo de 30
dias, sob pena de ser declarado contumaz, não compareceu. Assim,
por despacho de 4 de Dezembro de 2000, nos termos dos artigos
336.º e 337.º, do Código de Processo Penal, vai o arguido decla-
rado contumaz. Tal declaração implica: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação do arguido; proibição do
arguido obter documentos (bilhete de identidade, carta de condu-
ção, passaporte ou suas renovações), quaisquer certidões ou regis-
tos junto das autoridades públicas; anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
data.

11 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Cristina
Salvador Guerreiro da Silva. — A Escrivã Auxiliar, Dina Manuela
G. S. Vilhena Martins.

Aviso de contumácia n.º 663/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 8/96, do 2.º Juízo deste
Tribunal da Comarca de Albufeira e que o Ministério Público move
contra a arguida Isabel Conceição Silva Campos, solteira, gerente
comercial, filha de Manuel Faria de Campos e de Maria Helena
Martins da Silva, natural de Massarelos, Porto, nascida a 7 de De-
zembro de 1959, com última residência conhecida na Rua de Trás,
157, U, 2.º, Esquerdo, 4400 Vila Nova de Gaia e actualmente em
parte incerta, por se encontrar acusada de haver cometido um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi aquela arguida de-
clarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º, do
Código de Processo Penal, o que implica para a mesma a suspen-
são dos ulteriores termos do presente processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º, do Código de Processo Penal; a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela
mesma após esta declaração; a proibição de obter ou renovar o
bilhete de identidade, o passaporte e a carta de condução, bem como
quaisquer certidões ou registos juntos das autoridades públicas (no-
meadamente conservatórias, repartições notariais, entidades consu-
lares, centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de
Viação e governos civis) e ainda o arresto de todos os bens da ar-
guida, de tal susceptíveis, logo que conhecida a sua existência.

12 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 664/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 60/00.4TBABF, do
2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Albufeira e que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Nuno Filipe da Costa Mendes,
solteiro, nascido a 25 de Março de 1975, em Soure, filho de José
António Mendes e de Esmeraldina Maria da Costa Pratas, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 11741633-9, de 20 de Junho de
1990, Lisboa, com última residência conhecida na Rua do Portu-
guinho, lote 10, rés-do-chão, direito, Parceiros, Leiria e actualmente
em parte incerta, por se encontrar acusado de haver cometido três
crimes de furto qualificado, previstos e punidos pelos artigos 203.º,
n.º 1 e 204.º, n.º 1, alínea a) e n.º 2, alínea e), do Código Penal, foi
aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º,
336.º e 337.º, do Código de Processo Penal, o que implica para o
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mesmo a suspensão dos ulteriores termos do presente processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º, do Código de Processo Pe-
nal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo mesmo após esta declaração; a proibição de obter
ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte e a carta de con-
dução, bem como quaisquer certidões ou registos juntos das auto-
ridades públicas (nomeadamente conservatórias, repartições no-
tariais, entidades consulares, centro de identificação civil e criminal,
Direcção-Geral de Viação e governos civis) e ainda o arresto de
todos os bens do arguido, de tal susceptíveis, logo que conhecida
a sua existência.

12 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 665/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Isabel Ganhão Gordo Póvoa, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber de que, por despa-
cho de 22 de Setembro de 1998, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 142/97.8TBABF, que o Ministério Público
neste Tribunal, move contra a arguida Maria da Graça da Silva Ro-
drigues de Matos, casada, comerciante, nascida a 18 de Outubro
de 1956, em Arrentela, Seixal, filha de Manuel de Almeida Rodri-
gues e de Maria da Conceição da Silva Rodrigues, titular do bi-
lhete de identidade n.º 5132379-6, emitido em 5 de Fevereiro de
1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, actualmente ausente
em parte incerta e com última residência conhecida nas Colinas do
Golf, lote 91, 1.º, E, Vilamoura, Quarteira, Loulé, por haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido, pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, foi aquela arguida declarada contumaz, nos termos do
disposto nos artigos 335.º, 336.º e 337.º, do Código de Processo
Penal, ficando, consequentemente, suspensos os ulteriores termos
do presente processo até à apresentação ou detenção da arguida, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do disposto no
artigo 320.º, do mesmo diploma legal, implicando ainda para a ar-
guida a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal) e, ainda, com a proibição de obter documen-
tos, certidões ou registos junto de quaisquer autoridades públicas.

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Ganhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Cor-
reia Mendes.

Aviso de contumácia n.º 666/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Isabel Ganhão Gordo Póvoa, juíza de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Albufeira, faz saber de que, por despacho de
10 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 73/97.1TAABF, que o Ministério Público neste Tribunal,
move contra o arguido João Vitorino dos Santos Gonçalves, viú-
vo, empresário, nascido a 29 de Março de 1950, em Santiago,
Tavira, filho de João Gonçalves e de Ester Inês dos Santos, titular
do bilhete de identidade n.º 2333206-9, emitido em 31 de Dezem-
bro de 1996, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, actualmen-
te ausente em parte incerta e com última residência conhecida no
Bias do Sul, Moncarapacho, Olhão, por haver cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido, pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência aos artigos 217.º e 218.º, n.º 1, do Código
Penal, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos do dis-
posto nos artigos 335.º, 336.º e 337.º, do Código de Processo Pe-
nal, ficando, consequentemente, suspensos os ulteriores termos do
presente processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do disposto no
artigo 320.º, do mesmo diploma legal, implicando ainda para o
arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal) e, ainda, com a proibição de obter documen-
tos, certidões ou registos junto de quaisquer autoridades públicas.

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Ganhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel
Correia Mendes.

Aviso de contumácia n.º 667/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Cristina Salvador Guerreiro da Silva, juíza de direito do Tribunal
da Comarca de Albufeira, anuncia que, no processo comum, sin-
gular n.º 23/99.0TBABF, pendente no 1.º Juízo desta comarca, que

o Ministério Público move contra a arguida Ana Maria Candeias
Mourão, casada, nascida a 21 de Junho de 1965, natural de Be-
ringel, concelho de Beja, filha de Domingos Mourão e de Josefa
de Jesus Candeias de Mourão, titular do bilhete de identidade
n.º 9646221, emitido em 14 de Março de 2000, pelo Arquivo de
Identificação de Beja, com residência em Vale de Parra, caixa
Postal 242, letra A, Albufeira, pela prática de um crime, previsto
e punido, à data dos factos, pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, e actualmente previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do novo regime jurídico do
cheque sem provisão aprovado pelo do Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, por despacho de 7 de Dezembro de 2000, decla-
rada cessada a contumácia, em que se encontrava nos presentes
autos, em virtude de se ter apresentado em juízo, nos termos do
disposto no artigo 337.º, do Código de Processo Penal.

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Cristina
Salvador Guerreiro da Silva. — A Escrivã Auxiliar, Patrícia Mar-
garida Ramos Varalonga.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCOBAÇA

Aviso de contumácia n.º 668/2001 — AP. — Nos autos
de processo comum n.º 225/99, do 1.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca de Alcobaça, que o Ministério Público, nesta comarca move
contra o arguido Joaquim Jesus Morgado Mateus Rodrigues, divor-
ciado, serralheiro, nascido a 26 de Julho de 1965, filho de Joaquim
Mateus Rodrigues e de Auxilia de Jesus Morgado, titular do bilhete
de identidade n.º 7336942, residente no Beco dos Loureiros, 7,
Burinhosa, Pataias, Alcobaça, acusado pela prática de um crime de
condução de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido
pelo artigo 292.º, do Código Penal, por despacho de 27 de Novem-
bro de 2000, foi ordenado o levantamento da contumácia.

27 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Arlindo José
Colaço Crua. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Alberto Marques
Inácio.

Aviso de contumácia n.º 669/2001 — AP. — Torna-se
público que no processo comum n.º 57/98, do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Alcobaça, em que é acusado pelo Ministério
Público, pela prática de um crime de ameaças, previsto e punido
pelo artigo 153.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, Manuel Raimundo
de Oliveira, casado, nascido a 26 de Janeiro de 1949, natural de
Prazeres de Aljubarrota, filho de António Oliveira e de Francisca
da Conceição Raimundo e residente na Rua de Leiria, 35, Casta-
nheira, Cós, Alcobaça, foi por despacho de 29 de Novembro de
2000, cessada a declaração de contumácia, por se ter apresentado
em Juízo e prestado Termo de Identidade e Residência. A declara-
ção de contumácia foi publicada no Diário da República, em 4 de
Maio de 2000.

5 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Arlindo José
Colaço Crua. — A Escrivã Auxiliar, Fernanda Duarte.

Aviso de contumácia n.º 670/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 267/99 (ex 12/97, da
1.ª Secção), a correr termos no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Alcobaça, em que é arguido Mapril Duarte de Sousa, filho de
Manuel Pinto de Sousa e de Olívia Ventura Duarte Silva, nascido
aos 2 de Setembro de 1952, casado, contabilista, portador do bi-
lhete de identidade n.º 4020646, de 10 de Janeiro de 1964, de Lis-
boa, e com residência na Avenida da Liberdade, Edifício Belo
Horizonte, 139, 6.º, B, Marinha Grande. Pronunciado pela prática
de um crime de ofensas corporais por negligência, previsto e pu-
nido pelo artigo 148.º, do Código Penal, e declarado contumaz, por
despacho de 12 de Fevereiro de 1999, nos termos dos artigos 335.º,
336.º e 337.º, do Código de Processo Penal, foi ao mesmo argui-
do, por despacho de 27 de Novembro de 2000, declarada cessada
a sua situação de contumácia.

13 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Arlindo José
Colaço Crua. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Trindade.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALIJÓ

Aviso de contumácia n.º 671/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 72/2000, pendente neste
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Tribunal da Comarca de Alijó, contra o arguido Antero Correia
Aires, casado, manobrador de máquinas, nascido a 12 de Setem-
bro de 1959, filho de Manuel Maria Aires e de Maria Alice Cor-
reia, natural da freguesia do Pópulo, desta comarca de Alijó, e com
última residência conhecida no lugar de Casas da Estrada, fregue-
sia do Pópulo, desta comarca de Alijó, titular do bilhete de identi-
dade n.º 7882667, emitido em 23 de Julho de 1993, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, por ter cometido um crime de desobe-
diência, previsto e punido pelo artigo 5.º, n.º 4, do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, e artigo 348.º, n.º 1, alínea a), do Códi-
go Penal, por despacho de 11 de Dezembro de 2000, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal e para os fins previstos naquele preceito e no
artigo 337.º do mesmo diploma legal, o que implica: suspensão dos
termos do processo até sua apresentação ou detenção, sem prejuí-
zo da realização de actos urgentes; anulabilidade de todos os ne-
gócios de natureza patrimonial, celebrados após esta declaração;
proibição de obter ou renovar o seu bilhete de identidade, a carta
de condução de veículos automóveis e motociclos e passaporte e
proibição de efectuar registos ou obter certidões nas conservatórias
dos registos predial, civil, comercial e automóvel, tudo conforme
estabelecem os artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal. Os efeitos desta declaração caducarão com a apre-
sentação em Juízo ou a detenção do arguido.

12 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Marta Susana
Mesquita Mendes. — O Escrivão-Adjunto, Graciano José de Frei-
tas Gouveia.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 672/2001 — AP. — O Dr. Luís
Tavares da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 947/94.1TAALM(A), do 1.º Juízo Criminal, que o Ministério
Público move contra o arguido José Luís Clemente Cordeiro, na-
tural de Aveiras de Cima, nascido a 4 de Janeiro de 1930, com úl-
tima residência conhecida na Avenida de Almirante Reis, 120, 8.º,
direito, Lisboa, por ter cometido o crime, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
com referência ao artigo 313.º, do Código Penal, foi por despacho
de 28 de Novembro de 2000, declarada caducada a contumácia,
face à apresentação do arguido (artigo 336.º, n.º 2, do Código de
Processo Penal).

30 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares
da Costa. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 673/2001 — AP. — O Dr. Luís
Tavares da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz saber
que, nos autos de processo comum, singular n.º 155/99.5GCALM,
do 1.º Juízo Criminal deste Tribunal, que o Ministério Público
move contra João Alberto Teixeira, com última residência conhe-
cida na Quinta do Vale Linhoso, Rua de Petronio Amor de Bar-
ros, anexo 28, Sobreda de Caparica, por ter cometido o crime, pre-
visto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3
de Janeiro, foi por despacho de 29 de Novembro de 2000, decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º, ambos do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: nos termos do
artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, ficam os ulterio-
res termos do processo suspensos; anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial, celebrados após a declaração; proibi-
ção de obtenção de quaisquer documentos, registos a seu favor ou
certidões em qualquer repartição pública; proibição de obtenção re-
novação de passaporte, carta de condução ou bilhete de identidade.

4 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 674/2001 — AP. — O Dr. Luís
Tavares da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz saber
que, nos autos de processo comum, singular n.º 648/98.1TAALM,
do 1.º Juízo Criminal deste Tribunal, que o Ministério Público
move contra Manuel Isidoro Santos Pedro, com última residência
conhecida na Quinta de Santo António, bloco 2, 1.º, direito, La-

ranjeiro, por ter cometido o crime, previsto e punido pelo artigo
231.º, n.º 1, do Código Penal, foi por despacho de 28 de Novem-
bro de 2000, declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
336.º, ambos do Código de Processo Penal, com os seguintes efei-
tos: nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal, ficam os ulteriores termos do processo suspensos; anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após a
declaração; proibição de obtenção de quaisquer documentos, regis-
tos a seu favor ou certidões em qualquer repartição pública; proi-
bição de obtenção renovação de passaporte, carta de condução ou
bilhete de identidade.

4 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 675/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 4 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 6/96.2GCALM(B), do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, foi declarado contumaz, o arguido, João
Gonçalves Lopes, casado, nascido em 8 de Agosto de 1950, natu-
ral de Olhão, filho de João Gonçalves Lopes e de Regina Fábia dos
Santos, com última residência conhecida na Rua das Areias, vi-
venda Casal de Santo António, Charneca da Caparica, encontran-
do-se acusado da prática de dois crimes de furto, previsto e puni-
do pelo artigo 204.º, n.º 2, alínea e) e n.º 1, alínea f), do Código
Penal. Tal declaração implica para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar
daqui em diante, a proibição, de obter ou renovar ou alterar o bi-
lhete de identidade, passaporte, certificado do registo criminal, car-
tão de contribuinte, cartão de empresário em nome individual, cer-
tificado de contumácia, certidões dos registos civis, predial, ou
comercial e quaisquer certidões e registos junto das autoridades
públicas, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, do Código de Pro-
cesso Penal.

5 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 676/2001 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 27 de Setembro de 1999, proferido
nos autos de processo comum, singular n.º 256/94.6TAALM, a
correr termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de con-
tumácia que em foi colocado o arguido Vasco Manuel Pólvora
Lourenço, divorciado, nascido a 8 de Abril de 1955 em São Julião,
Setúbal, filho de José da Graça Lourenço e de Maria Isabel Ribei-
ro Pólvora, com última residência conhecida na Alameda de 25 de
Abril, bloco C, 18, 1.º B, Miratejo, titular do bilhete de identidade
n.º 6149065, do Arquivo de Identificação de Lisboa.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Bran-
dão. — A Escrivã de Direito, Aurora Costa Ramos.

Aviso de contumácia n.º 677/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 19 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 664/95.5GCALM, do 2.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Almada, foi declarada contumaz, a arguida Ana Paula Gar-
cia da Cunha Cláudio, casada, vendedora, filha de Manuel Melo
da Cunha e de Adélia Pereira Garcia da Cunha, nascida em 1 de
Fevereiro de 1961, natural da freguesia de Santo Condestável, con-
celho de Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 6697969-2, emi-
tido em Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de Elina
Guimarães, 1, cave P, Lumiar, Lisboa, por haver cometido um cri-
me de abuso de confiança, previsto e punido, à data da prática dos
factos pelo artigo 300.º, do Código Penal, e actualmente pelo arti-
go 205.º, n.º 1, do Código Penal, em vigor. Tal declaração implica
para a arguida a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados posteriormente à mesma e a proibição de
obter, renovar ou alterar o bilhete de identidade, passaporte, carta
de condução, certidões, registos ou outros documentos juntos dos
serviços da administração pública, central, regional e local, nos
termos do artigo 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Bran-
dão. — A Escrivã Auxiliar, Sónia Nazareth.
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Aviso de contumácia n.º 678/2001 — AP. — Torna-se
público que, por despacho de 21 de Novembro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular n.º 374/96.6TAALM, a
correr seus termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de
contumácia que em foi colocada a arguida Sílvia Gentil Matos de
Santos Adão, natural de Bragança, nascida a 14 de Fevereiro de
1953, filha de Fernando Gentil dos Santos e de Adélia de Matos
Gentil Adão, residente na Rua do Lago, 3, rés-do-chão B, Monte
de Caparica.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Bran-
dão. — A Escrivã-Adjunta, Maria Ausinda Simões Duarte.

Aviso de contumácia n.º 679/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, por despacho de 15 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 908/95.3TAALM, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, cessou a situação de contumácia que em foi
colocada a arguida Berta Cabral, divorciada, filha de Manuel Tomé
Cabral e de Sara da Glória Viveiros, natural da freguesia de Bre-
tanha, concelho de Ponta Delgada, nascida no dia 24 de Maio de
1928, titular do bilhete de identidade n.º 1143224 e residente na
Rua de Bento de Jesus Caraça, 3, 1.º, direito, Laranjeiro.

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Brandão. —
A Escrivã Auxiliar, Sónia Nazareth.

Aviso de contumácia n.º 680/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 28 de Setembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 3945/95.4PAALM, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, foi declarado contumaz, o arguido José Carlos
Teixeira Frias Ribeiro, casado, mecânico, filho de Luís Manuel
Soares da Silva Frias e de Maria Adelaide Esteves Teixeira Frias,
nascido em 25 de Março de 1958, natural da freguesia de Caparica,
concelho de Almada, titular do bilhete de identidade n.º 6010716,
emitido em Lisboa, e com última residência conhecida na Praça da
Portela, 194, 8.º, direito, Laranjeiro, por haver cometido um crime
de furto qualificado, previsto e punido, pelo artigo 204.º, n.º 2,
alínea e), do Código Penal. Tal declaração implica para o arguido
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados posteriormente à mesma e a proibição de obter, renovar
ou alterar o bilhete de identidade, passaporte, carta de condução,
certidões, registos ou outros documentos juntos dos serviços da
administração pública, central, regional e local, nos termos do ar-
tigo 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal.

5 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Brandão. —
A Escrivã Auxiliar, Sónia Nazareth.

Aviso de contumácia n.º 681/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Setembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 514/97.8GCALM, do 2.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Almada, foi declarado contumaz, o arguido José António Se-
queira Oliveira, filho de José Augusto de Oliveira e de Dália Ma-
ria Conceição, natural da Alemanha, nascido em 3 de Dezembro
de 1971, com última residência conhecida na Rua da Romeira, Rua
B, 4, Aroeira, Charneca da Caparica, pela prática de um crime de
furto qualificado, previsto e punido, pelo artigo 204.º, n.º 1, alí-
nea f), do Código Penal. Tal declaração implica para o arguido a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venha a celebrar daqui em diante, a proibição de obter, renovar ou
alterar o bilhete de identidade, passaporte, bem como quaisquer
certidões ou registos junto das autoridades públicas, nos termos do
artigo 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal.

7 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Brandão. —
A Escrivã de Direito, Aurora Costa Ramos.

Aviso de contumácia n.º 682/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 28 de Setembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 611/96.7PBOER, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, foi declarado contumaz, o arguido Isaac Artur
Mário, filho de Mário Camucumba e de Lúcia Mário, natural de
Angola, nascido em 21 de Junho de 1962, com última residência
conhecida na Estrada Militar, Bairro Novo, 40, Venda Nova, Ama-
dora, pela prática de um crime de burla agravada e falsificação,
previsto e punido, pelo artigo 218.º, n.º 2, alínea a), com referên-

cia aos artigos 202.º, alínea b), 22.º e 23.º e artigo 256.º, n.º 1, alí-
nea a) e n.º 3, com referência ao artigo 255.º, alínea a), todos do
Código Penal. Tal declaração implica para o arguido a anulabilida-
de dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a
celebrar daqui em diante, a proibição de obter, renovar ou alterar
o bilhete de identidade, passaporte, bem como quaisquer certidões
ou registos junto das autoridades públicas, nos termos do artigo
337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal.

7 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Brandão. —
A Escrivã de Direito, Aurora Costa Ramos.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 683/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 112/98.9
PCALM, do 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Almada, que o Ministério Público move
contra Manuel João Baessa Furtado, nascido a 18 de Junho de
1978, filho de João Vaz Furtado e de Maria Vaz Baessa, solteiro,
portador do bilhete de identidade n.º 10601288, com última resi-
dência conhecida na Rua do Moinho, lote 59, 8, 3.º C, Monte da
Caparica, por se encontrar acusado pela prática de um crime de
ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo
143, n.º 1, do Código Penal, foi por despacho de 28 de Novembro
de 2000, o arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º, 336.º e 337.º, n.os 1, 5 e 6, todos do Código Penal, com os
seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até
apresentação ou detenção do arguido; anulação dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial, celebrados após a declaração; proi-
bição de obtenção de quaisquer documentos, registos a seu favor
ou certidões em qualquer repartição pública e nomeadamente con-
servatórias ou repartições de fazenda pública; proibição de obten-
ção renovação de passaporte, carta de condução ou bilhete de iden-
tidade; proibição de obtenção de novos cheques; arresto de qualquer
conta bancária depositada em instituição bancária que opere em
Portugal.

4 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Marçal.

TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARANTE

Aviso de contumácia n.º 684/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 12/96, pendente do 2.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Amarante, que o Ministério Público
move a Adriano Paulo da Silva Madureira, solteiro, trolha, titular
do bilhete de identidade n.º 9486154, emitido a 28 de Junho de
1999, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, nascido a 24 de Se-
tembro de 1966, filho de Joaquim Madureira e de Maria da Graça
Lopes da Silva, natural de São Gonçalo, Amarante e com residên-
cia no lugar de Salgueiros, Real, Amarante, pela prática de um
crime de tráfico de estupefacientes de menor gravidade, previsto e
punido pelo artigo 25, alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de
Janeiro, com referência ao artigo 21.º, n.º 1 e à Tabela I-A, anexa
ao mesmo diploma, foi declarada a cessação de contumácia, deter-
minada por despacho de 13 de Dezembro de 1996.

30 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Luísa Cristina
Morais Pereira Ferreira. — O Oficial de Justiça, Vítor Garcia Luís.

Aviso de contumácia n.º 685/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo n.º 220/99, a correr termos
pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Amarante, que o Minis-
tério Público move ao arguido Luís Carlos Ferreira Batista, solteiro,
nascido a 24 de Dezembro de 1974, filho de Jaime Horácio Martins
Batista e de Maria Fernanda de Jesus Ferreira e com última resi-
dência conhecida no Lugar de Sobreiros, São Gonçalo, Amarante,
nos quais se encontra acusado por um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 2, alínea e),
com referência ao artigo 202.º, alínea e), do Código Penal, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º, n.os 1 e 3,
do Código de Processo Penal, por despacho de 20 de Setembro de
2000, o qual implica a anulabilidade de negócios jurídicos nature-
za patrimonial que venha a celebrar e a consequente proibição de
obter documentos como bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, número de contribuinte, cartão de eleitor, além de cer-
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tidões ou registos juntos de autoridades públicas, ficando suspensos
os ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes.

6 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Isabel
da Costa Fontinha. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Pereira
Leite Pegada Olo.

Aviso de contumácia n.º 686/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido em 22 de Novembro de 2000, nos
autos de processo comum, singular n.º 106/97, do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Amarante, que o Ministério Público move ao
arguido Adelino Correia Meneses, nascido a 19 de Maio de 1957,
filho de Luís Pereira Meneses e de Teresa de Jesus Meneses e resi-
dente na 57 Rue Fydel, 46 000 Gahors, França, nos quais se encontra
acusado por um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e artigos 313.º e 314.º, do Código Penal, foi
declarada cessada a situação de contumácia em que o mesmo se
encontrava, por ter prestado Termo de Identidade e Residência.

11 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Isabel
da Costa Fontinha. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Pereira
Leite Pegada Olo.

Aviso de contumácia n.º 687/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 12 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 233/97, pendente do 1.º Juí-
zo deste Tribunal da Comarca de Amarante, movidos pelo Minis-
tério Público, contra o arguido João Pedro da Silva Gomes, filho
de Manuel Gomes e de Ilda da Silva, natural de Almargem do
Bispo, Sintra, nascido a 27 de Junho de 1966, titular do bilhete de
identidade n.º 9389103, residente no lugar de Limões, Ribeira de
Pena, pela prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código
Penal, foi declarada cessada a declaração de contumácia.

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Isabel
da Costa Fontinha. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Joaquim
Mendes Teixeira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ANADIA

Aviso de contumácia n.º 688/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 9 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 449/96, pendente neste 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Anadia, que o Ministério Público move a
Ulisses Manuel Pereira Sarabando, casado, industrial, filho de Ma-
nuel Ferreira Sarabando e de Rosa F. Nação, nascido em 17 de Fe-
vereiro de 1953, natural de Vagos, com última residência conhe-
cida em Carvalheira, Ílhavo, pela prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1 do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia,
determinada por despacho de 3 de Fevereiro de 1997.

6 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 689/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 3/97, pendente neste 1.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Anadia, que o Ministério Público
move a António Gomes de Sousa, solteiro, pedreiro, nascido em 4
de Março de 1972, filho de Arménio de Sousa e de Carolina Ma-
ria Gomes, natural de Benavente, freguesia da Pampilhosa, conce-
lho da Mealhada, residente na Rua das Barreiras, Pampilhosa,
Mealhada, portador do bilhete de identidade n.º 10315947, emiti-
do em 29 de Novembro de 1995, pelo Arquivo de Identificação de
Aveiro, por se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa
à integridade física e de ameaça, previsto e punido pelos artigos
143.º, n.º 1 e 153.º, n.º 2 do Código Penal, foi declarada a cessa-
ção de contumácia.

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.) — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 690/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 187/99, a correr

termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Anadia, que o
Ministério Público nesta comarca move contra o arguido António
Trindade Santos, solteiro, bate-chapas, nascido a 2 de Janeiro de
1956, filho de Henrique dos Santos e de Maria Isabel Trindade,
natural de Sé Nova, Coimbra e com última residência conhecida em
Alto de Santo Amaro, Pampilhosa, Mealhada, titular do bilhete de
identidade n.º 11650973, do Arquivo de Identificação de Lisboa, por
haver cometido três crimes de ofensa à integridade física, previstos
e punidos pelo artigo 143.º do Código Penal, foi declarada cessada
a contumácia ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal, por despacho de 11 de Dezembro de 2000.

13 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Brito. —
O Funcionário Judicial, Armando L. Catalão.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ANGRA DO HEROÍSMO

Aviso de contumácia n.º 691/2001 — AP. — O Dr. Nuno
Manuel Ferreira de Madureira, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Angra do Heroísmo, faz saber que, nos autos
de processo comum, colectivo n.º 485/00, deste Juízo deste Tri-
bunal, em que é autor o Ministério Público e arguido Manuel Hen-
rique da Silva Ferreira, solteiro, servente de pedreiro, nascido a 22
de Outubro de 1969, filho de Daniel da Silva Ferreira e de Alberti-
na da Silva Espínola, natural da freguesia de São Mateus, conce-
lho de Angra do Heroísmo, com última residência conhecida na
Canada do Capitão Mor, 22, São Mateus, concelho de Angra do
Heroísmo, e, actualmente, ausente em parte incerta. Por tal, e por
se encontrar acusado pelo Ministério Público de haver cometido,
em co-autoria um crime de furto qualificado, previsto e punido
pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 2, alínea e), ambos do Códi-
go Penal. Por despacho de 20 de Outubro de 2000, exarado dos
autos de processo comum, colectivo n.º 207/99 do 2.º Juízo deste
Tribunal, foi o referido arguido declarado contumaz e ordenada a
separação de processos, artigos 30.º, n.º 1, alínea d) e 337.º, ambos
do Código de Processo Penal. Tal contumácia implica, a suspensão
dos ulteriores termos do processo, até à apresentação ou detenção
do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, artigo
336.º do Código de Processo Penal, implica também a anualidade
de negócios de natureza jurídico-patrimoniais, celebrados pelo ar-
guido, a proibição de obter ou renovar o bilhete de identidade, carta
de condução, passaporte, certidão de registo criminal, livretes e tí-
tulos de propriedade de automóveis, licenças camarárias, do gover-
no civil ou das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, bem
como certidões dos tribunais, conservatórias dos registos civil, pre-
dial ou comercial, tudo ao abrigo do disposto no artigo 337.º do
Código de Processo Penal, e ainda o arresto de todas as contas ban-
cárias em que o arguido seja titular, tudo ao abrigo do disposto no
artigo 337.º do Código de Processo Penal. Para constar se passou
o presente e outros de igual teor, que vão ser afixados nos locais
determinados por lei, artigo 113.º, n.º 9, com referência ao artigo
337.º, n.º 5, ambos do Código de Processo Penal.

4 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Nuno Manuel
Ferreira de Madureira. — O Oficial de Justiça, Francisco Romeiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ARCOS DE VALDEVEZ

Aviso de contumácia n.º 692/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, nos autos de processo comum, singular n.º 28/97, que o
Ministério Público move ao arguido José António Coelho Gomes,
solteiro, pedreiro, nascido a 19 de Fevereiro de 1979 em Jolda
Madalena, Arcos de Valdevez, onde reside no lugar de Sucarreira,
filho de Duarte Gomes e de Olívia Gonçalves Coelho, por ter cometi-
do um crime de dano agravado, previsto e punido pelos artigos 212.º
e 213.º, n.º 1, alínea c) do Código Penal, bem como um crime de in-
trodução em lugar vedado ao público, previsto e punido pelo artigo
1910 do Código Penal, foi, por despacho de 4 de Dezembro de 2000,
declarada cessada a contumácia daquele arguido, de harmonia com
o disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

5 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE AROUCA

Aviso de contumácia n.º 693/2001 — AP. — O Dr. Jorge
Castro, juiz de direito do Tribunal da Comarca de Arouca, faz saber
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que, por despacho proferido em 30 de Novembro de 2000 nos autos
de processo comum, singular n.º 59/97, que o Ministério Público
e outro movem contra o arguido José Raimundo da Silva Ramalho,
solteiro, trolha, nascido a 1 de Agosto de 1959, em Alvarenga,
Arouca, filho de António Pereira Ramalho e de Emília Rodrigues
da Silva, residente em Chez Mme da Silva, 37, Rue des Mezereaux,
77000 Melum, França, acusado por um crime de ofensas corporais
simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Pe-
nal, foi declarada cessada a contumácia (artigo 336.º do Código de
Processo Penal), por o arguido ter prestado Termo de Identidade e
Residência. A referida declaração de contumácia havia sido apli-
cada ao arguido por despacho proferido pelo Juiz em 15 de Junho
de 1997.

5 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Castro. —
O Oficial de Justiça, Paulo Carneiro.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 694/2001 — AP. — A Dr.ª Paula
Cristina Seguro Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz
saber que, por despacho de 5 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 304/96, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Carlos Antunes Simões, divorciado, comer-
ciante, filho de Rogério Alves Simões e de Maria Pereira Antunes
Simões, natural de Santa Isabel, Lisboa, nascido em 10 de Julho
de 1948, com última residência conhecida na Rua de António Car-
los Vidal, 293, Vagos, foi declarado cessado o estado de contumá-
cia do arguido nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 3 e
337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

6 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 695/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 268/00, a cor-
rer, termos pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra o arguido Avelino Carmindo Ferreira Gonçalves, portador
do bilhete de identidade n.º 5847849, de 19 de Dezembro de 1993,
Arquivo de Lisboa, nascido a 8 de Setembro de 1953, natural de
Santo Tirso, filho de Manuel Carvalho Gonçalves e de Maria Belém
Ferreira Vilas Boas, ausente em parte incerta e com última residên-
cia conhecida na Rua de Maria Lamas, 1, 5.º, Frente, Cova da Pie-
dade, Almada, acusado de haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, crime previsível e punível pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 316/97, foi por des-
pacho de 7 de Dezembro de 2000 proferido nos autos acima indi-
cados, declarado contumaz ao abrigo do disposto no artigo 335.º do
Código de Processo Penal. Tal declaração, para além da suspen-
são dos ulteriores termos do processo, até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, im-
plica a proibição de obter bilhete de identidade, passaporte e suas
renovações, bem como o certificado de registo criminal; proibi-
ção de obter quaisquer certidões junto das entidades competentes;
anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial a
celebrar.

12 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Santos. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 696/2001 — AP. — A Dr.ª Paula
Cristina Seguro Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz
saber que, por despacho de 23 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 699/93, que o Ministério
Público move ao arguido Vítor Manuel Branco Rodrigues, casado,
industrial, filho de Augusto Rodrigues e de Fernanda Marques
Branco, natural de São João de Loure, Albergaria-a-Velha, nas-
cido em 20 de Março de 1948, com última residência conhecida
na Rua da Tapa, São João de Loure, Albergaria-a-Velha, foi decla-
rado cessado o estado de contumácia do arguido nos termos do dis-
posto nos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6 do Código de Processo
Penal.

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 697/2001 — AP. — A Dr.ª Paula
Cristina Seguro Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz
saber que, por despacho de 23 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 827/93, que o Ministério
Público move à arguida Adélia de Oliveira, viúva, doméstica, fi-
lha de José Maria dos Santos Nunes e de Maria Emília de Olivei-
ra, natural de Vagos, nascida a 12 de Outubro de 1938, com últi-
ma residência conhecida na Rua do Campo de Futebol, Mira,
Vagos, foi declarado cessado o estado de contumácia da arguida
nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6 do Có-
digo de Processo Penal.

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 698/2001 — AP. — A Dr.ª Paula
Cristina Seguro Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz
saber que, por despacho de 21 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 296/94, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Luís Filipe Albuquerque Costa Sousa, ca-
sado, gerente comercial, filho de Joaquim Alves de Sousa e de Ade-
lina Albuquerque Costa de Sousa, natural de São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, nascido em 10 de Março de 1960, com última
residência conhecida na Quinta do Carramona, bloco C, 35, 1.º,
direito, Esgueira, Aveiro, foi declarado cessado o estado de contu-
mácia do arguido nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 3 e
337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 699/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 21 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 338/95, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Aveiro, que o Ministério Público move contra a arguida Carla Ale-
xandra Morgado Miranda Santos, solteira, nascida a 21 de Julho
de 1973, na freguesia da Sé Nova, Coimbra, filha de Carlos Alfredo
Miranda Monteiro dos Santos e de Isabel Maria Ribeiro Morgado
dos Santos, titular do bilhete de identidade n.º 10150666, emitido
em 19 de Fevereiro de 1993, pelo Arquivo de Identificação do
Porto, com residência na Avenida da Praia, 881, Mindelo, Vila do
Conde, foi declarada cessada a situação de contumácia em que
aquela arguida se encontrava, por ter sido extinto o procedimento
criminal contra a mesma.

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu Fernandes
Neves.

Aviso de contumácia n.º 700/2001 — AP. — A Dr.ª Paula
Cristina Seguro Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz
saber que, por despacho de 22 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 784/92, que o Ministério
Público move ao arguido António de Oliveira Branco, casado, ven-
dedor, filho de Francisco dos Santos e de Francelina Batista de
Oliveira, natural de Oliveirinha, Aveiro, nascido em 14 de Novem-
bro de 1949, com última residência conhecida na Rua da Cerâmi-
ca, 23, Quintãs, Oliveirinha, Aveiro, foi declarado cessado o estado
de contumácia do arguido nos termos do disposto nos artigos 336.º,
n.º 3 e 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Paula Maria Monteiro.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 701/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 28 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 435/95, pendentes no 2.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Aveiro, que o Ministério Público move contra os arguidos
Ulisses Manuel Ferreira Sarabando, divorciado, filho de Manuel
Francisco Sarabando e de Rosa Ferreira Nação, nascido a 17 de
Fevereiro de 1953, em Vagos, portador do bilhete de identidade
n.º 3349479 e com última residência conhecida no lugar da Igreja,



10 APÊNDICE N.º 13 — II SÉRIE — N.º 28 — 2 de Fevereiro de 2001

Palhaça, Oliveira do Bairro; e José Alberto Andrade do Nascimento,
casado, filho de José do Nascimento e de Irídia Andrade Monteiro,
nascido a 12 de Novembro de 1946, em Tocha, Cantanhede, por-
tador do bilhete de identidade n.º 1595362 e com última residên-
cia conhecida na Travessa da Rua de São João, Cantanhede, acusa-
dos de haverem cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos ar-
tigos 313.º e 314.º, alínea c) do Código Penal, foi declarada cessa-
da a contumácia.

29 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — O Oficial de Justiça, António Celestino Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 702/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 620/94 a cor-
rer termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra o arguido José Fernando Teixeira Ribeiro Mesquita, casa-
do, nascido a 9 de Agosto de 1965, filho de José Alberto Ribeiro
e de Maria da Glória Teixeira, natural de Caide de Rei, titular do
bilhete de identidade n.º 8083348, emitido em 5 de Janeiro de 1990,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida em Penão de Baixo, Vilar do Torno e Alentém e actu-
almente em parte incerta, acusado de haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
artigo 313.º do Código Penal, de que por despacho de 27 de No-
vembro de 2000 e nos termos do disposto nos artigos 11.º, n.º 3 do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro (na redacção dada pelo
artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro), 2.º, n.º 2
do Código Penal e 29.º, n.º 4 da Constituição da República, foi
declarado extinto o procedimento criminal instaurado contra o ar-
guido, com o fundamento na descriminalização da conduta que lhe
é imputada, e declarada cessada a situação de contumácia.

30 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 703/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 29 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 29/95, pendentes no 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Aveiro, que o Ministério Público move contra a arguida Maria
da Graça Carvalho Fidalgo e Silva, casada, comerciante, filha de Raul
Vicente Fidalgo e de Cecília de Jesus Carvalho, nascida a 4 de Ju-
lho de 1957, em Oliveira do Conde, Carregal do Sal, portadora do
bilhete de identidade n.º 3864925 e com última residência conhe-
cida em Alvarelhos, Oliveira do Conde, Carregal do Sal, acusada
de haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1
do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia.

30 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — O Oficial de Justiça, António Celestino Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 704/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 142/98 a cor-
rer termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra o arguido António Alberto Simões Filipe, divorciado, nas-
cido a 27 de Abril de 1963, filho de José Filipe Paiva e de Idalina
da Conceição Simões, natural de Serpins, Lousã, titular do bilhete
de identidade n.º 6610016, emitido em 20 de Dezembro de 1989,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Rua de José Elias, 16, rés-do-chão, Caldas da Rai-
nha e actualmente em parte incerta, acusado de haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e artigo 313.º do Código Penal, de que por despacho de
23 de Novembro de 2000 e nos termos do disposto nos artigos
11.º, n.º 3 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro (na re-
dacção dada pelo artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro), 2.º, n.º 2 do Código Penal e 29.º, n.º 4 da Constituição
da República, foi declarado extinto o procedimento criminal ins-
taurado contra o arguido, com o fundamento na descriminalização
da conduta que lhe é imputada, e declarada cessada a situação de
contumácia.

30 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 705/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 16/2000 a cor-
rer termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra a arguida Susana Maria Lourenço Ventura Rodrigues de
Seabra, casada, comerciante, nascida a 28 de Julho de 1962, natu-
ral da freguesia de São João, concelho de Ovar, filha de Rui Ma-
nuel Viana Rodrigues e de Liliana Gilberta Arrais Lourenço Ven-
tura Rodrigues, portadora do bilhete de identidade n.º 8221225,
emitido em 5 de Agosto de 1991, por Lisboa, com última residên-
cia conhecida na Rua da Arrotei, 162, Ap. 124, Leça do Balio, Ma-
tosinhos e, actualmente em parte incerta, acusada de haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção do Decreto-Lei de 19 de Novem-
bro, foi por despacho de 1 de Junho de 2000, proferido nos autos
acima indicados, declarada contumaz ao abrigo do disposto nos
artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, tem para a arguida os seguintes efeitos: a suspensão
dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação em Juízo;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
a arguida venha a celebrar após esta declaração; a proibição de
obter ou renovar documentos de identificação, passaporte, carta de
condução e certidões ou registos junto de todas as autoridades
públicas.

30 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 706/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 76/99 a correr
termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra o arguido Jaime Valdemar Martins Coutinho, casado, car-
pinteiro, nascido a 4 de Novembro de 1961, filho de Zeferino Ta-
vares Coutinho e de Albertina Martins Coutinho, natural de Silva Ers-
coura, Sever do Vouga, titular do bilhete de identidade n.º 9742951,
emitido em 17 de Janeiro de 1984, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida em Borralhal, Rocas
do Vouga, e actualmente em parte incerta, acusado de haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, de que por
despacho de 28 de Novembro de 2000 e nos termos do disposto
nos artigos 11.º, n.º 3 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro (na redacção dada pelo artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro), 2.º, n.º 2 do Código Penal e 29.º, n.º 4 da Consti-
tuição da República, foi declarado extinto o procedimento criminal
instaurado contra o arguido, com o fundamento na descrimina-
lização da conduta que lhe é imputada, e declarada cessada a situa-
ção de contumácia.

4 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 707/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 4 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 103/95, pendentes no 2.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Aveiro, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo
Belmiro Ribeiro Macedo, casado, comerciante, filho de Armando
Macedo Leal e de Rosa Domingues Ribeiro, nascido a 2 de No-
vembro de 1967, em Paranhos, Porto, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 8285225 e com última residência conhecida em Veiga,
Palmeira, Braga, acusado de haver cometido um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência ao artigo 314.º, alínea a) do Código Penal, foi declarada
cessada a contumácia.

4 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — O Oficial de Justiça, António Celestino Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 708/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 294/97 a cor-
rer termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra o arguido Luís José Carrilho Pita, solteiro, comerciante, nas-
cido a 21 de Março de 1966, filho de Restituto Lopes Pita e de
Leonilde Dias Carrilho, natural de Ponte de Sôr, titular do bilhete
de identidade n.º 7814750, emitido em 27 de Setembro de 1995,
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pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Rua de Alexandre Herculano, 28-A, Ponte de Sôr, e
actualmente em parte incerta, acusado de haver cometido um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e artigos 217.º, n.º 1 e 218.º, n.º 2 do Código Penal, de
que por despacho de 29 de Novembro de 2000 e nos termos do dis-
posto nos artigos 11.º, n.º 3 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro (na redacção dada pelo artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro), 2.º, n.º 2 do Código Penal e 29.º, n.º 4 da
Constituição da República, foi declarado extinto o procedimento
criminal instaurado contra o arguido, com o fundamento na descri-
minalização da conduta que lhe é imputada, e declarada cessada a
situação de contumácia.

4 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 709/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 6 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 779/94, pendentes no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Rafael Jorge Caetano da Silva, solteiro, comerciante, filho
de Damião de Sousa e Silva e de Maria Caetano da Silva, nascido
a 16 de Julho de 1951, em Avintes, Vila Nova de Gaia, portador
do bilhete de identidade n.º 3492122 e com última residência co-
nhecida na Praceta do Dr. Egas Moniz, 37, rés-do-chão, direito,
Maia, acusado de haver cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos ar-
tigos 313.º, n.º 1 e 314.º, alínea a) do Código Penal, foi declarada
cessada a contumácia.

6 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — O Oficial de Justiça, António Celestino Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 710/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 492/93 a cor-
rer termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra o arguido Joaquim de Sequeira Mendes, casado, nascido a
25 de Novembro de 1947, filho de António Mendes Júnior e de
Dulce de Sequeira Mendes, natural do Brasil, titular do bilhete de
identidade n.º 16052419, emitido em 22 de Dezembro de 1987,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Rua do Regedor, 5, 1.º (ao Caldas) Lisboa, e actual-
mente em parte incerta, acusado de haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, de que por des-
pacho de 27 de Novembro de 2000 e nos termos do disposto nos
artigos 11.º, n.º 3 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro
(na redacção dada pelo artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19
de Novembro), 2.º, n.º 2 do Código Penal e 29.º, n.º 4 da Consti-
tuição da República, foi declarado extinto o procedimento criminal
instaurado contra o arguido, com o fundamento na descriminali-
zação da conduta que lhe é imputada, e declarada cessada a situa-
ção de contumácia.

6 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 711/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 88/97 a correr
termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move con-
tra a arguida Julieta Mafalda da Silva Martins, casada, nascida a
25 de Julho de 1963, filha de Júlio Martins e de Laura da Silva
Soares, natural da freguesia de Apelação, concelho de Loures, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 7065928, emitido em 28 de Ju-
nho de 1994, por Lisboa, com última residência conhecida na Rua
do Dr. Manuel das Neves, Torre 14, 2.º, I, Aveiro, e actualmente
em parte incerta, acusada de haver cometido um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência ao artigo 217.º do Código Penal, de que por despacho de
27 de Novembro de 2000 e nos termos do disposto nos artigos 11.º,
n.º 3 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro (na redacção
dada pelo artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro), 2.º, n.º 2 do Código Penal e 29.º, n.º 4 da Constituição da Re-

pública, foi declarado extinto o procedimento criminal instaurado con-
tra a arguida, com o fundamento na descriminalização da conduta
que lhe é imputada, e declarada cessada a situação de contumácia.

6 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 712/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 494/95 a cor-
rer termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra o arguido Pedro Simão Fonseca, solteiro, nascido a 6 de Se-
tembro de 1972, filho de Manuel da Fonseca e de Joaquina da Con-
ceição Sousa, natural de Aveiro, titular do bilhete de identidade
n.º UD-83046, emitido a 4 de Setembro de 1993, de cidadão fran-
cês, com última residência conhecida em 128, 8-Rue de Lombise,
59100, Roubaix, França, e actualmente em parte incerta, acusado
de haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos artigos 313.º e
314.º, alínea c) do Código Penal, de que por despacho de 30 de
Novembro de 2000 e nos termos do disposto nos artigos 11.º, n.º 3
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro (na redacção dada
pelo artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro), 2.º,
n.º 2 do Código Penal e 29.º, n.º 4 da Constituição da República,
foi declarado extinto o procedimento criminal instaurado contra o
arguido, com o fundamento na descriminalização da conduta que
lhe é imputada, e declarada cessada a situação de contumácia.

6 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 713/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 196/97 a cor-
rer termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra o arguido Carlos Almeida da Cruz, casado, nascido a 20 de
Setembro de 1956, filho de Adélio da Cruz e de Augusta de Jesus
Almeida, natural da freguesia de Paredes do Bairro, concelho de
Anadia, titular do bilhete de identidade n.º 8115761, com última
residência conhecida na Rua dos Marmotos, 34, Aveiro e actual-
mente em parte incerta, acusado de haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 217.º do Código Penal, de que por despacho de
30 de Novembro de 2000 e nos termos do disposto nos artigos 11.º,
n.º 3 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro (na redacção
dada pelo artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro), 2.º, n.º 2 do Código Penal e 29.º, n.º 4 da Constituição da Re-
pública, foi declarado extinto o procedimento criminal instaurado
contra o arguido, com o fundamento na descriminalização da conduta
que lhe é imputada, e declarada cessada a situação de contumácia.

6 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 714/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 226/98 a cor-
rer termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra o arguido Fernando Tavares da Silva, casado, nascido a 15
de Fevereiro de 1946, filho de Fernando Tavares da Silva e de Na-
talina Rosa da Silva, natural de Albergaria-a-Velha, titular do bi-
lhete de identidade n.º 0417331, com última residência conhecida
na Rua da Cruz Vermelha, e actualmente em parte incerta, acusa-
do de haver cometido um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-
Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, de que por despacho de 27 de
Novembro de 2000 e nos termos do disposto nos artigos 11.º, n.º 3
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro (na redacção dada
pelo artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro), 2.º,
n.º 2 do Código Penal e 29.º, n.º 4 da Constituição da República,
foi declarado extinto o procedimento criminal instaurado contra o
arguido, com o fundamento na descriminalização da conduta que
lhe é imputada, e declarada cessada a situação de contumácia.

6 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 715/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 362/95 a cor-
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rer termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra o arguido Helder dos Santos Cardoso, casado, nascido a 6
de Janeiro de 1957, filho de Joaquim de Sá Cardoso e de Helena
Santos Ribeiro, natural da freguesia de Mamarrosa, Oliveira do
Bairro, titular do bilhete de identidade n.º 5654065, emitido em 1
de Outubro de 1987, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida no Seixal, Mamarrosa, e actualmente
em parte incerta, acusado de haver cometido um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência ao artigo 313.º do Código Penal, de que por despacho de
5 de Dezembro de 2000 e nos termos do disposto nos artigos 11.º,
n.º 3 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro (na redacção
dada pelo artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro), 2.º, n.º 2 do Código Penal e 29.º, n.º 4 da Constituição da Re-
pública, foi declarado extinto o procedimento criminal instaurado con-
tra o arguido, com o fundamento na descriminalização da conduta
que lhe é imputada, e declarada cessada a situação de contumácia.

7 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 716/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 436/96 a cor-
rer termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra o arguido Arménio Martins Ferrão, casado, nascido a 12 de
Fevereiro de 1932, filho de António Roque Martins e de Maria
Ferrão Cadete, natural da freguesia de Fermentelo, concelho de
Águeda, titular do bilhete de identidade n.º 1451059, emitido em
10 de Janeiro de 1989, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua do Carvalhal, Fermentelos,
Águeda, e actualmente em parte incerta, acusado de haver cometi-
do um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e artigos 313.º e 314.º, alínea c) do Código Pe-
nal, de que por despacho de 30 de Novembro de 2000 e nos ter-
mos do disposto nos artigos 11.º, n.º 3 do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro (na redacção dada pelo artigo 2.º do Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro), 2.º, n.º 2 do Código Penal e
29.º, n.º 4 da Constituição da República, foi declarado extinto o
procedimento criminal instaurado contra o arguido, com o funda-
mento na descriminalização da conduta que lhe é imputada, e de-
clarada cessada a situação de contumácia.

7 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 717/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 334/97 a cor-
rer termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra a arguida Margarida Maria Tavares de Carvalho Oliveira,
casada, nascida a 19 de Dezembro de 1952, filha de Fernando Reis
Carvalho e de Magna Tavares de Matos, natural da freguesia de
Travassô, concelho de Águeda, titular do bilhete de identidade
n.º 2876239, com última residência conhecida na Rua do Comér-
cio, Carapelhos, Mira e actualmente em parte incerta, acusada de
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1
do Código Penal, de que por despacho de 5 de Dezembro de 2000
e nos termos do disposto nos artigos 11.º, n.º 3 do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro (na redacção dada pelo artigo 2.º do
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro), 2.º, n.º 2 do Código
Penal e 29.º, n.º 4 da Constituição da República, foi declarado ex-
tinto o procedimento criminal instaurado contra a arguida, com o
fundamento na descriminalização da conduta que lhe é imputada,
e declarada cessada a situação de contumácia.

12 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 718/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 12 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 157/98, pendentes no 2.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Aveiro, que o Ministério Público move contra o arguido Jorge
Hélio Duarte Correia Amorim, divorciado, comerciante, filho de
Hélio Correia Amorim, e de Maria Luísa Duarte, nascido a 16 de

Fevereiro de 1935, em Águeda, portador do bilhete de identidade
n.º 659023 e com última residência conhecida na Clínica Veteriná-
ria Bracarense, Praça de Araújo Caranda, 40, Braga, acusado de ha-
ver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º do
Código Penal, foi declarada cessada a contumácia.

12 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — O Oficial de Justiça, António Celestino Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 719/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 12 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 383/96, pendentes no 2.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Aveiro, que o Ministério Público move contra o arguido Jorge
Ramiro Correia Dias Estevão, casado, comerciante, filho de Isaac
Dias Estevão e de Maria Correia do Carmo, nascido a 10 de Ju-
nho de 1946, em Aguada de Cima, Águeda, portador do bilhete de
identidade n.º 526617 e com última residência conhecida em Vale
Grande, Aguada de Cima, Águeda, acusado de haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 217.º do Código Penal, foi de-
clarada cessada a contumácia.

12 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — O Oficial de Justiça, António Celestino Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 720/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 1332/94 a cor-
rer termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra o arguido João Batista Gonçalves Escada, casado, nascido
a 1 de Agosto de 1948, filho de José da Escada e de Ilda de Jesus
Gonçalves, natural da freguesia de Esgueira, concelho de Aveiro,
titular do bilhete de identidade n.º 5425506, com última residên-
cia conhecida na Vila do Couval, Pinheiro, São João de Loure, Al-
bergaria-a-Velha, e actualmente em parte incerta, acusado de haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Pe-
nal, de que por despacho de 5 de Dezembro de 2000 e nos termos
do disposto nos artigos 11.º, n.º 3 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro (na redacção dada pelo artigo 2.º do Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro), 2.º, n.º 2 do Código Penal e 29.º,
n.º 4 da Constituição da República, foi declarado extinto o proce-
dimento criminal instaurado contra o arguido, com o fundamento
na descriminalização da conduta que lhe é imputada, e declarada
cessada a situação de contumácia.

12 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 721/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 8/96 a correr
termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra o arguido Jorge Manuel Miguel Pessoa, casado, nascido a 14
de Junho 1949, filho de Alfredo Pessoa Lança Galvão e de Maria
Emília Miguel de Figueiredo, natural da freguesia de Pocariça, con-
celho de Cantanhede, titular do bilhete de identidade n.º 2486742,
com última residência conhecida na Rua das Escolas, Praia de Mira,
Mira, e actualmente em parte incerta, acusado de haver cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e artigo 314.º, alínea c) do Código Penal, de que por
despacho de 6 de Dezembro de 2000 e nos termos do disposto nos
artigos 11.º, n.º 3 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro
(na redacção dada pelo artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19
de Novembro), 2.º, n.º 2 do Código Penal e 29.º, n.º 4 da Consti-
tuição da República, foi declarado extinto o procedimento criminal
instaurado contra o arguido, com o fundamento na descriminali-
zação da conduta que lhe é imputada, e declarada cessada a situa-
ção de contumácia.

13 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 722/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 134/93 a cor-
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rer termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra o arguido Nelson Alexandre Marques Domingues, casado,
mecânico, nascido a 9 de Novembro de 1968, filho de Guilherme
José Domingos e de Deolinda Marques de Sousa, natural de Fer-
melâ, Estarreja, com última residência conhecida na Rua Nova, Ga-
fanha da Boa Hora, Vagos, e actualmente em parte incerta, acusado
de haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea a) do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, de
que por despacho de 5 de Dezembro de 2000 e nos termos do dis-
posto nos artigos 11.º, n.º 3 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro (na redacção dada pelo artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro), 2.º, n.º 2 do Código Penal e 29.º, n.º 4 da
Constituição da República, foi declarado extinto o procedimento
criminal instaurado contra o arguido, com o fundamento na des-
criminalização da conduta que lhe é imputada, e declarada cessa-
da a situação de contumácia.

13 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 723/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 202/93 a cor-
rer termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra o arguido António Nunes da Silva Oliveira, solteiro, nascido
a 2 de Março de 1950, filho de António Nunes e de Maria Nunes
da Silva, natural da freguesia de São João de Loure, concelho de
Albergaria-a-Velha, com última residência conhecida na Rua do
Viso, São João de Loure, Albergaria-a-Velha, e actualmente em
parte incerta, acusado de haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, de
que por despacho de 6 de Dezembro de 2000 e nos termos do dis-
posto nos artigos 11.º, n.º 3 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro (na redacção dada pelo artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro), 2.º, n.º 2 do Código Penal e 29.º, n.º 4 da
Constituição da República, foi declarado extinto o procedimento cri-
minal instaurado contra o arguido, com o fundamento na descri-
minalização da conduta que lhe é imputada, e declarada cessada a
situação de contumácia.

13 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 724/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 13 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 361/94, pendentes no 2.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Aveiro, que o Ministério Público move contra o arguido Délio
José Rodrigues Alves Simões, casado, comerciante, filho de Ar-
ménio Manuel Carmo Simões e de Maria do Carmo Rodrigues Al-
ves, nascido a 30 de Agosto de 1967, em Guia, Albufeira, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 8129815 e com última residência
conhecida em Tavagueira, Guia, Albufeira, acusado de haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1 do Código
Penal, foi declarada cessada a contumácia.

13 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — O Oficial de Justiça, António Celestino Oliveira.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 725/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 142/99, a
correr, termos, pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público
move contra o arguido José Alexandre Oliveira Coelho, solteiro,
nascido a 19 de Fevereiro de 1973, natural de Aveiro, filho de José
Andias Coelho e de Fernanda da Silva Oliveira, residente na Rua
Nova do Canal 8, Praça Velha, Aveiro, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 11166788, acusado de haver cometido dois crimes de
furto, previstos e punidos pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alí-
neas e) e f) e n.º 4 do Código Penal, e dois crimes de furto quali-
ficado, previstos e punidos pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alí-
nea f) e n.º 2, alínea e) do Código Penal, foi por despacho de 30

de Novembro de 2000, proferido nos autos acima indicados, de-
clarada cessada a contumácia ao abrigo do disposto no artigo 336.º
do Código de Processo Penal.

5 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Marta Penha. —
O Escrivão-Adjunto, Rui Dias.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Aviso de contumácia n.º 726/2001 — AP. — O Dr. An-
tónio José Oliveira Santos Rodrigues, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Barcelos, faz saber que, nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 177/00 pendentes neste 1.º Juízo, que o Ministério Público
move contra o arguido José Luís, solteiro, servente, nascido a 17
de Dezembro de 1968, natural de Angola, filho de Luís José Sam-
paio e de Mariana Malamba, com última residência conhecida no
Alto do Moinho, 18, Buraca, Amadora, actualmente ausente em
parte incerta, foi o referido arguido por despacho de 13 de Dezem-
bro de 2000, declarado contumaz, em virtude de se encontrar in-
diciado pela prática de um crime de burla para obtenção de trans-
porte, previsto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c) do Código
Penal, tendo esta contumácia os efeitos previstos no artigo 337.º,
n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal, o que implica para o ar-
guido a anulabilidade a partir de agora dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial que os mesmos venham a celebrar, bem como
a proibição de lhe ser passado bilhete de identidade, certificados
de registo criminal por si requerido, passaporte, carta de condução,
e ainda, certidões ou quaisquer outros documentos que requeiram
junto das repartições de finanças. Fica-lhes também vedado efec-
tuar quaisquer registos junto de autoridades públicas, nomeadamen-
te conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automó-
vel, serviços notariais, Centro de Identificação Civil e Criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia.

13 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Oli-
veira Santos Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, António Manuel
da Silva Pereira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Aviso de contumácia n.º 727/2001 — AP. — A Dr.ª Már-
cia Maria Alves Baptista, juíza de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Barcelos,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 435/97,
do 2.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público move contra
o arguido Silvino Ferreira da Silva, casado, vendedor de automó-
veis, nascido a 19 de Outubro de 1946 na freguesia de Minhotães,
Barcelos, filho de Delfim Ferreira da Silva e de Maria Matos Fer-
reira, com última residência conhecida no lugar de Vila Nova,
Perelhal, Barcelos, portador do bilhete de identidade n.º 952988,
passado pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, por se encontrar
indiciado pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 217.º, n.º 1 e 218.º, n.º 1 com referência ao 202.º, n.º 1, alí-
nea a) do Código Penal, foi declarada cessada a situação de con-
tumácia do arguido supra-identificado por se ter apresentado em
Juízo, por despacho de 23 de Novembro de 2000.

11 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Mária Maria
Alves Baptista. — O Funcionário Judicial, José Manuel Coutinho
Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 728/2001 — AP. — A Dr.ª Már-
cia Maria Alves Baptista, juíza de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Bar-
celos, faz saber que, por despacho de 27 de Novembro de 2000,
proferido nos autos de processo comum, colectivo n.º 105/98 do
2.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o
arguido José Carlos Martins Barbosa, solteiro, natural de V.F.S.
Pedro, Barcelos, nascido a 22 de Janeiro de 1971, filho de José
Dantas Barbosa e de Teresa Rodrigues Martins, titular do bilhete
de identidade n.º 10464488, emitido por Lisboa e com última re-
sidência conhecida em lugar do Paço Velho, Vila Frescainha, São
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Pedro, Barcelos, por se encontrar indiciado pela prática em co-au-
toria material, em concurso real, de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c) e h),
um crime de introdução em lugar vedado ao público, previsto e
punido pelo artigo 177.º, n.os 1 e 2, todos do Código Penal de 1982,
foi declarada cessada a situação de contumácia do arguido supra-
identificado, por ter sido absolvido em audiência de julgamento.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Márcia Maria
Alves Baptista. — O Escrivão Auxiliar, Artur Silva Sá.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BENAVENTE

Aviso de contumácia n.º 729/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 144/95.9 GBBNV, a
correr termos pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Benavente,
que o Ministério Público nesta comarca, move contra o arguido
Júlio Manuel Silva Ganhão, solteiro, armador de ferro, nascido no
dia 25 e Março de 1976, natural de Benavente, filho de José Au-
gusto Ganhão Ruivo e de Zulmira Lina Marques Silva Ganhão,
portador do bilhete de identidade n.º 11764603, emitido pelo Ar-
quivo de Santarém em 22 de Janeiro de 1996, actualmente em parte
incerta e com última residência conhecida no Bairro das Casas Pré-
Fabricadas, 35, em Benavente, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 313.º do Código Penal de 1982, foi por despa-
cho de 2 de Novembro de 2000, declarada cessada a contumácia
do arguido.

29 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Se-
bastião Cortes Caçador. — O Escrivão-Adjunto, António Oliveira
Martins.

Aviso de contumácia n.º 730/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular n.º 81/95.7GCBNV do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Benavente, em que é acusado
pelo Ministério Público por um crime de introdução em lugar ve-
dado ao público, previsto e punido pelo artigo 177.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, e um crime de furto simples, previsto e punido pelo ar-
tigo 296.º do mesmo Código, o arguido Miguel Romão Birrento
Cardoso, casado, cortador, nascido a 22 de Junho de 1956, natu-
ral de Benavente, filho de António Romão Cardoso e de Rosa Pi-
rinhas Birrento, portador do bilhete de identidade n.º 5400060, de
3 de Janeiro de 1992, do Arquivo de Identificação de Lisboa, foi,
por despacho de 21 de Novembro de 2000, declarada cessada a
situação de contumácia por ter sido declarado extinto o procedi-
mento criminal.

29 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Leonor
Chaves dos Santos Barroso. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Roque.

Aviso de contumácia n.º 731/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular n.º 52/93.8TBBNV do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Benavente, em que é acusa-
do pelo Ministério Público por um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do De-
creto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, e 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, o
arguido Jerónimo Manuel Charneca Engenheiro, casado, comer-
ciante, nascido a 15 de Março de 1951, natural de Évora, filho de
José Pereira Engenheiro e de Maria Angélica Charneca, portador
do bilhete de identidade n.º 4580449, de 18 de Janeiro de 1991,
do Arquivo de Identificação de Lisboa, foi, por despacho de 21 de
Novembro de 2000, declarada cessada a situação de contumácia por
ter sido declarado extinto o procedimento criminal.

29 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Leonor
Chaves dos Santos Barroso. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Roque.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 732/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria dos Prazeres Rodrigues da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que nos autos
de processo comum, singular n.º 413/96, pendentes neste 1.º Juízo
Criminal, por despacho de 5 de Dezembro de 2000, foi declarada
cessada a contumácia do arguido, José Augusto da Silva Rodrigues,

casado, pintor da construção civil, nascido a 13 de Maio de 1950,
na Morreira, Braga, filho de José António Ferreira Rodrigues e de
Ermelinda da Silva Fernandes, portador do bilhete de identidade
n.º 3790388, de 1 de Agosto de 1980, do Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa e residente no lugar de Fontela, Esporões, Braga,
conforme publicação no Diário da República, 2.ª série, n.º 2, de 3
de Janeiro de 1997.

6 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria dos Pra-
zeres Rodrigues da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Aida Lemos.

Aviso de contumácia n.º 733/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria dos Prazeres Rodrigues da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que nos autos
de processo comum, singular n.º 567/00, pendentes neste 1.º Juízo
Criminal, que o Ministério Público move contra a arguida Maria
de Lurdes Alves da Silva Branco, casada, comerciante, nascida a
25 de Fevereiro de 1951, em São João do Souto, Braga, filha de
José Duarte dos Santos e de Aurora Alves Silva, com última resi-
dência conhecida na Rua do Fujacal, 52, rés-do-chão, direito, Bra-
ga, foi a mesma declarada contumaz, por despacho de 13 de De-
zembro de 2000, por se encontrar indiciada da prática do crime
previsto e punido pelo artigo 355.º do Código Penal, tendo esta con-
tumácia os efeitos previstos nos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, o que implica para a arguida a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração e ainda a proibição da mesma obter quaisquer certidões
ou registos, nomeadamente, cédula de identificação pessoal, bilhe-
te de identidade, passaporte, carta de condução ou qualquer outro
documento de identificação pessoal, ficando os autos suspensos até
que a arguida se apresente em Juízo ou seja detida.

14 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria dos Pra-
zeres Rodrigues da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Aida Lemos.

Aviso de contumácia n.º 734/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria dos Prazeres Rodrigues da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que nos autos
de processo comum, singular n.º 439/00, pendentes neste 1.º Juízo
Criminal, que o Ministério Público move contra o arguido Fernando
da Silva Rodrigues Oliveira, solteiro, torneiro mecânico, nascido a
11 de Abril de 1966, em Maximinos, Braga, filho de Manuel da
Conceição Rodrigues de Oliveira e de Maria do Sameiro da Silva
Lopes de Oliveira, com última residência conhecida na Avenida da
Imaculada Conceição, 772, Braga, foi o mesmo declarado contu-
maz, por despacho de 13 de Dezembro de 2000, por se encontrar
indiciado da prática do crime previsto e punido pelo artigo 212.º do
Código Penal, tendo esta contumácia os efeitos previstos nos arti-
gos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica para
o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados após a declaração e ainda a proibição do mes-
mo obter quaisquer certidões ou registos, nomeadamente, cédula de
identificação pessoal, bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução ou qualquer outro documento de identificação pessoal,
ficando os autos suspensos até que o arguido se apresente em Juízo
ou seja detido.

14 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria dos Pra-
zeres Rodrigues da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Aida Lemos.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 735/2001 — AP. — Nos termos
do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, e por despa-
cho de 4 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 653/97, do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Braga, foi declarada cessada, por caduca, a declaração
de contumácia publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 81,
de 6 de Abril de 1998, respeitante ao arguido Manuel de Sousa
Veiga, nascido a 5 de Janeiro de 1940 em Ermesinde, Valongo,
filho de Manuel Bento Veiga e de Deolinda de Sousa, portador do
bilhete de identidade n.º 891867 e residente no lugar da Ribeira,
45, Vila Nova de Famalicão.

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Furtado. — O Escrivão-Adjunto, Emanuel Reis Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 736/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria de Fátima Furtado, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
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bunal da Comarca de Braga, faz saber que, por despacho de 5 de
Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 525/00, pendente no 2.º Juízo Criminal, que o Ministério
Público move contra o arguido Alfredo Rodrigues Machado, nas-
cido a 7 de Janeiro de 1976 em São João do Souto, Braga, filho
de João Machado da Silva e de Teresa Marques Rodrigues, com
última residência conhecida na Rua do Engenheiro Lagrifa Men-
des, 49, 2.º, Braga, foi o mesmo arguido declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anula-
bilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados directa ou indirectamente pelo arguido após esta decla-
ração, bem como a proibição de obter passaporte, bilhete de iden-
tidade, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

6 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Furtado. — O Escrivão-Adjunto, Emanuel Fernando Reis
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 737/2001 — AP. — Nos termos
do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, e por despa-
cho de 11 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 204/98, do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Braga, foi declarada cessada a declaração de contumá-
cia publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 214, de 16 de
Setembro de 1998, respeitante ao arguido Alfredo de Sousa Borges,
residente na Estrada de Baixo, 42, Arcozelo, Barcelos.

11 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima C. C. Lopes Furtado. — A Escrivã-Adjunta, Maria Celeste
Moscoso.

Aviso de contumácia n.º 738/2001 — AP. — Nos termos
do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, e por despa-
cho proferido nos autos de processo comum, singular n.º 205/99,
do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, foi decla-
rada cessada, por caduca, a declaração de contumácia publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 210, de 8 de Setembro de 1999,
respeitante ao arguido António Joaquim da Costa e Sousa Gonçal-
ves, nascido a 28 de Abril de 1957 em São João do Souto, Braga,
filho de António Gomes Gonçalves e de Esperança Conceição C.
S. Gonçalves, portador do bilhete de identidade n.º 3878752 e com
última residência conhecida no Bairro Nogueira da Silva, 21, Braga.

12 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Furtado. — O Escrivão-Adjunto, Emanuel Reis Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 739/2001 — AP. — Nos termos
do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, e por despa-
cho de 12 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 273/99, do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Braga, foi declarada cessada, por caduca, a declaração
de contumácia publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 199,
de 26 de Agosto de 1999, respeitante ao arguido António Fernando
Silva Magalhães, nascido a 8 de Setembro de 1971 em Arco do
Baúlhe, Cabeceiras de Basto, portador do bilhete de identidade
n.º 10170520 e com última residência conhecida em 23 Rue Geor-
ges Clemenceau 60 400 Nyon, França.

12 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Furtado. — O Escrivão-Adjunto, Emanuel Reis Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 740/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria de Fátima Cerveira da Cunha Lopes Furtado, juíza de direito
do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber
que, por despacho de 14 de Dezembro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 320/00, pendente no 2.º Juízo
Criminal, que o Ministério Público move contra o arguido Antó-
nio Fernandes da Costa, casado, condutor de máquinas, nascido a
15 de Dezembro de 1948 em Salto, Montalegre, filho de Manuel
da Costa e de Ana Fernandes, portador do bilhete de identidade
n.º 3172529, de 22 de Maio de 1997, do Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida no lugar de Penedos
Altos, Turiz, Vila Verde, por ter cometido um crime de condução
ilegal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 2/98,
de 3 de Janeiro, foi o mesmo arguido declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-

lebrados directa ou indirectamente pelo arguido após esta declara-
ção, bem como a proibição de obter passaporte, bilhete de identi-
dade, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Cerveira Cunha Lopes Furtado. — A Escrivã-Adjunta, Ma-
ria Celeste Moscoso.

Aviso de contumácia n.º 741/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria de Fátima Furtado, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, por despacho de 14
de Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 589/00, pendente no 2.º Juízo Criminal, que o Minis-
tério Público move contra a arguida Felicidade Maria Leite Per-
digão, nascida a 18 de Setembro de 1977, e com última residência
conhecida na Alameda da Maria da Fonte, 19, 1.º, esquerdo, nas-
cente, Braga, foi a mesma arguida declarada contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal.
Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
directa ou indirectamente pela arguida após esta declaração, bem
como a proibição de obter passaporte, bilhete de identidade, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Furtado. — O Escrivão-Adjunto, Emanuel Fernando Reis
Teixeira.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 742/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, por despacho de 30 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 1696/94 do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, foi declarada cessada a con-
tumácia imposta em 26 de Fevereiro de 1998, ao arguido, Joaquim
Miranda Azevedo, solteiro, vendedor, nascido a 7 de Março de
1961, em Oliveira Santa Maria, Vila Nova de Famalicão, filho de
Francisco de Azevedo e de Gracinda Sampaio Dias Miranda, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 5812030, residente no lugar da Ca-
chada, Oliveira Santa Maria, Vila Nova de Famalicão, em virtude
de se ter apresentado em Juízo.

5 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, João António Pe-
res Oliveira Coelho. — O Oficial de Justiça, António Santos.

Aviso de contumácia n.º 743/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, por despacho de 11 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 248/00 do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, foi declarado contumaz o
arguido, Joaquim Ferreira Cunha Correia, divorciado, nascido a 22
de Junho de 1974, em Pedorio, Castelo de Paiva, filho de Arnaldo
Correia e de Belmira Ferreira da Cunha, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 10507510, com última residência conhecida em Candal,
Lobão, Santa Maria da Feira, o qual se encontra acusado pela prá-
tica de um crime de falta à incorporação militar previsto e punido
pelos artigos 24.º, n.º 3 e 40.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 30/87, de
7 de Julho (com a redacção dada a esta última disposição pelo
artigo 1.º da Lei n.º 81/88, de 5 de Agosto), implicando tal decla-
ração para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial, celebrados após esta declaração e a proibição
de obter a seu requerimento ou de outrém a seu rogo, quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de quaisquer autoridades
públicas, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do re-
gisto criminal, passaporte, carta de condução, documentos e certi-
ficados de administração fiscal e das conservatórias dos registos ci-
vil, comercial e predial, conforme o preceituado no artigo 337.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal.

12 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, João António
Peres Oliveira Coelho. — O Oficial de Justiça, António Santos.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 744/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 117/98-C, da
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Braga,
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que o Ministério Público moveu contra o arguido Laurentino Ma-
nuel Rodrigues da Silva, divorciado, barman, nascido a 29 de Ju-
lho de 1966, natural de Marvila, Santarém, filho de José Rodrigues
da Silva, residente na Rua de D. Pedro V, 181, rés-do-chão, Braga,
por haver cometido um crime de furto qualificado, previsto e pu-
nido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal,
um crime de abuso de cartão de garantia ou de crédito na forma
continuada previsto e punido nos termos do artigo 225.º, n.º 1 do
Código Penal, e um crime de burla, previsto e punido pelo artigo
217.º, n.º 1 do Código Penal, foi por despacho proferido em 11 de
Dezembro de 2000, declarada cessada a situação de contumácia,
relativamente ao arguido acima identificado, artigo 337.º, n.os 5 e
6 do Código de Processo Penal, que havia sido declarado por des-
pacho proferido em 5 de Março de 1999 e publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 112, de 14 de Maio de 1999.

14 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Manuel Ca-
brita Vieira e Cunha. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria de Jesus
Apolinário.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGANÇA

Aviso de contumácia n.º 745/2001 — AP. — O Dr. Fer-
nando Alberto Caetano Besteiro, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Bragança, faz saber que, por despacho de 28 de No-
vembro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 76/89, a correr termos pelo 1.º Juízo deste Tribunal, em que
é arguido Marco Paulo Vidal Casca, solteiro, trolha, nascido em 22
de Junho de 1998, filho de Augusto Joaquim Casca e de Maria
Constança Vidal, natural da freguesia da Sé, Bragança, residente
na Rua das Moreirinhas, 56, rés-do-chão, Bragança, e titular do bi-
lhete de identidade n.º 12060385, emitido em 22 de Junho de 1998,
por Bragança, por haver cometido um crime de roubo, previsto e
punido pelo artigo 210.º, n.º 1 e n.º 2, alínea b), esta por referência
ao disposto na alínea f) do n.º 2 do artigo 204.º, ambas as disposi-
ções citadas do Código Penal, foi declarada cessada a situação de
contumácia do arguido, por o mesmo se ter apresentado.

28 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Al-
berto Caetano Besteiro. — A Escrivã Auxiliar, Maria Arminda
Medeiros.

Aviso de contumácia n.º 746/2001 — AP. — O Dr. Fer-
nando Alberto Caetano Besteiro, juiz de direito do Tribunal da Comar-
ca de Bragança, faz saber que, pelo 1.º Juízo e Secção de Processos
deste Tribunal correm seus termos uns autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 285/00, que o Ministério Público mo-
ve contra o arguido, Carlos Alberto Nunes Correia, solteiro, gerente
hoteleiro, filho de Aires Aberto Correia e de Otília da Soledade
Nunes, nascido a 15 de Maio de 1964, natural de Bemposta, Mo-
gadouro, portador do bilhete de identidade n.º 73339737, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida na Rua de João das Regras, 265, 2.º, esquerdo, Porto, em que
lhe é imputada a prática de um crime tentado de burla, previsto e
punido nos artigos 218.º, n.º 1, 217.º, n.º 2, 22.º, 23.º e 72.º do
Código Penal, e pelo crime consumado de burla, previsto e puni-
do pelo artigo 218.º, n.º 1 do Código Penal, foi por despacho de 6
de Dezembro de 2000, proferido nos autos acima indicados, decla-
rado contumaz, tendo esta declaração os efeitos previstos no ar-
tigo 336.º e artigo 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal,
implicando a partir desta data, a suspensão dos ulteriores termos
do processo até à apresentação e detenção do arguido, sem preju-
ízo dos actos de carácter urgente e, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial por este celebrados e a proibição
de obter quaisquer documentos, designadamente, bilhete de identi-
dade, passaporte ou carta de condução, certidões ou registos, jun-
to de autoridades públicas (central, regional ou local), incluindo os
Consulados de Portugal.

7 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Alberto
Caetano Besteiro. — A Escrivã-Adjunta, Emília Pereira de Al-
meida Silva.

Aviso de contumácia n.º 747/2001 — AP. — O Dr. Nuno
Miguel de Jesus Lopes Matos, juiz de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Bragança, faz saber que, por este Juízo cor-
rem termos uns autos de processo comum, singular n.º 307/99, que
o Ministério Público, deste Juízo move contra o arguido Manuel
João Rodrigues, solteiro, carpinteiro, nascido em 14 de Dezembro

de 1973, filho de João Baptista Rodrigues e de Adelaide de Jesus
Afonso, natural da freguesia de Parada, concelho de Bragança e re-
sidente em Parada, Bragança, por haver cometido um crime de
ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo
143.º, n.º 1 do Código de Processo Penal. Por despacho de 21 de
Novembro de 2000, foi cessada a situação de contumácia.

13 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Nuno Miguel
de Jesus Lopes Matos. — A Escrivã Auxiliar, Alva Ruço.

Aviso de contumácia n.º 748/2001 — AP. — O Dr. Nuno
Miguel de Jesus Lopes Matos, juiz de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Bragança, faz saber que, no processo comum,
singular n.º 103/00, pendente no 2.º Juízo deste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Jaime Pires Guedes, casa-
do, filho de Francisco Guedes e de Maria Olímpia Pires, nascido
a 24 de Junho de 1956, natural da freguesia da Sé, concelho de
Bragança, e com última residência conhecida no Bairro do Sol, Rua
M, 5, em Bragança, por haver cometido um crime de descaminho
de objectos colocados sob o poder público, previsto e punido pelo
artigo 355.º, com referência ao artigo 28.º, n.º 1, ambos do Código
Penal. Foi o mesmo, por despacho de 30 de Novembro de 2000,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º, ex-VI artigo 476.º, todos  do
Código de Processo Penal, declarado contumaz, o que implica para
o mesmo arguido a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados por este após a declaração de con-
tumácia. Por se revelar necessária a desmotivação da situação de
contumácia, foi o arguido proibido de obter e renovar o bilhete de
identidade, passaporte, carta de condução e certidões e de efectuar
quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Di-
recção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia.

13 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Nuno Miguel
de Jesus Lopes Matos. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Francisco
Preto.

TRIBUNAL DA COMARCA DAS CALDAS DA RAINHA

Aviso de contumácia n.º 749/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 4 de Dezembro de 2000, no processo
comum, singular n.º 172/95.4GBCLD, do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca das Caldas da Rainha, foi o arguido Amarílio David Santo,
solteiro, ajudante de motorista, nascido a 22 de Outubro de 1963,
portador do bilhete de identidade n.º 9483388-5, emitido em 20 de
Novembro de 1986 pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, natu-
ral de Caldas da Rainha, filho de Amarílio Manuel Santo e de Gló-
ria Maria de Jesus David, com última residência conhecida na Rua
do Almirante Gago Coutinho, 10, Caldas da Rainha, o qual se en-
contra acusado da prática do crime, previsto e punido no artigo
313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, actualmente previsto e puni-
do no artigo 217.º do Código Penal de 1995, declarado contumaz.
Tal medida implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido após a declaração; proi-
bição de obter quaisquer documentos, passaporte, bilhete de iden-
tidade, certidões sou registos, junto das repartições públicas (n.º 3
do artigo 337.º do Código de Processo Penal); arresto de todas as
contas bancárias de que o arguido seja titular.

5 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Joaquim
de Almeida Coelho. — O Oficial de Justiça, José Nascimento Neves.

Aviso de contumácia n.º 750/2001 — AP. — Por des-
pacho de 30 de Outubro de 2000, exarado pelo Dr. Paulo Joaquim
de Almeida Coelho, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca das Caldas da Rainha, nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 517/97.2PBCLD, do 1.º Juízo, foi declarada contumaz, por
haver cometido um crime de ofensas corporais e previsto artigo
143.º, n.º 1 do Código Penal. A arguida Maria José Parreira dos
Santos Nunes, casada, empregada de balcão, nascida a 12 de Setem-
bro de 1965 em São Vicente, Abrantes, filha de João António dos
Santos e de Albertina Rosa Parreira, titular do bilhete de identida-
de n.º 9763252, emitido em 17 de Fevereiro de 1992 por Lisboa,
com última residência conhecida no Largo de João de Deus, Cal-
das da Rainha, e actualmente em parte incerta. Tal medida implica
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes; anu-



17APÊNDICE N.º 13 — II SÉRIE — N.º 28 — 2 de Fevereiro de 2001

labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pela arguida, após esta declaração; proibição de obter bilhete
de identidade, carta de condução, passaporte e cartão de contribu-
inte, ficando ainda proibida de obter quaisquer certidões ou regis-
tos junto de quaisquer entidades públicas, nomeadamente dos ser-
viços do registo predial, comercial, automóvel, fiscais, aduaneiros
e notariais. Arresto de todas as contas bancárias de que a arguida
seja titular.

14 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Joaquim
de Almeida Coelho. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Brás Pereira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CANTANHEDE

Aviso de contumácia n.º 751/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Natália F. Queirós F. Gomes, juíza de direito deste Tribunal da
Comarca de Cantanhede, faz saber que, por despacho de 6 de
Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo comum, re-
gistados sob o n.º 124/99, pendentes no 2.º Juízo deste Tribunal,
que o Ministério Público move contra o arguido Possidónio Ma-
nuel Bringel Pelícia, solteiro, serralheiro, filho de Manuel Bernar-
dino Pelícia e de Antónia Maria Rosa Bringel, natural da fregue-
sia da Sé, concelho de Évora, nascido a 26 de Agosto de 1964, com
última residência conhecida no Beco da Pinhanha, 2, rés-do-chão,
Setúbal, e actualmente em parte incerta, por haver cometido um
crime de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 1,
alínea f), do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado contu-
maz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal.
Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
directa ou indirectamente pelo arguido após esta declaração.

7 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Natália
F. Querós F. Gomes. — A Escrivã-Adjunta, Cândida Maria Mar-
tins Bessa.

Aviso de contumácia n.º 752/2001 — AP. — O Dr. An-
tónio Miguel Veiga, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Cantanhede, faz saber que, no processo comum, sin-
gular n.º 95/94 deste Juízo, que o Ministério Público move contra
o arguido Emílio Carvalheiro de Matos, casado, carpinteiro, nas-
cido a 17 de Janeiro de 1956, natural de Sé Nova, Coimbra, filho
de Manuel de Matos e de Contildes de Jesus Carvalheiro, titular
do bilhete de identidade n.º 4195387-7 do Arquivo de Identificação
de Lisboa, de 5 de Janeiro de 1991 e com última residência conhe-
cida no Bairro de Santo António, Cantanhede, a quem é imputado
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
nos termos do artigo 11.º, n.º 1, alínea e), do Decreto-Lei n.º 454/91
e 313.º do Código Penal, e onde o mesmo havia sido declarado con-
tumaz, por despacho de 5 de Dezembro de 1994 e publicado no
Diário da República, n.º 92, de 19 de Abril de 1995, por despa-
cho proferido em 28 de Novembro de 2000 foi declarada cessada
a situação de contumácia deste arguido, nos presentes autos.

14 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, António Miguel
Veiga. — O Escrivão Auxiliar, José António Figueiredo Simões.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CASTELO BRANCO

Aviso de contumácia n.º 753/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria João Ferreira Lopes, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Castelo Branco, 2.º Juízo, faz saber que, no processo comum,
colectivo n.º 143-A/00, 2.º Juízo deste Tribunal, pendente nesta
Comarca de Castelo Branco contra a arguida Rosa Maria Silva Mar-
ques, solteira, natural de Castelo Branco, nascida a 25 de Dezem-
bro de 1980, filha de Abílio Andrade Marques e de Maria Irene
Faria Silva, com última residência conhecida numa barraca sem
número de polícia, na Quinta da Carapalha, em Castelo Branco, por
se encontrar acusada de um crime de tráfico de produtos estupefa-
cientes, previsto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos
21.º, n.º 1 e 24.º, alíneas b) e c) do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22
de Janeiro, o último na redacção dada pela Lei n.º 45/96, de 3 de
Setembro, é a mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos
335.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica para a
arguida: a passagem imediata de mandado de detenção, para efei-
tos do disposto no artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo Pe-
nal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial;
a proibição de obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte,

carta de condução, certidões e de efectuar quaisquer registos junto
de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Cen-
tro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria João
Ferreira Lopes. — O Escrivão-Adjunto, Raul Emílio Pires Ferro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CELORICO DE BASTO

Aviso de contumácia n.º 754/2001 — AP. — A Dr.ª Ca-
tarina Maria Barella Romão Ribeiro de Almeida, juíza de direito
do Tribunal da Comarca de Celorico de Basto, faz saber que, por
despacho de 11 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 50/2000, que o Ministério Público move
a Agostinho Cerqueira Gonçalves, solteiro, agricultor, nascido a 27
de Fevereiro de 1980, na freguesia de Ourilhe, Celorico de Basto,
filho de António Teixeira dos Reis Cerqueira e de Maria Augusta
Cerqueira Gonçalves, residente no lugar de Lagares, freguesia de
Ourilhe, Celorico de Basto, ao qual é imputado o crime previsto e
punido pelo artigo 3.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Ja-
neiro. Foi declarada a cessação de contumácia, por o arguido se ter
apresentado em Juízo.

11 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Catarina Ma-
ria Barella Romão Ribeiro de Almeida. — A Escrivã Auxiliar, Ida
Maria Cunha Teixeira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CELORICO DA BEIRA

Aviso de contumácia n.º 755/2001 — AP. — A Dr.ª Su-
sana Santos Silva, juíza de direito do Tribunal da Comarca de Ce-
lorico da Beira, faz saber que, por despacho de 30 de Novembro
de 2000, proferido nos autos de processo comum, registados sob
o n.º 34/2000, pendentes neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra o arguido Jaime Manuel Pacheco Adão Silva, solteiro,
filho de Olímpio Adão Silva e de Emília Pacheco Adão Silva, nas-
cido em 5 de Dezembro de 1964, em São Salvador, Odemira, com
a última residência conhecida na Praceta dos Cravos, 2, rés-do-chão,
esquerdo, Massamá, Queluz, Sintra, por haver cometido um crime
de burla para obtenção de serviços, previsto e punido no artigo
220.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal, foi o mesmo arguido decla-
rado contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Pro-
cesso Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados directa ou indirectamente pelo arguido após esta
declaração.

5 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Santos
Silva. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE CHAVES

Aviso de contumácia n.º 756/2001 — AP. — A Dr.ª Leo-
nor Maria Ribeiro Gama, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Chaves, faz saber que, nos autos de processo comum,
colectivo n.º 123/00, que o Ministério Público move contra o ar-
guido João Francisco Chaves, solteiro, decorador, nascido a 5 de
Novembro de 1965, filho de Laurentino Chaves e de Ilda da Con-
ceição, natural de Nogueira da Montanha, Chaves, e com última
residência conhecida no Bairro da Praça, 15, Vidago, Chaves, e
actualmente em parte incerta, acusado de ter cometido um crime de
furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 1, alí-
nea a), e n.º 2, alínea e), com referência ao artigo 202.º, alíneas a)
e e) ambos do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado con-
tumaz, por despacho de 7 de Dezembro de 2000 com os seguintes
efeitos: suspensão imediata dos ulteriores termos do processo até
que o arguido se apresente ou seja detido; anulidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração; proibição do arguido obter ou renovar passaporte; cer-
tidões de nascimento e, caso exista, de assento de casamento; cer-
tificados do registo criminal; obter ou renovar bilhete de identida-
de; obter ou renovar carta de condução.

12 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Leonor Maria
Ribeiro Gama. — A Escrivã Auxiliar, Maria Licínia Carneiro.
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1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 757/2001 — AP. — Por des-
pacho proferido em 11 de Dezembro de 2000, no processo comum
n.º 436/99, do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coim-
bra, que o Ministério Público move contra o arguido Augusto
Luís Goulão Gomes, solteiro, auxiliar de serviços, nascido em 13
de Outubro de 1962, natural de Arraiolos, filho de José Luís Go-
mes e de Mariana Ana Goulão, portador do bilhete de identidade
n.º 6267727, emitido pelo Arquivo de Identificação de Coimbra, e
com última residência conhecida na Rua do Santo Condestável, 8,
Arraiolos, por estar indiciado por um crime de furto, falsificação
sob a forma continuada e burla também na forma continuada, pre-
visto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, 256.º, n.os 1, alínea a), e 3,
30.º, n.º 2, 217.º, n.º 1 e 30.º, n.º 2, todos do Código Penal, foi de-
clarada caduca a contumácia e respectivos efeitos, por apresentação.

13 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Carlos Fer-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Maia dos Santos Magalhães.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 758/2001 — AP. — A Dr.ª Alice
Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Coimbra. faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 462/97, que o Ministério Pú-
blico neste 2.º Juízo move contra o arguido António Manuel Duarte
Marques, nascido a 11 de Setembro de 1970, natural da Sé Nova, Coim-
bra, filho de Manuel Marques e de Isabel da Conceição Duarte, por-
tador do bilhete de identidade n.º 10091448, emitido em 7 de Maio
de 1997 por Coimbra, residente actualmente em Room 9, Les Pig-
neaux, La Route de LA Haule, Beaumont, St. Peter, Jersey (JE37YD),
C. I. Inglaterra, acusado pela prática de um crime de abuso de
confiança, previsto e punido pelo disposto no artigo 205.º, n.º 1 do
Código Penal, de que por despacho de 4 de Dezembro de 2000,
foi declarada cessada a contumácia, em virtude de o mesmo se ter
apresentado em Juízo.

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — A Funcionária Judicial, Yolana.

Aviso de contumácia n.º 759/2001 — AP. — Por des-
pacho proferido em 6 de Dezembro de 2000 no processo comum,
singular n.º 251/00 do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Coimbra, que o Ministério Público move contra o arguido João
Valdemar de Matos Lopes de Azevedo, nascido a 8 de Dezembro
de 1961 em Sernancelhe, Viseu, portador do bilhete de identidade
n.º 8349958, filho de José Maria Lopes de Azevedo e de Maria
Delfina de Matos, com última residência conhecida na Rua de Luís
Pereira da Costa, 4, Monte Redondo, Leiria, por estar indiciado por
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi
declarado contumaz, com as implicações seguintes: ficam suspensos
os termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal), sem pre-
juízo da realização de actos urgentes; são anuláveis os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); fica
proibido de obter documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas (n.º 3 do artigo 337.º do Código de Processo Penal);
congelamento de todos os saldos existentes em todas as contas ban-
cárias de que o arguido seja titular.

11 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — O Oficial de Justiça, Wilson Subtil.

Aviso de contumácia n.º 760/2001 — AP. — Por des-
pacho proferido em 16 de Novembro de 2000 no processo comum,
singular n.º 377/00 do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Coimbra, que o Ministério Público move contra o arguido Frank Ar-
nold Torcado Gama, nascido a 31 de Janeiro de 1965 em Bandra,
República da Índia, portador do bilhete de identidade n.º 11688929,
filho de Joseph Noel Gama e de Maria Noémia Gonçalves e Gama,
com última residência conhecida na Praça de Angola, 18, rés-do-chão,
esquerdo, Amadora, por estar indiciado por um crime de falta de
incorporação, previsto e punido pela conjugação dos artigos 24.º,
n.º 3 e 40.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, este

último com redacção dada pelo artigo Único da Lei n.º 89/88, de
5 de Agosto, foi declarado contumaz, com as implicações seguin-
tes: ficam suspensos os termos ulteriores do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido (artigo 336.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal), sem prejuízo da realização de actos urgentes; são
anuláveis os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal); fica proibido de obter documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do artigo 337.º do Có-
digo de Processo Penal); congelamento de todos os saldos existen-
tes em todas as contas bancárias de que o arguido seja titular.

11 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — O Oficial de Justiça, Wilson Subtil.

Aviso de contumácia n.º 761/2001 — AP. — A Dr.ª Alice
Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 469/95, que o Ministério
Público neste 2.º Juízo move contra o arguido Najman Banu Abu-
bacar, nascido a 16 de Março de 1967, natural de Moçambique, fi-
lho de Abubar Nurmamade e de Halina Momade, ausente em par-
te incerta, com última residência na Urbanização Terra Moinho, lote
35, 2.º C, Casal Chapim, Odivelas, acusado pela prática do crime
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º, alínea c), ambos do Có-
digo Penal, de que por despacho de 6 de Junho de 2000, foi ex-
tinto o procedimento criminal e em consequência declarada cessa-
da a contumácia.

12 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — A Funcionária Judicial, Yolana.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 762/2001 — AP. — A Dr.ª Paula
Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, por
despacho de 29 de Novembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 639/92, pendente neste Tribunal, no
3.º Juízo Criminal, que o Ministério Público move a Maria de Fáti-
ma Costa Pereira, solteira, natural da freguesia de Sé Nova conce-
lho de Coimbra, nascida a 30 de Maio de 1964, filha de Marcelino
Rodrigues Pereira e de Emília dos Santos Costa Pereira, residente
em Cáritas — Coimbra, sita na Rua de Antero de Quental, 11, em
Coimbra, pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alí-
nea a), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro
de 1927, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 21 de Junho de 1995, a qual foi publicada no Diário
da República, 2.ª série, n.º 208, de 8 de Setembro de 1995.

30 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria
Mendes Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Bártolo
Moura Fernandes Vítor.

Aviso de contumácia n.º 763/2001 — AP. — A Dr.ª Paula
Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Coimbra, faz saber que, no processo comum, singular
n.º 351/98, pendente neste 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Coimbra, contra a arguida Maria de Lurdes Pereira Batista,
solteira, nascida a 13 de Junho de 1967, natural da freguesia de
Bordaínhos, Bragança, filha de Adriano Manuel Batista e de Berta
dos Anjos Pereira, residente na Estrada do Castanheiro, Vivenda
Teresa Maria, rés-do-chão, Charneca da Cotovia, Sesimbra, a qual
se encontra acusada da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do
Código Penal, foi, por despacho proferido em 4 de Dezembro de
2000, declarada cessada a situação de contumácia da mesma, a qual
foi publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 164, de 16 de
Julho de 1999.

5 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria
Mendes Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Mar-
ques da Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 764/2001 — AP. — A Dr.ª Paula
Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
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Comarca de Coimbra, faz saber que, no processo comum, singular
n.º 1184/94, pendente neste 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Coimbra, contra a arguida Maria de Jesus Godinho Ca-
lado do Carmo Graça, viúva, empresária, nascida a 28 de Outubro
de 1946, natural da freguesia de São Pedro, Caia, Elvas, filha de
Joaquim Miguel Calado e de Lucrécia Júlia Godinho Calado, re-
sidente na Rua da Fábrica de Fiação, 70-A, rés-do-chão, Tomar, a
qual se encontrava acusada da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1 do Código Penal, foi, por despacho proferido em 6 de Dezem-
bro de 2000, declarada cessada a situação de contumácia da mes-
ma, a qual foi publicada no Suplemento do Diário da República,
2.ª série, de 6 de Março de 1996.

12 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria
Mendes Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Mar-
ques da Fonseca.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 765/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria do Carmo Santos Amaral Gonçalves Ferreira, juíza de direito
do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 1875/95, que
o Ministério Público, neste 4.º Juízo, move contra o arguido Vítor
Manuel Costa Gomes, nascido a 14 de Fevereiro de 1971, natural
da Sé Nova, Coimbra, filho de Delfim de Azambuja Gomes e de
Maria do Carmo da Costa Girão, com o bilhete de identidade
n.º 10480496, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
residente em DEM, Miner STR-39-13059-Berlim, Alemanha, acu-
sado pela pratica de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi
declarada cessada a contumácia, por despacho de 10 de Dezembro
de 1998, em virtude da apresentação.

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria do Carmo
dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Ma-
dalena Matos.

Aviso de contumácia n.º 766/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria do Carmo Santos Amaral Gonçalves Ferreira, juíza de direito
do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 292/00, que
o Ministério Público, neste 4.º Juízo, move contra a arguida Linda
Lebcir, nacionalidade francesa, titular do bilhete de identidade
n.º 950678304391, residente em parte incerta, com última resi-
dência conhecida na Rua de Américo Dinis, 181, 1.º, Casas No-
vas, Coimbra, acusada da prática de um crime de burla, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, e não ter sido pos-
sível notificar a arguida do despacho que designou dia de julga-
mento, foi a mesma declarada contumaz, por despacho de 13 de
Dezembro de 2000, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Códi-
go de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ul-
teriores termos do processo até à apresentação da arguida, a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pela arguida após a data da declaração e ainda a proibição da ar-
guida obter documentos, certidões ou registos junto das autorida-
des públicas, decretando ainda o arresto de todas as contas bancá-
rias da arguida em instituições financeiras a operar em Portugal,
com o fim de a desmotivar da situação de contumácia.

14 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria do Carmo
dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira. — A Funcionária Judicial,
Maria de Fátima Cardoso de Matos.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 767/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por este Tribunal correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum, colectivo n.º 73/00, da 2.ª Secção da Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Coimbra, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Fernando Lopes de Melo,
divorciado, natural de Águeda, nascido a 23 de Maio de 1955, fi-
lho de Bismarque Pereira de Melo e de Maria de Lurdes Lopes, au-

sente em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua
de São Sebastião, Travessa 2, 3060 Ançã, por haver cometido em
co-autoria: um crime continuado de falsificação de documentos pre-
visto e punido pelos artigos 30.º, n.º 2 e 256.º, n.º 1 do Código Pe-
nal de 1995, um crime continuado de fraude fiscal previsto e pu-
nido pelos artigos 30.º, n.º 2 do Código Penal de 1982 e 23.º, n.os 1,
2, alínea c), e 3, alínea e), do Regime das Infracções Fiscais não
Aduaneiras (RIFNA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 20/A/90, de
15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 394/93, de 24 de Novembro, um crime continuado de burla
agravada previsto e punido pelos artigos 313.º e 314.º, alíneas a),
e c) do Código Penal de 1982, um crime de falsificação de docu-
mento previsto e punido pelo artigo 228.º, n.º 1 do Código Penal
de 1982, um crime de fraude fiscal previsto e punido pelo artigo
23.º, n.os 1 e 2, alínea c), e 3, alínea e) do Regime das Infracções
Fiscais não Aduaneiras. É aquele arguido por esta forma notifica-
do de que por despacho de 15 de Novembro de 2000 foi declara-
do contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º e 337.º do
Código de Processo Penal.

30 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cecília Agante. —
O Escrivão Auxiliar, Dinis dos Santos Simões.

Aviso de contumácia n.º 768/2001 — AP. — O Dr. An-
tónio Barateiro Martins, juiz de direito da 2.ª Secção da Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 120/95, pen-
dentes na 2.ª Secção desta Vara Mista, em que é autor o Ministério
Público e arguido Alfredo Fernando da Silva Teixeira, casado, na-
tural de Vale Maior, Albergaria-a-Velha, nascido a 19 de Agosto
de 1972, filho de Fernando da Silva Teixeira e de Maria Berta Pe-
reira da Silva, titular do bilhete de identidade n.º 9940785, com úl-
tima residência conhecida em Ameal, Águeda, foi o mesmo decla-
rado contumaz, por despacho de 30 de Novembro de 2000, nos
termos do artigo 476.º do Código de Processo Penal, por ter sido
condenado por acórdão de 17 de Maio de 1999 na pena de 20
meses de prisão, suspensa na sua execução pelo período de dois
anos, sob condição de indemnização aos ofendidos, não satisfeita,
tendo-lhe sido revogada a suspensão da execução da pena por de-
cisão de 21 de Junho de 2000 e tendo-lhe sido perdoado um ano
de prisão, nos termos da Lei n.º 29/99, de 12 de Maio, restando-lhe
cumprir a pena de oito meses de prisão. Tal declaração implica a
suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração e a proibição de obter certi-
dões de nascimento e casamento e bilhete de identidade.

6 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, António Barateiro
Martins. — A Escrivã-Adjunta, Áurea Roseiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DA COVILHÃ

Aviso de contumácia n.º 769/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 4 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 164/97 (consignando-se que este pro-
cesso teve origem numa certidão extraída do processo n.º 60/97, do
2.º Juízo deste Tribunal), pendente neste Tribunal da Comarca da
Covilhã, na 1.ª Secção, 3.º Juízo, que o Ministério Público move a
Carla Maria Garcia da Silva Oliveira, solteira, nascida a 3 de Fe-
vereiro de 1970, na freguesia de Estoril, concelho de Cascais,
filha de José Fernando da Silva Oliveira e de Cesaltina Margarida
Garcia da Silva Oliveira, e actualmente a residir na Rua da Gin-
geira, Vivenda José da Luz, rés-do-chão, esquerdo, Alcoitão, por-
tadora do bilhete de identidade n.º 9105257, pela prática de um
crime de tráfico/consumo previsto e punido pelo artigo 26.º, n.º 1
do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, e um crime de consumo
de estupefacientes previsto e punido pelo artigo 40.º, do mesmo
diploma, com referência à Tabela I-A, anexa ao mesmo, foi decla-
rada a cessação de contumácia, determinada por despacho de 12
de Junho de 1997.

6 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 770/2001 — AP. — O Dr. José
Avelino da Encarnação Gonçalves, juiz de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca da Covilhã, faz saber que, por este Juízo cor-
rem termos uns autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 149/96, que o Ministério Público move contra a arguida Maria
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do Céu Pereira Fernandes, divorciada, aposentada, nascida a 31 de
Março de 1953, filha de Manuel Fernandes Esteves e de Maria da
Trindade Pereira, natural da freguesia de Ermida, concelho de Cas-
tro Daire, portadora do bilhete de identidade n.º 3637244, emitido
em 26 de Novembro de 1997 e residente na Rua do Dr. Ricar-
do Jorge, 5, 11.º, direito, Venda Nova, Amadora, por estar acusa-
da de ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, e
nos quais foi declarada a cessação da contumácia, por despacho de
5 de Dezembro de 2000.

11 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Avelino da
Encarnação Gonçalves. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel For-
tuna da Cunha

Aviso de contumácia n.º 771/2001 — AP. — Por des-
pacho de 7 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de proces-
so comum, singular n.º 102/99, a correr termos pela 1.ª Secção,
1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Covilhã, foi cessada a decla-
ração de contumácia do arguido Carlos Alberto dos Santos Saraiva,
casado, trabalhador da construção civil, nascido a 19 de Setembro
de 1949, natural de Santa Maria, Covilhã, filho de José Monteiro
Saraiva e de Maria Rosa dos Santos Pinto, portador do bilhete de
identidade n.º 2520863, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, em 18 de Março de 1996, ausente em parte incerta, com
última residência conhecida em Beco do Saco, 9, Covilhã, situa-
ção em que se encontrava, por se ter apresentado em Juízo.

12 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Avelino da
Encarnação Gonçalves. — A Escrivã-Adjunta, Maria José Marti-
nho Marques.

Aviso de contumácia n.º 772/2001 — AP. — Por des-
pacho de 12 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 71/96, a correr termos pela 1.ª Secção, 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca da Covilhã, foi cessada a declaração de
contumácia do arguido Manuel Hermínio Ferraz Guimarães, casado,
industrial, nascido a 15 de Julho de 1957, natural de São Vicente,
Braga, portador do bilhete de identidade n.º 3455249, ausente em
parte incerta, com última residência conhecida na Avenida de D.
Pedro M. Gondavo, 153, 5.º, Braga, situação em que se encontra-
va, por se ter apresentado em Juízo.

15 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Avelino da
Encarnação Gonçalves. — A Escrivã-Adjunta, Maria José Marti-
nho Marques.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ELVAS

Aviso de contumácia n.º 773/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Clara da Silva Maia, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Elvas, faz saber que, no processo comum, singular n.º 2/2000,
pendente na Única Secção, 1.º Juízo desta comarca, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Domingos Oliveira, nascido
a 4 de Janeiro de 1976, filho de Oliveira Lumbango e de Donana de
Melo, natural de Angola, com o bilhete de identidade n.º 16142268.3,
de 11 de Fevereiro de 1998, emitido por Lisboa, actualmente em
parte incerta e com última residência conhecida no Largo das Dá-
lias, Bloco 63, 4.º, direito, Vale da Amoreira, Moita, por se encon-
trar indiciado pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
217.º do Código Penal, ou pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, na redacção do Decreto-Lei n.º 326/97, de 19
de Novembro, foi o mesmo declarado contumaz por despacho de
4 de Dezembro de 2000, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, ficando a partir desta data proibido
de obter quaisquer documentos junto das repartições públicas: cer-
tidões de nascimento, bilhete de identidade, passaporte, certifica-
do de registo criminal, cartão de eleitor, passe social para transpor-
tes públicos, licenças de uso e porte de arma, licença de caça, carta
de caçador, licença de pesca, carta e ou licença de condução de
veículos motorizados ou aeronaves, livrete e ou registo de propri-
edade de veículos automóveis, atestado de residência e ou outros
atestados administrativos, cartão de contribuinte e ou outros do-
cumentos ou certidões fiscais, caderneta militar, e ou outros do-
cumentos emitidos por autoridades militares, cartão de identifica-
ção de empresário em nome individual ou outros documentos
emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas, certificado

de contumácia, ficando ainda proibido de registar a aquisição de
imóveis e implicando ainda esta declaração de suspensão dos ter-
mos posteriores de processo e a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial que venha a celebrar, incluindo con-
sulados de Portugal.

11 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Clara
da Silva Maia. — A Escrivã Auxiliar, Maria José Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 774/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Clara da Silva Maia, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Elvas, faz saber que, no processo comum, singular n.º 72/2000,
pendente na Única Secção, 1.º Juízo desta comarca, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Ricardo Jorge Costa Vitorino,
nascido a 9 de Novembro de 1979, filho de Paulo Jorge Moura
Duarte Vitorino e de Maria Rosa de Jesus Costa Vitorino, natural
de Mártires, Lisboa, actualmente em parte incerta e com última re-
sidência conhecida na Rua de Leopoldo de Almeida, 6, Vale Ca-
vala, Charneca da Caparica, por se encontrar indiciado pela práti-
ca do crime, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1, alínea a) da
Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, na redacção dada pela Lei n.º 89/88, de
5 de Agosto, com referência aos artigos 24.º, n.º 3 da Lei n.º 30/87,
e 55.º e 56.º do Decreto-Lei n.º 463/88, de 15 de Dezembro, foi o
mesmo declarado contumaz por despacho de 5 de Dezembro de
2000, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, ficando a partir desta data proibido de obter quaisquer
documentos junto das repartições públicas: certidões de nascimento,
bilhete de identidade, passaporte, certificado de registo criminal,
cartão de eleitor, passe social para transportes públicos, licenças de
uso e porte de arma, licença de caça, carta de caçador, licença de
pesca, carta e ou licença de condução de veículos motorizados ou
aeronaves, livrete e ou registo de propriedade de veículos automó-
veis, atestado de residência e ou outros atestados administrativos,
cartão de contribuinte e ou outros documentos ou certidões fiscais,
caderneta militar, e ou outros documentos emitidos por autorida-
des militares, cartão de identificação de empresário em nome indi-
vidual ou outros documentos emitidos pelo Registo Nacional de
Pessoas Colectivas, certificado de contumácia, ficando ainda proi-
bido de registar a aquisição de imóveis e implicando ainda esta
declaração de suspensão dos termos posteriores de processo e a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venha a celebrar, incluindo consulados de Portugal.

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Clara
da Silva Maia. — A Escrivã Auxiliar, Maria José Peixoto.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPINHO

Aviso de contumácia n.º 775/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 7513/94 do
2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Espinho, que o Ministério
Público move contra a arguida Maria Mimosa da Silva Dias, ca-
sada, doméstica, nascida a 24 de Agosto de 1936, filha de Fran-
cisco de Oliveira Dias e de Ana Gomes da Silva, residente na Rua da
Congosta, 141, Anta, Espinho, à qual é imputado um crime de emis-
são de cheque sem provisão, foi por despacho proferido em 28 de
Novembro de 2000, declarada cessada a situação de contumácia.

6 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, José António
Gonçalves de Castro. — A Oficial de Justiça, Lurdes Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 776/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 137/00, do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Espinho, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Carlos Alberto Coelho de Oliveira, solteiro,
desempregado, filho de Joaquim Oliveira Graça e de Olívia Coe-
lho Granja, natural de Espinho, nascido a 16 de Maio de 1975, com
última residência conhecida no Bairro da Ponte de Anta, bloco O,
entrada 1, 1.º, esquerdo, Anta, Espinho, acusado pela prática de um
crime de furto qualificado, previsto e punido pelas disposições
conjugadas dos artigos 202.º, alínea d), 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 2,
alínea e) do Código Penal, foi, por despacho de 13 de Novembro
de 2000, o referido arguido declarado contumaz, nos autos supra
indicados, declaração que tem como efeitos a passagem de mandado
de detenção para os efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2 do
Código de Processo Penal, anulabilidade de todos os negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar após
esta declaração, proibição de obter ou renovar passaporte, bilhete
de identidade, carta de condução, certidões junto da conservatória
dos registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Cen-
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tro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, go-
vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia e ainda proi-
bição de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades
públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou automóvel.

11 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Armando da
Rocha Azevedo. — A Escrivã-Adjunta, Régia.

Aviso de contumácia n.º 777/2001 — AP. — O Dr. José
António Gonçalves de Castro, juiz de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Espinho, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular n.º 231/97, do 2.º Juízo deste Tribunal, contra o
arguido Luís Antero Varizo, casado, nascido a 8 de Fevereiro de
1937, natural de Castelo Branco, filho de António Maria Varizo
e de Maria Assunção Fachada, titular do bilhete de identidade
n.º 8672603, e residente na Rua de São João de Brito, 98, 4000
Porto, ao qual é imputado a prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Pe-
nal, por despacho proferido em 30 de Novembro de 2000, foi de-
clarada cessada a situação de contumácia, nos termos dos n.os 1 e
2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal.

11 de Dezemrbo de 2000. — O Juiz de Direito, José António
Gonçalves de Castro. — A Escrivã-Adjunta, Maria José Faria Lo-
pes Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 778/2001 — AP. — O Dr. José
António Gonçalves de Castro, juiz de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Espinho, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular n.º 65/98 do 2.º Juízo deste Tribunal, contra o
arguido José Ernesto Caetano de Sousa, casado, comerciante, filho
de Manuel Moreira de Sousa e de Maria José Fernandes Caetano
de Sousa, nascido em 9 de Fevereiro de 1960, natural da freguesia
de Moçambique, portador do bilhete de identidade n.º 7025742,
emitido em 5 de Março de 1992, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Urbanização do Souto,
casa 4, Espinho e Rua do Professor Urbano de Moura, 105, 1.º,
frente, Vila Nova de Gaia, ao qual lhe foi imputado um crime de
emissão de cheque sem provisão, por despacho proferido em 5 de
Dezembro de 2000, foi declarada cessada a situação de contumácia.

11 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, José António
Gonçalves de Castro. — O Oficial de Justiça, José Azevedo dos
Santos.

Aviso de contumácia n.º 779/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 167/98, do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Espinho, que o Ministério
Público move à arguida Fernanda Maria Moreira Jorge, casada, fi-
lha de António Joaquim de Sousa Jorge e de Maria da Glória Mo-
reira, natural da freguesia de Santiago de Cassurães, Mangualde,
nascido a 5 de Janeiro de 1961, com último domicílio profissional
conhecido na loja 5 do Shopping Center de Espinho, sito na Ave-
nida 8, Espinho, acusada pela prática de um crime de furto, pre-
visto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1; um crime de falsificação de
documento, previsto e punido no artigo 256.º, n.º 1, alínea a) e
n.º 3; e um crime de burla, previsto e punido no artigo 217.º, n.º 1 to-
dos do Código Penal, foi, por despacho de 4 de Dezembro de 2000,
a referida arguida declarada contumaz, nos autos supra indicados,
declaração que tem como efeitos a passagem de mandado de de-
tenção para os efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2 do Código
de Processo Penal, anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial que a arguida venha a celebrar após esta de-
claração, proibição de obter ou renovar passaporte, bilhete de iden-
tidade, carta de condução, certidões junto da conservatória dos
registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro
de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia e ainda proibi-
ção de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades
públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou automóvel.

11 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Armando da Ro-
cha Azevedo. — A Escrivã-Adjunta, Régia.

Aviso de contumácia n.º 780/2001 — AP. — O Dr. José
António Gonçalves de Castro, juiz de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Espinho, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular n.º 245/99 do 2.º Juízo deste Tribunal, contra o

arguido José Ernesto Caetano de Sousa, casado, comerciante, filho
de Manuel Moreira de Sousa e de Maria José Fernandes Caetano
de Sousa, nascido em 9 de Fevereiro de 1960, natural da freguesia
de Moçambique, portador do bilhete de identidade n.º 7025742,
emitido em 5 de Março de 1992, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Urbanização do Souto,
casa 4, Espinho e Rua do Professor Urbano de Moura, 105, 1.º,
frente, Vila Nova de Gaia, ao qual lhe foi imputado um crime de
emissão de cheque sem provisão, por despacho proferido em 5 de
Dezembro de 2000, foi declarada cessada a situação de contumácia.

11 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, José António
Gonçalves de Castro. — O Oficial de Justiça, José Azevedo dos
Santos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPOSENDE

Aviso de contumácia n.º 781/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 21 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 480/94, comum singular, pendente no
1.º Juízo, neste Tribunal da Comarca de Esposende, que o Minis-
tério Público move a Luís Martinho Prazeres Sepulveda, solteiro,
filho de Aureliano Justino Campos Sepulveda e de Maria Augusta
dos Prazeres, natural de Barroselas, Viana do Castelo, onde nas-
ceu a 20 de Setembro de 1970 e residente na Rua da Estrada, Silva,
Barcelos, pela prática de dois crimes de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Pe-
nal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por des-
pacho de 7 de Abril de 1997.

7 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 782/2001 — AP. — O Dr. Fer-
nando Jorge Coutinho de Almeida, juiz de direito deste Tribunal
da Comarca de Esposende, faz saber que, por despacho de 5 de
Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo comum, re-
gistados sob o n.º 186/99, pendente neste Tribunal, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Manuel Fernando Leite Martins,
nascido a 14 de Novembro de 1958, em Aboadela, Amarante, fi-
lho de José Teixeira Marins e de Emília da Cunha Leite, com úl-
tima residência conhecida na Rua da Pena, Quereledo, Covelas,
Trofa, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
217.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado con-
tumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Pe-
nal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabili-
dade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados directa ou indirectamente pelo arguido após esta declaração.
Bem como a proibição de obter as respectivas renovações ou pas-
saporte, bilhete de identidade, carta de condução, bem como certi-
dões e outros documentos junto de quaisquer autoridades públicas.

12 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Jorge
Coutinho de Almeida. — A Oficial de Justiça, Fernanda Mendes
Lomba de Sousa.

Aviso de contumácia n.º 783/2001 — AP. — O Dr. Fer-
nando Jorge Coutinho de Almeida, juiz de direito deste Tribunal
da Comarca de Esposende, faz saber que, por despacho de 5 de
Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo comum, re-
gistados sob o n.º 16/99, pendente neste Tribunal, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Rui António Fernandes Parrinha,
solteiro, nascido a 4 de Janeiro de 1980, em Fonte Boa, Esposende,
filho de António Manuel Parrinha Chinita e de Dina Pereira Fer-
nandes Parrinha, com última residência conhecida no lugar da Ra-
malhinha, Fonte Boa, Esposende, por haver cometido um crime de
ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo
143.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado con-
tumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Pe-
nal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anula-
bilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados directa ou indirectamente pelo arguido após esta de-
claração. Bem como a proibição de obter as respectivas renova-
ções ou passaporte, bilhete de identidade, carta de condução, bem
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como certidões e outros documentos junto de quaisquer autorida-
des públicas.

12 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Jorge
Coutinho de Almeida. — A Oficial de Justiça, Fernanda Mendes
Lomba de Sousa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESTARREJA

Aviso de contumácia n.º 784/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 157/97, do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Estarreja, contra a arguida Rosa Maria Nó-
brega, nascida em 11 de Abril de 1977, em Angola, filha de Carlos
António Moproceno Nóbrega e de Antónia Bernardes, portadora do
bilhete de identidade n.º 16154831, com última residência conhe-
cida na Calçada do Lavra, portão 18, porta 6, rés-do-chão, Lisboa,
por estar acusada de haver cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de
1982, por despacho de 9 de Novembro de 2000, proferido nos au-
tos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Có-
digo de Processo Penal, face à extinção do procedimento criminal,
por prescrição.

6 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Manuel
Rodrigues Correia de Oliveira. — O Oficial de Justiça, Paulo Jorge
Henriques Fial.

Aviso de contumácia n.º 785/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, no processo comum (Tribunal Colectivo) n.º 190/A/99,
1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Estarreja, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Jorge Manuel Lopes Fialho, ca-
sado, filho de António Fialho e de Maria Gracinda Lopes, nascido
a 3 de Março de 1961, na Benedita, Alcobaça, com última residên-
cia conhecida em Freites, Benedita, Alcobaça, declarado contumaz
por despacho de 24 de Março de 1999, foi, por despacho de 7 de
Dezembro de 2000, cessada a contumácia àquele arguido nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal.

12 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Manuel
Duarte Bispo. — A Oficial de Justiça, Elsa Freire Farinhas.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESTREMOZ

Aviso de contumácia n.º 786/2001 — AP. — Faz-se
público que, por despacho datado de 13 de Dezembro de 2000, pro-
ferido nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 124/00 que correm termos neste Tribunal da Comarca de
Estremoz, movidos pelo Ministério Público contra Lúcia da Silva
Fernandes, solteira, vendedora ambulante, filha de António Salazar
Fernandes e de Eluzida da Encarnação Silva, natural da freguesia
de Casa Branca, Sousel, com última residência conhecida na Rua
de São João Nepumoceno, Casa Branca, Sousel, por ter sido acusa-
da da prática de um crime de condução ilegal, previsto e punido no
artigo 3.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi aquela
arguida declarada contumaz, com todas as legais consequências
previstas no artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, no-
meadamente a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial por si celebrados após a presente declaração; a proibi-
ção de obter bilhete de identidade, passaporte, certificado de registo
criminal e certidões de nascimento e casamento, bem como quais-
quer outras certidões ou registos que requeira junto de autoridades
públicas.

14 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Artur José Car-
valho de Almeida Cordeiro. — A Escrivã Auxiliar, Maria Joana
Gomes Saramago.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ÉVORA

Aviso de contumácia n.º 787/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Filomena de Paula Soares, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Évora,
faz saber que, por despacho de 15 de Novembro de 2000, profe-
rido nos autos de processo comum, colectivo, registados sob o

n.º 188-A/99, que o Ministério Público nesta comarca move con-
tra o arguido Altino Joaquim Galinha Cardoso, pintor, nascido a
7 de Junho de 1968 na freguesia da Sé, Évora, filho de Joaquim
Marques Cardoso e de Jesuína Maria Rosa e com última residên-
cia conhecida na Rua de Vale Formoso, 143, Almansil, Loulé, por
se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à integri-
dade física simples, previsto e punido pelos artigos 142.º, n.º 1 do
Código Penal de 1982, e 143.º, n.º 1 do Código Penal de 1995, dois
crimes de ofensas corporais com dolo de perigo, previstos e puni-
dos pelo artigo 144.º, n.os 1 e 2 do Código Penal de 1982 e 146.º,
n.º 1 do Código Penal de 1995 e um crime de falsas declarações,
previsto e punido pelo artigo 402.º, n.º 1 do Código Penal de 1982
e actualmente pelo artigo 359.º do Código Penal na versão de 1995,
foi o mesmo declarado contumaz, o que implica a suspensão dos
ulteriores termos do processo, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
até à sua apresentação em Juízo ou detenção ou, não ocorrendo
nenhuma das situações mencionadas, até ao momento da prescri-
ção do procedimento criminal, anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração; proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de iden-
tidade, passaporte e carta de condução; proibição de obter do-
cumentos, certidões ou registos junto de quaisquer autoridades pú-
blicas, nomeadamente conservatórias dos registos, repartições de
finanças, Centro de Identificação Civil e Criminal, governos civis,
cartórios notariais, câmaras municipais e juntas de freguesia, após
esta declaração de contumácia.

30 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Filo-
mena de Paula Soares.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FAFE

Aviso de contumácia n.º 788/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Bárbara Valente de Sousa Guedes, juíza de direito do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Fafe, faz saber que, no processo penal
comum, com intervenção de Tribunal Singular n.º 166/98, que o
Ministério Público move contra o arguido Carlos Manuel Nogueira
Antunes, solteiro, desempregado, nascido a 19 de Outubro de 1974,
na Alemanha, filho de Clementino Sousa Antunes e de Maria Ar-
minda Alves Nogueira, residente no Bairro de Antime, n.º 3, An-
time, Fafe, por despacho de 4 de Dezembro de 2000, em virtude
de ter sido detido e prestado Termo de Identidade e Residência, ca-
ducou a declaração de contumácia, nos termos do disposto no ar-
tigo 336.º do Código de Processo Penal.

7 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Barbara
Valente de Sousa Guedes. — A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda
S. Fernandes.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Aviso de contumácia n.º 789/2001 — AP. — O Dr. Adé-
rito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Faro,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 414/99.7
TBFAR pendente neste Tribunal da Comarca de Faro, que o Minis-
tério Público move à arguida Sónia Cristina dos Santos Silva, fi-
lha de Vítor Manuel Duarte Ladeiras e de Maria da Fátima dos
Santos José dos Reis, nascida a 8 de Fevereiro de 1976 na fregue-
sia de São João Batista, Tomar, solteira, sem profissão e com últi-
ma residência conhecida em Urbanização Vale Amoreira, lote 1,
8.º F, Faro, ora ausente em parte incerta, por se encontrar indi-
ciada por um crime, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do
Código Penal, foi declarada contumaz, nos termos do disposto nos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica,
a suspensão dos termos deste processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização dos actos urgentes nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração a proibição de obter ou renovar, a carta de
condução de veículos e o passaporte e a proibição de obter certi-
dões ou registos juntos das conservatórias ou efectuar qualquer
registo.

12 de Dezembro de 2000. — Por Delegação do Juiz de Direito,
o Secretário Judicial, Jorge Mendonça. — A Escrivã-Adjunta, Ana
Duarte.
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Aviso de contumácia n.º 790/2001 — AP. — O Dr. Adé-
rito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Faro, faz
saber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 1797/940TBFAR, deste 1.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido António José Batista Rebouta, casado, tro-
lha, nascido em 20 de Novembro de 1964, natural de Santa Justa,
em Lisboa, filho de Albérico José Rebouta e de Maria dos Anjos
Batista, com última residência conhecida em Quinta da Senhora da
Piedade, Palmeiral em Pêra, foi declarada a cessação da contumá-
cia, pendente contra aquele arguido.

14 de Dezembro de 2000. — Por Delegação do Juiz de Direito,
o Secretário de Justiça, Jorge Mendonça. — A Escrivã-Adjunta, Re-
gina Godinho.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Aviso de contumácia n.º 791/2001 — AP. — Faz-se saber
que, nos autos de processo comum, singular n.º 1014/97.1TAFAR,
pendente no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Faro, que o Ministério Público move ao
arguido Márcio Pereira, nascido a 4 de Julho de 1955, de nacio-
nalidade brasileira, actualmente em parte incerta e com última re-
sidência conhecida em TV de Cima dos Quartéis, 24, rés-do-chão,
Campo de Ourique, em Lisboa, por se encontrar indiciado pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1 do Códi-
go Penal e actualmente previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alí-
neas a) e b) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, foi, por despacho de 24 de Novembro de 2000, declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, o que implica, a suspensão dos termos deste processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização dos ac-
tos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Pe-
nal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração, a proibição de obter
ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte, a carta de con-
dução e a proibição de obter certidões e de efectuar registos junto
de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial, comercial, automóvel, Direcção dos Ser-
viços de Identificação Civil, Direcção-Geral de Viação, governos
civis, câmaras municipais, juntas de freguesias e Serviço de Estran-
geiros e Fronteiras.

4 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Miguel An-
tunes. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Neves Júnior.

Aviso de contumácia n.º 792/2001 — AP. — O Dr. Filipe
João Aveiro de Sousa Marques, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Faro, faz saber que, por despacho de 10 de Novembro de 2000,
proferido nos autos de processo comum, singular n.º 1526/97.7
PBFAR, que neste Juízo move ao arguido Manuel Fernandes An-
tunes, nascido a 9 de Setembro de 1967, em Fafe, filho de José
Mário Antunes e de Joaquina Fernandes, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 10858426 e com última residência conhecida no Lugar
do Campo, São Gens, 4820 Fafe por estar indiciado da prática de
um crime de dano, previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1 do Có-
digo Penal, foi o mesmo declarado contumaz, uma vez que apesar
de notificado para se apresentar em Juízo não o fez no prazo que
lhe foi fixado. Tal declaração tem o efeito de implicar a suspensão
dos ulteriores termos do processo quanto ao arguido, até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização dos actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal e
implica ainda a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição para o
arguido de obter ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte,
carta de condução e certidões, e de efectuar registo junto de quais-
quer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos regis-
tos civil, predial, comercial, automóvel, Direcção dos Serviços de
Identificação Civil, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câ-
maras municipais e juntas de freguesia, artigos 335.º, 336.º e 337
do Código de Processo Penal.

4 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Filipe Sousa Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Ferrinha.

Aviso de contumácia n.º 793/2001 — AP. — O Dr. Jorge
Miguel Pedro Marques Antunes, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Faro,
faz saber que, por despacho de 15 de Novembro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular n.º 162/00.7 TBFAR (ex.
processo n.º 144/99.0TBFAR) que neste Juízo move aos arguidos:
Afonso Soares Vinagre, nascido a 13 de Outubro de 1953, em
Souselo, Cinfães, filho de José Soares Vinagre e de Delfina da Sil-
va Soares, titular do bilhete de identidade n.º 7527895 e com últi-
ma residência conhecida na Rua da Palmeira, 318, 1.º, direito, tra-
seiras, Mafamude, Vila Nova de Gaia; e José Carlos da Silva Pereira,
nascido a 27 de Maio de 1956, em Esgueira, Aveiro, filho de Auré-
lio Pereira e de Silvina Henriques Carvalho da Silva, titular do bi-
lhete de identidade n.º 5482342 e com última residência conhecida
na Avenida de Vímara Peres, 60, 1.º, Porto, por estarem indiciados
da prática de um crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º,
n.º 1 do Código Penal, foram os mesmos declarados contumazes, uma
vez que apesar de notificados para se apresentarem em Juízo não o
fizeram no prazo que lhe foi fixado. Tal declaração tem o efeito de
implicar a suspensão dos ulteriores termos do processo quanto aos
arguidos, até às suas apresentações ou detenções, sem prejuízo da
realização dos actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal e implica ainda a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a
proibição para os arguidos de obterem ou renovarem o bilhete de
identidade, o passaporte, carta de condução e certidões, e de efectu-
ar registo junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial, automóvel, Di-
recção dos Serviços de Identificação Civil, Direcção-Geral de Via-
ção, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia, arti-
gos 335.º, 336.º e 337 do Código de Processo Penal.

6 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Antu-
nes. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Ferrinha.

Aviso de contumácia n.º 794/2001 — AP. — O Dr. Jorge
Miguel Pedro Marques Antunes, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Faro, faz saber que, por despacho de 5 de Dezembro de 2000, pro-
ferido nos autos de processo comum, singular n.º 260/99.8TBFAR,
que neste Juízo move ao arguido Paulo Manuel dos Santos Teixeira,
nascido a 1 de Janeiro de 1973, em Regadas, Fafe, filho de Artur
Machado Teixeira e de Maria Fernanda dos Santos Oliveira, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 11462950 e com última residência
conhecida em Mar e Guerra, Faro, por estar indiciado da prática
de um crime de condução de veículo em estado de embriaguês,
previsto e punido pelos artigos 292.º e 69.º, n.º 1, alínea a) n.os 2 e
3 do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, uma vez que
apesar de notificado para se apresentar em Juízo não o fez no pra-
zo que lhe foi fixado. Tal declaração tem o efeito de implicar a
suspensão dos ulteriores termos do processo quanto ao arguido, até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização dos
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal e implica ainda a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição
para o arguido de obter ou renovar o bilhete de identidade, o pas-
saporte, carta de condução e certidões, e de efectuar registo junto
de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial, comercial, automóvel, Direcção dos Ser-
viços de Identificação Civil, Direcção-Geral de Viação, governos
civis, câmaras municipais e juntas de freguesia, artigos 335.º, 336.º
e 337 do Código de Processo Penal.

11 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Antu-
nes. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Ferrinha.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Aviso de contumácia n.º 795/2001 — AP. — A Dr.ª Cláu-
dia Cristina Moreira Salazar, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Felgueiras, faz saber que, por despacho de 5
de Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 106/95, do 1.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Patrick Daniel Joubert Marques da Silva,
solteiro, empregado de bar, nascido a 20 de Dezembro de 1972, fi-
lho de José António Marques da Silva e de Adelina M. Joubert,
natural de França e com última residência conhecida na Rua de
Luís de Camões, lote 85, Bairro da Tojeira, Abóbada, Parede, por
se encontrar indiciado como autor material e na forma continuada
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
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do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência aos artigos 313.º, n.º 1 e 314.º, alí-
nea a), ambos do Código Penal, e ainda artigo 30.º, n.º 2 do mes-
mo diploma legal. Foi declarada a cessação de contumácia, artigo
337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por efeitos de prescri-
ção, artigo 2.º, n.os 2 e 4 do Código Penal.

6 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cláudia Cristina
Moreira Salazar. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Maria Ribeiro
Alves Pereira.

Aviso de contumácia n.º 796/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 48/00, a correr termos no 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Felgueiras, que o Ministério Público
nesta comarca move contra o arguido Sidónio Armindo Teixeira
Fonseca e Outro, casado, pintor, nascido em 15 de Agosto de 1962,
filho de Sidónio Brochado Teixeira da Fonseca e de Maria Engrácia
Teixeira, natural e com última residência conhecida no lugar de
Tarrio, freguesia de Caramos, Felgueiras e actualmente ausente em
parte incerta, pela prática de um crime de burla, previsto e punido
pelo artigo 218.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz, por despacho de 30 de Novembro de 2000, nos termos
do disposto no artigo 337.º do Código de Processo Penal, o que im-
plica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial após a declaração e proibição de obter quaisquer
documentos dos serviços públicos, de identificação civil, bem como
a proibição de lhe ser passado bilhete de identidade, certificado de
registo criminal por si requerido, passaporte, carta de condução e
registo criminal por si requerido e ainda, certidões ou quaisquer
outros documentos que requeira junto das repartições de finanças. Foi
também proibido de obter quaisquer documentos ou certidões e efec-
tuar quaisquer registos junto de autoridades públicas, nomeadamen-
te conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel,
serviços notariais, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direc-
ção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia, nos termos do artigo 337.º do Código de Processo Penal.

6 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Luísa Go-
mes Loureiro. — A Oficial de Justiça, Maria da Glória Leal.

Aviso de contumácia n.º 797/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo n.º 26/99, a correr termos
no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Felgueiras, que o Minis-
tério Público nesta comarca move contra o arguido José Carlos da
Costa Carneiro Gomes, casado, empregado de escritório, nascido
em 25 de Agosto de 1960, filho de Alfredo Gomes e de Maria Inês
da Costa Carneiro, natural de São Salvador do Campo, Santo Tirso
e com última residência conhecida na Rua de Visconde de Alentém,
sem número de polícia, 2.º esquerdo, 4620 Lousada, portador do
bilhete de identidade n.º 3988019, de 13 de Fevereiro de 1992 do
Arquivo de Identificação de Lisboa, e actualmente ausente em parte
incerta, por se encontrar indiciado como autor material de um cri-
me de burla agravada, previsto e punido pelos artigos 313.º, n.º 1
do Código Penal e 314.º, alínea a) do mesmo diploma, actuais ar-
tigos 217.º, n.º 1 e 218.º, n.os 1 e 2, alínea b) do Código Penal de
1995, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 30 de
Novembro de 2000, nos termos do disposto no artigo 337.º do Có-
digo de Processo Penal, o que implica para o arguido a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial após a de-
claração e proibição de obter quaisquer documentos dos serviços
públicos, de identificação civil, bem como a proibição de lhe ser
passado bilhete de identidade, certificado de registo criminal por
si requerido, passaporte, carta de condução e registo criminal por
si requerido e ainda, certidões ou quaisquer outros documentos que
requeira junto das repartições de finanças. Foi também proibido de
obter quaisquer documentos ou certidões e efectuar quaisquer re-
gistos junto de autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial, comercial ou automóvel, serviços no-
tariais, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia,
nos termos do artigo 337.º do Código de Processo Penal.

11 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Luísa Go-
mes Loureiro. — O Oficial de Justiça, Domingos da Costa Alves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FERREIRA DO ZÊZERE

Aviso de contumácia n.º 798/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 4 de Dezembro de 2000, proferido no
processo comum, singular, registados sob o n.º 53/95 da Única

Secção, que o Ministério Público move contra o arguido João Er-
nesto Alhais da Silva Gomes, casado, comerciante, filho de Fran-
cisco António da Silva Gomes e de Maria Albertina Alhais Barra-
das, nascido em 21 de Agosto de 1952, na freguesia de Távora,
Viseu, portador do bilhete de identidade n.º 2869440, emitido em
13 de Março de 1981, por Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua de Bissau, 25, rés-do-chão, Valadares, Gaia, Porto, por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, na sua
redacção original, foi declarada cessada a declaração de contumá-
cia de 8 de Janeiro de 1996, cuja declaração foi publicada no Di-
ário da República, em 11 de Março de 1996.

11 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Raquel Prata
Pinheiro da Cunha. — O Escrivão-Adjunto, Rogério Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FIGUEIRA
DE CASTELO RODRIGO

Aviso de contumácia n.º 799/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, por despacho de 17 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 45/93, que o Ministério
Público move contra o arguido Paulo Jorge Batista da Silva, sol-
teiro, trabalhador rural, filho de Aníbal da Silva e de Maria do Céu
Batista da Silva, natural de Ligares, Freixo-de-Espada-à-Cinta, nas-
cido em 11 de Outubro de 1972, com última residência conhecida
na Rua do Moradal, Freixo de Espada à Cinta, e actualmente au-
sente em parte incerta, foi declarada cessada a situação de contu-
mácia, decretada conforme anúncio publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 34, de 10 de Fevereiro de 1994, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, visto ser conhe-
cida a morada do arguido.

22 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Secretário Judicial, António Pires Martins da Costa.

TRIBUNAL DA COMARCA DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso de contumácia n.º 800/2001 — AP. — Torna-se
público que no processo comum, singular n.º 251/99, a correr ter-
mos pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Figueira da Foz,
em que são acusados pelo Ministério Público, da prática de um cri-
me de resistência e coação sobre funcionário, previsto e punido pelo
artigo 347.º do Código Penal, os arguidos Alberto de Jesus Mon-
teiro Alves, solteiro, nascido a 7 de Dezembro de 1975, natural de
Cascais, filho de José Maria Alves e de Ângela Soares Monteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 108650049, e Honorato Neruma
Fernandes Simão, solteiro, nascido a 23 de Março de 1977, natu-
ral de Angola, filho de Manuel Simão e de Maria Elizabet de Fáti-
ma Fernandes Simão, titular do bilhete de identidade n.º 11373120,
residentes em parte incerta e com última residência conhecida na
Rua do Professor João Oliveira Coelho, 18, 3.º, esquerdo, Quinta
do Paço, Tavarede, Figueira da Foz, foram os mesmos declarados
contumazes nos termos do 336.º do Código de Processo Penal, por
despacho de 2 de Novembro de 2000, implicando para os acusa-
dos a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após a declaração, inibindo-os ainda de obterem bilhe-
tes de identidade, cartas de condução, passaportes ou suas renova-
ções, e certidões ou registos junto das autoridades competentes.

24 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Ferreira. —
A Escrivã-Adjunta, Alda Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 801/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular n.º 61/97, a correr ter-
mos pelo 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Figueira da Foz,
em que é acusada pelo Ministério Público da prática de cinco cri-
mes de emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, a arguida Maria Isabel Brites Monteiro, divorciada, educa-
dora de infância, nascida a 31 de Dezembro de 1955, em Santa Cruz,
Coimbra, filha de António da Fonseca Monteiro e de Maria de
Nazaré Ferreira Brites, titular do bilhete de identidade n.º 4073701,
residente na Rua de D. José I, 8, 1.º, esquerdo, Figueira da Foz, foi
por despacho de 29 de Novembro de 2000, cessada a declaração
de contumácia, em virtude de a mesma se ter apresentado em Juízo.

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Helena Lamas. —
O Escrivão-Adjunto, Arsénio da Silva da Cruz.
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Aviso de contumácia n.º 802/2001 — AP. — Torna-se
público que no processo comum, singular n.º 22/96, a correr ter-
mos pelo 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Figueira da Foz,
em que foi condenada pela prática, de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, e 313.º do Código Penal de 1982,
a arguida Florinda Pereira Ribeiro Martins, casada, doméstica, nas-
cida a 28 de Junho de 1955, em Valada, Cartaxo, filha de José Cân-
dido Ribeiro e de Ermelinda Maria Pereira, titular do bilhete de
identidade n.º 4733570, residente em parte incerta e com última
residência conhecida na Travessa do Soares, lote 1, 2.º, esquerdo,
Cartaxo, foi a mesma declarada contumaz nos termos do 335.º, n.º 3
e 337.º do Código de Processo Penal, por despacho de 4 de De-
zembro de 2000, implicando para a acusada a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a decla-
ração, inibindo-a ainda de obter bilhete de identidade, carta de
condução, passaporte ou suas renovações, e certidões ou registos
junto das autoridades competentes.

6 de Dezembro de 2000. — A Juiza de Direito, Helena Lamas. —
A Escrivã-Adjunta, Aida Pinto Antunes.

Aviso de contumácia n.º 803/2001 — AP. — O Dr. João
Ferreira, juiz de direito no 2.º juízo do Tribunal da Comarca da
Figueira da Foz, faz saber que, por despacho de 6 de Dezembro de
2000, proferido nos autos de processo comum, singular n.º 80/94,
que o Ministério Público move contra o arguido Rui Manuel do
Nascimento Magalhães, nascido a 29 de Maio de 1956, em Arganil,
filho de Manuel Regueiras Magalhães e de Maria Conceição Nas-
cimento, com residência na Rua da Praça, lote 1, fracção A, 1.º,
direito, Boavista, Leiria, pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 1 do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, por apresentação, foi declarada a cessação de contumácia.

12 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Ferreira. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 804/2001 — AP. — O Dr. João
Ferreira, juiz de direito no 2.º juízo do Tribunal da Comarca da
Figueira da Foz, faz saber que, por despacho de 6 de Dezembro de
2000, proferido nos autos de processo comum, singular n.º 137/97,
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Vítor
Manuel da Mata Basílio, casado, filho de Vítor Lopes Basílio e de
Maria Angélica da Silva Mata Basílio, nascido a 2 de Outubro de
1965, natural de Luanda e residente na Estrada Nacional 268, Vi-
venda Costeira, Sagres, Vila do Bispo, pela prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, foi declarada a cessação da contumácia.

13 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Ferreira. —
A Escrivã-Adjunta, Alda Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 805/2001 — AP. — Torna-se
público que no processo comum, singular n.º 72/00, a correr ter-
mos pelo 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Figueira da Foz,
em que é acusado pelo Ministério Público da prática de três cri-
mes de falsificação de documento, previstos e punidos pelos arti-
gos 256.º, n.º 1, alíneas a) e b) e n.º 3 do Código Penal, o arguido
Fernando Simões da Cunha Russo, casado, desempregado, nascido
a 10 de Maio de 1957, natural de Vera Cruz, Aveiro, filho de Agos-
tinho João da Cunha Russo e de Maria Elisa Simões Cordeiro, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 5505903, residente em parte in-
certa e com última residência conhecida na Rua do Matadouro,
bloco 1, rés-do-chão, direito, posterior, Figueira da Foz, foi o mes-
mo declarado contumaz nos termos do 336.º do Código de Processo
Penal, por despacho de 7 de Dezembro de 2000, implicando para
o acusado a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados após a declaração, inibindo-o ainda de obter
bilhete de identidade, carta de condução, passaporte ou suas reno-
vações, e certidões ou registos junto das autoridades competentes.

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Helena La-
mas. — A Escrivã-Adjunta, Aida Pinto Antunes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FIGUEIRÓ DOS VINHOS

Aviso de contumácia n.º 806/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 72/99 em que é arguida Teresa Isa-

bel Ferreira da Conceição, solteira, estudante, nascida a 4 de Agosto
de 1977, filha de Alcides da Conceição Francisco e de Isabel do
Carmo Ferreira da Conceição, natural da freguesia de Avelar, con-
celho de Ansião, com última residência conhecida na Rua de Mi-
guel Bombarda, 424, Porto e, ou Rua de Henrique Barbosa, lote
135, cave direita, Apelação, Loures, titular do bilhete de identida-
de n.º 11092522, por haver cometido o crime, previsto e punido no
artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, foi a mesma declarada contu-
maz, ao abrigo do disposto no artigo 335.º, n.º 3 e 337.º do Código
de Processo Penal, por despacho de 31 de Outubro de 2000, im-
plicando para esta a suspensão do processo até à apresentação ou
detenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes;
anulabilidade dos negócios de natureza patrimonial celebrados pela
arguida após declaração; proibição de obter quaisquer documentos,
passaportes bilhete de identidade, carta de condução, certidões ou
registos, em caso de conexão de processos, a declaração de contu-
mácia implica a separação daqueles em que tiver sido proferida; a
passagem imediata de mandados de detenção para sujeição da ar-
guida à medida de coação de Termo de Identidade e Residência.

4 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Vieira de
Sousa. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 807/2001 — AP. — A Dr.ª Elsa
Serrão, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do artigo 336.º do Código de
Processo Penal, nos autos de processo comum, singular n.º 173/00
(433/99.3JAFUN), foi o arguido Luís Miguel Jesus Santos, solteiro,
comerciante, nascido a 1 de Outubro de 1975, natural de Câmara
de Lobos, portador do bilhete de identidade n.º 13136425 de 3 de
Dezembro de 1997, filho de Luís dos Santos e de Maria José Je-
sus Santos, com última residência conhecida no Sítio do Espírito
Santo e Calçada, 22, Câmara de Lobos, 9300 Câmara de Lobos,
actualmente em parte incerta, declarado contumaz, por despacho de
6 de Novembro de 2000, com os seguintes efeitos: suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou a detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 335.º,
n.º 3 e 320.º do Código de Processo Penal); anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); proibição para o arguido
de obter por via originária ou renovação bilhete de identidade,
passaportes, e carta de condução (artigo 337.º, n.º 1); proibição para
o arguido de obter certificado de registo criminal (artigo 337.º,
n.º 3); proibição para o arguido de obter certidões de registos crimi-
nal e predial (artigo 337.º, n.º 3); passagem imediata de mandado
de detenção, nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal; nos termos do artigo 337.º, n.º 3, foi decretado o arres-
to da(s) conta(s) bancária(s) de que seja titular o arguido. O arguido
está acusado de 13 crimes de emissão de cheque sem provisão,
previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-lei n.º 326/97, de 19 de Novembro.

11 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Elsa Serrão. —
A Escrivã-Adjunta, Patrícia Seabra.

Aviso de contumácia n.º 808/2001 — AP. — A Dr.ª Elsa
Maria Serrão, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, nos autos de processo comum, singular
n.º 248/2000, foi a arguida Maria José de Jesus Santos, natural da
freguesia e concelho de Câmara de Lobos, nascida a 20 de Dezem-
bro de 1952, casada, filha de Alberto João de Jesus e de Filomena
Celeste Gomes, com última residência conhecida no Sítio do Es-
pírito Santo e Calçada, 22, Câmara de Lobos, actualmente em parte
incerta, declarada contumaz, por despacho de 7 de Dezembro de
2000, com os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou a detenção da arguida, sem prejuízo
da realização de actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3 e 320.º do Có-
digo de Processo Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pela arguida, após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1); proibição para a arguida de obter por via ori-
ginária ou renovação bilhete de identidade, passaportes, e carta de
condução (artigo 337.º, n.º 3); proibição para a arguida de obter
certificado de registo criminal (artigo 337.º, n.º 3); proibição para
a arguida de obter certidões de registos criminal e predial (artigo
337.º, n.º 3); passagem imediata de mandado de detenção, nos ter-
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mos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal; arresto dos
depósitos bancários nas contas bancárias de que a arguida seja titu-
lar ou co-titular (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

11 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Elsa Serrão. —
A Escrivã-Adjunta, Nazré Nóbrega.

Aviso de contumácia n.º 809/2001 — AP. — A Dr.ª Elsa
Serrão, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do artigo 336.º do Código de
Processo Penal, nos autos de processo comum, singular n.º 173/00
(433/99.3JAFUN), foi a arguida Maria José Jesus Santos, casada,
comerciante, nascida a 20 de Dezembro de 1952, natural de Câ-
mara de Lobos, portadora do bilhete de identidade n.º 6370321 de
27 de Outubro de 1997, filha de Adalberto João de Jesus e de Fi-
lomena Celeste Gomes, com última residência conhecida no Sítio
do Espírito Santo e Calçada, 22, Câmara de Lobos, 9300 Câmara
de Lobos, actualmente em parte incerta, declarada contumaz, por
despacho de 6 de Dezembro de 2000, com os seguintes efeitos:
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
a detenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes
(artigo 335.º, n.º 3 e 320.º do Código de Processo Penal); anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pela arguida, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); proibi-
ção para a arguida de obter por via originária ou renovação bilhete
de identidade, passaportes, e carta de condução (artigo 337.º, n.º 3);
proibição para a arguida de obter certificado de registo criminal
(artigo 337.º, n.º 3); proibição para a arguida de obter certidões de
registos criminal e predial (artigo 337.º, n.º 3); passagem imediata
de mandado de detenção, nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal; nos termos do artigo 337.º, n.º 3, foi de-
cretado o arresto da(s) conta(s) bancária(s) de que seja titular a ar-
guida. A arguida está acusada de 13 crimes de emissão de cheque
sem provisão, previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-lei n.º 326/97, de 19 de Novembro.

11 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Elsa Serrão. —
A Escrivã-Adjunta, Patrícia Seabra.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 810/2001 — AP. — O Dr. Au-
gusto Torres da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do artigo
337.º do Código de Processo Penal, nos autos de processo comum,
singular n.º 680/96.0 TAFUN, foi o arguido João Jorge Roseira Nu-
nes, nascido a 29 de Julho de 1974 na freguesia de Faial, Santana,
filho de José Inácio dos Santos Nunes e de Adelaide Martins Ro-
seira Nunes, portador do bilhete de identidade n.º 11198235, com
última residência conhecida no Pico do Cedro Gordo, São Roque
do Faial, Santana, actualmente em parte incerta, declarado contu-
maz, por despacho de 5 de Dezembro de 2000, com os seguintes
efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou à detenção do arguido, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes (artigo 335.º, n.º 3 e 320.º do Código de Processo Pe-
nal); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1);
proibição para o arguido de obter por via originária ou renovação
bilhete de identidade, passaportes, e carta de condução (artigo 337.º,
n.º 3); proibição para o arguido de obter certificado de registo cri-
minal (artigo 337.º, n.º 3); proibição para o arguido de obter certi-
dões de registos criminal e predial (artigo 337.º, n.º 3); passagem
imediata de mandado de detenção, nos termos do artigo 337.º, n.º 1
do Código de Processo Penal. O arguido está acusado do crime,
previsto e punido pelos artigos 24.º, n.º 3 e 40.º, n.º 1, alínea a) da
Lei n.º 30/87, de 7 de Julho (falta à incorporação nas forças armadas).

6 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
O Escrivão-Adjunto, Paulo Sérgio Osório.

Aviso de contumácia n.º 811/2001 — AP. — O Dr. Au-
gusto Torres da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do artigo
337.º do Código de Processo Penal, nos autos de processo comum,
singular n.º 25/98.4 TBFUN, foi o arguido José Paulo da Silva
Coelho Basílio, nascido a 6 de Outubro de 1965 na freguesia de
Santa Maria Maior, Funchal, filho de José Luís Corsino de Freitas
Basílio e de Dalila Alexandre da Silva Coelho Basílio, portador do

bilhete de identidade n.º 6886547, com última residência conhecida
no Caminho do Palheiro, 179, 1.º, Funchal, actualmente em parte
incerta, declarado contumaz, por despacho de 29 de Novembro de
2000, com os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes (artigo 355.º, n.º 3 e 320.º do Códi-
go de Processo Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1); proibição para o arguido de obter por via originária
ou renovação bilhete de identidade, passaportes, e carta de condu-
ção (artigo 337.º, n.º 3); proibição para o arguido de obter certifica-
do de registo criminal (artigo 337.º, n.º 3); proibição para o arguido
de obter certidões de registos criminal e predial (artigo 337.º, n.º 3);
passagem imediata de mandado de detenção, nos termos do artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal. O arguido está acusado do
crime, previsto e punido à data dos factos no artigo 300.º, n.º 1 do
Código Penal de 1982 e actualmente previsto e punido nos termos
do artigo 205.º, n.º 1 do Código Penal de 1995, com força do arti-
go 2.º, n.º 4 deste diploma (crime de abuso de confiança).

6 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
O Escrivão-Adjunto, Paulo Sérgio Osório.

Aviso de contumácia n.º 812/2001 — AP. — O Dr. Au-
gusto Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Funchal, faz saber que, por despacho de 7 de Dezem-
bro de 2000, lavrado nestes autos de processo comum, singular
n.º 177/99.6 TBFUN, ao abrigo do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, foi declarada cessada a declaração de contumácia ao
arguido Rui Fernando Leal Teixeira, com última residência conhe-
cida no Sítio da Ribeira dos Pretetes, Caniço, dado que foi extinto
o procedimento criminal contra o mesmo. O arguido estava acusa-
do do crime, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código
Penal, e hoje nos termos do artigo 11.º, n.º 1, alínea a) na redac-
ção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro
(Emissão de cheque sem provisão).

12 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
O Escrivão-Adjunto, Paulo Sérgio Osório.

Aviso de contumácia n.º 813/2001 — AP. — O Dr. Au-
gusto Torres da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do artigo
337.º do Código de Processo Penal, nos autos de processo comum,
singular n.º 236/00.4TBFUN, foi o arguido José Inácio Rodrigues
de Oliveira, nascido a 15 de Julho de 1955 na freguesia de Gaula,
Santa Cruz, filho de Astrolião Adelino Rodrigues de Oliveira e de
Lucinda de Freitas, com última residência conhecida no sítio da Fa-
zenda, Gaula, Santa Cruz, actualmente em parte incerta, declarado
contumaz, por despacho de 12 de Dezembro de 2000, com os se-
guintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes (artigos 355.º, n.º 3 e 320.º do Código de Processo
Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1);
proibição para o arguido de obter por via originária ou renovação
de bilhete de identidade, passaporte e carta de condução (artigo
337.º, n.º 3); proibição para o arguido de obter certificado de re-
gisto criminal (artigo 337.º, n.º 3); proibição para o arguido de obter
certidões dos registos comercial e predial (artigo 337.º, n.º 3); passa-
gem imediata de mandado de detenção, nos termos do artigo 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal. O arguido está acusado do cri-
me previsto e punido pelo artigo 282.º, n.º 1, alínea a), do Código
Penal (corrupção de substâncias alimentares); numa contra-ordena-
ção contra a genuinidade, qualidade ou composição de géneros
alimentícios prevista e punida pelo artigo 58.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 24/84, de 20 de Janeiro, com referência ao artigo
82.º, n.º 1, alínea d), do mesmo diploma legal; e numa contra-orde-
nação prevista e punida pelos artigos 18.º da Portaria n.º 329/75, de
28 de Maio e 58.º, n.º 1, alínea d), do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20
de Janeiro (falta de asseio e higiene).

13 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
O Escrivão-Adjunto, Paulo Sérgio Osório.

Aviso de contumácia n.º 814/2001 — AP. — O Dr. Au-
gusto Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, nos autos de processo comum, singular
n.º 127/96.1PTFUN, foi o arguido Luís Fernando Bastos Pinto,
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divorciado, nascido em 1 de Setembro de 1954, natural da Damaia,
filho de Joaquim Ventura da Silva Pinto e de Maria Carolina C. B.
Pinto, com última residência conhecida no caminho da Longueira,
4-B, Funchal, actualmente em parte incerta, declarado contumaz, por
despacho de 12 de Dezembro de 2000, com os seguintes efeitos:
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou à
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
(artigos 355.º, n.º 3 e 320.º do Código de Processo Penal); anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); proibição para
o arguido de obter por via originária ou renovação bilhete de iden-
tidade, passaporte e carta de condução (artigo 337.º, n.º 1); proibi-
ção para o arguido de obter certificado de registo criminal (artigo
337.º, n.º 3); proibição para o arguido de obter certidões dos regis-
tos comercial e predial (artigo 337.º, n.º 3); passagem imediata de
mandado de detenção, nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código
de Processo Penal. O arguido está acusado do crime previsto e pu-
nido pelo artigo 25.º, n.º 1, alínea c), e n.º 2 do Código da Estrada e
o crime previsto e punido pelo artigo 148.º, n.º 3 do Código Penal.

14 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Noronha.

Aviso de contumácia n.º 815/2001 — AP. — O Dr. Au-
gusto Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, nos autos de processo comum, singular
n.º 681/96.8TBFUN, foi o arguido Manuel Crispim Faria Fernan-
des, casado, nascido em 4 de Março de 1955 em Câmara de Lobos,
filho de Manuel Crispim e de Maria da Paixão Faria, com última
residência conhecida no sítio do Avieiro, Quinta Grande, actual-
mente em parte incerta, declarado contumaz, por despacho de 25
de Novembro de 1998, com os seguintes efeitos: suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou à detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigos 355.º,
n.º 3 e 320.º do Código de Processo Penal); anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); proibição para o arguido
de obter por via originária ou renovação bilhete de identidade,
passaporte e carta de condução (artigo 337.º, n.º 1); proibição para
o arguido de obter certificado de registo criminal (artigo 337.º, n.º 3);
proibição para o arguido de obter certidões dos registos comercial
e predial (artigo 337.º, n.º 3); passagem imediata de mandado de
detenção, nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal. O arguido está acusado do crime previsto e punido pelos ar-
tigos 296.º e 297.º, n.º 1, alínea g)do Código Penal de 1982.

14 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Noronha.

Aviso de contumácia n.º 816/2001 — AP. — O Dr. Au-
gusto Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, nos autos de processo comum, singular
n.º 214/97.9IDFUN, foi o arguido José Henrique Paiva Simões, com
última residência conhecida no beco Ponte Viv. Óscar, Funchal,
actualmente em parte incerta, declarado contumaz, por despacho de
12 de Dezembro de 2000, com os seguintes efeitos: suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou à detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigos 355.º,
n.º 3 e 320.º do Código de Processo Penal); anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); proibição para o arguido
de obter por via originária ou renovação bilhete de identidade,
passaporte e carta de condução (artigo 337.º, n.º 1); proibição para
o arguido de obter certificado de registo criminal (artigo 337.º, n.º 3);
proibição para o arguido de obter certidões dos registos comercial
e predial (artigo 337.º, n.º 3); passagem imediata de mandado de
detenção, nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal. O arguido está acusado do crime previsto e punido pelo ar-
tigo 24.º, do Decreto-Lei n.º 20-A/90, de 15 de Janeiro, na redac-
ção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 394/93, de 24 de Novembro,
140/95, de 14 de Junho, e 51-A/96, de 9 de Dezembro.

14 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Noronha.

Aviso de contumácia n.º 817/2001 — AP. — O Dr. Au-
gusto Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, nos autos de processo comum, singular

n.º 662/96.1TAFUN, foi o arguido Noel de Sousa Ferreira, soltei-
ro, nascido em 8 de Janeiro de 1969 em Câmara de Lobos, filho
de Nelson Ferreira e de Maria Gracinda de Sousa, com última re-
sidência conhecida no sítio da Ladeira, actualmente em parte in-
certa, declarado contumaz, por despacho de 14 de Dezembro de
1998, com os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou à detenção do arguido, sem prejuí-
zo da realização de actos urgentes (artigos 355.º, n.º 3 e 320.º do
Código de Processo Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1); proibição para o arguido de obter por via ori-
ginária ou renovação bilhete de identidade, passaporte e carta de
condução (artigo 337.º, n.º 1); proibição para o arguido de obter
certificado de registo criminal (artigo 337.º, n.º 3); proibição para
o arguido de obter certidões dos registos comercial e predial (arti-
go 337.º, n.º 3); passagem imediata de mandado de detenção, nos
termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal. O ar-
guido está acusado do crime previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 3,
punível nos termos do artigo 40.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 30/87,
de 7 de Julho, com a redacção que lhe foi introduzida pela Lei
n.º 89/88, de 5 de Agosto.

14 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Noronha.

Aviso de contumácia n.º 818/2001 — AP. — O Dr. Au-
gusto Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, nos autos de processo comum, singular
n.º 1483/97.0TAFUN, foi a arguida Dulce Maria Vasconcelos da
Encarnação Sebastião, casada, nascida em 10 de Maio de 1966,
filha de Manuel Teixeira da Encarnação e de Sílvia Vasconcelos,
com última residência conhecida no caminho da Alegria, entrada
15, casa 6, São Roque, Funchal, actualmente em parte incerta,
declarada contumaz, por despacho de 12 de Dezembro de 2000,
com os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou à detenção da arguida, sem prejuízo da
realização de actos urgentes (artigos 355.º, n.º 3 e 320.º do Código
de Processo Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1); proibição para a arguida de obter por via ori-
ginária ou renovação bilhete de identidade, passaporte e carta de
condução (artigo 337.º, n.º 1); proibição para a arguida de obter
certificado de registo criminal (artigo 337.º, n.º 3); proibição para
a arguida de obter certidões dos registos comercial e predial (arti-
go 337.º, n.º 3); passagem imediata de mandado de detenção, nos
termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal. A ar-
guida está acusada do crime previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º do Código Penal (cheque sem provisão).

15 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Noronha.

Aviso de contumácia n.º 819/2001 — AP. — O Dr. Au-
gusto Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, nos autos de processo comum, singular
n.º 1483/97.0TAFUN, foi o arguido José Manuel Domingos Sebas-
tião, casado, nascido em 16 de Junho de 1971, natural de Sobral
de Monte Agraço, filho de José da Costa Sebastião e de Maria Quin-
tino Domingos, com última residência conhecida no caminho da
Alegria, entrada 15, casa 6, São Roque, Funchal, actualmente em
parte incerta, declarado contumaz, por despacho de 12 de Dezem-
bro de 2000, com os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou à detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigos 355.º, n.º 3 e 320.º
do Código de Processo Penal); anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1); proibição para o arguido de obter por
via originária ou renovação bilhete de identidade, passaporte e carta
de condução (artigo 337.º, n.º 1); proibição para o arguido de ob-
ter certificado de registo criminal (artigo 337.º, n.º 3); proibição
para o arguido de obter certidões dos registos comercial e predial
(artigo 337.º, n.º 3); passagem imediata de mandado de detenção,
nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal. O ar-
guido está acusado do crime previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º do Código Penal, cheque sem provisão.

15 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Noronha.
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Aviso de contumácia n.º 820/2001 — AP. — O Dr. Au-
gusto Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, nos autos de processo comum, singular
n.º 251/97.3PDFUN, foi o arguido Celestino João Pinto, casado,
nascido em 3 de Julho de 1974, na freguesia do estreito de Câma-
ra de Lobos, filho de José João e de Filomena de Jesus Pinto, com
última residência conhecida no sítio do Marco, e Fonte da Pedra,
Estreito de Câmara de Lobos, actualmente em parte incerta, decla-
rado contumaz, por despacho de 13 de Dezembro de 2000, com os
seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes (artigos 355.º, n.º 3 e 320.º do Código de
Processo Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1); proibição para o arguido de obter por via originária
ou renovação bilhete de identidade, passaporte e carta de condu-
ção (artigo 337.º, n.º 1); proibição para o arguido de obter certifi-
cado de registo criminal (artigo 337.º, n.º 3); proibição para o ar-
guido de obter certidões dos registos comercial e predial (artigo
337.º, n.º 3); passagem imediata de mandado de detenção, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal. O arguido
está acusado do crime previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1 do
Código Penal (dano).

15 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Noronha.

Aviso de contumácia n.º 821/2001 — AP. — O Dr. Au-
gusto Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Funchal, faz saber que, por despacho de 14 de De-
zembro de 2000, lavrado nestes autos de processo comum, singu-
lar n.º 387/96.8TBFUN, ao abrigo do artigo 336.º do Código de
Processo Penal, foi declarada cessada a declaração de contumácia
ao arguido José Manuel Cahoz Claudino, com última residência
conhecida na Segunda Lombada, Ponta Delgada, São Vicente, dado
que foi extinto o procedimento criminal contra o mesmo. O arguido
estava acusado do crime previsto e punido pelos artigos 15.º e 40.º,
n.º 1, alínea b), da Lei n.º 30/87, de 13 de Dezembro, este último
na redacção dada pelo artigo Único da Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto
(falta ás provas de classificação e selecção militar).

18 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
O Escrivão-Adjunto, Paulo Sérgio Osório.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 822/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 30 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 362/98 (1183/97.0TAFUN),
pendentes neste 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Fun-
chal, que o Ministério Público move a Manuel Pestana, casado,
nascido a 21 de Dezembro de 1957, natural do Estreito de Câma-
ra de Lobos, e com última residência conhecida no sítio do Jardim
da Serra, Estreito de Câmara de Lobos, por estar indiciado de ha-
ver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos do disposto nos artigos 335.º e 336.º, ambos do Código
de Processo Penal. Tal declaração tem efeitos previstos nos n.os 1
e 3 do artigo 337.º, do mesmo código, que implicam para o argui-
do: proibição de obter bilhete de identidade ou passaporte, bem
como de proceder a quaisquer registos junto das autoridades pú-
blicas; a anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após a presente declaração de contumácia; arresto
de todas as contas bancárias tituladas pelo arguido.

30 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Joana Pereira
Dias. — A Oficial de Justiça, Regina Catarino.

Aviso de contumácia n.º 823/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 30 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 362/98 (1183/97.0TAFUN),
pendentes neste 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Funchal, que o Ministério Público move a Vitorina Figueira Pes-
tana, casada, nascida a 16 de Julho de 1955, natural do Estreito
de Câmara de Lobos, e com última residência conhecida no sítio
do Jardim da Serra, Estreito de Câmara de Lobos, por estar indi-

ciada de haver cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi a mesmo declarada con-
tumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º e 336.º, ambos do
Código de Processo Penal. Tal declaração tem efeitos previstos nos
n.os 1 e 3 do artigo 337.º, do mesmo código, que implicam para a
arguida: proibição de obter bilhete de identidade ou passaporte, bem
como de proceder a quaisquer registos junto das autoridades pú-
blicas; a anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após a presente declaração de contumácia; ar-
resto de todas as contas bancárias tituladas pela arguida.

30 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Joana Pereira
Dias. — A Oficial de Justiça, Regina Catarino.

Aviso de contumácia n.º 824/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 7 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 396/95, pendente neste
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal, que o Mi-
nistério Público move a Agostinho Tomás, nascida a 14 de Agos-
to de 1941, natural de Boaventura, Santana, filho de António To-
más e de Georgina Augusta da Silva, residente na Rua de Silvestre
Quintino de Freitas, 11 B, 9000 Funchal, pela prática de um cri-
me de furto, foi declarada a cessação de contumácia.

11 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Joana Pereira
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Graça Maria Valente Veiga.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 825/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo n.º 464 (antes processo
n.º 297, do 1.º Juízo do tribunal de Círculo do Funchal) da 1.ª Sec-
ção da Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca do
Funchal, contra Avelino Figueira Camacho, solteiro, pedreiro, nas-
cido a 5 de Junho de 1967, filho de Paulo Gomes Camacho e de
Vera Vieira Fernandes Figueira Camacho, natural da freguesia do
Monte, concelho do Funchal, residente no Bêco do Poço das Frei-
ras, 7, Funchal, portador do bilhete de identidade n.º 10816593, ao
qual era imputado a prática de um crime de roubo, previsto e pu-
nido pelo artigo 306.º, n.º 1 do Código Penal, por despacho de 30
de Novembro de 2000, atento ao disposto no artigo 336.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal, foi declarada caducada a declaração de
contumácia, dado o arguido se ter apresentado.

5 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jaime Ferdinando
de Castro Pestana. — A Escrivã-Adjunta, Maria Gabriela Silveira
Leal.

Aviso de contumácia n.º 826/2001 — AP. — O Dr. Síl-
vio José Teixeira de Sousa, juiz de direito da 1.ª Secção da Vara
com Competência Mista do Tribunal da Comarca do Funchal, faz
saber que, no processo comum, colectivo n.º 53/00 pendente nesta
Secção contra o arguido Filipe Abreu Afonso, divorciado, ajudan-
te de pedreiro, nascido a 18 de Janeiro de 1972, filho de Luís
Afonso e de Maria Mendes de Abreu Afonso, natural da freguesia
do Monte, concelho do Funchal, com última residência conhecida
na Rua 4 do Pico das Romeiras, bloco E, 11, rés-do-chão, esquer-
do, Santo António, Funchal, e actualmente ausente em parte incerta,
por se encontrar acusado na prática de um crime de roubo, previs-
to e punido pelo artigo 210.º, n.º 1 do Código Penal, é o mesmo
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou à detenção do argui-
do, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal); proibição de
obter ou renovar passaporte; proibição de obter certidão de assen-
to de nascimento, e caso exista, do assento de casamento; proibi-
ção de obter certificado do registo criminal; proibição de obter ou
renovar bilhete de identidade.

14 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Sílvio José
Teixeira de Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Maria Gabriela Silveira
Leal.
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TRIBUNAL DA COMARCA DO FUNDÃO

Aviso de contumácia n.º 827/2001 — AP. — Por des-
pacho de 29 de Novembro de 2000, proferido no processo comum
que no 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca do Fundão corre ter-
mos sob o n.º 56/2000, que o Ministério Público move à arguida
Celeste Fernandes Rebelo, solteira, encadernadora, filha de José
Maria Rebelo e de Maria dos Prazeres Fernandes, nascida a 17 de
Julho de 1964, natural da freguesia de Cabril, concelho de Mon-
talegre, com última residência conhecida no Loteamento Rebordão,
lote 11, 3.º, esquerdo, Fundão, titular do bilhete de identidade
n.º 7454251, a quem acusa da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punível pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea b), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi a
mesma arguida declarada contumaz. Tal declaração implica a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação em
Juízo ou detenção, bem como a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida, directa
ou indirectamente, após esta declaração e bem assim a proibição
de obter ou renovar o bilhete de identidade, passaporte e a carta
de condução de veículos automóveis ou motociclos e ainda a proi-
bição de obter certidões ou registos junto das conservatórias dos
registos civil, predial ou automóvel, bem como de aí efectuar qual-
quer registo.

5 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alexandra da
Graça Reboredo. — O Escrivão-Adjunto, Idálio Lourenço Matias.

TRIBUNAL DA COMARCA DA GOLEGÃ

Aviso de contumácia n.º 828/2001 — AP. — A Dr.ª Amé-
lia da Glória Tavares Gil, juíza de direito do Tribunal da Comarca
da Golegã, faz saber que, por este Tribunal e nos autos de proces-
so comum, singular n.º 673/93, que o Ministério Público move
contra o arguido António Alves dos Santos, divorciado, fiscal de
obras públicas, filho de Manuel Alves dos Santos e de Maria Hen-
riqueta Alice, nascido em 2 de Agosto de 1947, natural de Alca-
nede, e com última residência conhecida na Rua do Jardim-Escola,
em Barreira Vermelha, Vila Nova da Barquinha, titular do bilhete
de identidade n.º 2378361, emitido em 26 de Fevereiro de 1991
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, o qual foi declarado con-
tumaz, por despacho de 22 de Novembro de 1994 por se encon-
trar indiciado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com o artigo
313.º, n.º 1 do Código Penal, foi, por despacho de 6 de Outubro
de 2000, declarada cessada a declaração de contumácia, por pres-
crição do procedimento criminal, nos termos do artigo 117.º, n.º 1,
alínea a), do Código Penal de 1982.

6 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia da Gló-
ria Tavares Gil.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GONDOMAR

Aviso de contumácia n.º 829/2001 — AP. — O Dr. José
Manuel Mota de Sousa Machado, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Gondomar, faz saber que, por despacho de 11 de Dezembro de
2000, exarado nos autos de processo comum, colectivo n.º 4/2000,
Nuipc 1970/97.OTAPRT-B, que corre termos pelo 2.º Juízo deste
Tribunal, que o Ministério Público move ao arguido Manuel An-
tónio da Silva Lopes, com última residência conhecida na Travessa
de Pinheiro Campanhã, 91, casa 4, Porto, por ter cometido um
crime de falsificação e burla, previsto e punido pelo artigo 256.º,
n.º 1, alínea b), e n.º 3 e 217.º, n.º 1, todos do Código Penal, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal. Tal declaração implica, para o arguido,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após a declaração, a proibição de obter quaisquer certi-
dões, bilhete de identidade, passaporte, licença de uso e porte de
arma, licença de pesca, carta de caçador, carta de condução, ates-
tado de residência e outros atestados administrativos e quaisquer
outros documentos junto das repartições de finanças, conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóvel, serviços
notariais, governo civil, câmaras municipais e juntas de freguesia,

Direcção dos Serviços de Identificação Civil e Criminal, Direcção-
-Geral de Viação, ou efectuar quaisquer registos.

13 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Manuel
Mota Sousa Machado. — A Oficial de Justiça, Ana Maria O. A.
Moreira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE GOUVEIA

Aviso de contumácia n.º 830/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 20 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 110/96, que o Ministério
Público move contra o arguido Fernando Ribeiro dos Santos, ca-
sado, pintor da construção civil, nascido a 13 de Outubro de 1961,
natural da freguesia de Santa Justa, concelho de Lisboa, filho de
Mário Luís do Carmo Ribeiro e de Maria das Dores Ribeiro, por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do
Código Penal, foi declarada cessada a situação de contumácia do
arguido, conforme aviso de contumácia n.º 3778/97, publicado no
Diário da República, n.º 148, de 30 de Junho de 1997.

4 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jerónimo Alberto
Gonçalves Santos. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria Mota
Martinho.

TRIBUNAL DA COMARCA DA GUARDA

Aviso de contumácia n.º 831/2001 — AP. — O Dr. Joa-
quim Borges Martins, juiz de direito do Tribunal da Comarca da
Guarda, faz saber que, por despacho de 5 de Novembro de 1999,
proferido nos autos de processo comum, singular n.º 486/94, a
correr seus termos pela 1.ª Secção do 1.º Juízo, deste Tribunal, foi
declarada cessada a situação de contumácia referente ao arguido
Laurentino António Bação Caeiro, casado, nascido em, 3 de No-
vembro de 1952, na freguesia de Ciladas, Vila Viçosa, filho de João
José Caeiro e de Joaquina Rosa Bação, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 5067503, ausente em parte incerta, com a última resi-
dência conhecida na Rua de D. Afonso Henriques, 9, 4.º, Póvoa
de Santo Adrião, Odivelas.

14 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Joaquim Borges
Martins.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 832/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Carvalho Guimarães, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz saber que, por des-
pacho de 28 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 415/00, deste 1.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Manuel António Cando de Sousa
Garcês, casado, comerciante, nascido a 12 de Novembro de 1958
em São José, Lubago, Angola, filho de Manuel António de Sousa
Garcês e de Maria Luísa Cando de Sousa, com última residência
conhecida na Rua de Camões, 305, 3.º, Porto, e actualmente au-
sente em parte incerta, em virtude de se encontrar indiciado na
prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, em conju-
gação com o artigo 202.º, alínea a), do mesmo diploma, foi este
arguido declarado contumaz, tendo esta contumácia os efeitos pre-
vistos nos artigos 336.º e 37.º do Código de Processo Penal, o que
implica para o arguido a anulabilidade a partir de agora dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial por ele celebrados, com proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de repartições públicas.

6 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José
Carvalho Guimarães. — O Oficial de Justiça, Augusto Ferreira
Miranda.

Aviso de contumácia n.º 833/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 7 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 979/97, a correr termos pelo
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, que o
Ministério Público move contra o arguido Mário de Sousa Barros,



30 APÊNDICE N.º 13 — II SÉRIE — N.º 28 — 2 de Fevereiro de 2001

casado, empresário, filho de Vitorino Ferreira de Barros e de Ma-
ria de Sousa, nascido em 26 de Março de 1948 em Guilhufe,
Penafiel, residente na Rua dos Moinhos, 31, casa 1, Ermesinde, por
se encontrar indiciado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 217.º do Código Penal, foi declarada cessada a situação de
contumácia do arguido em virtude de o mesmo se ter apresentado
em Juízo.

11 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José
Carvalho Guimarães. — A Escrivã-Adjunta, Branca Sousa.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 834/2001 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Paula Ferreira Leitão e Sousa, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz saber que, por
despacho de 22 de Novembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, registado sob o n.º 607/2000, pendente
neste Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido
Joaquim Nunes Ribeiro, casado, manobrador de máquinas, nasci-
do a 4 de Abril de 1961, filho de Maria de Fátima Nunes Ribeiro,
natural de Riba de Ave, Vila Nova de Famalicão, e com última resi-
dência conhecida em Monte, Riba de Ave, Vila Nova de Famalicão,
por haver cometido um crime de desobediência, previsto e punido
pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal, foi o arguido
declarado contumaz, artigos 335.º e 337.º do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção, a anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados, directa ou indirectamente pelo arguido após esta declara-
ção e a proibição de obtenção de documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas pelo arguido, artigos 336.º, n.º 1 e
337.º, n.os 1 e 3 , ambos do Código de Processo Penal.

29 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Margarida
Paula Ferreira Leitão e Sousa. — O Escrivão-Adjunto, Gilberto
da Cruz Pires.

Aviso de contumácia n.º 835/2001 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Paula Ferreira Leitão e Sousa, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz saber que, por
despacho de 30 de Novembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, registado sob o n.º 595/00, pendente neste
Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido José Ma-
ria da Silva Ferreira, casado, industrial, filho de Albino Ribeiro Fer-
reira e de Maria Arminda Dias da Silva, nascido a 18 de Novem-
bro de 1954, natural de São Caldas de Vizela, Guimarães, portador
do bilhete de identidade n.º 8803984, emitido em 10 de Março de
1994, por Lisboa, e com última residência conhecida no lugar de
Arquinha, São Clemente de Sande, Guimarães, e Alfredo da Silva
Ferreira, casado, industrial, natural de Regilde, Felgueiras, filho de
Joaquim Ferreira e de Maria Dias da Silva, nascido a 10 de Feve-
reiro de 1958, e com última residência conhecida na Quinta da
Botica, bloco 4, rés-do-chão, direito, 135, Caldas das Taipas, Gui-
marães, por haverem cometido cada um dos arguidos, em co-auto-
ria material, um crime de abuso de confiança, previsto e punido
pelo artigo 205.º, n.º 1, alínea a), com referência ao artigo 202,
alínea a), ambos do Código Penal, foram os arguidos declarados
contumazes, artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo
até à sua apresentação em Juízo ou detenção, a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados,
directa ou indirectamente pelos arguidos após esta declaração e a
proibição de obtenção de documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas pelos arguidos, artigos 336.º, n.º 1 e 337.º,
n.os 1 e 3 , ambos do Código de Processo Penal.

5 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Margarida Paula
Ferreira Leitão e Sousa. — O Escrivão-Adjunto, Artur Pereira da
Cunha Nunes.

Aviso de contumácia n.º 836/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 941/99, do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, penden-
tes neste tribunal, que o Ministério Público, nesta comarca, move
contra o arguido Domingos Pereira Lopes, divorciado, desempre-
gado, nascido a 23 de Abril de 1956, em Lordelo, Guimarães, fi-

lho de António Lopes e de Bernardina Pereira, titular do bilhete
de identidade n.º 3875711, emitido em 5 de Abril de 1998, por
Lisboa, com última residência conhecida na Rua Nova, 12, Lordelo,
Guimarães, por despacho de 7 de Dezembro de 2000, este arguido
foi declarado contumaz, por se encontrar acusado da prática de um
crime de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.os 1
e 2 do Código Penal, o que implica para o arguido a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal; anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração de
contumácia, a proibição de obter quaisquer certidões, bilhete de
identidade, passaporte ou efectuar qualquer registo e o arresto em
todos os bens que sejam sua pertença.

12 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Margarida
Paula Ferreira Leitão e Sousa. — O Escrivão-Adjunto, Adelino
Augusto Pereira de Faria.

Aviso de contumácia n.º 837/2001 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Paula Ferreira Leitão e Sousa, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz saber que, por
despacho de 12 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, registado sob o n.º 428/2000, pendente
neste Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido
Sérgio Miguel Lopes Almendra, filho de António da Silva Almen-
dra e de Alcinda Ferreira Lopes Fernandes Bastos, nascido a 11
de Maio de 1978, desempregado, solteiro, natural de Gualter, Braga,
com última residência conhecida na Recta de Gualter, bloco 11, rés-
do-chão, direito, Braga, por haver cometido o crime previsto e
punido pelo artigo 204.º, n.º 1, alíneas b), e e) do Código Penal, foi
o arguido declarado contumaz, artigos 335.º e 337.º do Código de
Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção,
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados, directa ou indirectamente pelo arguido após esta
declaração e a proibição de obtenção de documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas pelo arguido, artigos 336.º,
n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3 , ambos do Código de Processo Penal.

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Margarida
Paula Ferreira Leitão e Sousa. — O Escrivão-Adjunto, Gilberto
da Cruz Pires.

Aviso de contumácia n.º 838/2001 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Paula Ferreira Leitão e Sousa, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz saber que, por
despacho de 12 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, registado sob o n.º 295/00, pendente neste
Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido José Al-
berto Pereira dos Santos, filho de Adelino Ferreira dos Santos e de
Maria Rosário da Silva Ferreira, nascido a 3 de Junho de 1977,
desempregado, solteiro, natural de Vieira do Minho, Vieira do Mi-
nho, cartão da A. R. S. n.º 132342860, da Segurança Social Por-
tuguesa, com última residência conhecida em Sanatório, Vilarinho,
Santo Tirso, declarado contumaz, por haver cometido um crime de
ofensa à integridade física, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1,
e um crime de ameaças, previsto e punido pelo artigo 153.º, n.os 1
e 2, ambos do Código Penal. Tal declaração implica a suspensão
dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação em Juízo
ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente pelo argui-
do após esta declaração e a proibição de obtenção de documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas pelo arguido,
artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3, ambos do Código de Processo
Penal.

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Margarida
Paula Ferreira Leitão e Sousa. — O Escrivão-Adjunto, Artur Pe-
reira da Cunha Nunes.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 839/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, juíza de direito do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz saber que,
no processo comum, singular n.º 324/00 do 3.º Juízo Criminal,
pendente neste Juízo, contra o arguido Astério Geraldo de Melo,
casado, empregado comercial, nascido a 5 de Dezembro de 1943,
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filho de Manuel de Melo e de Maria do Carmo Cabral, portador
do bilhete de identidade n.º 4846077, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
da Saúde, 145, Arrifes, Ponta Delgada, foi por despacho de 3 de
Julho de 2000, declarada cessada a contumácia que havia sido
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 128, de 2 de Ju-
nho de 2000.

5 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio. — A Escrivã-Adjunta, Palmira Castro.

Aviso de contumácia n.º 840/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, juíza de direito do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz saber que,
no processo comum, singular n.º 149/93 pendente neste Juízo, con-
tra a arguida Maria Cidália Sousa Mendes, casada, comerciante,
nascida a 16 de Janeiro de 1969 em Ronfe, filha de Tomás Dias
Mendes e de Balbina Freitas de Sousa, com última residência co-
nhecida na Urbanização dos Jardins Novos, 3.º, AX, Caldas das
Taipas, Guimarães, foi por despacho de 29 de Junho de 2000, de-
clarada cessada a contumácia que havia sido publicada no Diário
da República, 2.ª série, n.º 280, de 5 de Dezembro de 1994.

7 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio. — A Escrivã de Direito interina, Ma-
ria Aurora Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 841/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, juíza de direito do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz saber que,
no processo comum, singular n.º 1219/97 pendente neste Juízo,
contra o arguido José Manuel Morais Silva, solteiro, nascido a 23
de Setembro de 1970 em Poucinho, Vizela, filho de Francisco
Morais da Silva e de Maria Isaura Félix Morais, titular do bilhete
de identidade n.º 10931634, de 25 de Junho de 1992, do Arquivo
de Identificação de Lisboa, com residência no lugar de Poucinhos,
Vizela, foi por despacho de 6 de Dezembro de 2000, declarada
cessada a contumácia que havia sido publicada no Apêndice n.º 11,
do Diário da República, 2.ª série, n.º 24, de 29 de Janeiro de 1999.

11 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio. — A Escrivã de Direito interina, Ma-
ria Aurora Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 842/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, juíza de direito do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz saber que,
no processo comum, singular n.º 1078/96 pendente neste 3.º Juízo
Criminal, contra o arguido Ricardo Manuel Ribeiro da Silva, ca-
sado, ajudante de electricista, nascido a 22 de Julho de 1965, em
Requião, Vila Nova de Famalicão, filho de Arlindo Ferreira da
Silva e de Maria Carmen Sousa Ribeiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 7058308, e com última residência conhecida no lugar de
Agouro, São Jorge do Selho, Guimarães, foi por despacho de 13
de Dezembro de 2000, declarada cessada a contumácia, por ter sido
declarado extinto, por desistência de queixa, o procedimento cri-
minal instaurado contra o arguido. O anúncio de contumácia foi pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 247, de 24 de Outu-
bro de 1997, Apêndice n.º 107.

14 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio. — O Escrivão-Adjunto, Luís Castelo
Branco.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LAGOS

Aviso de contumácia n.º 843/2001 — AP. — A Dr.ª Paula
Antão, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Lagos, faz saber que, neste Tribunal e Juízo, e nos autos de pro-
cesso comum, singular, aqui pendentes e registados sob o n.º 123/96,
que o Ministério Público move contra a arguida Fiona Mary Cas-
tela, casada, empregada comercial, nascida a 26 de Setembro de
1964, natural de Inglaterra, filha de Terence Hennigan e de June
Hennigan, com última residência conhecida em Portugal na Rua de
25 de Abril, 2, Burgau, Vila do Bispo, a qual se encontra acusada
em co-autoria, de um crime contra genuidade, qualidade ou com-
posição de géneros alimentícios e aditivos alimentares, previsto e
punido pela alínea c), do n.º 1 do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 28/84,
de 20 de Janeiro, com referência aos n.os 1 e 2, alínea c), do ar-
tigo 82.º do mesmo Diploma, foi ao arguido, por despacho de 30

de Novembro de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos
dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal.

12 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Antão. —
A Escrivã-Adjunta, Mécia Borralho.

Aviso de contumácia n.º 844/2001 — AP. — A Dr.ª Paula
Antão, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Lagos, faz saber que, neste Tribunal e Juízo, e nos autos de pro-
cesso comum, singular, aqui pendentes e registados sob o n.º 123/96,
que o Ministério Público move contra John Richard Dark, casado,
de nacionalidade britânica, com última residência conhecida em
Portugal no sítio da Arrocheta, Vale Judeu, Loulé, o qual se encon-
tra acusado em co-autoria, de um crime contra genuidade, quali-
dade ou composição de géneros alimentícios e aditivos alimentares,
previsto e punido pela alínea c), do n.º 1 do artigo 24.º do Decre-
to-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro, com referência aos n.os 1 e 2,
alínea c), do artigo 82.º do mesmo Diploma, foi ao arguido, por
despacho de 30 de Novembro de 2000, declarada cessada a contu-
mácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de
Processo Penal.

11 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Antão. —
A Escrivã-Adjunta, Mécia Borralho.

Aviso de contumácia n.º 845/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Carreira da Conceição, juíza de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Lagos, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular n.º 15/94, do 1.º Juízo deste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Rogério da Silva Fernandes,
divorciado, engenheiro civil, nascido a 25 de Junho de 1954, na-
tural da freguesia de São Vicente, concelho de Abrantes, filho de
António Fernandes e de Angelina da Silva Francisco, titular do bi-
lhete de identidade n.º 4572973, emitido pelo Arquivo de Identifi-
cação de Lisboa, por ter cometido um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas d), e h)
do Código Penal, por despacho de 22 de Fevereiro de 2000, fo-
ram declarados cessados os efeitos da contumácia, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Car-
reira da Conceição. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Carmo Gar-
cia Canejo.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LAMEGO

Aviso de contumácia n.º 846/2001 — AP. — Por este
Tribunal da Comarca de Lamego correm seus termos uns autos de
processo comum, singular, registados sob o n.º 79/00, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Horácio Manuel Monteiro
dos Santos, solteiro, comerciante, nascido a 17 de Janeiro de 1973,
filho de Horácio Ribeiro dos Santos e de Maria Margarida da Silva
Monteiro, natural de Matosinhos, e com última residência conhe-
cida na Rua do Cubo, lote 2, Balazar, Vila do Conde, por estar
acusado de haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro. Tal declaração
implica para o arguido a anulabilidade de todos os negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta decla-
ração. O arguido não pode obter bilhete de identidade, passaporte,
cartão de contribuinte, nem quaisquer registos ou certidões emiti-
dos pelas conservatórias dos registos civil, prediais e comerciais
bem como das juntas de freguesia. Declarada a suspensão dos ulte-
riores termos do processo até à apresentação ou detenção do arguido.

5 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa dos Remé-
dios Lima Teixeira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Cândida Barreto
dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 847/2001 — AP. — No processo
comum, singular n.º 274/93, do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Lamego, que o Ministério Público e Joaquim Pinto da Fonseca
movem contra o arguido Joaquim Pereira, casado, carpinteiro, nas-
cido a 14 de Maio de 1963, filho de Manuel Pereira e de Maria
Irene Pereira, natural da freguesia de Paus, concelho de Resende,
e residente em Mumiz, Paus, Resende, ao qual é imputado um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e punido nos termos do artigo 314.º, alínea c), todos do
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Código Penal, foi, por despacho de 10 de Maio de 2000, cessada
a declaração de contumácia, por detenção do arguido.

12 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa dos Remé-
dios Lima Teixeira. — A Oficial de Justiça, Ana Maria Loureiro.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 848/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 435/95, pendente no
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Leiria, contra o arguido Júlio Manuel Marques Perei-
ra, nascido a 5 de Março de 1969, em Espite, Ourém, filho de José
Pereira e de Beatriz de Jesus Marques, residente em Outeiro das
Gameiras, Matas, Ourém, foi declarada cessada a contumácia nos
termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 849/2001 — AP. — A Dr.ª Dia-
na Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, no processo comum n.º 1469/97.4PBLRA, que o Mi-
nistério Público move ao arguido José Manuel Bragança Figueira,
divorciado, desempregado, filho de Saúl da Encarnação Figueira e
de Augusta Maria do Carmo Bragança, nascido a 31 de Março de
1968, titular do bilhete de identidade n.º 4490709, com última re-
sidência conhecida na Rua de São Sebastião, 26, Aveiro, por se
encontrar acusado num crime de roubo previsto e punido pelo ar-
tigo 210.º, n.º 1 do Código Penal, foi por despacho de 6 de Dezem-
bro de 2000 declarada a cessação de contumácia.

12 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. — A Oficial de Justiça, Maria Helena Almeida Santos.

Aviso de contumácia n.º 850/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 482/96.3TALRA, pen-
dente no 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Leiria, contra o arguido Nuno Miguel Marques
Faria, nascido a 5 de Maio de 1973, em Leiria, filho de Abílio de
Faria e de Emília Marques António Faria, residente na Rua Nova,
4, Pocariça, Maceira, foi declarada cessada a contumácia nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 851/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 255/94, pendente no
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Leiria, contra o arguido Paulo Jorge Oliveira Bizarro,
nascido a 26 de Janeiro de 1958, em Leiria, filho de Manuel Fran-
cisco Bizarro e de Aida de Oliveira Gomes Bizarro, residente na
Rua de Bordalo Pinheiro, 1, Leiria, foi declarada cessada a contumá-
cia nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Rectificação de contumácia n.º 1/2001 — AP. — Por ter
sido publicado com inexactidão o anúncio de aviso de contumá-
cia n.º 21 165/2000 — AP. publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 125/00, 198, de 28 de Agosto de 2000, onde se lê
«declarada a sua contumácia, com as seguintes implicações: sus-
pensão dos termos deste processo até à sua apresentação ou deten-
ção, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração e a proibição do arguido obter carta
de condução, carta de caçador, passaporte e bilhete de identidade
e certidões ou registos junto de autoridades públicas». Deve ler-se
a cessação da contumácia.

7 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegível.)

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 852/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência

Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz sa-
ber que, por despacho proferido em 4 de Dezembro de 2000, nos
autos de processo comum, singular n.º 1675/97.1PBLRA, que o
Ministério Público move ao arguido Gaspar Ferreira (Pereira), nas-
cido a 6 de Julho de 1951, filho de Isaura das Dores Pereira, natural
de Gondoriz, Arcos de Valdevez, portador do bilhete de identida-
de n.º 2746300, e com residência no Largo de Ilídio de Carvalho,
23, rés-do-chão, Marinha Grande, foi cessada a contumácia, uma
vez que o arguido prestou Termo de Identidade e Residência.

7 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Jorge Pa-
checo. — A Escrivã-Adjunta, Odete Gregório.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 853/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público de que,
na 1.ª Secção do 1.º Juízo deste Tribunal, correm seus termos uns
autos de processo comum (com intervenção de Juiz Singular), re-
gistado sob o n.º 234/99.9 PGLSB, que o Ministério Público move
contra o arguido Pedro Miguel Santareno Gil, casado, nascido em
20 de Setembro de 1963, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa,
filho de Américo Luís Marques Gil e de Maria Fernanda Santareno
Gonçalves Gil, titular do bilhete de identidade n.º 10372027, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, em 7 de Agosto de
2000, residente na Rua de Saraiva de Carvalho, 252, rés-do-chão,
frente, 1350 Lisboa, por haver cometido um crime de consumo de
estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1 do Decre-
to-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro. Por despacho proferido em 5 de
Dezembro de 2000, nos autos acima referidos, foi declarada ces-
sada a contumácia nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal, por nos referidos autos, o arguido se ter apresen-
tado em Juízo, prestando Termo de Identidade e Residência.

5 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — O Escrivão Auxiliar, Jorge Tomás.

Aviso de contumácia n.º 854/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público de que,
na 1.ª Secção do 1.º Juízo deste Tribunal, correm seus termos uns
autos de processo comum (com intervenção de Juiz Singular), re-
gistado sob o n.º 245/99.4PW, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Henrique Manuel Xavier da Silva Carrageta, filho de
Manuel Francisco Oliveira Carrageta e de Maria de Fátima Xavier
da Silva Carrageta, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
nascido em 29 de Dezembro de 1965, com última residência conhe-
cida na Rua de Eugénio Salvador, lote 8, 1.º, esquerdo, em Lis-
boa, por haver cometido um crime de ofensas corporais simples,
previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal. Por
despacho proferido em 30 de Novembro de 2000, nos autos acima
referidos, foi declarada cessada a contumácia nos termos do artigo
336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, uma vez que já é conhe-
cido o paradeiro do arguido.

6 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 855/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público de que,
na 1.ª Secção do 1.º Juízo deste Tribunal, correm seus termos uns
autos de processo comum (com intervenção de Juiz Singular), re-
gistado sob o n.º 19/93.6TDLSB, que o Ministério Público move
contra o arguido Alfredo da Silva Fernandes, filho de António
Fernandes Machado e de Laura da Piedade C. e Silva, natural de
Guimarães, nascido em 8 de Novembro de 1949, com última resi-
dência conhecida na Rua de Luís de Camões, 13, D, Bougado, São
Martinho, Santo Tirso, por haver cometido o crime, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e artigo 313.º do Código Penal. Por despacho
proferido em 4 de Dezembro de 2000, nos autos acima referidos,
foi declarada cessada a contumácia nos termos do artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal, por nos referidos autos ter sido de-
clarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal contra o
arguido.

6 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.
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Aviso de contumácia n.º 856/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público de que,
na 1.ª Secção do 1.º Juízo deste Tribunal, correm seus termos uns
autos de processo comum (com intervenção de Juiz Singular), re-
gistado sob o n.º 12 073/92.3JDLSB, que o Ministério Público
move contra o arguido Alexandre Tomás Morais Sarmento Ferreira
Santos, filho de Pedro Ferreira Santos e de Ana Teresa Niel Mo-
rais Sarmento Ferreira Santos, natural de Real, Penalva do Caste-
lo, nascido em 28 de Fevereiro de 1967, com última residência
conhecida no lugar do Calvário, Serzedelo, Guimarães, por haver
cometido o crime, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1
e 2, alínea c) do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927. Por despacho proferido em 28 de Novembro de
2000, nos autos acima referidos, foi declarada cessada a contumá-
cia nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal,
por nos referidos autos ter sido declarado extinto, por prescrição,
o procedimento criminal contra o arguido.

6 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 857/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público de que,
na 1.ª Secção do 1.º Juízo deste Tribunal, correm seus termos uns
autos de processo comum (com intervenção de Juiz Singular), re-
gistado sob o n.º 2385/96.2 SFLSB, que o Ministério Público move
contra o arguido José Luís Augusto Paulino, casado, nascido em
21 de Fevereiro de 1970, natural de Moimenta da Beira, filho de
Manuel Paulino e de Maria Lisette Augusto, com última residên-
cia conhecida na Travessa do Poço, Quinta da Lage, Amadora, por
haver cometido um crime de furto, previsto e punido pelos artigos
296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c), d) e h) do Código Penal de 1982.
Por despacho proferido em 6 de Dezembro de 2000, nos autos
acima referidos, foi declarada cessada a contumácia nos termos do
artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, por nos referidos
autos, o arguido ter falecido.

7 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — O Escrivão Auxiliar, Jorge Tomás.

Aviso de contumácia n.º 858/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público de que,
na 1.ª Secção do 1.º Juízo deste Tribunal, correm seus termos uns
autos de processo comum (com intervenção de Juiz Singular), re-
gistado sob o n.º 1261/98.9PTLSB, que o Ministério Público move
contra o arguido Vítor Manuel Silva Ventura, filho de Fernando
Ventura e de Maria da Glória dos Santos Silva Ventura, natural de
Nossa Senhora de Fátima, Lisboa, nascido em 18 de Março de
1963, com última residência conhecida na Rua do Sargento Arman-
do Monteiro Ferreira, lote 36, 2.º, direito, F, Lisboa, por haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro. Por despacho proferido em 4 de Dezembro de
2000, nos autos acima referidos, foi declarada cessada a contumá-
cia nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal,
uma vez que já é conhecido o paradeiro do arguido.

11 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 859/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico de que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção de Juiz Singular, registados com o n.º 11 385/97.4
JD.LSB, que o Ministério Público move contra o arguido José Ma-
nuel Santinho, natural de Cardanha, Torre de Moncorvo, nasci-
do a 21 de Abril de 1953, filho de António Alberto Santinho e
de Maria do Rosário Moreiras, portador do bilhete de identidade
n.º 3636860, com última residência conhecida na Avenida de Sá
Carneiro, lote 10, 4.º, esquerdo, Bragança, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal de 1995 à data dos fac-
tos, nos quais por despacho proferido em 12 de Dezembro de 2000,
foi o arguido declarado contumaz nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a

suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação do
arguido, sem prejuízo de realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1);
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a
proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Es-
tado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de identidade,
certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete
de veículo automóvel, documentos e certidões da administração
fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e
de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

12 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 860/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico de que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção de Juiz Singular, registados com o n.º 17 554/97.0
TD.LSB, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo
Nuno Santos Durães, natural de São Domingos de Benfica, Lisboa,
nascido a 1 de Fevereiro de 1970, filho de José Jorge Fernandes
Durães e de Maria Helena Marinho dos Santos Fernandes Durães,
portador do bilhete de identidade n.º 8896852-9, com última resi-
dência conhecida na Avenida do General Humberto Delgado, Torre
Sinta, 10-A, Queluz Ocidental, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido, ao tempo dos
factos, pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, actual-
mente previsto e punido pelo referido artigo 11.º, na redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, nos
quais por despacho proferido em 13 de Dezembro de 2000, foi o
arguido declarado contumaz nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação do argui-
do, sem prejuízo de realização de actos urgentes nos termos do ar-
tigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a
proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de identida-
de, certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução,
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

13 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 861/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico de que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção de Juiz Singular, registados com o n.º 16 761/97.0
TD.LSB, que o Ministério Público move contra o arguido Nuno
Miguel Barbosa Lorena Pires, natural de Campo Grande, Lisboa,
nascido a 16 de Outubro de 1974, filho de António Emílio de Lo-
rena Pires e de Maria Helena Fernandes Barbosa, portador do bi-
lhete de identidade n.º 10988937, com última residência conhecida
na Rua de Alexandre Braga, 15, 2.º, direito, São Jorge de Arroios,
Lisboa, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com o artigo
217.º do Código Penal, isto à data da prática dos factos e actual-
mente previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro na redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, nos quais por despacho
proferido em 14 de Dezembro de 2000, foi o arguido declarado
contumaz nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo
de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
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pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente de bilhete de identidade, certificado de registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões da administração fiscal e das conser-
vatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (ar-
tigo 337.º, n.º 3).

14 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 862/2001 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 13 268/97.9TD.LSB pendente nesta comarca contra o arguido
Rui Miguel Pereira Tavares, natural de Lisboa, nascido em 6 de
Setembro de 1971, filho de Fernando da Silva Tavares e de Maria
Amélia Cardoso Pereira Tavares, titular do bilhete de identidade
n.º 9789737-0, com última residência conhecida na Avenida de
Carlos Oliveira, lote 5-3, 7.º, Arrentela, Seixal, por se encontrar
acusado na prática do crime, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é o mesmo decla-
rado contumaz nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo (artigo 356.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo de
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (n.º 1 do artigo 356.º do mesmo Código); anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); proibição de o arguido obter ou renovar
bilhete de identidade, passaporte, carta de condução e certidões e
de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades pú-
blicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil
e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia.

30 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — A Escrivã de Direito, Rosa Maria da Costa
Freitas.

Aviso de contumácia n.º 863/2001 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 42 765/91.8TDLSB, pendente nesta comarca
contra o arguido António Manuel Fernandes Carvalho, nascido a
27 de Junho de 1957, divorciado, natural da freguesia de Louriçal,
concelho de Pombal, filho de António Fonseca Carvalho e de Maria
Emília, com última residência conhecida sita em Gesch. School STR.
23, 06231 Bad-Durrenberg, Alemanha, por se encontrar acusado da
prática do crime, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
com a alteração dada pela redacção do artigo 5.º do Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro, por despacho de 30 de Novembro
de 2000, foi declarada cessada a contumácia, por absolvição, a
declaração de contumácia foi publicada no Diário da República,
n.º 39, de 2 de Junho de 1997.

5 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — A Oficial de Justiça, Sandra Henriques.

Aviso de contumácia n.º 864/2001 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum, singular n.º 228/00, que o Ministério Público
move contra o arguido Hugo Rafael Magalhães Peneiras, filho de
Fernando Augusto Paiva Peneiras e de Maria da Conceição Rosa
Magalhães Peneiras, nascido em 3 de Fevereiro de 1977, natural
da freguesia de São João da Pesqueira, concelho de Viseu, de nacio-
nalidade portuguesa, portador do bilhete de identidade n.º 10856093
e com última morada conhecida no Bairro Quinta da Azenha, en-
trada 6, 1.º, direito, Peso da Régua, e actualmente em parte incer-
ta, vem acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, posteriormente ao artigo

217.º, n.º 1 do Código Penal revisto, actualmente ao artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
consoante o regime que se mostrar mais favorável, foi o mesmo,
por despacho de 5 de Dezembro de 2000, declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação do arguido, sem prejuízo de realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal); proibição do arguido obter ou renovar bilhete de identida-
de, passaporte, carta de condução, certidões e de efectuar quaisquer
registos junto de autoridades públicas, nomeadamente conservató-
rias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado,
Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Via-
ção, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

5 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — A Escrivã-Adjunta, Lourdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 865/2001 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum, singular n.º 510/00, que o Ministério Público
move contra o arguido Menaam Momamed, filho de Alé Menaam
e de Hada Koranda, nascido em 16 de Dezembro de 1968, natural
da Argélia, nacionalidade argeliana, com última residência conhe-
cida em Rue 13, Marsille, França, e actualmente em parte incerta,
vem acusado da prática de um crime de falsidade de depoimento
ou declaração, previsto e punido no artigo 359.º, n.º 2 do Código
Penal, foi o mesmo, por despacho de 5 de Dezembro de 2000,
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo
de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); proibição do arguido obter ou renovar
bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, certidões e de
efectuar quaisquer registos junto de autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou
automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia.

5 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — A Escrivã-Adjunta, Lourdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 866/2001 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum ali penden-
tes e registados sob o n.º 40 316/90.0TD.LSB, que o Ministério
Público move contra Efigénia Maria do Carmo Santos, nascida a
2 de Junho de 1948, em Nossa Senhora do Populo, Caldas da Rai-
nha, filha de Eduardo Santos e de Maria Helena Nunes do Carmo
Santos, e residente na Avenida do 1.º de Maio, lote 41, 1.º, em Cal-
das da Rainha, a qual se encontrava acusada pelo crime, previsto
e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2 do Decreto com força
de lei n.º 13 004, foi por despacho de 6 de Dezembro de 2000,
declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, e que foi publicada no Diário da Re-
pública, n.º 58, de 8 de Março de 1996.

6 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 867/2001 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 223/00, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Aires Manuel Osório Sousa Ganho, solteiro, nascido
a 15 de Agosto de 1958, natural de Angola, filho de Fernando Car-
los Sirgado Sousa Ganho e de Maria Fernanda Madureira Osório
Ganho, portador do bilhete de identidade n.º 7116688, pelo Ar-
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quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conheci-
da no Largo de Mendonça e Costa, 7, 1.º, direito, (Alto do Pina),
Lisboa, actualmente em parte incerta, vem acusado da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, por referência ao artigo 217.º do
Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos ar-
tigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação do arguido, sem prejuízo de realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal e artigo
335.º, n.º 3 do mesmo Código; anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibi-
ção de o arguido obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte,
carta de condução, certidões e de efectuar quaisquer registos junto
de autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos regis-
tos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de
Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal).

6 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 868/2001 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum ali penden-
tes e registados sob o n.º 14 198/97.0TD.LSB, que o Ministério Pú-
blico move contra Carlos Eugénio Maria Roquette Belford Correa
da Silva, divorciado, nascido a 20 de Novembro de 1948, em
Angola, filho de Henrique Belford Correa da Silva e de Maria Isa-
bel Roquette Correa da Silva, e com última residência conhecida
na Rua da Palmeira, 15, em Lisboa, o qual se encontrava acusado
pelo crime, previsto e punido pelos artigos 180.º e 30.º, n.º 2 do
Código Penal, e artigo 29.º da Lei n.º 87/88, de 30 de Julho, foi por
despacho de 6 de Dezembro de 2000, declarada cessada a contu-
mácia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, e que foi publicada no Diário da República, n.º 163, de 17
de Julho de 2000.

7 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 869/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 181/2000, da
3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, que o Ministério Público move contra Marcelina Glória Eduar-
do Bumba, solteira, filha de Carlos Manuel Bumba e de Edit Ni-
colau Eduardo Bumba, natural de Angola, nascida a 8 de Outubro
de 1969, portadora do bilhete de identidade n.º 16161586 com úl-
tima residência conhecida no Bairro da Liberdade, 26, Espiche,
Luz, Lagos, por se encontrar acusada da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 217.º do Código Penal, conjugados com os artigos 28.º e 29.º
da Lei Uniforme sobre Cheques, foi a arguida declarada contumaz,
nos termos dos artigos 335.º, n.º 1 e 337.º ambos do Código de
Processo Penal. Tal declaração tem os seguintes efeitos: suspensão
dos ulteriores termos do processo até apresentação ou detenção da
arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes. nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3 do
mesmo Código); anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pela arguida, após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1 do citado Código); proibição de a arguida ob-
ter ou renovar bilhete de identidade, certificado de registo crimi-
nal, passaporte, carta de condução, documentos ou certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis e de efectuar quaisquer registos jun-
to e qualquer autoridade pública (artigo 337.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal).

7 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Me-
deira Ramos. — A Funcionária Judicial, Graça.

Aviso de contumácia n.º 870/2001 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção do 2.º Juízo

Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum, singular n.º 506/00, que o Ministério Público
move contra o arguido Weng Xialong, filho de Weng Jianming e
de Li Shugin, nascido em 3 de Maio de 1962, natural da Repúbli-
ca Popular da China, de nacionalidade chinesa e actualmente em
parte incerta, vem acusado da prática de um crime de uso de do-
cumento falso, previsto e punido no artigo 228.º, n.º 3 do Código
Penal, foi o mesmo, por despacho de 4 de Dezembro de 2000,
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo
de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); proibição do arguido obter ou renovar
bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, certidões e de
efectuar quaisquer registos junto de autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou
automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia.

7 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — A Escrivã-Adjunta, Lourdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 871/2001 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum, singular n.º 284/00, que o Ministério Público
move contra o arguido Gastão José Trigoso Jordão Oliveira, filho
de João António Sousa Oliveira e de Maria Manuela Trigoso Jor-
dão Oliveira, nascido em 12 de Junho de 1950, natural da fregue-
sia de Santa Maria, concelho de Sintra, de nacionalidade portu-
guesa, portador do bilhete de identidade n.º 1087058, e com última
morada conhecida na Rua de Fialho de Almeida, 18, 2.º, 1070 Lis-
boa, ou nas Escadinhas da Morte, Casal Ventoso, Lisboa, e actual-
mente em parte incerta, vem acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido no artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, poste-
riormente ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal revisto, actualmen-
te ao artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19
de Novembro, consoante o regime que se mostrar mais favorável,
foi o mesmo, por despacho de 4 de Dezembro de 2000, declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo
de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); proibição do arguido obter ou renovar
bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, certidões e de
efectuar quaisquer registos junto de autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou
automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Di-
recção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia.

7 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — A Escrivã-Adjunta, Lourdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 872/2001 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 4927/96.4TD.LSB pendente nesta comarca contra o arguido
Paulo Alexandre Paixão Castro, nascido em 3 de Fevereiro de 1972,
natural de Angola, filho de Paulo Francisco de Castro e de Emília
de Jesus da Paixão dos Santos Castro, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 16163961-5, com última residência conhecida na Urba-
nização Codivel, Rua E, lote 25, Odivelas, por se encontrar acusado
na prática do crime, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é o mesmo declarado
contumaz nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo (artigo 356.º, n.º 3 do Código de
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Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo de
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (n.º 1 do artigo 356.º do mesmo Código); anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); proibição de o arguido obter ou renovar
bilhete de identidade, passaporte, carta de condução e certidões e
de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades pú-
blicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil
e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia.

7 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — A Escrivã de Direito, Rosa Maria da Costa
Freitas.

Aviso de contumácia n.º 873/2001 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção e deste
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 576/98, pendente nesta comarca con-
tra o arguido Adérito André Fernandes Cortez, nascido a 14 de
Janeiro de 1970, natural de Angola, solteiro, filho de Domingos Adão
André Cortez e de Catarina Fernandes Baltazar, nacionalidade
angolana, titular da autorização de Residência n.º RE083741-E,
emitida pelo MAI, com residência actual sita na Rua do Fim do
Mundo, 204, Galiza, São João do Estoril, vem acusado de um cri-
me de ofensa à integridade física qualificada, previsto e punido pelo
artigo 132.º, n.º 1 e 146.º, n.os 1 e 2, com referência ao artigo 132.º,
n.º 2, alínea h) do Código Penal, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 48/95, de 15 de Março, por despacho de 7 de Dezembro de 2000,
foi declarada cessada a contumácia, por apresentação do arguido,
a declaração de contumácia foi publicada no Diário da República,
n.º 2, de 4 de Janeiro de 2000.

7 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — A Escrivã Auxiliar, Célia Maria Policarpo Cabral.

Aviso de contumácia n.º 874/2001 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum ali penden-
tes e registados sob o n.º 6909/96.7JD.LSB, que o Ministério Pú-
blico move contra Elsa Maria Lopes Vera Cruz Nunes de Carva-
lho, casada, nascida a 30 de Maio de 1970, em São Tomé e
Príncipe, filha de Assunção da Costa Vera Cruz e de Silvina Lopes
Nazaré, e com última residência conhecida na Avenida de Gago
Coutinho, Vivenda César, 1.º, esquerdo, em Casal de Cambra, Sin-
tra,  a qual se encontrava acusada pelo crime, previsto e punido pe-
los artigos 256.º, n.º 1 e 220.º, n.º 1 do Código Penal, foi por des-
pacho de 11 de Dezembro de 2000, declarada cessada a contumácia,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
e que foi publicada no Diário da República, n.º 95, de 23 de Abril
de 1998.

11 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 875/2001 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum, singular n.º 84/00, que o Ministério Público move
contra o arguido Agrela Có, filho de Tchico Có e de Joana Go-
mes, nascido em 3 de Dezembro de 1975, natural da República da
Guiné-Bissau, de nacionalidade guineense, e com última morada
conhecida na Rua do Casal da Silveira, lote 119, 3.º, esquerdo,
Famões, Loures, e actualmente em parte incerta, vem acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1 do Có-
digo Penal de 1982, posteriormente ao artigo 217.º, n.º 1 do Códi-
go Penal revisto, actualmente ao artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, consoante o regime que
se mostrar mais favorável, foi o mesmo, por despacho de 5 de De-
zembro de 2000, declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação do
arguido, sem prejuízo de realização de actos urgentes nos termos

do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º
do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição do arguido
obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de condu-
ção, certidões e de efectuar quaisquer registos junto de autorida-
des públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, pre-
dial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação
Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câma-
ras municipais e juntas de freguesia.

11 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — A Escrivã-Adjunta, Lourdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 876/2001 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 209/99.8SF.LSB pendente nesta comarca contra a arguida Carla
Sofia Martins Coelho, nascida a 15 de Novembro de 1972, em São
Jorge de Arroios, Lisboa, filha de Carlos Alberto Conceição Coe-
lho e de Maria Eulália Martins Guita Coelho, e com última resi-
dência conhecida na Rua do Patrocínio, 77, 2.º, em Lisboa, por se
encontrar acusada da prática do crime, previsto e punido pelo arti-
go 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 1, alínea b) do Código Penal, é a mes-
ma declarada contumaz nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
logo que a arguida se apresente em Juízo (artigo 356.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação da arguida, sem
prejuízo de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 356.º do mesmo Có-
digo); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pela arguida, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); proibição de a arguida obter ou reno-
var bilhete de identidade, passaporte, carta de condução e certidões
e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades pú-
blicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil
e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia.

11 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 877/2001 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 2330/97.8PT.LSB pendente nesta comarca contra o arguido
Ahsraf Fouad Sayed Emara, solteiro, nascido a 29 de Novembro
de 1954, no Egipto, filho de Fouad Sayed Emara e de Narquis Mo-
hamad, e com última residência conhecida na Rua de Costa Pinto,
lote 26, 5.º, B, em Cascais, por se encontrar acusado da prática do
crime, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-
Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é o mesmo declarado contu-
maz nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em Juízo (artigo 356.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo de realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Proces-
so Penal (n.º 1 do artigo 356.º do mesmo Código); anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal); proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de
identidade, passaporte, carta de condução e certidões e de efectuar
quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou
automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Di-
recção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia.

11 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 878/2001 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 2209/97.3PT.LSB pendente nesta comarca contra o arguido João
Sebastião, natural de Angola, nascido em 12 de Maio de 1966, filho
de Domingas Alexandre e de Sebastião João, portador do bilhete
de identidade n.º 16157874-8, com última morada conhecida na
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Azinhaga dos Bezouros, 19, Pontinha, Lisboa, por se encontrar
acusado na prática do crime, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é
o mesmo declarado contumaz nos termos dos artigos 335.º e 336.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que ca-
ducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 356.º, n.º 3
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão
dos ulteriores termos do processo até à apresentação do arguido,
sem prejuízo de realização de actos urgentes nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 356.º do mes-
mo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de o arguido
obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de condu-
ção e certidões e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer
autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos
civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Iden-
tificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos
civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

11 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — A Escrivã de Direito, Rosa Maria da Costa
Freitas.

Aviso de contumácia n.º 879/2001 — AP. — O Dr. Luís
Jorge Medeira Ramos, juiz de direito desta 3.ª Secção deste
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 706/95, que o Ministério Público move
contra o arguido Francisco de Pina, casado, filho de Isabel de Pina,
nascido em 9 de Maio de 1937, em Cabo Verde, titular do bilhete
de identidade n.º 16027840, e com última residência conhecida no
Alto da Cova da Moura, Rua dos Anjos, 3, 2.º, Buraca, Amadora,
por se encontrava acusado de ter cometido um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência aos artigos 313.º do Código Penal de 1982 e 217.º do Có-
digo Penal de 1995, foi, por despacho de 4 de Dezembro de 2000,
cessada a situação de contumácia, declarada por decisão de 5 de
Dezembro de 1996, e publicada no Diário da República, n.º 81,
de 7 de Abril de 1997.

11 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Me-
deira Ramos. — O Funcionário, João A. Marques.

Aviso de contumácia n.º 880/2001 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 579/00, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Carlos Manuel Costa Ferreira Gomes, solteiro, nas-
cido a 7 de Outubro de 1975, natural de São Pedro do Sul, Viseu,
filho de Manuel Ferreira e de Luísa Maria Oliveira Pinto da Costa
Gomes, portador do bilhete de identidade n.º 12999825, com últi-
ma morada conhecida na Rua de Sá da Bandeira, lote 42, 3.º, di-
reito, Bons Dias, Odivelas, actualmente em parte incerta, vem acusa-
do da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por referência ao ar-
tigo 217.º do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em Juízo (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação do arguido, sem prejuízo de realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal e artigo 335.º, n.º 3 do mesmo Código; anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Pe-
nal); proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de identida-
de, passaporte, carta de condução, certidões e de efectuar quaisquer
registos junto de autoridades públicas, nomeadamente conservató-
rias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado,
Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Via-
ção, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia (ar-
tigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

12 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 881/2001 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção do 2.º Juízo

Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum, singular n.º 26/00, que o Ministério Público move
contra o arguido José Maria Alves Esteves, casado, filho de Antó-
nio Augusto Teixeira e de Emília dos Anjos Alves Pereira, nasci-
do em 23 de Novembro de 1966, natural de Campeã, concelho de
Vila Real, de nacionalidade portuguesa, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 7688859, e actualmente em parte incerta, vem acusado
da prática de um crime de exploração de jogo ilícito, previsto e
punido pelo artigo 108.º, n.º 1, artigo 1.º, n.º 3 do Decreto-Lei
n.º 422/89, de 2 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 10/95, de 19 de Janeiro, foi o mesmo, por despacho de 5 de
Dezembro de 2000, declarado contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação do arguido, sem prejuízo de realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proi-
bição do arguido obter ou renovar bilhete de identidade, passapor-
te, carta de condução, certidões e de efectuar quaisquer registos
junto de autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos
registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro
de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, go-
vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

13 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — A Escrivã-Adjunta, Lourdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 882/2001 — AP. — O Dr. Luís
Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 609/98, pendentes nesta
comarca e que o Ministério Público move contra o arguido José Ma-
nuel dos Santos Bezerra, filho de José dos Ramos Bezerra e de Bár-
bara Maria Terruse dos Santos, nascido a 1 de Julho de 1957, em
Santa Maria, Lagos, portador do bilhete de identidade n.º 4910556,
do Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Avenida de Chaby Pinheiro, lote 4, 4.º, esquerdo, Fala-
gueira, Venda Nova, Amadora, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, por referência ao artigo 217.º do
Código de Processo Penal. Foi por despacho de 3 de Março de 1999,
declarada a cessação da contumácia, ao abrigo do artigo 336.º, n.º 3
do Código Penal.

15 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Me-
deira Ramos. — O Funcionário Judicial, António Garção.

Aviso de contumácia n.º 883/2001 — AP. — O Dr. Luís
Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 460/99, pendentes nesta comar-
ca e que o Ministério Público move contra o arguido Carlos Manuel
Gentil Peres, solteiro, filho de Carlos Alberto Peres e de Ilda Ma-
ria Oliveira Gentil, nascido a 9 de Outubro de 1974, natural de
Almada, portador do bilhete de identidade n.º 11051282, do Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na
Rua de Possidónio da Silva, 89, porta 2B, em Lisboa, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelo artigo 297.º, n.os 1 e 2, alíneas c), d) e h), com
referência aos artigos 202.º e 203.º, todos do Código Penal. Foi por
despacho de 12 de Dezembro de 2000, declarada a cessação da con-
tumácia, ao abrigo do artigo 336.º, n.º 3 do Código Penal.

15 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Me-
deira Ramos. — O Oficial de Justiça, António Garção.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 884/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 325/96.8PC(98) pendentes nesta Secção
e Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Carlota
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Gueifão Ferreira do Canto Lágido, filha de João Higido do Canto
Lágido e de Maria Elisabete Duarte Gueifão Ferreira do Canto Lá-
gido, natural de Nossa Senhora de Fátima, Lisboa, nascida em 21
de Setembro de 1965, solteira, portadora do bilhete de identidade
n.º 6461706, emitido em 28 de Maio de 1993, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
do Actor António Cardoso, 8, rés-do-chão, esquerdo, Lisboa, pela
prática de um crime de injúrias agravado, previsto e punido pelos
artigos 181.º, n.º 1 e 184.º do Código Penal, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do
Código de Processo Penal, por apresentação da arguida em Juízo.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 885/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 14/99.1GC(00) pendentes nesta Secção e
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido António
Correia Martins, solteiro, recepcionista, nascido a 10 de Janeiro de
1958, natural de Santana de Cambas, Mértola, filho de Manuel
Correia Martins e de Maria Jacinta Valério, portador do bilhete de
identidade n.º 5208733/6, de 27 de Outubro de 1992, do Arquivo
de Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida na
Calçada dos Sapateiros, 6, Loulé, pronunciado pela prática do cri-
me, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro do Código Penal, é o mesmo
declarado contumaz nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Códi-
go de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação do arguido, sem
prejuízo de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Có-
digo); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal) e a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3
do mesmo artigo 337.º) e a detenção do arguido nos termos e com
os fins constantes do artigo 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do
Código de Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de
Agosto.

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 886/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 1035/98.7TD(00) pendentes nesta Secção
e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Rui Pom-
peu Edward de Santos Gouveia, solteiro, nascido a 12 de Dezem-
bro de 1967, natural de Grã-Bretanha, filho de Rui Daniel da Silva
Gouveia e de Maria Manuela de Sousa Santos Gouveia, portador
do bilhete de identidade n.º 16017060/5, de 6 de Março de 1995,
do Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência
conhecida na Urbanização de Santo André, Torre 11, 4.º, B, Fla-
menga, 2670 Loures, pronunciado pela prática de um crime, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro do Código Penal, é o mesmo de-
clarado contumaz nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulterio-
res termos do processo até à apresentação do arguido, sem prejuí-
zo de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal) e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do
mesmo artigo 337.º) e a detenção do arguido nos termos e com os
fins constantes do artigo 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do Códi-
go de Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 887/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-

nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum singular n.º 585/99.2SI.LSB (00) pendentes
nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Marcos André Marinho Falcão de Castro e Silva, solteiro,
nascido a 6 de Julho de 1971, natural de Angola, de nacionalida-
de portuguesa, filho de Luís Hermenegildo de Castro e Silva e de
Maria Luísa de Dornelas Marinho Falcão de Castro e Silva, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 11388541, emitido em 19 de Maio
de 1998, do Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última re-
sidência conhecida na Avenida do D. Luís I, 48, rés-do-chão, di-
reito, Alfragide, Amadora, por ter cometido o crime, previsto e pu-
nido pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, que por despacho de 26 de Outubro de 2000, foi o mes-
mo declarado contumaz. A declaração de contumácia, que caducará
logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação do arguido, sem
prejuízo de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Có-
digo); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3
do mesmo artigo 337.º); a detenção do arguido nos termos e com
os fins constantes do artigo 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do
Código de Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de
Agosto.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 888/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 790/99.1TACSC(00) pendentes nesta Sec-
ção e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Sér-
gio Fernando Zau, solteiro, nascido a 2 de Setembro de 1972, na-
tural de Angola, filho de José Maria Zau e de Juliana Fernando
Manuel, portador do bilhete de identidade n.º 16155988/3, de 18
de Março de 1994, do Arquivo de Identificação de Lisboa, e com
última residência conhecida na Rua de Angola, lote 9, 1.º C, na
Serra das Minas, Sintra, pronunciado pela prática do crime, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro do Código Penal, é o mesmo de-
clarado contumaz nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulterio-
res termos do processo até à apresentação do arguido, sem prejuí-
zo de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Códi-
go); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal) e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3
do mesmo artigo 337.º) e a detenção do arguido nos termos e com
os fins constantes do artigo 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do
Código de Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de
Agosto.

2 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 889/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 12 023/99.6TD(00) pendentes nesta Sec-
ção e Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Ma-
ria Glória Dias, casada, nascida a 14 de Setembro de 1942, natural
de Murça Palheiros, filha de António Manuel Dias e de Isaura Ma-
ria Gomes, portadora do bilhete de identidade n.º 2710267, do
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida na Rua de Vasco da Gama, 22, Mirandela, pronunciada pela
prática do crime, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro do Código Penal,
é a mesma declarada contumaz nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que a arguida se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação da
arguida, sem prejuízo de realização de actos urgentes nos termos
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do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º
do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pela arguida, após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal) e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º) e a detenção da ar-
guida nos termos e com os fins constantes do artigo 337.º, n.º 1 e
336.º, n.º 2, ambos do Código de Processo Penal, na redacção da
Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

2 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 890/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 4589/97.1TD(00) pendentes nesta Secção
e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Luís
Manuel Gomes Inês, casado, mecânico, nascido a 21 de Novem-
bro de 1962, natural de Santa Margarida da Coutada, Constância,
filho de Vítor Manuel Esteves da Silva Inês e de Maria Júlia Cha-
rez Gomes, portador do bilhete de identidade n.º 12441558, de 29
de Novembro de 1996, do Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida na Urbanização das Ramalheiras,
lote 20, Alfeizerão, Alcobaça, pronunciado pela prática do crime,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro do Código Penal, é o mesmo de-
clarado contumaz nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Códi-
go de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação do arguido, sem
prejuízo de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Có-
digo); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal) e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3
do mesmo artigo 337.º) e a detenção do arguido nos termos e com
os fins constantes do artigo 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do Có-
digo de Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de
Agosto.

2 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 891/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 520/97.2JD(00) pendentes nesta Secção e
Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Maria Eli-
sabete Silva Andrade Carvalho, casada, nascida a 15 de Agosto de
1955, natural de São João da Talha, Loures, filha de Carlos de Oli-
veira Andrade e de Maria Amélia Jesus da Silva, portadora do bi-
lhete de identidade n.º 5300819/7, de 24 de Junho de 1998, do
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência co-
nhecida na Rua de 1.º de Dezembro, 21, São João da Talha, 2685
Loures, pronunciada pela prática do crime, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro do Código Penal, é a mesma declarada contumaz nos
termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que a arguida se apre-
sente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação da arguida, sem prejuízo de realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida,
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Pe-
nal) e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º)
e a detenção da arguida nos termos e com os fins constantes do ar-
tigo 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do Código de Processo Pe-
nal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

2 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 892/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos

de processo comum singular n.º 12 211/97.0TD.LSB (00) penden-
tes nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra a
arguida Maria Paula Andrade Fernandes do Amaral, casada, nas-
cida a 15 de Maio de 1954, natural de Santa Maria Maior, Funchal,
nacionalidade portuguesa, filha de Manuel Fernandes e de Leonilde
Verónica de Andrade Lourenço, portadora do bilhete de identida-
de n.º 5383218, em 16 de Março de 1995, do Arquivo de Identifi-
cação de Lisboa, e com última residência conhecida na Quinta de
Santa Isabel, bloco A, lote 1, 1.º, esquerdo, Agualva Cacém, por
ter cometido o crime, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 217.º,
n.º 1 do Código Penal, que por despacho de 2 de Novembro de
2000, foi a mesma declarada contumaz. A declaração de contumá-
cia, que caducará logo que a arguida se apresente em Juízo (artigo
336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efei-
tos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresenta-
ção da arguida, sem prejuízo de realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do ar-
tigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pela arguida, após esta decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal) e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º) e a detenção da
arguida nos termos e com os fins constantes do artigo 337.º, n.º 1
e 336.º, n.º 2, ambos do Código de Processo Penal, na redacção da
Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

3 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 893/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum singular n.º 12 401/99.0TD.LSB (00) penden-
tes nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o
arguido António Augusto Rafael, solteiro, nascido a 6 de Dezem-
bro de 1969, natural da República Popular de Angola, de nacio-
nalidade angolana, filho de Manuel Rafael Catendi e de Madalcã
Rafael, portador do bilhete de identidade n.º 16201537, em 12 de
Fevereiro de 1998, do Arquivo de Identificação de Lisboa, e com
última residência conhecida na Rua 2, lote 13, 3.º, direito, Tapada
das Mercês, Mem Martins, por ter cometido o crime, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, que por despacho de 2 de Novembro de 2000,
foi o mesmo declarado contumaz. A declaração de contumácia, que
caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação do ar-
guido, sem prejuízo de realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do
mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º); a detenção do arguido nos
termos e com os fins constantes do artigo 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2,
ambos do Código de Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98,
de 25 de Agosto.

3 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. —  A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 894/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 4063/92.2JD(95) pendentes nesta Secção e
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Fernando
Jorge de Oliveira Luís, filho de Francisco Paulo Luís e de Maria da
Conceição Oliveira Cardoso Luís, natural de Campo Grande, Lis-
boa, nascido em 22 de Janeiro de 1959, casado, portador do bilhete
de identidade n.º 8311412, emitido em 28 de Julho de 1992, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua de Abílio Lopes do Rego, 3-B, rés-do-chão, Lisboa,
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, e artigo 313.º do Código
Penal, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta nos
termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por ter
sido extinto o procedimento criminal, por prescrição.

6 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Paula Palma.
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Aviso de contumácia n.º 895/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 787/95.0PW (00), pendentes nesta Secção
e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Tibério Peralta Salvador, casado, engenheiro civil,
nascido a 13 de Dezembro de 1959, natural de Gafanha da Boa-
Hora, Vagos, filho de Manuel da Conceição Salvador e de Benilde
de Jesus Peralta, titular do bilhete de identidade n.º 12094296-8,
emitido em 11 de Maio de 1995, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de D. Nuno
Álvares Pereira, 6, cave esquerda, Póvoa de Santo Adrião, pronun-
ciado pela prática de um crime previsto e punido pelo artigo 205.º,
n.os 1 e 4, alínea a), do Código Penal de 1995, com referência à
alínea a) do artigo 202.º do Código Penal de 1995, é o mesmo
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Códi-
go), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas
(n.º 3 do mesmo artigo 337.º), e a detenção do arguido, nos termos
e com os fins constantes dos artigos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2, do
Código de Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de
Agosto.

8 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 896/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 13 976/97.4TDLSB (00), penden-
tes nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra a
arguida Maria Adelaide Rocha Ferro Gaitas, divorciada, nascida a
6 de Dezembro de 1955, natural de Nossa Senhora do Bispo,
Montemor-o-Novo, de nacionalidade portuguesa, filha de João
Custódio Gaitas e de Maria Gertrudes Rocha Ferro, titular do bi-
lhete de identidade n.º 5077249, emitido em 30 de Dezembro de
1997, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última resi-
dência conhecida na Zona de Urbanização 3, lote 9, rés-do-chão,
direito, Sé, Évora, por ter cometido o crime previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, foi a mesma declarada contumaz. A declaração de contu-
mácia, que caducará logo que a arguida se apresente em juízo (ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do ar-
tigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º), e, ain-
da, a detenção da arguida, nos termos e com os fins constantes dos
artigos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, na
redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

8 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 897/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 32 485/91.9TD (95), pendentes nesta Sec-
ção e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra a arguida Maria José Cabral Rodrigues Godinho, filha de
José Vaz Rodrigues e de Maria da Conceição Carvalho, natural de
Tabuaço, nascida a 7 de Agosto de 1959, casada, titular do bilhete
de identidade n.º 8341545, emitido em 13 de Agosto de 1992, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua do Lagar, Pampilhosa, Mealhada, pela prática do cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, e 313.º do Código Penal, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,

do Código de Processo Penal, por ter sido extinto o procedimento
criminal, por prescrição.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 898/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 961/97.5PRLSB (00), pendentes
nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o ar-
guido António Pedro Fernandes Borges, solteiro, nascido a 11 de
Julho de 1956, natural de Cabo Verde, de nacionalidade cabover-
diana, filho de Egídio Borges e de Cecília Correia Fernandes, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 16018976, emitido em 4 de Outu-
bro de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida na Rua de João Crisóstomo de Sá, 8, 7.º, fren-
te, Queluz, por ter cometido o crime previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, conjugado pelo artigo 217.º do Código Penal, à data da
prática dos factos, foi o mesmo declarado contumaz. A declaração
de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em
juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º), e, ain-
da, a detenção do arguido, nos termos e com os fins constantes dos
artigos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, na
redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 899/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 16 366/98.8TD (00), pendentes nesta Sec-
ção e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra a arguida Ilda Maria Isabel Seabra Matos, filha de Lau-
rentino Acácio Barata Seabra e de Angélica da Conceição Cara-
peto Isabel, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascida
a 24 de Agosto de 1977, casada, titular do bilhete de identidade
n.º 11052042, emitido em 6 de Novembro de 1997, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
do 1.º de Setembro, lote 61, 2.º, Bairro do Cativo, Santa Iria da
Azoia, pela prática do crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal, por apresentação da arguida em juízo.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 900/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 10 756/99.6TDLSB (00), penden-
tes nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra a
arguida Carla Teresa Franco Ribeiro, nascida 18 de Dezembro de
1972, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionali-
dade portuguesa, titular do bilhete de identidade n.º 9738990, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última resi-
dência conhecida na Rua 12-A, lote 150, 3.º, esquerdo, Tapada das
Mercês, Mem Martins, Sintra, por ter cometido o crime previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, à data da prática dos factos, foi a mesma de-
clarada contumaz. A declaração de contumácia, que caducará logo
que a arguida se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pela arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de obter quaisquer documen-
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tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do
mesmo artigo 337.º), e, ainda, a detenção da arguida, nos termos e
com os fins constantes dos artigos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2, do
Código de Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de
Agosto.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 901/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos autos de
processo comum, singular, n.º 4259/97.0JDLSB (00), pendentes
nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Nuno Alexandre Ferreira Lopes, solteiro, nascido a 23 de
Março de 1974, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, de nacio-
nalidade portuguesa, filho de António Antunes Lopes e de Aurora
da Costa Ferreira, titular do bilhete de identidade n.º 10594781,
emitido em 14 de Janeiro de 1993, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua do Prior
Coutinho, 32, 4.º, Lisboa, por ter cometido o crime previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º do Código Penal,
à data da prática dos factos, foi o mesmo declarado contumaz. A
declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º),
e, ainda, a detenção do arguido, nos termos e com os fins constan-
tes dos artigos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2, do Código de Processo
Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 902/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 3884/99.0TDLSB (00), penden-
tes nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o
arguido Rui Alexandre e Coutinho de Carvalho Gonçalves de Mo-
rais, solteiro, nascido a 21 de Abril de 1980, natural de São Se-
bastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, filho
de Maria Isabel da Fonseca Coutinho de Carvalho Gonçalves Mo-
rais e de Carlos Eduardo Gonçalves Morais, titular do bilhete de
identidade n.º 11941085, emitido em 9 de Junho de 1995, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida na Rua do Cavaleiro de Oliveira, 34, 2.º, esquerdo, Lisboa,
por ter cometido o crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, à data da
prática dos factos, foi o mesmo declarado contumaz. A declaração
de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em
juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º), e, ain-
da, a detenção do arguido, nos termos e com os fins constantes dos
artigos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, na
redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 903/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 17 889/97.1TD (00), pendentes nesta Sec-
ção e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra a arguida Maria Augusta Piedade Motty Silva, divorciada,
bancária, natural de Moçambique, nascida a 29 de Dezembro de

1945, filha de Vítor Pedro da Silva e de Ema Motty, titular do bi-
lhete de identidade n.º 7781090, emitido em 9 de Abril de 1999,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência
conhecida na Rua do Viveiro, 538, Apartado 605, Cascais, pronun-
ciada pela prática de um crime previsto e punido pelo artigo 358.º,
alínea b), do Código Penal, é a mesma declarada contumaz, nos
termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que a arguida se apre-
sente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º), e,
ainda, a detenção da arguida, nos termos e com os fins constantes
dos artigos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2, do Código de Processo Pe-
nal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 904/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 17 652/97.0TD (00), pendentes nesta Sec-
ção e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra a arguida Ivone Maria Borges Dias, solteira, estudante, nas-
cida a 28 de Fevereiro de 1969, natural de Cabo Verde, filha de
Miguel Mendes Dias e de Ana Maria dos Reis Borges Dias, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 16159013, emitido em 20 de Se-
tembro de 1996, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com
última residência conhecida na Rua de D. Dinis, lote 3, rés-do-chão,
esquerdo, Serra da Oliveira, Sintra, pronunciada pela prática de um
crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é a mesma declarada contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que a argui-
da se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Proces-
so Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela argui-
da após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Proces-
so Penal), e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo
337.º), e, ainda, a detenção da arguida, nos termos e com os fins
constantes dos artigos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2, do Código de Pro-
cesso Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 905/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 356/95.5PV (97), em que é arguido
Pierre Noirot, nascido a 25 de Março de 1943, solteiro, filho de
André Noirot e de Founian Solange, e com residência conhecida
no Hotel Rex, quarto 106, Rua Castilho, em Lisboa, por se encon-
trar acusado pela prática do crime previsto e punido pelo artigo 308.º
do Código Penal de 1982, é dada por finda a declaração de con-
tumácia, com cessação desta, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, uma vez que foi declarado prescrito o
procedimento criminal, por prescrição.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã de Direito, Regina Amaral.

Aviso de contumácia n.º 906/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 17 179/97.0TDLSB (00), penden-
tes nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o
arguido Eugénio de Sousa e Faro, solteiro, nascido a 27 de Junho
de 1953, natural de São Paulo, Santana, de nacionalidade brasileira,
filho de Eugénio Pereira e Faro e de Helena de Sousa e Faro, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 16011865, emitido em 30 de Ou-
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tubro de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com úl-
tima residência conhecida na Rua de Elias Garcia, 28, rés-do-chão,
esquerdo, Algés, por ter cometido o crime previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, à data da prática dos
factos, foi o mesmo declarado contumaz. A declaração de contu-
mácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo (ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do ar-
tigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º), e, ain-
da, a detenção do arguido, nos termos e com os fins constantes dos
artigos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, na
redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 907/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 9826/97.0JDLSB (00), penden-
tes nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra a
arguida Sandra Maria Oliveira de Carvalho Araújo, casada, nasci-
da a 27 de Agosto de 1973, natural de São Nicolau, Porto, de na-
cionalidade portuguesa, filha de José Cardoso de Carvalho e de
Maria Joaquina de Oliveira Teixeira, titular do bilhete de identi-
dade n.º 10550693, emitido em 30 de Junho de 1999, pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida
na Rua Central, 3200, Lever, Vila Nova de Gaia, por ter cometido
o crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por referência ao arti-
go 217.º, n.º 1, do Código Penal, à data da prática dos factos, foi
a mesma declarada contumaz. A declaração de contumácia, que
caducará logo que a arguida se apresente em juízo (artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração (arti-
go 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º), e, ainda, a detenção
da arguida, nos termos e com os fins constantes dos artigos 337.º,
n.º 1, e 336.º, n.º 2, ambos do Código de Processo Penal, na redac-
ção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 908/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 678/98.3PYLSB (00),
pendentes nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Jorge Dias da Silva, solteiro, nascido a 10 de Julho
de 1970, natural da Pena, Lisboa, de nacionalidade portuguesa,
filho de Diamantino Ferreira da Silva e de Isaura de Jesus Dias,
titular do bilhete de identidade n.º 10950843, emitido pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida
em Casal de Alfornelos, 56-C, Brandoa, Amadora, por ter cometi-
do o crime previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2,
alínea e), do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º), e,
ainda, a detenção do arguido, nos termos e com os fins constantes

dos artigos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2, do Código de Processo Pe-
nal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 909/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 678/98.3PYLSB (00), pendentes
nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Mário José Luz Oliveira, casado, nascido a 23 de Maio de
1961, natural de São Nicolau, Porto, de nacionalidade portuguesa,
filho de Mário Sampaio de Oliveira e de Maria da Assunção Tei-
xeira Luz Oliveira, e com última residência conhecida em Casal de
Alfornelos, 56-C, Brandoa, Amadora, por ter cometido o crime
previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e),
do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz. A declaração
de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em
juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos jun-
to de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º), e, ainda,
a detenção do arguido, nos termos e com os fins constantes dos ar-
tigos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, na
redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 910/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 678/98.3PYLSB (00), pendentes
nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Carlos Manuel Brás Parreira, solteiro, nascido a 16 de Agosto
de 1970, natural da Pena, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, fi-
lho de Florival Guilherme Parreira e de Esmeralda do Amparo Brás,
e com última residência conhecida na Praceta de Alexandre Her-
culano, 12, 3.º, esquerdo, Mem Martins, Sintra, por ter cometido
o crime previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2,
alínea e), do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou re-
gistos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º),
e, ainda, a detenção do arguido, nos termos e com os fins constan-
tes dos artigos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2, do Código de Processo
Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 911/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 1091/97.5SLLSB (00), pendentes nesta
Secção e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Edgar Borges da Silva, solteiro, natural do Brasil,
nascido a 12 de Março de 1968, filho de José Borges Filho e de
Alice da Silva Borges, titular do bilhete de identidade n.º 18000565,
emitido em 26 de Junho de 1996, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, e com última residência conhecida na Avenida de An-
gola, 16, 9.º, esquerdo, Setúbal, pronunciado pela prática de um
crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é o mesmo declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
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do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou re-
gistos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º),
e, ainda, a detenção do arguido, nos termos e com os fins constan-
tes dos artigos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2, do Código de Processo
Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 912/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 611/96.7PTLSB (00), pendentes
nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Jaime Cunha do Valle, solteiro, nascido a 20 de Abril de 1971,
natural de Sambizanga, Luanda, Angola, de nacionalidade angola-
na, filho de Jorge Cunha e de Maria Madalena do Valle, titular do
bilhete de identidade n.º 16149226, emitido em 21 de Dezembro
de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida na Rua das Fontainhas, 31-A, Venda Nova,
Amadora, por ter cometido o crime previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado con-
tumaz. A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido
se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Proces-
so Penal), e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo arti-
go 337.º), e, ainda, a detenção do arguido, nos termos e com os fins
constantes dos artigos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2, ambos do Código
de Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 913/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 132/93.0TD (97), pendentes nesta Secção
e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Luís António dos Santos Feijão, divorciado, instrutor
de condução, nascido a 28 de Junho de 1958, natural de Tomar,
filho de António Luís Feijão e de Lídia da Conceição Santos, titular
do bilhete de identidade n.º 5019432, emitido em 2 de Dezembro
de 1996, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida em Quebradas, Torres Novas, pronunciado
pela prática de um crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1, do Código Penal, e actualmente Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, é dada por finda a contumácia, com cessação
desta, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por se ter apresentado.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 914/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 523/99.2SILSB (00), pendentes nesta Sec-
ção e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Luís Miguel Van Zeller, casado, nascido a 8 de
Junho de 1963, natural de Santa Isabel, Lisboa, filho de Fernando
Luís Van Zeller e de Ana Maria Silva Magalhães Van Zeller, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 6249595, emitido em 12 de Março
de 1998, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida na Avenida de Nossa Senhora do Rosário, 629,
3.º, B, Cascais, pronunciado pela prática de um crime previsto e
punido pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-

mácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo (ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do ar-
tigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º), e, ain-
da, a detenção do arguido, nos termos e com os fins constantes dos
artigos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, na
redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 915/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 8043/96.0JD (00), pendentes nesta Secção
e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra a arguida Elaine Xavier da Silva, solteira, estudante, nascida a
16 de Setembro de 1952, natural de São Paulo, Brasil, filha de Lino
Rosa e de Manuela Cândida da Silveira, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 16075948, emitido em 9 de Abril de 1985, pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida
na Rua de Francisco Xavier de Noronha, 4, 3.º, direito, Almada,
pronunciada pela prática de um crime previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, por referência ao artigo 217.º do Código Pe-
nal, é a mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que a arguida se apresente em juízo (artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração (arti-
go 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º), e, ainda, a detenção
da arguida, nos termos e com os fins constantes dos artigos 337.º,
n.º 1, e 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, na redacção da
Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 916/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 5446/97.7TD (99), pendentes
nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Domingos Oliveira, natural de Angola, nascido a 4 de Ja-
neiro de 1976, filho de Oliveira Lumbange e de Donana Demelo,
titular do bilhete de identidade n.º 16142258, e com última residên-
cia conhecida no Largo das Dálias, bloco 63, 4.º, direito, Vale da
Amoreira, Baixa da Banheira, Barreiro, pela prática de um crime
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, e actualmente pelo artigo 217.º do
Código Penal, devendo aplicar-se o regime mais favorável ao ar-
guido, artigo 2.º, n.º 4, do Código Penal, é o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Proces-
so Penal), e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo
337.º), e, ainda, a detenção do arguido, nos termos e com os fins
constantes dos artigos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2, do Código de
Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 917/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 17 269/96.6TD (99), em que é arguido
Isaías Ângelo Ramalho Fialho, nascido a 19 de Fevereiro de 1959,
divorciado, natural da freguesia de São Mamede, concelho de
Évora, filho de Manuel Fialho Rocha e de Antónia Maria Ramalho,
titular do bilhete de identidade n.º 6002885, emitido em 2 de Maio
de 1996, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com residên-
cia na Rua da Actriz Virgínia, n.º 4, 1.º, esquerdo, Lisboa, por se
encontrar acusado pela prática do crime previsto e punido pelo
artigo 308.º do Código Penal de 1982, é dada por finda a declara-
ção de contumácia, com cessação desta, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, uma vez que foi declarado
prescrito o procedimento criminal, por prescrição, uma vez que o
arguido se apresentou em juízo.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã de Direito, Regina Amaral.

Aviso de contumácia n.º 918/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 1547/98.2JDLSB (00), penden-
tes nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o
arguido Rui César Oliveira Ferreira, solteiro, nascido a 29 de Agos-
to de 1966, natural de Cova da Piedade, Almada, de nacionalida-
de portuguesa, filho de Manuel Barros Ferreira e de Senhorinha
Godinha Rebelo de Oliveira Ferreira, titular do bilhete de identi-
dade n.º 9542192, emitido em 11 de Julho de 1996, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida na
Rua das Oliveiras, antigo 15, Quinta do Brasileiro, Corroios, por
ter cometido o crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz. A decla-
ração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente
em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º), e, ainda, a
detenção do arguido, nos termos e com os fins constantes dos arti-
gos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, na
redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

22 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 919/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 3807/99.6JDLSB (00), penden-
tes nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra a
arguida Maria Dolores Ezequiel Amarante Conceição, solteira,
nascida a 23 de Agosto de 1972, natural de Sacavém, Loures, de
nacionalidade portuguesa, filha de Arlindo Amarante da Conceição
e de Angelina Marques Ezequiel, titular do bilhete de identidade
n.º 12476025, emitido em 15 de Outubro de 1993, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida na
Rua de Moçambique, 38, Prior Velho, Sacavém, Loures, por ter
cometido o crime previsto e punido pelos artigos 261.º do Código
Penal, e 220.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal, com referência ao
Decreto-Lei n.º 108/78, de 24 de Maio, foi a mesma declarada con-
tumaz. A declaração de contumácia, que caducará logo que a argui-
da se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela argui-
da após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Proces-
so Penal), e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo
337.º), e, ainda, a detenção da arguida, nos termos e com os fins
constantes dos artigos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2, do Código de Pro-
cesso Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 920/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 4500/96.7JDLSB (00), penden-
tes nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o
arguido Clemente Gomes, solteiro, nascido a 15 de Dezembro de
1975, natural da Guiné-Bissau, de nacionalidade portuguesa, filho
de Mitar Gomes e de Teresa Gomes, titular do bilhete de identida-
de n.º 13-037973, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
e com última residência conhecida na Rua das Palmas, 16, Prior
Velho, Sacavém, Loures, por ter cometido o crime previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, à data
dos factos, foi o mesmo declarado contumaz. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo
336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º), e, ainda, a detenção
do arguido, nos termos e com os fins constantes dos artigos 337.º,
n.º 1, e 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, na redacção da
Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 921/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 7631/97.2JDLSB (00), penden-
tes nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o
arguido António Henriques Garcia Patusco, separado, nascido a 23
de Novembro de 1939, natural de Lamas, Cadaval, de nacionali-
dade portuguesa, filho de Camilo Garcia Patusco e de Justina Vi-
cente Henriques Garcia Patusco, titular do bilhete de identidade
n.º 0247214, emitido em 13 de Outubro de 1973, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida em
Pragança, Cadaval, por ter cometido o crime previsto e punido pe-
los artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo decla-
rado contumaz. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da re-
alização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3
do mesmo artigo 337.º), e, ainda, a detenção do arguido, nos ter-
mos e com os fins constantes dos artigos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2,
do Código de Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25
de Agosto.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 922/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 2808/99.9TDLSB (00), pendentes nesta
Secção e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra a arguida Maria de Fátima Bento Fernandes, solteira, natu-
ral de Santa Catarina, Lisboa, nascida a 19 de Março de 1961, fi-
lha de Adelino Rodrigues e de Isaura Bento Fernandes, titular do
bilhete de identidade n.º 6848639, emitido em 11 de Dezembro de
1997, e com última residência conhecida na Rua de Júlio Dantas,
10, 1.º, frente, Casal de São Brás, Amadora, por haver cometido o
crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º
do Código Penal de 1982, foi a mesma declarada contumaz, nos
termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A
declaração de contumácia, que caducará logo que a arguida se apre-
sente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
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cesso até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º),
e, ainda, a detenção da arguida, nos termos e com os fins constan-
tes dos artigos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2, do Código de Processo
Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

28 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 923/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 3926/97.3TD (00), pendentes nesta
Secção e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra a arguida Luísa Maria Santos Almeida, casada, secretária de
direcção, nascida a 24 de Outubro de 1955, natural de Nossa Se-
nhora da Conceição, Angra do Heroísmo, filha de Manuel de An-
drade e de Leopoldina dos Santos Andrade, titular do bilhete de
identidade n.º 4901009-3, emitido em 24 de Junho de 1992, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida na Rua de Gil Vicente, 244, 3.º, Apartamento 1, Bonfim, Porto,
pronunciada pela prática de um crime previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, por referência ao artigo 217.º do Código Pe-
nal, é a mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que a arguida se apresente em juízo (artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração (arti-
go 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º), e, ainda, a detenção
da arguida, nos termos e com os fins constantes dos artigos 337.º,
n.º 1, e 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, na redacção da
Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

28 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 924/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 4882/97.3JD (00), pendentes nesta Secção
e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra a arguida Maria Goretti de Jesus Pina, casada, nascida a 18 de
Outubro de 1961, natural de Cambres, Lamego, filha de Manuel
Luís Pina e de Arminda de Jesus Pina, titular do bilhete de identi-
dade n.º 6637427, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, e com última residência conhecida na Quinta das Dálias, Pra-
ceta Mimosa, lote 2, 2.º, E, Famões, Odivelas, pronunciada pela
prática de um crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, por referência ao artigo 217.º do Código Penal, é a mesma
declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que a arguida se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pela arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do
mesmo artigo 337.º), e, ainda, a detenção da arguida, nos termos e
com os fins constantes dos artigos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2, do
Código de Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de
Agosto.

29 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 925/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 12 398/94.3TD (99), pendentes nesta Sec-
ção e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Fernando Manuel Costa Afonso, filho de João
Baptista Afonso e de Maria Alice Alves Costa Afonso, natural de
Santos-o-Velho, Lisboa, nascido a 21 de Agosto de 1958, casado,
titular do passaporte D-239550, com última residência conhecida
na Praceta de Manuel Maria Barbosa du Bocage, 2, 1.º, direito,
Carnaxide, pela prática do crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi dada por finda a contu-
mácia, com cessação desta, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por apresentação do arguido em juízo.

30 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 926/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 10 335/97.2TDLSB (00), penden-
tes nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o
arguido José Aurélio Leal Matroca, casado, nascido a 12 de Maio
de 1973, natural do Barreiro, de nacionalidade portuguesa, filho de
Fernando Joaquim Alves Matroca e de Catarina Rosa Malha Leal,
titular do bilhete de identidade n.º 10366175, emitido em 27 de
Junho de 1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com
última residência conhecida na Rua do Marquês de Pombal, 1336,
Barreiro, por ter cometido o crime previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, foi o mesmo declarado contumaz. A declaração de contumá-
cia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º
do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º), e, ainda, a detenção
do arguido, nos termos e com os fins constantes dos artigos 337.º,
n.º 1, e 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, na redacção da
Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 927/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 10 714/97.5TD (00), pendentes nesta
Secção e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Santos Paulo, solteiro, nascido a 20 de Setembro
de 1966, natural de Angola, filho de Paulo Coxe e de Inês Mutu,
titular do bilhete de identidade n.º 16139184, emitido em 7 de Ju-
lho de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com últi-
ma residência conhecida na Rua do Campo da Juventude, 22, rés-
-do-chão, direito, Feijó, Almada, pronunciado pela prática de um
crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por referência ao
artigo 217.º do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º),
e, ainda, a detenção do arguido, nos termos e com os fins constan-
tes dos artigos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2, do Código de Processo
Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.
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Aviso de contumácia n.º 928/2001 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 395/2000 (18 117/99.0TDLSB), pendente nesta
comarca, que o Ministério Público move contra o arguido Carmelo
Curado Cumplido, filho de Francisco Curado Cortez e de Maria del
Carmen Cumplido, natural de Mérida, Espanha, nascido a 20 de
Agosto de 1968, com última residência conhecida no lugar da
Mareira, Isolados, Gondomar, Guimarães, e actualmente em parte
incerta, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em juízo ou for detido (artigo 336.º, n.º 2, do Có-
digo de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
o mesmo obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e au-
tarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo
automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

5 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Ângela Coelho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 929/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Secção
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de
processo comum registados sob o n.º 1036/93.1PVLSB, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Francisco José Simões de
Azevedo, filho de José Celestino Azevedo Júnior e de Mariana Leo-
nor Simões, natural de Lamas, Cadaval, nascido a 7 de Maio de
1962, titular do bilhete de identidade n.º 6589925, com última re-
sidência conhecida no Alto dos Moinhos, Rua Quarenta e Cinco,
B, Lisboa, a quem é imputado um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal de 1982. Mais faz saber que, por despacho de 4 de Dezem-
bro de 2000, cessou a declaração de contumácia, que havia sido
ordenada por despacho de 26 de Janeiro de 2000.

5 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Ra-
minhos Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 930/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Secção
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de
processo comum registados sob o n.º 8006/96.6TDLSB, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Kakuey Ricardo, filho de
Agostinho Miranda e de Lemba Angélica, natural de Angola, nas-
cido a 11 de Novembro de 1972, titular do bilhete de identidade
n.º 16129381, e com última residência conhecida na Rua de Ernesto
da Silva, 62, 2.º, esquerdo, Algés, por se encontrar acusado de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
e 313.º do Código Penal de 1982, por despacho de 4 de Dezem-
bro de 2000, proferido nos autos acima indicados, foi declarada a
cessação da contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal, uma vez que o arguido se apresentou.

5 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Ra-
minhos Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário
Soares.

Aviso de contumácia n.º 931/2001 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 411/2000 (7882/98.2TDLSB), pendente nesta
comarca, que o Ministério Público move contra o arguido Francisco
da Luz Gomes, filho de António Carlos Gomes e de Idalina Pires
da Luz Gomes, natural da Alemanha, nascido a 31 de Dezembro
de 1972, titular do bilhete de identidade n.º 12557832-6, com úl-

tima residência conhecida na Avenida de 25 de Abril, 45, 14.º, A,
Almada, e actualmente em parte incerta, por ter cometido um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, por referência ao artigo 217.º do Código Pe-
nal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º a
337.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em juízo ou for de-
tido (artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal), tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

6 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Ângela Coelho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 932/2001 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum n.º 110/00 (21 628/96.6TDLSB), pendente nesta comarca,
que o Ministério Público move contra o arguido João Barros Ca-
leiro, natural de Marmelar, Vidigueira, nascido a 30 de Setembro
de 1919, titular do bilhete de identidade n.º 2151588, filho de Fran-
cisco Manuel Caleiro e de Damiana Barros, com última residência
conhecida na Rua de Serpa Pinto, 116, 2.º, direito, Vila Franca de
Xira, e actualmente em parte incerta, por ter cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, por referência ao artigo 217.º do Código Penal, é o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em juízo ou for detido (artigo 336.º,
n.º 2, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
e a proibição de o mesmo obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

6 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Elisete Duarte.

Aviso de contumácia n.º 933/2001 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum n.º 223/2000 (1736/97.7PTLSB), pendente nesta comarca,
que o Ministério Público move contra o arguido Carlos Cardoso Va-
rela, filho de Ramiro Varela e de Maria da Conceição Lopes Car-
doso, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, nascido a 3 de Ju-
nho de 1976, titular do bilhete de identidade n.º 11815406, com
última residência conhecida na Rua da Esperança, casa 11, Agual-
va, Cacém, e actualmente em parte incerta, por ter cometido dois
crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, conjugado pelo artigo 217.º do Código Penal, isto à data
da prática dos factos, e actualmente previstos e punidos pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, por referência ao artigo 217.º do Código Pe-
nal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º
a 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em juízo ou for de-
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tido (artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal), tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu requerimen-
to, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personali-
zados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhe-
te de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta
de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e certi-
dões da administração fiscal e das conservatórias dos registos ci-
vil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

7 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Ângela Coelho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 934/2001 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum n.º 292/00 (1257/97.8SLLSB), pendente nesta comarca, que
o Ministério Público move contra o arguido Luís Manuel Encar-
nação, nascido a 24 de Maio de 1968, com última residência conhe-
cida na Avenida da República, 93, Olhão, e actualmente em parte
incerta, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por referência ao artigo 217.º
do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
ou for detido (artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal), tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

7 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Elisete Duarte.

Aviso de contumácia n.º 935/2001 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum n.º 172/00 (12 831/97.2TDLSB), pendente nesta comarca,
que o Ministério Público move contra a arguida Rosa Clara Costa
Gaspar, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascida a 10
de Fevereiro de 1975, titular do bilhete de identidade n.º 10831114,
filha de Américo Lourenço Gaspar e de Angelina Maria da Costa
Casaca Gaspar, com última residência conhecida na Avenida de
Mouzinho de Albuquerque, lote 61, 4.º, direito, Lisboa, e actual-
mente em parte incerta, por ter cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por refe-
rência ao artigo 217.º do Código Penal, é a mesma declarada con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que a argui-
da se apresente em juízo ou for detida (artigo 336.º, n.º 2, do Có-
digo de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibi-
ção de a mesma obter, a seu requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de ve-
ículo automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

7 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Elisete Duarte.

Aviso de contumácia n.º 936/2001 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Sec-
ção e Juízo, correm seus termos um processo comum, juiz singular,
registado sob o n.º 57/99 (14 128/96.6TDLSB), que o Ministério
Público move contra o arguido Carlos Alberto de Sousa, filho de
Joaquim Moreira dos Santos e de Maria Leitoa de Sousa dos San-
tos, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 4 de
Outubro de 1964, com última residência conhecida na Rua do
Padre Francisco da Cruz, lote 37-A, anexo, Brandoa, Amadora, por
ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência, à data da sua prá-
tica, ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, actualmente artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, devendo aplicar-se o regime que em concreto se mos-
trar mais favorável ao agente, nos termos do disposto no n.º 4 do
artigo 2.º, do Código Penal. Mais faz saber que, por despacho de
6 de Dezembro de 2000, caducou a declaração de contumácia, que
havia sido ordenada por despacho de 30 de Setembro de 1999.

7 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 937/2001 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum n.º 374/00 (8112/96.7JDLSB), pendente nesta comarca, que
o Ministério Público move contra o arguido António Pedro Paulo
dos Santos, nascido a 2 de Novembro de 1965, natural da Cova
da Piedade, Almada, filho de João Diogo Semedo dos Santos e de
Alda de Azevedo Paulo, titular do bilhete de identidade n.º 8567000,
com última residência conhecida na Rua de Ferreira Borges, 94, 1.º,
esquerdo, Lisboa, e actualmente em parte incerta, por ter cometido
um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 203.º,
n.º 1, do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em juízo ou for detido (artigo 336.º, n.º 2, do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da re-
alização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o
mesmo obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

11 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Elisete Duarte.

Aviso de contumácia n.º 938/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Secção
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 424/97.9PTLSB, em que
o Ministério Público deduziu acusação contra Ana Filipa Cardoso
Ferreira Jesus Costa Fernandes, filha de António Marcolino Pinto
da Costa e de Maria da Conceição Ferreira da Costa, natural de Lis-
boa, nascida a 26 de Dezembro de 1971, com última residência
conhecida na Rua de Carvalho Araújo, 38, 5.º, direito, Lisboa,
imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, por despacho de 2
de Novembro de 2000, o tribunal declarou a arguida contumaz, nos
termos do Código de Processo Penal de 1987, com as seguintes
consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Pe-
nal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibi-
ção de a arguida obter, a seu requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado
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do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veí-
culo automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

11 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Ra-
minhos Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 939/2001 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 458/00 (58/97.8ZFLSB), pendente nesta comarca,
que o Ministério Público move contra o arguido Suthakaran Thu-
rairajah, nascido a 28 de Setembro de 1972, natural do Sri Lanka,
filho de Ratnam Tharmalingam e de Kandasamy Sivamani, comer-
ciante, com última residência conhecida em 10, Rue François Tes-
san, Meaux, França, e actualmente em parte incerta, por ter come-
tido um crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo
artigo 256.º, n.os 1, alíneas a) e e), e 3, do Código Penal, é o mes-
mo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá logo que o arguido se apresente em juízo ou for detido (artigo
336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Proces-
so Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de con-
dução e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

11 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Elisete Duarte.

Aviso de contumácia n.º 940/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Secção
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 4249/95.8TDLSB, em
que o Ministério Público deduziu acusação contra o arguido Antó-
nio Lourenço Tavares, filho de João Batista Tavares e de Deolinda
da Conceição, natural de Oliveira do Hospital, nascido a 9 de Ja-
neiro de 1956, com última residência conhecida no Alto da
Pampilheira, torre 2-D, Cascais, por ter cometido o crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º, n.º 1, e 314.º, alínea c), do Código Penal, o tribunal decla-
rou o arguido contumaz, nos termos do Código de Processo Penal
de 1987, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Códi-
go), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu requeri-
mento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, perso-
nalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal).

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Ra-
minhos Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 941/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Secção
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 7193/97.0TDLSB, em
que o Ministério Público deduziu acusação contra a arguida Ana
Filipa Cardoso Ferreira Jesus Costa Fernandes, filha de António Mar-
colino Pinto da Costa e de Maria da Conceição Ferreira da Costa,
titular do bilhete de identidade n.º 9609175, natural de São Sebas-
tião da Pedreira, Lisboa, nascida a 26 de Dezembro de 1971, com

última residência conhecida na Rua de Carvalho Araújo, 38, 5.º,
direito, Lisboa, por ter cometido o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Pe-
nal, o tribunal declarou a arguida contumaz, nos termos do Códi-
go de Processo Penal de 1987, com as seguintes consequências: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de a arguida
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Ra-
minhos Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 942/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Secção
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 7515/98.7TDLSB, em
que o Ministério Público deduziu acusação contra a arguida Paula
Cristina Bento Pereira da Rocha, filha de António Torres Pereira
da Rocha e de Maria Manuela Revez Bento, natural de Amora,
Seixal, nascida a 2 de Junho de 1972, titular do bilhete de identi-
dade n.º 9964194, com última residência conhecida na Rua do
Movimento das Forças Armadas, 40, 2.º, direito, Paivas, Amora,
Seixal, por ter cometido o crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, o tribunal declarou a arguida
contumaz, nos termos do Código de Processo Penal de 1987, com
as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de a arguida obter, a seu requerimento, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal).

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Ra-
minhos Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 943/2001 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 98/00 (995/97.0PTLSB), pendente nesta comarca,
que o Ministério Público move contra o arguido Túlio José Ferreira
Almeida Mateus, nascido a 6 de Novembro de 1967, natural de An-
gola, filho de Túlio de Almeida Mateus e de Maria Luísa de Jesus
Ferreira Mateus, com última residência conhecida na Rua do Ma-
jor Caldas Xavier, 19, 1.º, Odivelas, e actualmente em parte incer-
ta, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em juízo ou for detido (artigo 336.º, n.º 2, do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da re-
alização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o
mesmo obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
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conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

14 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Elisete Duarte.

Aviso de contumácia n.º 944/2001 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 337/2000 (18 082/98.1TDLSB), pendente nesta
comarca, que o Ministério Público move contra a arguida Inês Ma-
ria Joana, filha de Raphael Domingos e de Mbuya Marcelina, na-
tural de Angola, nascida a 28 de Junho de 1967, titular do bilhete
de identidade n.º 16134818, com última residência conhecida no
Largo da Graça, 74, 2.º, Lisboa, e actualmente em parte incerta, por
ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, é a mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos
335.º a 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que a arguida se apresente em juízo ou
for detida (artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal), tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pela arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de a mesma obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passapor-
te, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

14 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Ângela Coelho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 945/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Secção
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 3154/97.8TDLSB, em
que o Ministério Público deduziu acusação contra a arguida Ana
Filipa Cardoso Ferreira Jesus Costa, filha de António Marcolino
Pinto da Costa e de Maria da Conceição F. Costa, nascida a 26 de
Dezembro de 1970, com última residência conhecida na Rua de
Carvalho Araújo, 38, 5.º, direito, Lisboa, por ter cometido o crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, o tribunal declarou a arguida contumaz, nos termos do Códi-
go de Processo Penal de 1987, com as seguintes consequências: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de a arguida
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

14 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Ra-
minhos Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 946/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 1925/97 (NUIPC 966/96.3
PMLSB), em que o Ministério Público deduziu acusação contra o
arguido Paulo António Sebastião, filho de Adão Sebastião Paulo
e de Conceição André António, nascido a 27 de Maio de 1969,

natural de Angola, titular do bilhete de identidade n.º 16146974, e
com última residência conhecida na Rua dos Lojistas, 86, Bairro
da Encarnação, em Lisboa, actualmente ausente em parte incerta,
imputando-lhe a prática de um crime de condução de veículo em
estado de embriaguês, previsto e punido pelo artigo 292.º do Có-
digo Penal, em concurso com um crime previsto e punido pelo
artigo 40.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, por
despacho de 29 de Novembro de 2000, foi declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal de
1987. Tal declaração tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º),
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que o arguido venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do
artigo 337.º do Código de Processo Penal), e a proibição de o ar-
guido obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete
de identidade e carta de condução e certidões ou efectuar quais-
quer registos junto de quaisquer entidades e autoridades públicas,
nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial
e de automóveis, notariado, centro de identificação civil e crimi-
nal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia, e, ainda, a passagem imediata de mandado
de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal. Tais consequências mantêm-se enquanto
subsistir o estado de contumácia declarado.

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã-Auxiliar, Ana Sousa Calado.

Aviso de contumácia n.º 947/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 8 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 32/89, da 2.ª Secção deste Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido Carlos Manuel Ortiz
Massano, filho de Manuel da Assunção Torcato Massano e de An-
tónia da Conceição Torcato Massano, natural de Campo Maior,
Lisboa, nascido a 23 de Setembro de 1958, por haver cometido o
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção actual, ces-
sou a respectiva declaração de contumácia, nos termos do disposto
no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal. Pelo que, de-
verá ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 83, de 8 de Abril de 1996, que declarou aquele
arguido contumaz.

5 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 948/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 5 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 16 898/96.2TD, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Ana Bela
Nunes Ferreira Luciano, filha de António Ferreira e de Olinda da Con-
ceição Nunes Ferreira, natural de Lisboa, nascida a 24 de Agosto
de 1953, titular do bilhete de identidade n.º 4561362-1, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Rua de Álvares Tavares, 10, 1.º, esquerdo, Pinhal
Novo, e actualmente ausente em parte incerta, por haver cometido
o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, foi a mesma declarada contumaz, nos termos do artigo
337.º do Código de Processo Penal, o que implica para a arguida
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após a declaração, a suspensão dos termos ulteriores ao pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal), e a proibição de a mesma obter ou renovar os seguintes do-
cumentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de caçador e carta
de condução e certidões ou efectuar registos junto de quaisquer
autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos
civil, predial, comercial e de automóveis, notariado, centro de iden-
tificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos
do n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito
jurídico, enquanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

5 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — O Escrivão-Auxiliar, Nuno José Bonecas Mósca.
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Aviso de contumácia n.º 949/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 15 108/92.6JDLSB, da 3.ª Secção
do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Ângelo Manuel Amores
Pereira, filho de António Farrajota Pereira e de Maria Madalena
Amores, natural de Faro, nascido a 19 de Setembro de 1963, sol-
teiro, de nacionalidade portuguesa, titular do bilhete de identidade
n.º 6287374, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
residência na Estrada da Penha, 130, Faro, nos autos em epígrafe,
por despacho da Juíza de Direito de 30 de Abril de 1997, foi de-
clarada cessada a declaração de contumácia do arguido acima iden-
tificado, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código
de Processo Penal.

6 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Gonçalves e Alves Duarte. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 950/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 2535/98.4TDLSB (244/00), da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, em que é arguido José António Carvalho Pina, filho de Antó-
nio Silva e de Constância Pereira Carvalho, natural de Cabo Verde,
de nacionalidade cabo-verdiana, nascido a 4 de Outubro de 1972,
solteiro, apontador, titular do bilhete de identidade n.º 16196789-
2, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última
residência conhecida na Estrada Militar, 81-D, rés-do-chão, Alto
da Damaia, Reboleira, Amadora, ao qual é imputado um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
implicando tal medida a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º), a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que o ar-
guido venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou
renovar os seguintes documentos: bilhete de identidade, passapor-
te, cartão de eleitor, cartão de contribuinte, cartão de identificação
de empresário em nome individual, certificado do registo criminal,
passe social para transportes públicos, licença de uso e porte de ar-
ma, licença de caça, carta de caçador, licença de condução de ve-
ículos motorizados ou aeronaves, livrete, título de propriedade de
veículos automóveis, atestado de residência, caderneta militar e
carta de condução e, ainda, a proibição de obter certidões ou efec-
tuar registos junto das conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis, do notariado, do centro de identifica-
ção civil e criminal, da Direcção-Geral de Viação, dos governos
civis, das câmaras municipais e das juntas de freguesia.

6 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Gonçalves e Alves Duarte. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 951/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 8 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 105/96.0SV, da 2.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Jaime Pereira Mar-
ques, filho de Augusto de Araújo Marques e de Angelina Alves
Pereira, natural de Angola, nascido a 15 de Agosto de 1953, por
haver cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982,
cessou a respectiva declaração de contumácia, nos termos do dis-
posto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal. Pelo que,
deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 228, de 2 de Outubro de 1997, que declarou
aquele arguido contumaz.

6 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 952/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 3785/99 (NUIPC 1405/97.8
PTLSB), em que o Ministério Público deduziu acusação contra a
arguida Magloire Aquere Costa, nascida a 4 de Dezembro de 1955,
natural da freguesia de Pelotas, concelho de Porto Alegre, Brasil,
filha de Ari da Fonseca Costa e de Neiva Aquere Costa, titular do
bilhete de identidade n.º 12460308, com última residência conhe-
cida no Largo do Terreirinho, 24, 1.º, Lisboa, actualmente ausente

em parte incerta, imputando-lhe a prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 212.º,
n.º 1, do Código Penal de 1985, actualmente previsto e punido pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro. A arguida acima iden-
tificada fica declarada contumaz, por despacho proferido em 5 de
Dezembro de 2000, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Códi-
go de Processo Penal de 1987. Tal declaração tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes (n.º 1 do citado artigo 336.º), a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial que a arguida venha a
celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal), e a proibição de a mesma obter ou renovar os
seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade e carta de
condução e certidões ou efectuar quaisquer registos junto de quais-
quer entidades e autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado,
centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia, e, ainda,
a passagem imediata de mandado de detenção para os efeitos do
disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais
consequências mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumá-
cia declarado.

6 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Eduardo Gomes Tafula.

Aviso de contumácia n.º 953/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 5 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 732/97.9SS, da 2.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Feliciano Miguel
Jesus Carvalho, residente na Rua da Mãe de Água, lote 31, rés-do-
-chão, Buraca, Amadora, filho de António Ribeiro Carvalho e de
Maria Palmira de Jesus de Carvalho, nascido a 11 de Janeiro de
1977, por haver cometido o crime de furto, previsto e punido pelo
artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, cessou a respectiva declara-
ção de contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal. Pelo que, deverá ser dado sem efei-
to o anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 122,
de 26 de Maio de 2000, que declarou aquele arguido contumaz.

6 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 954/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 8 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 105/96.0SV, da 2.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra a arguida Maria Rosa Al-
meida Silva, filha de António Manuel Fernandes Silva e de Maria
Almerinda Pinho de Almeida, natural de São João da Madeira,
nascida a 2 de Agosto de 1961, por haver cometido o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º do Código Penal de 1982, cessou a respectiva decla-
ração de contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal. Pelo que, deverá ser dado sem efei-
to o anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 122,
de 26 de Maio de 2000, que declarou aquela arguida contumaz.

6 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 955/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 9 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 52/96.6SQ, da 2.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Luís Diamantino
Borges Simões Nunes, residente na Rua de Cândido dos Reis, 41,
rés-do-chão, esquerdo, Amadora, filho de José Simões Nunes e de
Cesaltina Craveiro Borges Nunes, nascido a 25 de Outubro de
1962, titular do bilhete de identidade n.º 9067822, emitido pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, por haver cometido o crime de
furto simples, previsto e punido pelos artigo 203.º, n.º 1, 204.º, n.os 2,
alínea e), e 4, e 202.º, alíneas c) e d), do Código Penal, cessou a
respectiva declaração de contumácia, nos termos do disposto no
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artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal. Pelo que, deverá
ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 196, de 26 de Agosto de 1997, que declarou aquele
arguido contumaz.

7 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 956/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 6 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 1438/93.3JDLSB, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Porfírio Ma-
nuel Videira de Oliveira, filho de Maria Albertina Videira de Oli-
veira, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 28
de Abril de 1964, titular do bilhete de identidade n.º 7353879, com
última residência conhecida na Rua B, lote 13, 1.º, B, Mem Mar-
tins, por haver cometido o crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º, n.º 1, e 336.º do Código de Processo Penal, o que implica
para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração, a suspensão dos termos
ulteriores ao processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou reno-
var os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade,
carta de caçador e carta de condução e certidões ou efectuar regis-
tos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conser-
vatórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, no-
tariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.
Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsistir o estado
de contumácia ora declarado.

7 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 957/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 155/99 (469/98.1PALSB), da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, em que são arguidos Carlos José Antas da Cunha, natural de
Miranda do Douro, de nacionalidade portuguesa, nascido a 27 de
Março de 1946, casado, titular do bilhete de identidade n.º 3718719,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua de Pêro de Alenquer, 90, Alto do Lagoal,
Caxias, Oeiras, e outro, aos quais é imputado um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, com referência aos artigos 313.º do Código Penal de
1982, e 217.º do Código Penal revistos de 1985, foi por despacho
de 22 de Novembro de 2000, declarados contumazes os arguidos
supra identificados, nos termos dos n.os 1 dos artigos 335.º e 336.º
do Código de Processo Penal, implicando tal medida a suspensão
dos termos ulteriores do processo até às suas apresentações ou de-
tenções, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do ci-
tado artigo 336.º), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial que os arguidos venham a celebrar após
esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal),
e a proibição de os mesmos obterem ou renovarem os seguintes
documentos: passaporte, bilhete de identidade e carta de condução
e de obterem certidões ou efectuarem registos junto das conservató-
rias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, do no-
tariado, do centro de identificação civil e criminal, da Direcção-Geral
de Viação, dos governos civis, das câmaras municipais e das jun-
tas de freguesia.

7 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Gonçalves e Alves Duarte. — O Escrivão-Adjunto, Rui B. Alves.

Aviso de contumácia n.º 958/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 8 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 52/96.6SQ-A, da 2.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Mário Augusto
Borges Simões Nunes, residente na Rua do Alto dos Penedos, 17,

Carenque, Amadora, filho de José Simões Nunes e de Cesaltina
Craveiro Borges Nunes, nascido a 29 de Dezembro de 1960, por
haver cometido o crime de furto simples, previsto e punido pelos
artigo 203.º, n.º 1, 204.º, n.os 2, alínea e), e 4, e 202.º, alíneas c) e
d), do Código Penal, cessou a respectiva declaração de contumá-
cia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal. Pelo que, deverá ser dado sem efeito o anúncio
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 17, de 21 de Ja-
neiro de 1999, que declarou aquele arguido contumaz.

7 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 959/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 8 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 15 472/96.8TDLSB, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Joaquim
Manuel Alves Eusébio, filho de Manuel Rodrigues Eusébio e de
Adalgisa Pereira Alves, natural de São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, nascido a 4 de Outubro de 1971, por haver cometido o crime
de evasão, previsto e punido pelo artigo 352.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos termos do
disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal. Pelo
que, deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 128, de 2 de Junho de 2000, que declarou
aquele arguido contumaz.

7 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 960/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 6 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 594/96.3PH, da 2.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Paulo Alexandre
Tomás Alfredo Costa, filho de Fernando Reis da Costa e de Laura
Tomás Alfredo, natural de Angola, nascido a 14 de Maio de 1972,
titular do bilhete de identidade n.º 16125907, emitido pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na
Rua da Silva, 37, 5.º, Lisboa, e actualmente ausente em parte in-
certa, por haver cometido o crime de ofensa à integridade física,
previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a decla-
ração, a suspensão dos termos ulteriores ao processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal), e a
proibição de o mesmo obter ou renovar os seguintes documentos:
passaporte, bilhete de identidade, carta de caçador e carta de con-
dução e certidões ou efectuar registos junto de quaisquer autorida-
des públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, pre-
dial, comercial e de automóveis, notariado, centro de identificação
civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câma-
ras municipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos do
n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito
jurídico, enquanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

7 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — O Escrivão-Auxiliar, Nuno José Bonecas Mósca.

Aviso de contumácia n.º 961/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 155/99 (469/98.1PALSB), da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, em que são arguidos Sandra Cristina Cabecinhas Antas da
Cunha, filha de Carlos José Antas da Cunha, e de Maria Fernan-
da José Cabecinhas Antas da Cunha, natural de São Jorge de Ar-
roios, Lisboa, de nacionalidade Portuguesa, nascida a 12 de No-
vembro de 1970, solteira, gestora, titular do bilhete de identidade
n.º 8986841, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua de Pêro de Alenquer, 90, Alto
do Lagoal, Caxias, Oeiras, e outro, aos quais é imputado um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, com referência aos artigos 313.º do Código
Penal de 1982, e 217.º do Código Penal revistos de 1985, foi por
despacho de 22 de Novembro de 2000, declarados contumazes os
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arguidos supra identificados, nos termos dos n.os 1 dos artigos 335.º
e 336.º do Código de Processo Penal, implicando tal medida a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até às suas apresentações
ou detenções, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1
do citado artigo 336.º), a anulabilidade de todos os negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial que os arguidos venham a celebrar
após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo
Penal), e a proibição de os mesmos obterem ou renovarem os se-
guintes documentos: passaporte, bilhete de identidade e carta de
condução e de obterem certidões ou efectuarem registos junto das
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, do notariado, do centro de identificação civil e criminal, da
Direcção-Geral de Viação, dos governos civis, das câmaras muni-
cipais e das juntas de freguesia.

7 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Gonçalves e Alves Duarte. — O Escrivão-Adjunto, Rui B. Alves.

Aviso de contumácia n.º 962/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 11 178/99.4TDLSB (58/00), da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, em que é arguida Vera António, filha de João António e de
Sio Nixolicha, natural do Brasil, de nacionalidade brasileira, nas-
cida a 14 de Julho de 1958, solteiro, gerente, titular do bilhete de
identidade n.º 175450, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Praça das Águas Li-
vres, 6, 1.º, direito, Damaia, Amadora, á qual é imputado um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, implicando tal medida a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º), a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que a arguida venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do
artigo 337.º do Código de Processo Penal), e a proibição de a mes-
ma obter ou renovar os seguintes documentos: bilhete de identida-
de, passaporte, cartão de eleitor, cartão de contribuinte, cartão de
identificação de empresário em nome individual, certificado do
registo criminal, passe social para transportes públicos, licença de
uso e porte de arma, licença de caça, carta de caçador, licença de
condução de veículos motorizados ou aeronaves, livrete, título de
propriedade de veículos automóveis, atestado de residência, cader-
neta militar e carta de condução e, ainda, a proibição de obter cer-
tidões ou efectuar registos junto das conservatórias dos registos
civil, predial, comercial e de automóveis, do notariado, do centro
de identificação civil e criminal, da Direcção-Geral de Viação, dos
governos civis, das câmaras municipais e das juntas de freguesia.

11 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Gonçalves e Alves Duarte. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 963/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 99/00 (NUIPC 173/98.0
PGLSB), em que o Ministério Público deduziu acusação contra o
arguido Fernando Luís Vieira de Sousa, filho de Alberto de Sousa
Fernandes e de Alcina Vieira Nóbrega, nascido a 12 de Fevereiro
de 1981, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, titular do bilhe-
te de identidade n.º 12200998, e com última residência conhecida
na Rua do Marquês de Ponte de Lima, 13, porta 4, letra J, em Lis-
boa, actualmente ausente em parte incerta, imputando-lhe a práti-
ca, em co-autoria com outro, de um crime de roubo na forma ten-
tada, previsto e punido pelos artigos 210.º, n.º 1 (face ao disposto
no artigo 204.º, n.º 4, do Código Penal), 22.º, 23.º e 73.º do Códi-
go Penal, por despacho de 11 de Dezembro de 2000, o arguido
acima identificado, foi declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º e 336.º do Código de Processo Penal de 1987. Tal declara-
ção tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º), a anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que
o arguido venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º
do Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter ou
renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identida-
de e carta de condução e certidões ou efectuar quaisquer registos
junto de quaisquer entidades e autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia, e, ainda, a passagem imediata de mandado de detenção

para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de
Processo Penal. Tais consequências mantêm-se enquanto subsistir
o estado de contumácia declarado.

12 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã-Auxiliar, Ana Sousa Calado.

Aviso de contumácia n.º 964/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 11 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 1437/95.0TD, da 2.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido José Manuel Fer-
reira Pereira, residente na Rua do Cabo Delgado, 4, Bairro de Muhai-
vire, Cidade de Nampula, Caixa Postal 452, Moçambique, filho de
Fernando Pereira e de Glória Pereira, natural de Tondela, Viseu,
nascido a 28 de Outubro de 1957, titular do bilhete de identidade
n.º 3606710, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, por
haver cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, cessou a respectiva declaração de
contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal. Pelo que, deverá ser dado sem efeito o
anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 139, de 17
de Junho de 1999, que declarou aquele arguido contumaz.

12 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 965/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 8931/99.2TDLSB (170/00), da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, em que é arguido Frederico César Pereira Pestana Tomás, fi-
lho de António Francisco Tomás e de Ana Paula Pereira Pestana
Tomás, natural de São Pedro, Torres Vedras, de nacionalidade por-
tuguesa, nascido a 12 de Setembro de 1917, solteiro, barman, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 11573883, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de D. João I, lote 605, Pontinha, Loures, ao qual é imputado um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, implicando tal medida a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º), a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que o arguido venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do
artigo 337.º do Código de Processo Penal), e a proibição de o mes-
mo obter ou renovar os seguintes documentos: bilhete de identida-
de, passaporte, cartão de eleitor, cartão de contribuinte, cartão de
identificação de empresário em nome individual, certificado do
registo criminal, passe social para transportes públicos, licença de
uso e porte de arma, licença de caça, carta de caçador, licença de
condução de veículos motorizados ou aeronaves, livrete, título de
propriedade de veículos automóveis, atestado de residência, cader-
neta militar e carta de condução e, ainda, a proibição de obter cer-
tidões ou efectuar registos junto das conservatórias dos registos ci-
vil, predial, comercial e de automóveis, do notariado, do centro de
identificação civil e criminal, da Direcção-Geral de Viação, dos
governos civis, das câmaras municipais e das juntas de freguesia.

12 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Gonçalves e Alves Duarte. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

5.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 966/2001 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção deste
Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 36 620/90.6TDLSB (266/94), que o Ministério Público
move contra o arguido Augusto de Sá Oliveira, filho de António
Dias de Oliveira e de Constância Rodrigues de Sá, nascido a 24
de Setembro de 1959, na freguesia de Cortegaça, concelho de Ovar,
casado, ex-industrial, titular do bilhete de identidade n.º 5519726,
emitido em 28 de Novembro de 1988, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, com última residência conhecida na Rua do Padre
Joaquim Resende, 307, Cortegaça, Ovar, o qual se encontra acusado
por um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004,
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de 12 de Janeiro de 1927, e 313.º e 314.º, alínea c), do Código
Penal de 1982, foi ao arguido, por despacho de 6 de Dezembro de
2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º,
n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

6 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maria Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 967/2001 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 1327/95.7PTLSB, que o Ministério Público move contra
o arguido Januário Rodrigues da Costa, natural de Árvore, Vila do
Conde, nascido a 10 de Janeiro de 1946, filho de Marcelino Go-
mes da Costa e de Beatriz Rodrigues da Costa, titular do bilhete
de identidade n.º 3142343, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de Quirino
da Fonseca, 11, 3.º, direito, Lisboa, por ter cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º do Código Penal, foi ao arguido, por despacho de 27
de Outubro de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos
dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

7 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Maria Violante Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 968/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo
comum registados sob o n.º 1435/99 (NUIPC 8012/96.0TDLSB),
que o digno magistrado do Ministério Público move contra a ar-
guida Ester Reinolds Gomes Duarte de Castro, nascida a 9 de Ou-
tubro de 1941, em Santa Maria Maior, Funchal, filha de António
Gomes Duarte e de Celestina dos Reis Reinolds Duarte, com últi-
ma residência conhecida na Rua da Igreja, lote 4, Algueirão-Mem
Martins, Sintra, por ter cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por re-
ferência ao artigo 217.º do Código Penal, por despacho de 29 de
Novembro de 2000, foi a arguida declarada contumaz, nos termos
dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
a anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pela mesma após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de obter certidões dos re-
gistos civil, predial, comercial, criminal e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

11 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela
de Jesus Pereira Moreira.

Aviso de contumácia n.º 969/2001 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, juiz singular, registados sob o n.º 3583/97.7
TDLSB, a correr termos neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra o arguido Santos Paulo, solteiro, natural de Angola,
nascido a 20 de Setembro de 1966, filho de Paulo Coxe e de Inês
Mutu, titular do bilhete de identidade n.º 16139184, emitido em 8
de Maio de 1999, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com
última residência conhecida na Rua do Campo da Juventude, 22,
rés-do-chão, direito, Feijó, Almada, por ter cometido cinco crimes
de emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º do Código Penal, por despacho de 4 de Outubro
de 2000, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a anula-
bilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo mesmo após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), e a proibição de obter certidões dos registos ci-
vil, predial, comercial, criminal e de automóveis, e renovação do

bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

12 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — O Escrivão-Auxiliar, Carlos Alberto Pinto Martins.

Aviso de contumácia n.º 970/2001 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, juiz singular, registados sob o n.º 1121/96.8
PELSB, a correr termos neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra a arguida Rosa Maria Monteiro Tardão, divorciada,
natural de Alcáçovas, concelho de Viana do Alentejo, nascida a 3
de Junho de 1950, filha de Darlindo Batista Tardão e de Antónia
da Conceição Monteiro, titular do bilhete de identidade n.º 1127168,
emitido em 26 de Junho de 1995, e com última residência conheci-
da na Avenida de Roma, 86, 3.º, esquerdo, em Lisboa, por ter come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, por despacho de 28 de
Setembro de 2000, foi aquela arguida declarada contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a anu-
labilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pela mesma após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), e a proibição de obter certidões dos registos civil,
predial, comercial, criminal e de automóveis, e renovação do bilhete
de identidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

12 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — O Escrivão-Auxiliar, Carlos Alberto Pinto Martins.

Aviso de contumácia n.º 971/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 221/98 (NUIPC 1157/97.1
SRLSB, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido José Luís Nunes Viegas de Lima, nascido a 14 de
Março de 1979, em São Jorge de Arroios, Lisboa, filho de José
Viegas de Lima e de Teresinha Maria do Carmo Nunes, com últi-
ma residência conhecida na Rua da Actriz Maria Matos, lote 1126,
2.º, esquerdo, Benfica, Lisboa, por se encontrar acusado pela prá-
tica de um crime previsto e punido pelo artigo 275.º, n.º 3, do
Código Penal, com referência ao disposto no artigo 3.º, alínea f),
do Decreto-Lei n.º 207-A/75, de 17 de Abril, ficando o mesmo no-
tificado de que, por despacho de 5 de Dezembro de 2000, foi de-
clarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3,
e 337.º do Código de Processo Penal.

12 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela
de Jesus Pereira Moreira.

Aviso de contumácia n.º 972/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de proces-
so comum, singular, registados sob o n.º 1426/99, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido Eduardo
Jorge Sousa Neto, solteiro, estudante, nascido a 18 de Outubro de
1967, na Guiné-Bissau, filho de Arlindo Ventura Dórdio e de Ivone
de Sousa Mendes, titular do bilhete de identidade n.º 9444268-1,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua
do Alferes Barrilaro Ruas, 11, rés-do-chão, direito, porta 3, em
Lisboa, por se encontrar acusado pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código
Penal de 1982, ficando o mesmo por este meio notificado de que,
por despacho de 5 de Dezembro de 2000, foi declarada cessada a
contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código
de Processo Penal.

12 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 973/2001 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
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Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 16 168/95.3TDLSB, que o Ministério Público move con-
tra a arguida Maria Isabel da Luz Silva, filha de Edgar dos Santos
Silva e de Ana dos Santos Luz, nascida a 30 de Abril de 1963,
natural da freguesia de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lis-
boa, titular do bilhete de identidade n.º 7007393, emitido em 12 de
Maio de 1998, com última residência conhecida na Rua da Cruz,
8, 2.º, Lugar de Além, Caneças, Odivelas, a qual se encontra acusa-
da pelo crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, por despacho de 8 de Novembro de 2000, foi
declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

6 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Escrivão-Adjunto, Rui Jorge Godinho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 974/2001 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção deste
Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 14 975/95.6TDLSB, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Cipriano Sousa Osvaldo Lopes, filho de Joaquim Os-
valdo Lopes e de Catarina António, nascido a 28 de Julho de 1976,
solteiro, natural de Angola, concelho de Angola, atleta desportista,
titular do bilhete de identidade n.º 16164330, emitido pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na
Rua da Cidade de Belgrado, lote 178, 7.º, Cacém, Sintra, o qual
se encontra acusado por um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º e 314.º, alínea c),
do Código Penal de 1982, foi ao arguido, por despacho de 8 de
Novembro de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos
dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maria Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 975/2001 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 1017/95.0PCCSC, que o Ministério Público move contra
a arguida Ana Maria Brites Pombo, divorciada, natural de Achete,
concelho de Santarém, nascida a 30 de Julho de 1957, filha de José
da Conceição Pombo e de Joaquina Borgas Brites, titular do bilhete
de identidade n.º 4908066-0, emitido em 11 de Outubro de 1993,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Rua de Sacadura Cabral, 18, 4.º, direito, Mercês, Rio
de Mouro, Sintra, a qual se encontra acusada pelo crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º do Código Penal de 1982, por despacho de 8 de Novembro
de 2000, declara cessada a contumácia, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Escrivão-Auxiliar, provisório, Bártolo Santos.

Aviso de contumácia n.º 976/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 1658/00, que o digno magis-
trado do Ministério Público move contra a arguida Maria Cristina
Gomes Marinho, solteira, empregada de balcão, nascida a 18 de
Junho de 1970, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filha de An-
tónio da Silva Martins e de Josefa Colaço Gomes Marinho, titular
do bilhete de identidade n.º 8899562-3, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
do 1.º de Dezembro, 6, 2.º, direito, Sacavém, Loures, por ter come-
tido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de
11 de Dezembro de 2000, foi a arguida declarada contumaz, nos
termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Pe-
nal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), a anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimo-

nial celebrados pela mesma após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), e a proibição de obter certidões dos
registos civil, predial, comercial, criminal e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 977/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo
comum registados sob o n.º 1913/00 (NUIPC 11 880/99.8TDLSB),
que o digno magistrado do Ministério Público move contra a ar-
guida Carla Cristina dos Santos Gomes, nascida 29 de Abril de 1976,
em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filha de Fernando Miranda
Santos Gomes e de Maria de Fátima Santos Miranda dos Santos
Gomes, com última residência conhecida em Casal Monteiro, 8,
Barreiro, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por des-
pacho de 12 de Dezembro de 2000, foi a arguida declarada contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal), a anulabilidade de negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pela mesma após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
obter certidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela
de Jesus Pereira Moreira.

Aviso de contumácia n.º 978/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo
comum registados sob o n.º 1897/00 (NUIPC 4118/99.2TDLSB),
que o digno magistrado do Ministério Público move contra a ar-
guida Paula da Silva Ramalhão, nascido a 30 de Maio de 1966, em
Angola, filha de Jaime Pereira de Almeida Ramalhão e de Hermínia
Gonçalves da Silva Ramalho, com última residência conhecida na
Rua de Gôa, 124, 124, rés-do-chão, esquerdo, Amoreira, Alcabi-
deche, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por despacho de
11 de Dezembro de 2000, foi a arguida declarada contumaz, nos
termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Pe-
nal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), a anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pela mesma após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), e a proibição de obter certidões dos
registos civil, predial, comercial, criminal e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela
de Jesus Pereira Moreira.

Aviso de contumácia n.º 979/2001 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, juiz singular, registados sob o n.º 3030/98.7
TDLSB, a correr termos neste Tribunal, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido António Manuel Cons-
tâncio do Monte Pereira, solteiro, natural de Nossa Senhora do Pó-
pulo, Caldas da Rainha, nascido a 24 de Abril de 1951, filho de
António Manuel do Monte Pereira e de Maria Francisca Constân-
cio do Monte Pereira, titular do bilhete de identidade n.º 6564362,
e com última residência conhecida na Rua do Prof. José Ferreira
Marques, 7, 1.º, direito, Oeiras, por ter cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
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com referência, à data da sua prática, ao artigo 217.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, por despacho de 7 de Dezembro de 2000, foi aquele
arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de obter certidões dos registos civil, predial, comercial,
criminal e de automóveis, e renovação do bilhete de identidade (ar-
tigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — A Escrivã-Auxiliar, Cláudia Cristina Amaral
Silvares Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 980/2001 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, juiz singular, registados sob o n.º 136/98.6
ZRLSB, a correr termos neste Tribunal, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra a arguida Florinda Ramos Gomes,
solteira, natural de Cabo Verde, nascida a 30 de Março de 1973,
filha de Henrique Gomes e de Ana Monteiro Gomes, e com últi-
ma residência conhecida no Bairro do Padre Cruz, Rua do Prof.
Tiago Oliveira, lote 82, 3.º, A, Carnide, Lisboa, por ter cometido,
em co-autoria, um crime de falsificação, previsto e punido pelo
artigo 256.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal de 1982, com refe-
rência ao n.º 3, e ao artigo 255.º, alínea c), do Código Penal de
1982, por despacho de 6 de Dezembro de 2000, foi aquela argui-
da declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), a anulabilidade de negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pela mesma após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de obter certidões dos registos civil, predial, comercial,
criminal e de automóveis, e renovação do bilhete de identidade
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — A Escrivã-Auxiliar, Cláudia Cristina Amaral
Silvares Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 981/2001 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, juiz singular, registados sob o n.º 369/97.2
PBLSB, a correr termos neste Tribunal, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra a arguida Maria Cândida Soares
Teixeira, solteira, natural de Arouca, nascida a 4 de Dezembro de
1967, filha de Adelino Teixeira e de Maria Isabel Moreira Soares,
titular do bilhete de identidade n.º 8225255, e com última residência
conhecida na Rua de Manuel Marques, 16, 10.º, C, Parque Europa,
Lisboa, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e com referência, à data da
sua prática, ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho
de 6 de Dezembro de 2000, foi aquela arguida declarada contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), a anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pela mesma após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), e a proibição de obter certidões dos
registos civil, predial, comercial, criminal e de automóveis, e reno-
vação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — A Escrivã-Auxiliar, Cláudia Cristina Amaral
Silvares Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 982/2001 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 33/97.2PALSB, que o Ministério Público move contra o

arguido António José dos Santos Silva, natural de São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, nascido a 6 de Março de 1960, filho de Maria da
Conceição Santos Silva, titular do bilhete de identidade n.º 7635510,
emitido em 9 de Abril de 1997, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de Domingos
Sequeira, 66, rés-do-chão, esquerdo, em Lisboa, por ter cometido
um crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1, do
Código Penal, foi ao arguido, por despacho de 5 de Dezembro de
2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º,
n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — A Escrivã-Auxiliar, Cláudia Cristina Amaral
Silvares Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 983/2001 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, juiz singular, registados sob o n.º 390/99.6
SILSB, a correr termos neste Tribunal, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Florindo António Fortu-
nato, casado, natural de Santiago do Cacém, nascido a 8 de Abril
de 1943, filho de António Fortunato e de Custódia Chainho, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 6821146, e com última residência
conhecida na Praceta da Quinta da Nossa Senhora Solenade, 5, rés-
-do-chão, direito, Arrentela, Seixal, por ter cometido um crime de
condução sem carta, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2, do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, por despacho de 12 de De-
zembro de 2000, foi aquele arguido declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a anu-
labilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo mesmo após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal), e a proibição de obter certidões dos registos
civil, predial, comercial, criminal e de automóveis, e renovação do
bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

14 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — A Escrivã-Auxiliar, Cláudia Cristina Amaral
Silvares Ferreira.

6.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 984/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de
processo comum n.º 4655/97.3TDLSB, em que o Ministério Pú-
blico deduziu acusação contra Maria Angelina Antunes Fortunato
Lobo Ramos, nascida a 5 de Agosto de 1953, filha de Francisco
Ferreira Fortunato e de Maria da Conceição Gonçalves Antunes
Fortunato, natural de A-dos-Cunhados, Torres Vedras, titular do
bilhete de identidade n.º 2172483, residente na Rua do Charquinho,
Casa Palmeira, 1, Póvoa de Penafirme, A-dos-Cunhados, Torres
Vedras, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um cri-
me previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código
Penal revisto, foi por despacho de 29 de Novembro de 2000, decla-
rado caducado o estado de contumácia, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

4 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Maria João da Costa Macara.

Aviso de contumácia n.º 985/2001 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, registados sob o n.º 5044/97.5JDLSB,
em que o Ministério Público deduziu acusação contra Fernando
Manuel Andrade Borrego, filho de António Borrego e de Maria da
Encarnação Andrade, natural de Aranhas, Penamacor, nascido a 25
de Novembro de 1962, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 7054400, emitido em 9 de Janeiro de 1997, com última residên-
cia conhecida na Rua do Prof. Jorge Mineiro, lote 59, 1.º, C, Que-
luz de Baixo, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de
dois crimes de emissão de cheque sem provisão. O tribunal decla-
rou o arguido contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
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Código de Processo Penal, com as seguintes consequências: a sus-
pensão dos termos do processo, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, até à apresentação do arguido em juízo ou à sua detenção
(artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), a passagem de
mandados de detenção do mesmo, para efeitos do disposto no arti-
go 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1,
II parte, do Código de Processo Penal), a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de
Processo Penal), e a proibição de o arguido obter documentos ou
certidões junto dos serviços do Estado e das autarquias locais.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 986/2001 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, registados sob o n.º 7285/96.3JDLSB,
em que o Ministério Público deduziu acusação contra António
Manuel Marcos, natural de São Sebastião, Loulé, nascido a 19 de
Agosto de 1949, filho de Natália de Sousa Marcos, titular do bi-
lhete de identidade n.º 1220120, emitido em 6 de Março de 1990,
casado, técnico de confecções, com última residência conhecida na
Rua de Vicente Esteves, 2, 3.º, esquerdo, Amadora, imputando-lhe
a prática de factos constitutivos de um crime de emissão de che-
que sem provisão. O tribunal declarou o arguido contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos do processo, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, até à apresentação do arguido em juí-
zo ou à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), a passagem de mandados de detenção do mesmo, para efei-
tos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Pe-
nal (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1,
II parte, do Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido
obter documentos ou certidões junto dos serviços do Estado e das
autarquias locais.

22 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 987/2001 — AP. — A Dr.ª Laura
Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, juiz sin-
gular, registados sob o n.º 898/95.2PVLSB (1889), que o Minis-
tério Público move contra o arguido Francisco José Firme Pinto,
filho de Joaquim Pinto e de Maria Henriqueta Silva Firme, natu-
ral de Lisboa, nascido a 31 de Maio de 1954, com última morada
conhecida na Rua de Vítor Santos, lote C-3, 1.º, direito, Bairro da
Horta Nova, em Lisboa, por lhe ser imputado um crime de furto,
previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 1, alínea g), do
Código Penal de 1982, e 203.º e 204.º, n.º 1, alínea b), do Código
Penal, por despacho proferido em 27 de Novembro de 2000, nos
autos acima referidos, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de
Processo Penal. Esta declaração de contumácia implica a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial que venham a ser celebrados pelo arguido, ou por
terceiros em sua representação, com poderes para o acto, após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Es-
tado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, cer-
tificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete
de veículo automóvel, e documentos e certidões da administração
fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e
de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

28 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 988/2001 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-

nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, registados sob o n.º 70/97.7TDLSB,
em que o Ministério Público deduziu acusação contra Américo
Domingos Borges, filho de Domingos Borges Quete e de Antonica
Vilolo Santos, natural de Luanda, Angola, nascido a 20 de Setem-
bro de 1967, solteiro, auxiliar de construção civil, titular do bilhe-
te de identidade n.º 16146408, emitido em 5 de Novembro de 1993,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Rua de Fernão Lopes, 20, 1.º, direito, Póvoa de Santo
Adrião, Odivelas, imputando-lhe a prática de factos constitutivos
de um crime de emissão de cheque sem provisão. O tribunal decla-
rou o arguido contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com as seguintes consequências: a sus-
pensão dos termos do processo, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Pe-
nal, até à apresentação do arguido em juízo ou à sua detenção
(artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), a passagem de
mandados de detenção do mesmo, para efeitos do disposto no ar-
tigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1,
II parte, do Código de Processo Penal), a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de
Processo Penal), e a proibição de o arguido obter documentos ou
certidões junto dos serviços do Estado e das autarquias locais.

28 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 989/2001 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 13 295/96.3 TDLSB,
em que o Ministério Público deduziu acusação contra Martinus
Cornelis Maria Van Hooff, natural de Boxmeer, Holanda, nascido
a 4 de Maio de 1947, filho de Johannes Hendrikus Van Hooff e
de Alberta Luísa Tromp, solteiro, professor de educação física, com
última residência conhecida na Rua do Prof. Francisco Gomes Tei-
xeira, lote 5, 2.º, esquerdo, Carnaxide, imputando-lhe a prática de
factos constitutivos de um crime de emissão de cheque sem provi-
são. O tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos dos ar-
tigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes
consequências: a suspensão dos termos do processo, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, até à apresentação do arguido em juízo ou
à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
a passagem de mandados de detenção do mesmo, para efeitos do
disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal (artigo
337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal), a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter documen-
tos ou certidões junto dos serviços do Estado e das autarquias locais.

28 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 990/2001 — AP. — A Dr.ª Laura
Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, juiz sin-
gular, registados sob o n.º 355/98.5SLLSB (154), que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Henrique Manuel Valentim
Serras, filho de Isolino Dias Serras e de Felismina Pires Valentim,
natural de Moçambique, nascido a 21 de Julho de 1963, com úl-
tima residência conhecida no Bairro da Car, Rua B, lote 4, 1.º,
Camarate, Loures, por lhe ser imputado um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1, do Código Penal de 1995, por despacho proferido em 28 de
Novembro de 2000, nos autos acima referidos, foi o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º,
n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal. Esta declaração de contu-
mácia implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser celebrados
pelo arguido, ou por terceiros em sua representação, com poderes
para o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu requeri-
mento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, perso-
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nalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal).

29 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 991/2001 — AP. — A Dr.ª Laura
Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, juiz sin-
gular, registados sob o n.º 952/96.3PPLSB (2527), que o Ministé-
rio Público move contra o arguido António Carlos Valadas Pi-
nheiro, filho de André Alcobia Pinheiro e de Celeste Correia
Valadas, natural de Lisboa, nascido a 4 de Junho de 1953, com
última residência conhecida na Rua de Keill do Amaral, lote 229,
bloco 5, 7.º, Lisboa, por lhe ser imputado um crime de dano, pre-
visto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1, do Código Penal, por des-
pacho proferido em 27 de Novembro de 2000, nos autos acima
referidos, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo
Penal. Esta declaração de contumácia implica a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Códi-
go), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
que venham a ser celebrados pelo arguido, ou por terceiros em sua
representação, com poderes para o acto, após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o
arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

29 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 992/2001 — AP. — A Dr.ª Laura
Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, juiz sin-
gular, registados sob o n.º 611/97.0PBLSB (4045), que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Mohamed Omar, filho de Moha-
med Saad e de Fátima Saimab, natural da Argélia, nascido a 26 de
Janeiro de 1972, com última morada conhecida na Rua das Portas
de Santo Antão, 9, 3.º (Pensão D. Maria), quarto 204, em Lisboa,
por lhe ser imputado um crime de furto simples, previsto e punido
pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho proferido
em 27 de Novembro de 2000, nos autos acima referidos, foi o mes-
mo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3, e
337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal. Esta declaração de
contumácia implica a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser cele-
brados pelo arguido, ou por terceiros em sua representação, com
poderes para o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

29 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 993/2001 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, registados sob o n.º 224/97.6S4LSB,
em que o Ministério Público deduziu acusação contra Nuno Miguel

Nascimento Ribeiro, filho de Manuel Augusto de Paiva Ribeiro e
de Júlia de Castro Nascimento, natural de São Sebastião da Pedrei-
ra, Lisboa, nascido a 10 de Março de 1975, solteiro, titular do bi-
lhete de identidade n.º 11465994, emitido em 13 de Outubro de
1998, com última residência conhecida na Rua de João Graça Bar-
reto, 24-A, rés-do-chão, direito, Lisboa, imputando-lhe a prática de
factos constitutivos de um crime de passagem de moeda falsa. O tri-
bunal declarou o arguido contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes consequên-
cias: a suspensão dos termos do processo, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, até à apresentação do arguido em juízo ou à sua
detenção (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), a pas-
sagem de mandados de detenção do mesmo, para efeitos do disposto
no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal (artigo 337.º,
n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter documen-
tos ou certidões junto dos serviços do Estado e das autarquias locais.

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 994/2001 — AP. — A Dr.ª Laura
Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, juiz sin-
gular, registados sob o n.º 1487/97.2SVLSB (3336), que o Minis-
tério Público move contra o arguido António Almeida dos Santos,
filho de Joaquim de Almeida Santos e de Piedade de Almeida Ma-
tias, natural de Lisboa, nascido a 7 de Julho de 1965, com última
residência conhecida na Rua da Boa Esperança, Vivenda Nunes,
rés-do-chão, esquerdo, Ramada, Odivelas, por lhe ser imputado um
crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º,
n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, por despacho pro-
ferido em 28 de Novembro de 2000, nos autos acima referidos, foi
o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.os 1
e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal. Esta decla-
ração de contumácia implica a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venham
a ser celebrados pelo arguido, ou por terceiros em sua representa-
ção, com poderes para o acto, após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

30 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 995/2001 — AP. — A Dr.ª Laura
Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum registados
sob o n.º 391/92.5TDLSB (1204), que o Ministério Público move
contra o arguido Augusto António de Deus Figueira, filho de Ben-
jamim Coelho Figueira e de Maria Encarnação Beleza Deus, natu-
ral de Lisboa, nascido a 20 de Maio de 1954, com última residên-
cia conhecida na Rua de Cunha Júnior, 69-B, 8-1, Porto, a quem é
imputado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 314.º, alínea c), do Código Penal, por despa-
cho de 29 de Novembro de 2000, proferido nos autos acima iden-
tificados, foi declarada a cessação da contumácia, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por apresentação.

4 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Delmira Norte.

Aviso de contumácia n.º 996/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 3826/99.2JDLSB, em que o Ministério Pú-
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blico deduziu acusação contra Lídia Mendonça Morais, natural de
Angola, nascida a 1 de Dezembro de 1975, filha de João Mendonça
Morais e de Vini Morais, e com última residência conhecida na Rua
do Lobito, Quinta da Fonte, lote 2, em Odivelas, imputando-lhe a
prática de factos constitutivos de um crime de uso de documento
de identificação alheio, previsto e punido, à data da sua consuma-
ção, pelo artigo 261.º do Código Penal, foi por despacho de 29 de
Novembro de 2000, declarada contumaz, nos termos dos artigos
335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguin-
tes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 335.º, n.º 3, do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser cele-
brados pela arguida, ou por terceiros em sua representação, com
poderes para o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de a arguida obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Car-
valho. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral.

Aviso de contumácia n.º 997/2001 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, registados sob o n.º 876/96.4SPLSB,
em que o Ministério Público deduziu acusação contra Adérito Ale-
xandrino Santos Pereira Vaz, natural de Angola, nascido a 22 de
Outubro de 1970, filho de Eugénio Pereira Vaz e de Cesaltina San-
tos Cardoso, titular do bilhete de identidade n.º 11194141, solteiro,
pedreiro, com última residência conhecida na Rua de Santa Filo-
mena, Rua F-8, Mina, Amadora, imputando-lhe a prática de fac-
tos constitutivos de um crime de furto qualificado. O tribunal de-
clarou o arguido contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com as seguintes consequências: a sus-
pensão dos termos do processo, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, até à apresentação do arguido em juízo ou à sua detenção
(artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), a passagem de
mandados de detenção do mesmo, para efeitos do disposto no ar-
tigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1,
II parte, do Código de Processo Penal), a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de
Processo Penal), e a proibição de o arguido obter documentos ou
certidões junto dos serviços do Estado e das autarquias locais.

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 998/2001 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 10 734/96.7JDLSB, que o Ministério
Público move contra Rita Maria Utra Pinto Leite, filha de José Pe-
dro Maria Anjos Pinto Leite e de Maria Teresa Freitas de Utra Ma-
chado Pinto Leite, natural do Campo Grande, Lisboa, divorciada,
vendedora, nascida a 3 de Maio de 1958, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 5029965, emitido em 4 de Agosto de 2000, pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na
Rua de Possidónio da Silva, 192, rés-do-chão, esquerdo L, Lisboa,
à qual é imputado um crime previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, por despacho de 5 de De-
zembro de 2000, proferido nos autos acima indicados, foi declara-
da a cessação de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal, uma vez que a arguida se apresentou
neste Juízo e Secção.

5 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis Silva. —
A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 999/2001 — AP. — A Dr.ª Laura
Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do

Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, juiz sin-
gular, registados sob o n.º 8143/99.5TDLSB (419), que o Minis-
tério Público move contra o arguido Caetano Filomeno Carrasco,
filho de Boaventura Carrasco e de Cecília Estebânia Rodrigues, na-
tural de Moçambique, nascido a 14 de Abril de 1963, com última
residência conhecida na Avenida da Liberdade, lote 30, rés-do-chão,
frente, em Queluz, por lhe ser imputado um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por despa-
cho proferido em 29 de Novembro de 2000, nos autos acima referi-
dos, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º,
n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal. Esta
declaração de contumácia implica a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venham a ser celebrados pelo arguido, ou por terceiros em sua re-
presentação, com poderes para o acto, após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o ar-
guido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certi-
dões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (ar-
tigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

5 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1000/2001 — AP. — A Dr.ª Laura
Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, juiz sin-
gular, registados sob o n.º 1875/96.1POLSB (4091), que o Minis-
tério Público move contra o arguido Jorge António Pereira Reis da
Silva Esménio, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nas-
cido a 3 de Julho de 1975, filho de António da Silva Esménio e
de Estela Magalhães Pereira Reis da Silva Esménio, com última
residência conhecida na Urbanização da Portela, lote 77, 3.º, di-
reito, Sacavém, Loures, por lhe ser imputado um crime de furto
qualificado, ilícito penal, previsto e punido pelos artigos 203.º,
n.º 1, e 204.º, n.º 1, alínea f), do Código Penal, por despacho pro-
ferido em 4 de Dezembro de 2000, nos autos acima referidos, foi
o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.os 1
e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal. Esta decla-
ração de contumácia implica a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venham
a ser celebrados pelo arguido, ou por terceiros em sua representa-
ção, com poderes para o acto, após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (ar-
tigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

6 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 1001/2001 — AP. — A Dr.ª Laura
Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, juiz sin-
gular, registados sob o n.º 453/97.2SQLSB (3510), que o Minis-
tério Público move contra o arguido Carlos Pedro Ventura Ribeiro,
natural da Amadora, nascido a 27 de Dezembro de 1972, filho de
Américo Ferreira Ribeiro e de Maria Manuela da Conceição ven-
tura, com última residência conhecida na Rua de D. Dinis, 7, 5.º,
F, Reboleira, Amadora, por lhe ser imputado um crime de furto
qualificado na forma tentada, previsto e punido pelas disposições
conjugadas dos artigos 203.º, n.º 1, 204.º, n.º 2, alínea e), 23.º e 73.º
do Código Penal, por despacho proferido em 4 de Dezembro de
2000, nos autos acima referidos, foi o mesmo declarado contumaz,
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nos termos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do
Código de Processo Penal. Esta declaração de contumácia implica
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial que venham a ser celebrados pelo argui-
do, ou por terceiros em sua representação, com poderes para o acto,
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

6 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 1002/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 311/96.8PTLSB, em que o Ministério Pú-
blico deduziu acusação contra Maria Júlia Sobral Lúcio Rodrigues,
filha de José Pinto Lúcio e de Maria de Jesus Freixinho Sobral Lú-
cio, natural de Lisboa, nascido a 20 de Julho de 1965, titular do
bilhete de identidade n.º 7368401, com última residência conhecida
no Largo de Filinto Elísio, 5, 1.º, direito, Cova da Piedade, impu-
tando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido, à data da sua consuma-
ção, pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, por despacho de 4 de Dezembro de 2000, o tri-
bunal declarou a arguida contumaz, nos termos do Código de Pro-
cesso Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de a arguida obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

6 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Car-
valho. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 1003/2001 — AP. — A Dr.ª Laura
Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, juiz sin-
gular, registados sob o n.º 61/98.0ZFLSB (3990), que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Doneis Alberto Donneys Alzate,
natural de Cali, Colômbia, nascido a 25 de Julho de 1964, filho
de Jorge Eliecer Donneys e de Maria Edilma Alzate, com última
residência conhecida na Avenida do Duque de Loulé, 20, rés-do-chão,
Residencial Alicante, Lisboa, por lhe ser imputado um crime de fal-
sificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1,
alínea c), e 3, do Código Penal de 1995, por despacho proferido
em 4 de Dezembro de 2000, nos autos acima referidos, foi o mes-
mo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3, e
337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal. Esta declaração de
contumácia implica a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser cele-
brados pelo arguido, ou por terceiros em sua representação, com
poderes para o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e

certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal).

7 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 1004/2001 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Sec-
ção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 729/97.9PBLSB, que o Ministério Público mo-
ve contra Maximino da Costa Maravilha, filho de Manuel Pereira
Maravilha e de Filomena Duarte da Costa, nascido a 30 de Novem-
bro de 1966, natural de Lisboa, solteiro, e com última residência
conhecida na Rua de Aquilino Ribeiro, lote 16, 2.º, C, em Lisboa,
ao qual é imputado um crime previsto e punido pelo artigo 203.º
do Código Penal, por despacho de 30 de Novembro de 2000, pro-
ferido nos autos acima indicados, foi declarada a cessação de con-
tumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal, uma vez que o arguido foi notificado e prestou termo de
identidade e residência.

7 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis Silva. —
O Escrivão-Adjunto, José Rui Bento dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 1005/2001 — AP. — A Dr.ª Laura
Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, juiz sin-
gular, registados sob o n.º 11 922/96.1TDLSB (4430), que o Minis-
tério Público move contra a arguida Maria de Fátima da Silva Costa
Ferreira, natural de Santa Justa, Lisboa, nascida a 5 de Outubro de
1964, filha de Carlos Ferreira e de Rosa Lourenço da Silva Costa,
com última residência conhecida na Rua da Moita Seca, 44, SB,
loja direita, Lisboa, por lhe ser imputado um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelas disposições conju-
gadas do artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, por referência ao artigo 217.º do
Código Penal, por despacho proferido em 4 de Dezembro de 2000,
nos autos acima referidos, foi a mesma declarada contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de
Processo Penal. Esta declaração de contumácia implica a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou de-
tenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial que venham a ser celebrados pela arguida, ou por tercei-
ros em sua representação, com poderes para o acto, após esta decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição
de a arguida obter, a seu requerimento, a emissão de documentos
e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e au-
tarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo
automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

7 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 1006/2001 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, registados sob o n.º 3160/93.1TDLSB,
em que o Ministério Público deduziu acusação contra Ester Jus-
tiniana de Oliveira Palma Arroja, filha de Jerónimo Gomes da Pal-
ma e de Eugénia de Oliveira Sá da Palma, natural de Lisboa, nas-
cida a 29 de Novembro de 1961, e com última residência conhecida
na Rua do Carricão, 2, rés-do-chão, esquerdo, em Lisboa, impu-
tando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982. O tribunal
declarou a arguida contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com as seguintes consequências: a sus-
pensão dos termos do processo, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, até à apresentação da arguida em juízo ou à sua detenção
(artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), a passagem de
mandados de detenção da mesma, para efeitos do disposto no arti-
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go 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, II
parte, do Código de Processo Penal), a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após a
presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de a arguida obter documentos ou cer-
tidões junto dos serviços do Estado e das autarquias locais.

7 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1007/2001 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, registados sob o n.º 452/98.7TDLSB, em
que o Ministério Público deduziu acusação contra Maria da Con-
ceição de Matos Tavares Monteiro, filha de Domingos Abrantes
Tavares e de Maria José de Matos Tavares, natural de Lisboa, nas-
cida a 30 de Janeiro de 1966, casada, doméstica, e com última
residência conhecida na Rua do Conselheiro Dias de Sousa, 8, rés-
-do-chão, C, Cruz Quebrada, imputando-lhe a prática de factos
constitutivos de um crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro. O tribunal
declarou a arguida contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, com as seguintes consequências: a
suspensão dos termos do processo, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, até à apresentação da arguida em juízo ou à sua detenção
(artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), a passagem de
mandados de detenção da mesma, para efeitos do disposto no ar-
tigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1,
II parte, do Código de Processo Penal), a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após
a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de
Processo Penal), e a proibição de a arguida obter documentos ou
certidões junto dos serviços do Estado e das autarquias locais.

7 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1008/2001 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, registados sob o n.º 2271/97.9JDLSB,
em que o Ministério Público deduziu acusação contra Rui Manuel
Batista Paulino, filho de Rogério Gomes Paulino e de Olívia Ma-
ria Batista, natural da Moita, nascido a 6 de Setembro de 1959, ca-
sado, e com última residência conhecida na Rua do Campo de Fu-
tebol, Vila Serrinha, rés-do-chão, Palmela, imputando-lhe a prática
de factos constitutivos de um crime previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro. O tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos dos ar-
tigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes
consequências: a suspensão dos termos do processo, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, até à apresentação do arguida em juízo ou
à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
a passagem de mandados de detenção do mesmo, para efeitos do
disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal (artigo
337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal), a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter do-
cumentos ou certidões junto dos serviços do Estado e das autarquias
locais.

7 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1009/2001 — AP. — A Dr.ª Laura
Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, juiz sin-
gular, registados sob o n.º 1987/97.4PTLSB (171/00), que o Minis-
tério Público move contra o arguido João Pedro Bandeira, natural
de França, nascido a 25 de Setembro de 1971, filho de Francisco
Parra Bandeira e de Isaltina da Conceição Teles Carvalho, com
última residência conhecida em Casal Quintelas, Rua de Marques
Portugal, 14, 1.º, D, Sintra, por lhe ser imputado um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º do Código Penal de 1995, à data dos factos, por despacho

proferido em 29 de Novembro de 2000, nos autos acima referidos,
foi o mesmo declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º,
n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal. Esta
declaração de contumácia implica a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venham a ser celebrados pelo arguido, ou por terceiros em sua re-
presentação, com poderes para o acto, após esta declaração (arti-
go 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o
arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

7 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 1010/2001 — AP. — A Dr.ª Laura
Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum registados
sob o n.º 9787/92.1TDLSB (142), que o Ministério Público move
contra a arguida Maria Alice Santos Teixeira e Costa, filha de Artur
da Conceição Teixeira e de Filomena dos Santos, natural de Lisboa,
nascida a 12 de Outubro de 1933, com última residência conhe-
cida na Rua das Beatas, 24, 2.º, esquerdo, Lisboa, a quem foi im-
putado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 314.º, alínea a), do Código Penal, por despa-
cho de 13 de Dezembro de 2000, proferido nos autos acima iden-
tificados, foi declarada a cessação da contumácia, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por prescrição.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 1011/2001 — AP. — A Dr.ª Laura
Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum registados
sob o n.º 9787/92.1TDLSB (142), que o Ministério Público move
contra o arguido Carlos de Matos Ferreira Chaves, filho de Renato
Mário Pinto Chaves e de Joaquina Jacinta de Matos Ferreira Cha-
ves, natural de Lisboa, nascido a 21 de Janeiro de 1933, com úl-
tima residência conhecida na Rua do Silvado, 4, 1.º, direito, Odi-
velas, a quem foi imputado um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º, alínea a), do
Código Penal, por despacho de 13 de Dezembro de 2000, proferi-
do nos autos acima identificados, foi declarada a cessação da con-
tumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal, por prescrição.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Rectificação de contumácia n.º 2/2001 — AP. — Recti-
fica-se o anúncio cujo texto se remeteu em 15 de Setembro de 2000,
com o ofício n.º 129, de 6 de Janeiro de 2000, publicado com o
n.º 5374/2000-AP, em 16 de Fevereiro de 2000, no Apêndice n.º 23
do Diário da República, 2.ª série, n.º 39, a folhas 36, pois onde se
lê Natércio deve ler-se Natércia, e onde se lê 735/95.9SRLSB, deve
ler-se 743/95.9SRLSB.

14 de Dezembro de 2000. — Por ordem da Juíza de Direito,
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 1012/2001 — AP. — O Dr. Fer-
nando Correia Estrela, juiz de direito da 1.ª Secção da 1.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 1306/97.0PSLSB, a correr termos nesta
Secção e Vara, contra o arguido António Almada Mascarenhas, fi-
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lho de Joaquim Semedo Mascarenhas e de Francisca Gomes Al-
mada, natural de São Tomé, nascido a 25 de Fevereiro de 1973,
residente nas Casas Pré-Fabricadas, 33, Raposo de Cima, Monte
da Caparica, por despacho de 4 de Dezembro de 2000, foi decla-
rada cessada a contumácia em que se encontrava aquele arguido,
nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal.

5 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Cor-
reia Estrela. — Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1013/2001 — AP. — O Dr. Fer-
nando Correia Estrela, juiz de direito da 1.ª Secção da 1.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 9950/96.6TDLSB, a correr termos
nesta Secção e Vara, contra a arguida Ana Cristina do Carmo Pe-
reira, filha de José Joaquim do Carmo Pereira e de Arminda do
Carmo António Pereira, natural de Lisboa, nascido a 1 de setem-
bro de 1972, residente no Largo da Igreja, Santa Luzia, 10, Tavira,
por despacho de 6 de Dezembro de 2000, foi declarada cessada a
contumácia em que se encontrava aquela arguida, nos termos do
disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

12 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Cor-
reia Estrela. — Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 1014/2001 — AP. — O Dr. João
Francisco Reis Carrola, juiz de direito da 3.ª Secção da 2.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum, colectivo, n.º 1040/97.0PRLSB (32/00), pendente
neste Tribunal contra o arguido Rui Manuel Queijeira Barão, fi-
lho de Henrique Vitória Coelho Barão e de Catarina Mariana Per-
digão Queijeira Barão, nascido a 19 de Março de 1950, em São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, e com último paradeiro conhecido
na Rua da Cisterna, 10, Vidigueira, em que lhe é imputada a prá-
tica dos crimes de falsificação e burla agravada, previstos e punidos
pelos artigos 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, 217.º e 218.º, n.º 2, alí-
nea b), do Código Penal, foi aquele declarado contumaz, o que im-
plica os efeitos dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.os 1 e 3, do Có-
digo de Processo Penal.

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Francisco
Reis Carrola. — A Escrivã-Adjunta, Elsa Machado Marques.

Aviso de contumácia n.º 1015/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, correm termos nesta 1.ª Secção da 2.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, uns autos de processo comum
NUIPC 615/95.7SGLSB, que o Ministério Público move contra o
arguido José António Luís, nascido a 5 de Janeiro de 1954, em An-
gola, casado, manobrador de máquinas, filho de Manuel José Luís
e de Maria Armanda dos Santos, com última residência conhecida
no Bairro da Musgueira Norte, Rua M, 14, em Lisboa, foi por des-
pacho de 29 de Novembro de 2000, declarada cessada a contumá-
cia, por extinção do procedimento criminal, nos termos do artigo
117.º do Código Penal.

6 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Guilherme An-
tónio Machado Castanheira. — A Escrivã-Adjunta, Isabel David
Nunes.

Aviso de contumácia n.º 1016/2001 — AP. — O Dr. João
Francisco Reis Carrola, juiz de direito da 3.ª Secção da 2.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 7/00-A, que o Ministério Público move
a Dauda Idruça Câmara, filho de Rui Idriça Câmara e de Fátima
Balde, natural da Guiné-Bissau, nascido a 27 de Junho de 1975, e
com última residência conhecida na Avenida de João Paulo II, lote
543, 3.º, C, Zona J de Chelas, Lisboa, ao qual foi imputada a prá-
tica de um crime previsto e punido pelo artigo 306.º, n.º 1, do Có-
digo Penal de 1982, e actualmente pelo artigo 210.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, por despacho de 6 de Dezembro de 2000, foi cessada
a contumácia, que lhe havia sido declarada em 21 de Setembro de
2000, por o mesmo ter sido detido, nos termos do artigo 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal.

7 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Francisco
Reis Carrola. — A Escrivã-Adjunta, Elsa Machado Marques.

Aviso de contumácia n.º 1017/2001 — AP. — O Dr. João
Francisco Reis Carrola, juiz de direito da 3.ª Secção da 2.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum, colectivo, n.º 1283/98.0SXLSB (58/00), pendente
neste Tribunal contra o arguido Luís Barros Cabral, filho de Cirílio
de Barros Cabral e de Isabel Cabral, nascido a 11 de Março de 1965,
em São Tomé e Príncipe, e com última residência conhecida na
barraca 138, Quinta do Mocho, Sacavém, Loures, em que lhe é im-
putada a prática dos crimes de incêndio, previstos e punidos pelo
artigo 272.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, por despacho de 12
de Dezembro de 2000, foi aquele declarado contumaz, o que im-
plica os efeitos dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.os 1 e 3, do Có-
digo de Processo Penal.

14 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Francisco
Reis Carrola. — A Escrivã-Adjunta, Elsa Machado Marques.

Aviso de contumácia n.º 1018/2001 — AP. — O Dr. João
Francisco Reis Carrola, juiz de direito da 3.ª Secção da 2.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 6/95-A, que o Ministério Público
move a João Carlos Balão Savedra, filho de Nelson da Conceição
Savedra e de Ana Maria Balão, natural de Lisboa, nascido a 19 de
Janeiro de 1975, e com última residência conhecida na Rua da
Nossa Senhora da Lapa, barraca 2, Amadora, ao qual foi imputada
a prática de um crime previsto e punido pelo artigo 306.º, n.os 1 e
5, com referência ao artigo 297.º, n.º 2, alínea h), do Código Pe-
nal, por despacho de 13 de Dezembro de 2000, foi cessada a con-
tumácia, que lhe havia sido declarada em 31 de Janeiro de 1996,
por óbito do arguido, nos termos do artigo 127.º do Código Penal.

15 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Francisco
Reis Carrola. — A Escrivã-Adjunta, Elsa Machado Marques.

Aviso de contumácia n.º 1019/2001 — AP. — Faz-se
saber que, correm termos nesta 1.ª Secção, uns autos de processo
comum registados sob o n.º 46/00 (NUIPC 202/97.5PWLSB, que
o Ministério Público move contra o arguido Pedro Miguel Ribeiro
Dimas, solteiro, nascido a 7 de Outubro de 1975, em São Sebasti-
ão da Pedreira, Lisboa, filho de Carlos Jorge da Conceição Pinho
e de Maria Clara Ribeiro Dimas, com última residência conhecida
na Quinta da Calçada, lote 6, rés-do-chão, C em Lisboa, e por se
encontrar acusado pela prática de um crime de roubo na forma
tentada, previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, e um crime de dano na forma consumada, previsto e punido
pelo artigo 212.º, n.º 1, do Código Penal, foi por despacho de 12
de Dezembro de 2000, declarado contumaz, implicando essa decla-
ração a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de obter
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

18 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, Isabel David Nunes.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 1020/2001 — AP. — A Dr.ª Elisa
Costa Sales, juíza de direito da 1.ª Secção da 3.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum,
colectivo, n.º 30/00, pendente neste Tribunal contra a arguida Nina
Rosa Teixeira Ferraz, solteira, nascida a 28 de Abril de 1973, filha
de João Abel Ribeiro Freitas Ferraz e de Rosa Maria Teixeira da
Silva Ferraz, por despacho proferido em 4 de Dezembro de 2000,
foi declarada cessada a situação de contumácia, por ter sido decla-
rada extinta a responsabilidade criminal, nos termos dos artigos 127.º
e 128.º, n.º1, do Código Penal.

5 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Elisa Costa
Sales. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 1021/2001 — AP. — O Dr. Car-
los Manuel Rodrigues de Almeida, juiz de direito da 4.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, colectivo, n.º 27/00 (NUIPC 19 647/97.4
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TDLSB), que o Ministério Público move contra o arguido João Ar-
tur Carrilho Fernandes, filho de Carlos Alberto Dias Fernandes e
de Elisabete Guimarães Carrilho Fernandes, nascido a 3 de Março
de 1966, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, titular do bilhete
de identidade n.º 8499889, emitido em 15 de Outubro de 1987, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida na Rua de Alexandre Herculano, 8, Belas, Queluz, Sintra, por
se encontrar indiciado pela prática de três crimes de falsificação de
cheque na forma continuada, previstos e punidos pelos artigos
217.º e 256.º, n.os 1 e 3, do Código Penal, foi o mesmo por despa-
cho de 7 de Dezembro de 2000, declarado contumaz, nos termos
do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.
Tal declaração, que ordena a suspensão dos termos ulteriores do
processo, tem para o arguido as seguintes consequências após a
presente declaração: a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial que venha a celebrar e a proibição de ob-
ter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, cartão de eleitor,
carta de condução, cartão de contribuinte e outros documentos fis-
cais, certificado do registo criminal, livrete de veículos automóveis
e cartão de identificação de empresário e outros documentos emi-
tidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas.

7 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Manuel
Rodrigues de Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Maria Clara Barata
Campino.

Aviso de contumácia n.º 1022/2001 — AP. — O Dr. Eduar-
do Correia Lobo, juiz de direito da 3.ª Secção da 4.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta Secção e
Vara, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados sob
o n.º 42/00 (1868/97.1PRLSB), que o Ministério Público move
contra o arguido Carlos Alberto Frias Sousa Bastos, filho de João
de Sousa Bastos e de Clotilde Lopes Sousa Bastos, nascido a 2 de
Junho de 1952 (ou 1 de Junho de 1951), natural da freguesia de
São Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, casado, pintor de
automóveis, titular do bilhete de identidade n.º 5193909, com úl-
tima residência conhecida no Casal Ventoso de Baixo, 2, em Lis-
boa, o mesmo encontra-se acusado da prática de um crime de furto
qualificado em segundo grau, previsto e punido pelos artigos 203.º,
n.º 4, e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, com referência à
alínea f), III do artigo 202.º do Código Penal, foi por despacho de
5 de Dezembro de 2000, declarado contumaz, nos termos do dis-
posto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com
os seguintes efeitos, previstos nos artigos 335.º a 337.º do mesmo Có-
digo: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção, a imediata passagem de mandado de detenção,
a fim de o arguido ser sujeito a termo de identidade e residência,
e constituído nessa qualidade, caso se verifique que o não foi nos
termos actualmente prescrito pelo artigo 58.º, n.os 2, 3 e 4, do Có-
digo de Processo Penal, artigos 336.º, n.º 2, e 196.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de obter
ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta de condução.

12 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Eduardo Cor-
reia Lobo. — A Escrivã-Auxiliar, Alda Neto.

Aviso de contumácia n.º 1023/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 13 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 438/97 (565/96.0SQLSB), da 2.ª Sec-
ção da 4.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, foi
declarada cessada a situação de contumácia, ao abrigo do disposto
no n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal, relativamente
ao arguido António Ramiro Monteiro, filho de Francisco Monteiro
e de Natividade Ramiro, nascido em Vila Verde, Figueira da Foz,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11631391, emitido em
2 de Janeiro de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
residência na Rua de José Afonso, Estrada da Circunvalação,
Buraca, Amadora, ficando sem efeito a declarada anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que doravante por ela
venham a ser celebrados.

13 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Manuel
Rodrigues de Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Maria Clara Barata
Campino.

5.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 1024/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 7 de Dezembro de 2000, proferido nos

autos de processo comum, colectivo, n.º 77/99, que o Ministério
Público move contra o arguido António Carlos Fernandes Silva
Mota, solteiro, nascido a 27 de Maio de 1968, filho de Carlos Ma-
nuel da Silva Mota e de Berta Mota, natural da freguesia de São
Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, e residente na Rua de
Ricardo Ornelas, lote 374, 5.º, esquerdo, Chelas, Lisboa, por estar
acusado pelo crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 296.º, 297.º, n.º 2, alíneas d) e h), e 298.º, n.º 1, do Código
Penal, foi declarada a cessação de contumácia, situação que se
encontrava desde 14 de Março de 2000, por até então se encon-
trar ausente em parte incerta, cessando consequentemente as imposi-
ções referidas no artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

7 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Martinho
de Sousa Cardoso. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 1025/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 7 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 120/00, que o Ministério
Público move contra o arguido Rui Fernando Coutinho Belo, ca-
sado, nascido a 4 de Dezembro de 1957, filho de Fernando Nunes
Belo e de Celeste Pires Coutinho Belo, natural da República De-
mocrática do Congo, com última residência conhecida na Rua da
Inglaterra, 40, Estoril, por estar acusado pelo crime de burla agra-
vada, previsto e punido pelos artigos 313.º e 314.º, alínea c), do
Código Penal de 1982, foi o mesmo declarado contumaz. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de o mesmo obter bilhete de identidade, passa-
porte, cartão de contribuinte, licença de condução, certificado do
registo criminal, passe social, atestado de residência, licença de uso
e porte de arma, carta de caçador ou licença de caça e livrete ou
título de registo de propriedade de veículos automóveis, bem como
quaisquer cartões, certidões ou registos nas conservatórias dos re-
gistos civil, predial, comercial e de automóveis, ou no Registo
Nacional de Pessoas Colectivas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

7 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Martinho
de Sousa Cardoso. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Ferreira.

6.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 1026/2001 — AP. — O Dr. Fran-
cisco António Figueiredo Caramelo, juiz de direito da 2.ª Secção
da 6.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 175/00, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Paulo Alberto Borges, filho de
Gualdino Augusto Borges e de Ilda dos Anjos Borges, natural de
Morais, Macedo de Cavaleiros, nascido a 17 de Fevereiro de 1973,
com última residência conhecida na Impasse da Cruz, Urbani-
zação da Fonte das Eiras, lote 51, 3.º, esquerdo, Agualva, Cacém,
por haver cometido o crime de furto qualificado, previsto e puni-
do pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, foi
o mesmo por despacho de 30 de Novembro de 2000, declarado con-
tumaz, ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, nos termos do n.º 3 do artigo 335.º do
Código de Processo Penal, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do referido Código. Tal decla-
ração implica a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo
arguido após esta declaração e a proibição de o mesmo obter ou
renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identida-
de e carta de condução e certidões ou efectuar quaisquer registos
junto de quaisquer entidades e autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia.

11 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Francisco Antó-
nio Figueiredo Caramelo. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Jesus
Amaral.
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Aviso de contumácia n.º 1027/2001 — AP. — O Dr. Fran-
cisco António Figueiredo Caramelo, juiz de direito da 2.ª Secção
da 6.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 194/00, que o Ministé-
rio Público move contra a arguida Maria Isabel Martins Soares,
filha de Rui Ribeiro Soares e de Maria Celeste Martins Carneiro
Soares, natural de França, nascida a 6 de Abril de 1970, com últi-
ma residência conhecida em Pindelo, Pinhão, Oliveira de Azeméis,
por haver cometido o crime de roubo, previsto e punido pelo arti-
go 210.º, n.º 1, do Código Penal, foi a mesma por despacho de 7
de Dezembro de 2000, declarada contumaz, ficando suspensos os
ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção,
nos termos do n.º 3 do artigo 335.º do Código de Processo Penal,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do referido Código. Tal declaração implica a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados,
directa ou indirectamente, pela arguida após esta declaração e a
proibição de a mesma obter ou renovar os seguintes documentos:
passaporte, bilhete de identidade e carta de condução e certidões
ou efectuar quaisquer registos junto de quaisquer entidades e au-
toridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, notariado, centro de identifi-
cação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia.

13 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Francisco Antó-
nio Figueiredo Caramelo. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Jesus
Amaral.

7.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 1028/2001 — AP. — O Dr. Fer-
nando Vaz Ventura, juiz de direito da 1.ª Secção da 7.ª Vara Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum re-
gistados sob o n.º 130/93-A-D, que o Ministério Público move con-
tra o arguido António João Monteiro Bernardino, nascido a 12 de
Julho de 1959, casado, natural da freguesia de São João Batista,
Tomar, filho de João da Costa Bernardino e de Isaura de Jesus
Monteiro, com última residência conhecida no Bairro da Musgueira
Norte, lote B, rés-do-chão, direito, Lisboa, por se encontrar in-
diciado da prática de tráfico de estupefacientes, previsto e punido pe-
los artigos 23.º, n.º 1, e 27.º, alínea g), do Decreto-Lei n.º 430/83, de
13 de Dezembro, foi por despacho de 6 de Dezembro de 2000,
proferido nos autos acima indicados, declarada cessada a contumá-
cia, por óbito do arguido.

7 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Vaz
Ventura. — A Escrivã-Adjunta, Lúcia Leal.

Aviso de contumácia n.º 1029/2001 — AP. — O Dr. Car-
los Alberto Gouveia Benido, juiz de direito em serviço na 2.ª Sec-
ção da 7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 714/00, que
o Ministério Público move contra a arguida Maria Manuela Cor-
reia Estrela, solteira, nascida a 31 de Janeiro de 1942, natural de
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, fi-
lha de José Eduardo Sequeira Estrela e de Maria da Hora de Cam-
pos Correia Estrela, titular do bilhete de identidade n.º 136738,
actualmente residente em parte incerta, e com última residência
conhecida na Rua de António Pereira Carrilho, 32, 1.º, esquerdo,
em Lisboa, por ser acusada de haver cometido crime de abuso de
confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º, n.os 1 e 5, do Códi-
go Penal, e crime de burla, previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1,
do Código Penal, foi a mesma declarada contumaz, por despacho
de 13 de Dezembro de 2000, nos termos do disposto nos artigos
335.º, n.º 1, e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. Esta decla-
ração, que ordena a suspensão dos ulteriores termos processuais,
tem para a arguida as seguintes consequências: a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a
celebrar após a presente declaração e a proibição de obter ou re-
novar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade
e carta de condução e certidões ou registos junto de entidades,
nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial
e de automóveis, cartórios notariais, serviços judiciários, serviços
de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, câma-
ras municipais, juntas de freguesia, governos civis, repartições de
finanças, Serviços de Estrangeiros e Fronteiras e Estado Maior-Ge-

neral das Forças Armadas, e, ainda, a detenção da arguida para
prestação de termo de identidade e residência.

18 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Alberto
Gouveia Benido. — A Escrivã-Adjunta, Albina Cunha Barra.

Aviso de contumácia n.º 1030/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, no processo comum n.º 3460/88-A, pendente nesta
3.ª Secção da 7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, que o Ministério Público move contra o arguido Jorge Manu-
el dos Santos Oliveira, filho de Josias Marques de Oliveira e de
Quitéria Maria dos Santos, natural de Santo Condestável, nascido
a 9 de Março de 1962, titular do bilhete de identidade n.º 7449417,
com última residência conhecida no Casal Ventoso de Cima, Vila
Natividade, 214, em Lisboa, onde lhe é imputada a prática de um
crime de tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo
23.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 403/83, por despacho de 19 de De-
zembro de 2000, foi ordenada a cessação da contumácia, declara-
da por despacho de 14 de Fevereiro de 1996, e cujo anúncio foi
publicado no Diário da República, 2.ª série, de 10 de Abril de
1996, em virtude de ter sido detido.

19 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Renato Barro-
so. — A Escrivã-Adjunta, Helena Augusta.

Aviso de contumácia n.º 1031/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, no processo comum n.º 683/00, pendente nesta 3.ª Sec-
ção da 7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, que
o Ministério Público move contra o arguido Marcelo Pantaleão Fran-
cisco Simões, filho de Manuel Francisco Simões e de Maria Elisa
Bouça, natural de Portela do Fojo, Pampilhosa da Serra, nascido a
20 de Agosto de 1953, titular do bilhete de identidade n.º 4311238,
com última residência conhecida na Travessa do Jordão, 10, 3.º,
em Lisboa, onde lhe é imputada a prática de um crime de furto com
violência, previsto e punido pelo artigo 306.º, n.os 1 e 5, este com
referência à alínea g) do n.º 1 e alínea c) do n.º 2 do artigo 297.º do
Código Penal de 1982, por força do artigo 307.º do Código Penal
de 1982, e actualmente previsto e punido pelo artigo 211.º, conju-
gado com o artigo 210.º, n.os 1 e 2, alínea b), com referência ao
artigo 204.º, n.º 1, alíneas b) e f), do mesmo diploma, na redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, por des-
pacho de 18 de Dezembro de 2000, foi ordenada a cessação da con-
tumácia, declarada por despacho de 2 de Novembro de 2000, e cujo
anúncio foi publicado no Diário da República, 2.ª série, de 15 de
Dezembro de 2000, em virtude de ter sido detido.

19 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Renato Bar-
roso. — A Escrivã-Adjunta, Helena Augusta.

8.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 1032/2001 — AP. — A Dr.ª Fi-
lipa de Frias Macedo, juíza de direito da 1.ª Secção da 8.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 29/95, a correr termos nesta Secção e
Vara, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
o arguido Eduardo Miranda dos Reis, filho de António Joaquim
Marques dos Reis e de Maria Aurora da Silva Miranda, natural da
freguesia de Lijó, concelho de Barcelos, nascido a 22 de Maio de
1963, casado, com última residência conhecida no lugar do Eirogo,
Galegos de Santa Maria, Barcelos, acusado de um crime previsto
e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1, e 2, alíneas c), d) e h),
do Código Penal, com referência ao artigo 298.º, n.º 1, do Código
Penal, por despacho de 5 de Dezembro de 2000, foi declarada ces-
sada a contumácia.

7 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Filipa de Frias
Macedo. — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1033/2001 — AP. — O Dr. Ri-
cardo Manuel Crystello e Oliveira de Figueiredo Cardoso, juiz de
direito da 2.ª Secção da 8.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca
de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo comum n.º 35/00
(1805/98.6POLSB), que o Ministério Público move contra o argui-
do Rui Fernando Soares Abreu Aranha, filho de Fernando Abreu
Aranha e de Dália Soares da Silva e Sousa Aranha, natural de Mo-
çambique, nascido a 10 de Setembro de 1967, com última residên-
cia conhecida na Avenida de Afonso III, 105, 4.º, esquerdo, Lis-
boa, por haver cometido o crime de roubo, previsto e punido pelo
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artigo 210.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, foi o mesmo por despa-
cho de 12 de Dezembro de 2000, declarado contumaz, ficando sus-
pensos os ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou
detenção, nos termos do n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados posteriormente à presente
data, implica ainda esta declaração a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

14 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Ricardo Manuel
Crysrello e Oliveira de Figueiredo Cardoso. — A Escrivã de Di-
reito, Natália Viana Pinto.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOULÉ

Aviso de contumácia n.º 1034/2001 — AP. — A Dr.ª San-
dra Hermengarda de Valle-Frias, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 646/97.2
TBLLE, pendente no 1.º Juízo desta comarca, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Joaquim Maria André Silva Lagos, fi-
lho de Manuel Silva Lagos e de Maria da Conceição André, nasci-
do a 10 de Fevereiro de 1946, na Sé, Faro, e com última residência
conhecida na Rua de Joana de Alte, 8, 1.º, Faro, que se encontra
indiciado pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código
Penal, por despacho de 10 de Novembro de 2000, foi declarada
cessada a contumácia, por ter havido detenção do arguido e o
mesmo ter prestado termo de identidade e residência.

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Sandra Hermen-
garda de Valle-Frias. — A Escrivã-Adjunta, Eugénia Gabriel.

Aviso de contumácia n.º 1035/2001 — AP. — A Dr.ª San-
dra Hermengarda de Valle-Frias, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 671/97.3
TBLLE, pendente no 1.º Juízo desta comarca, que o Ministério
Público move contra a arguida Maria José Gouveia Dâmaso, filha de
Luís Carlos Fresta Gingeira Dâmaso e de Maria Aurora dos Már-
tires Gouveia Dâmaso, nascida a 5 de Fevereiro de 1962, em An-
gola, e com última residência conhecida na Rua dos Malmequeres,
Vivenda o Sonho da Criança, rés-do-chão, Alto dos Gaios, Estoril,
Cascais, que se encontra indiciada pela prática de um crime de
furto, previsto e punido pelo artigo 296.º do Código Penal, e um
crime de ofensas corporais, previsto e punido pelo artigo 142.º do
Código Penal, actual artigo 143.º do Código Penal, por despacho
de 15 de Novembro de 2000, foi declarada cessada a contumácia,
por apresentação da arguida a julgamento.

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Sandra Hermen-
garda de Valle-Frias. — A Escrivã-Adjunta, Eugénia Gabriel.

Aviso de contumácia n.º 1036/2001 — AP. — A Dr.ª San-
dra Hermengarda de Valle-Frias, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 332/99.9
TBLLE, pendente no 1.º Juízo desta comarca, que o Ministério
Público move contra o arguido Olavo Francisco Costa Silva, filho
de Francisco Teófilo Silva e de Idalina Oliveira Costa, nascido a
9 de Agosto de 1977, na Sé, Faro, e com última residência conhe-
cida na Expansão Nordeste, lote 55, 3.º, direito, Loulé, que se en-
contra acusado da prática de um crime de furto simples, previsto e
punido pelos artigos 296.º, 13.º, 14.º, n.º 1, e 26.º (1.ª parte), do Có-
digo Penal, por despacho de 13 de Novembro de 2000, foi declara-
da cessada a contumácia, por apresentação do arguido a julgamento.

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Sandra Hermen-
garda de Valle-Frias. — A Escrivã-Adjunta, Eugénia Gabriel.

Aviso de contumácia n.º 1037/2001 — AP. — A Dr.ª San-
dra Hermengarda de Valle-Frias, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 1/99.0
TBLLE, pendente no 1.º Juízo desta comarca, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido José Ricardo Mateus Martinho, filho
de Vítor Martinho Felisberto e de Maria do Carmo Piedade Mateus
Felisberto, natural da freguesia de São Sebastião da Pedreira, conce-

lho de Lisboa, nascido a 2 de Julho de 1951, casado, director publi-
citário, com última residência conhecida na Rua do Actor Isidoro,
26, 2.º, direito, Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 1310547,
emitido em 19 de Janeiro de 1990, pela Direcção dos Serviços de
Identificação Civil de Lisboa, por se encontrar indiciado pela prá-
tica do crime de furto, previsto e punido pelo artigo 296.º do Có-
digo Penal (actual artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal), foi o mes-
mo por despacho de 26 de Abril de 2000, declarado contumaz, nos
termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, ficando a partir desta data o arguido proibido de obter quais-
quer documentos junto das repartições públicas, implicando ainda
esta declaração a suspensão dos termos ulteriores do processo e a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venha a celebrar.

6 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Sandra Hermen-
garda de Valle-Frias. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1038/2001 — AP. — A Dr.ª San-
dra Hermengarda de Valle-Frias, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 342/97.0T
BLLE, pendente no 1.º Juízo desta comarca, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Hélder Manuel Sequeira Felizardo,
filho de Manuel Tomaz Felizardo e de Maria Fernanda Sequeira
Felizardo, nascido a 23 de Outubro de 1958, em Quarteira, Loulé,
solteiro, residente na Rua de Manuel Farias, lote 4, 2.º, frente, Quar-
teira, Loulé, que se encontra acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
por despacho de 31 de Maio de 2000, declarada cessada a contu-
mácia, por prescrição do procedimento criminal.

14 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Sandra Hermen-
garda de Valle-Frias. — A Escrivã-Auxiliar, Manuela Silvestre.

Aviso de contumácia n.º 1039/2001 — AP. — A Dr.ª San-
dra Hermengarda de Valle-Frias, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Loulé, faz saber que, nos autos de processo comum n.º 895/97.3
GDLLE, pendente no 1.º Juízo desta comarca, que o Ministério
Público move contra o arguido Jorge Paulo Switha, filho de Rosa
Maria Switha, natural da Beira, Moçambique, nascido a 12 de Ja-
neiro de 1975, solteiro, pintor, com última residência conhecida na
Avenida de Ceuta, Edifício Alsol, bloco B, 2.º, Apartado 5225,
Quarteira, titular do bilhete de identidade n.º 12443187, por se en-
contrar indiciado pela prática do crime de ofensa à integridade fí-
sica, previsto e punido pelos artigos 143.º, n.º 1, 146.º, n.os 1 e 2,
e 132.º, alínea h), do Código Penal, foi o mesmo por despacho de
8 de Março de 2000, declarado contumaz, nos termos do disposto
nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, ficando a
partir desta data o arguido proibido de obter quaisquer documen-
tos junto das repartições públicas, implicando ainda esta declaração
a suspensão dos termos ulteriores do processo e a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar.

14 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Sandra Hermen-
garda de Valle-Frias. — A Escrivã-Adjunta, Eugénia Gabriel.

Aviso de c ontumácia n.º 1040/2001 — AP. — A Dr.ª San-
dra Hermengarda de Valle-Frias, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Loulé, faz saber que, no processo comum, singular, n.º 546/99.1
TBLLE (ex-processo n.º 212/96, do extinto 1.º Juízo) pendente no
1.º Juízo desta comarca, que o Ministério Público move contra o
arguido José Gonçalves Machado, casado, nascido a 25 de Abril
de 1955, natural de Aires, Felgueiras, filho de Joaquim Machado
e de Maria José Gonçalves da Cruz, com última residência conhe-
cida em Dunas Douradas, Almancil, Loulé, foi declarada cessada
a contumácia por despacho proferido em 27 de Outubro de 1999,
por extinção do procedimento criminal, em virtude de ter havido
desistência de queixa, do crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal.

14 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Sandra Hermen-
garda de Valle-Frias. — A Escrivã de Direiro, Interina, Maria Va-
lentina Silva.

Aviso de contumácia n.º 1041/2001 — AP. — A Dr.ª San-
dra Hermengarda de Valle-Frias, juíza de direito do 1.º Juízo de
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Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Loulé, faz saber que, no processo comum, singular, n.º 504/99.6
TBLLE (ex-processo n.º 204/96, do extinto 1.º Juízo) pendente no
1.º Juízo desta comarca, que o Ministério Público move contra o
arguido José Fernando Tomé da Cunha, casado, estudante, nascido
a 17 de Fevereiro de 1958, natural de Moçambique, filho de Antó-
nio da Cunha e de Maria da Conceição Tomé da Cunha, titular do
bilhete de identidade n.º 7671549, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última residência conhecida no Bairro de
Calouste Gulbenkian, 3.ª fase, lote 5, 3.º, esquerdo, em Faro, foi
declarada cessada a contumácia por despacho proferido em 21 de
Março de 2000, por extinção do procedimento criminal, em virtu-
de de ter havido desistência de queixa, do crime de abuso de con-
fiança, previsto e punido pelo artigo 300.º, n.º 1, do Código Penal
de 1982.

14 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Sandra Hermen-
garda de Valle-Frias. — A Escrivã de Direito, Interina, Maria Va-
lentina Silva.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 1042/2001 — AP. — A Dr.ª Or-
landa Marques, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Loures, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, n.º 570/95.3PCLRS, do 2.º Juízo, que o Ministério Público
move contra a arguida Maria Nazaré Ribeiro Silva Lopes, divor-
ciada, doméstica, filha de Raul Lopes e de Adelina Ribeiro Oliveira
da Silva, com última residência conhecida na Rua de 25 de Outu-
bro, 75, Vivenda Maria Luísa, Quinta da Várzea, Olival Basto, por
se encontrar acusada pela prática de um crime de burla, foi decla-
rada a cessação da contumácia, nos termos do disposto no artigo
336.º do Código de Processo Penal.

5 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Orlanda Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Fernanda Maria Franco.

1.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 1043/2001 — AP. — O Dr. Joa-
quim Neto de Moura, juiz de direito da 1.ª Vara com Competência
Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, por des-
pacho de 30 de Novembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, colectivo, n.º 745/91, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Gastão Simões de Sousa Boucinha, filho de Jaime
Dias de Sousa Boucinha e de Maria Luísa Simões, natural de An-
gola, nascido a 20 de Fevereiro de 1959, com última residência conhe-
cida na Urbanização da Códivel, lote 30, rés-do-chão, Odivelas, no
qual se encontra acusado pela prática de um crime de furto quali-
ficado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea d),
do Código Penal de 1982, foi declarada a cessação da contumácia.

4 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Joaquim Neto de
Moura. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Bilro.

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 1044/2001 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Ramos Almeida, Juíza de direito da 2.ª Vara com Compe-
tência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 967/98.7POLSBA, que o Ministério
Público move contra o arguido Anísio Frederico Vaz Gomes, fi-
lho de Frederico Estêvão Gomes e de Maria Domingas Jesus Vaz,
natural da Guiné-Bissau, nascido a 21 de Fevereiro de 1982, sol-
teiro, e com última residência conhecida na Quinta do Mocho, lote 1,
1.º, esquerdo, Sacavém, Loures, por se encontrar acusado pelo cri-
me de furto de uso de veículo, previsto e punido pelo artigo 208.º,
n.º 1, do Código Penal, e de um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código
Penal, declarado contumaz, ficando suspensos os ulteriores termos
do processo até à sua apresentação ou detenção, nos termos do n.º 1
do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tal declaração im-
plica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação em juízo ou detenção, a anulabilidade de todos os negó-

cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou indi-
rectamente, pelo arguido após esta declaração e a proibição de o
mesmo obter ou renovar os seguintes documentos: certidões de
registo em quaisquer conservatórias, certidões ou quaisquer outros
documentos em repartições de finanças e certificado do registo cri-
minal, bem como passaporte, bilhete de identidade, carta de con-
dução e suas renovações, licença de caça e pesca e passe social.

12 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Margarida Ra-
mos Almeida. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1045/2001 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Ramos Almeida, Juíza de direito da 2.ª Vara com Compe-
tência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 1607/95.1PBOER, que o Ministério
Público move contra a arguida Anabela Jesus Santos, filha de An-
tónio dos Santos e de Guilhermina de Jesus, natural de Unhos, Lou-
res, nascida a 1 de Abril de 1954, divorciada, e com última resi-
dência conhecida na Rua de São Cristóvão, Vivenda Milheiro, 6,
Catujal, Loures, por se encontrar acusada pelo crime de falsifica-
ção de documentos, previsto e punido, à data dos factos, pelo arti-
go 228.º, n.os 1, alínea a), e 2, do Código Penal de 1982, e actual-
mente pelo artigo 356.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código Penal,
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, e pelo cri-
me de burla, previsto e punido, à data dos factos pelo artigo 313.º,
n.º 1, do Código Penal de 1982, e actualmente pelo artigo 217.º,
n.º 1, do Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15
de Março, declarada contumaz, ficando suspensos os ulteriores ter-
mos do processo até à sua apresentação ou detenção, nos termos
do n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tal declara-
ção implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação em juízo ou detenção, a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou
indirectamente, pela arguida após esta declaração e a proibição de
a mesma obter ou renovar os seguintes documentos: certidões de
registo em quaisquer conservatórias, certidões ou quaisquer outros
documentos em repartições de finanças e certificado do registo cri-
minal, bem como passaporte, bilhete de identidade, carta de con-
dução e suas renovações, licença de caça e pesca e passe social.

12 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Margarida Ra-
mos Almeida. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE MAÇÃO

Aviso de contumácia n.º 1046/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo, registados sob o n.º 49/99,
que o Ministério Público move contra o arguido António Ribeiro
Antunes, casado, nascido a 23 de Dezembro de 1955, natural de
Alferrarede, Abrantes, filho de Francisco Antunes e de Emília de
Jesus Rosa Ribeiro, e com última residência conhecida em Casais
Revelhos, Alferrarede, Abrantes, foi por despacho de 11 de Dezem-
bro de 2000, declarada cessada a situação de contumácia proferi-
da contra o arguido, implicando tal declaração a caducidade de to-
dos os efeitos da mesma, e a que se refere a publicação no Diário
da República, 2.ª série, n.º 270, de 21 de Novembro de 1997.

14 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Manuel
de Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Maria da Graça C. Gonçalves.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MARINHA GRANDE

Aviso de contumácia n.º 1047/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 157/00, do
3.º Juízo do Tribunal da Comarca da Marinha Grande, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Sílvio Domingos Coelho,
solteiro, nascido a 6 de Janeiro de 1972, natural de Angola, filho
de Fernando Gomes Coelho e de Madalena Domingos, ausente em
parte incerta, e com última residência conhecida na Rua das Por-
tas Verdes, 150, rés-do-chão, esquerdo, Marinha Grande, por ha-
ver cometido um crime de burla para obtenção de serviços, previsto
e punido pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal, foi o
referido arguido declarado contumaz, por despacho de 4 de Dezem-
bro de 2000, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração e a proibição de o mesmo obter certificado do registo
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criminal, passaporte e carta de condução, bem como quaisquer
certidões de registo junto de autoridades e repartições públicas, ar-
tigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

7 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Patrícia Costa. —
A Escrivã-Adjunta, Cristina Laurentino.

Aviso de contumácia n.º 1048/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 71/97, do
2.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Marinha Grande, por des-
pacho de 6 de Dezembro de 2000, foi declarada caduca a situação
de contumácia do arguido Alfredo Silva Rodrigues, filho de Ge-
nésio Rodrigues e de Irene da Silva, natural de Queirã, Vouzela,
nascido a 14 de Outubro de 1941, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 5462500, emitido em 17 de Julho de 1997, residen-
te em Outeiro da Mó, Chão de Couce, Ansião, por apresentação
em juízo.

11 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Marga-
rida Pires de Oliveira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MÉRTOLA

Aviso de cont umácia n.º 1049/2001 — AP. — O Dr. Eduar-
do de Sousa Paiva, juiz de direito do Tribunal da Comarca de Mér-
tola, faz saber que, no Tribunal desta comarca, encontram-se re-
gistados uns autos de processo comum n.º 25/95, que o Ministério
Público move contra o arguido Mário Paulo Antunes Marques, ca-
sado, motorista profissional, natural de Miragaia, Lourinhã, nasci-
do a 15 de Janeiro de 1966, filho de Leonel da Silva Marques e
de Luísa Maria Antunes Marques, titular do bilhete de identidade
n.º 7680826, emitido em 9 de Fevereiro de 1995, pelo Arquivo de
Identificação de Coimbra, residente na Rua da Esperança, Marinha
das Ondas, Figueira da Foz, a que corresponde o aviso de contu-
mácia n.º 17 749/98-AP, por despacho de 7 de Dezembro de 2000,
foi declarada cessada a contumácia, por virtude da extinção do
procedimento criminal.

13 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Eduardo de
Sousa Paiva. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE MOIMENTA DA BEIRA

Aviso de contumácia n.º 1050/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Novembro de 2000, nos autos de
processo comum, colectivo, n.º 102/99, do 2.º Juízo, que o digno
magistrado do Ministério Público nesta comarca move contra o
arguido José Carlos Ferreira Gama, solteiro, nascido a 22 de Outu-
bro de 1963, filho de Elvino de Sousa Gama e de Maria do Pilar
de Jesus Ferreira, titular do bilhete de identidade n.º 86519905,
emitido em 11 de Maio de 1990, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, natural da freguesia de Ferreirim, concelho de Lamego, com
última residência conhecida no Bairro de Odivelas, 35, 3.º, direito,
Odivelas, Loures, foi declarada cessada a contumácia, por prescri-
ção do procedimento criminal contra o arguido.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Isabel
da Silva Lopes de Almeida Miragaia. — A Escrivã-Adjunta, Au-
rora Rosa Carrapatoso O. Moura Dias.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MOITA

Aviso de contumácia n.º 1051/2001 — AP. — O Dr. Afon-
so Andrade, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca da
Moita, faz saber que, no referido juízo, encontram-se pendentes uns
autos de processo comum, singular, registado com o n.º 199/98.4
PAMTA, que o Ministério Público desta comarca move contra o
arguido Eduardo Ferreira, casado, nascido a 13 de Outubro de 1962,
no Funchal, filho de Luís Ferreira e de Maria da Câmara, com úl-
tima residência conhecida na Rua dos Espanhois, 6, 3.º, esquerdo,
Moita, por estar acusado de haver cometido um crime de ofensas
à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do
Código Penal, e um crime de ameaças, previsto e punido pelo ar-
tigo 153.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, é o mesmo por este meio
notificado de que, por despacho de 23 de Novembro de 2000, foi
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 337.º do Código

de Processo Penal, que implica os seguintes efeitos: a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha
a celebrar após a presente declaração, ficando-lhe vedada obter ou
renovar quaisquer documentos, designadamente bilhete de identi-
dade, passaporte, carta de condução, certificado do registo criminal,
cartão de contribuinte ou outros documentos ou certidões fiscais e
cartão de identificação de empresário em nome individual ou ou-
tros documentos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colec-
tivas, bem como certidões ou registos junto dos serviços ou auto-
ridades ligados à administração pública (central, regional e local),
incluindo os consulados de Portugal. Tal declaração implica a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação em
juízo ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal.

14 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Afonso An-
drade. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONDIM DE BASTO

Aviso de contumácia n.º 1052/2001 — AP. — O Dr. Fran-
cisco Paulo Costeira da Rocha, juiz de direito do Tribunal da Comar-
ca de Mondim de Basto, faz saber que, por despacho de 30 de No-
vembro de 2000, proferido nos autos de processo comum n.º 9/00,
que o Ministério Público move contra o arguido Armelim Pinto Lo-
pes, divorciado, gerente comercial, nascido a 12 de Fevereiro de
1953, na freguesia de Regilde, concelho de Felgueiras, filho de
Manuel Lopes e de Maria Pinto, titular do bilhete de identidade
n.º 2905238, ausente em parte incerta, com última residência conhe-
cida na Quinta de Alvura, Regilde, Felgueiras, por estar acusado
da prática de um crime de violação dos direitos exclusivos relativos
a modelos e desenhos, previsto e punido pelo artigo 263.º, alíneas a)
e c), do Decreto-Lei n.º 16/95, de 24 de Janeiro, e um crime de
contrafacção, imitação e uso ilegal de marca, previsto e punido pelo
artigo 264.º, n.º 1, alíneas a) e b), do Decreto-Lei n.º 16/95, de 24
de Janeiro, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos do
disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, fican-
do consequentemente suspensos os ulteriores termos do processo,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal, implicando ainda para o argui-
do a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do referido Có-
digo), e ainda a proibição de o arguido obter certidões de nasci-
mento e de solicitar ou renovar o bilhete de identidade (artigo 337.º,
n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal).

5 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Francisco Paulo
Costeira da Rocha. — A Escrivã-Auxiliar, Maria Armanda Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 1053/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, com intervenção do tribu-
nal singular, registados sob o n.º 66/00, a correr termos por este
Tribunal, que o Ministério Público move contra os arguidos Joa-
quim Manuel dos Anjos Gonçalves do Souto, casado, trolha, filho
de Joaquim Gonçalves do Souto e de Deolinda da Conceição Mar-
tins Anjos, natural da freguesia de Vilar de Ferreiros, concelho de
Mondim de Basto, titular do bilhete de identidade n.º 9469564, com
última residência conhecida no lugar de Caínha, freguesia de Vilar
de Ferreiros, Mondim de Basto, e outros, por se encontrarem
indiciados da prática de um crime de ofensa à integridade física,
previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, foram
aqueles arguidos declarados contumazes, ao abrigo do disposto nos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, por despacho de
6 de Dezembro de 2000, com os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção dos
arguidos, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º
do Código de Processo Penal), a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelos mesmos após esta
declaração (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal), e
a inibição de obterem ou renovarem passaporte, bilhete de identi-
dade e carta de condução, obterem certidões de nascimento e, caso
exista, do assento de casamento, certificados do registo criminal e
certidões ou registos junto de autoridades públicas. Esta declara-
ção de contumácia caduca logo que os arguidos se apresentarem ou
forem detidos, artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

6 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Francisco Paulo
Costeira da Rocha. — O Escrivão-Auxiliar, Luís Gonzaga Mari-
nho Carvalho.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE MONTEMOR-O-VELHO

Aviso de contumácia n.º 1054/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 88/00, que o
digno magistrado do Ministério Público nesta comarca move con-
tra o arguido Francisco Silva Couto, nascido a 14 de Novembro
de 1958, com última residência conhecida na Rua do Redondelo,
Arcozelo, Vila Nova de Gaia, actualmente ausente em parte incerta,
acusado pela prática de um crime previsto e punido pelo artigo 3.º,
n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, com referência ao
artigo 121.º, n.º 1, do Código da Estrada, foi o mesmo declarado
contumaz, por despacho de 28 de Novembro de 2000, nos termos
do n.º 3 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, implicando
esta contumácia a suspensão dos termos processuais até à sua apre-
sentação em juízo e a proibição de obter ou renovar bilhete de iden-
tidade, carta de condução, passaporte e certificado do registo cri-
minal e ainda qualquer documento, certidão ou registo junto de
cartórios notariais, de repartições de finanças, de conservatórias dos
registos civil, predial, comercial e de automóveis ou de qualquer
tribunal.

29 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Ataíde das
Neves. — A Escrivã-Auxiliar, Susana Marques.

TRIBUNAL DA COMARCA DO MONTIJO

Aviso de contumácia n.º 1055/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca do Montijo, cor-
rem termos uns autos de processo comum, com intervenção do tri-
bunal singular, n.º 34/93.0TBMTJ, que o Ministério Público move
contra a arguida Odete Pilar Silva Ramos, nascida a 12 de Março
de 1950, natural de Alcântara, filha de José da Silva e de Maria
Pilar, titular do bilhete de identidade n.º 7174850, emitido em 30
de Março de 1992, pelo Centro de Identificação Civil e Criminal
de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de Fernão
de Magalhães, Barraca, Arrentela, Seixal, que se encontrava acusa-
da de um crime de emissão de cheque sem provisão, foi declarada
cessada a contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal.

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Graça Mada-
lena Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Micaela Chambel.

TRIBUNAL DA COMARCA DA NAZARÉ

Aviso de contumácia n.º 1056/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 148/94, do Tri-
bunal da Comarca da Nazaré, em que é arguido Álvaro Manuel da
Silva Loureiro, filho de José Manuel Rego Loureiro e de Olinda
Rodrigues da Silva Loureiro, com última residência conhecida na
Rua de Pinto Ferreira, lote 17, 1.º, direito, em Lisboa, pronuncia-
do pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de
27 de Setembro de 2000, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, o que implica a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após tal
declaração e a proibição de obter, junto das autoridades públicas,
documentos, certidões ou registos, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, passaporte e carta de condução ou outros documentos, certi-
dões ou registos emitidos por tribunais, conservatórias dos regis-
tos civil, predial, comercial e de automóveis, cartórios notariais,
direcção dos serviços de identidade criminal, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia,
e ainda a proibição de movimentar, por si, ou outrem a seu man-
do, quaisquer contas bancárias de que seja titular ou co-titular, que
detenha em qualquer dependência bancária. A declaração de con-
tumácia caduca logo que o arguido se apresente em juízo ou for
detido.

5 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Nuno Ra-
mos Duarte. — A Escrivã-Auxiliar, Maria Fernanda Silva.

Aviso de contumácia n.º 1057/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 148/94, do Tri-
bunal da Comarca da Nazaré, em que é arguido Álvaro Manuel da
Silva Loureiro, filho de José Manuel Rego Loureiro e de Olinda

Rodrigues da Silva Loureiro, com última residência conhecida na
Rua de Pinto Ferreira, lote 17, 1.º, direito, em Lisboa, pronuncia-
do pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de
27 de Setembro de 2000, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, o que implica a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após tal
declaração e a proibição de obter, junto das autoridades públicas,
documentos, certidões ou registos, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, passaporte e carta de condução ou outros documentos, cer-
tidões ou registos emitidos por tribunais, conservatórias dos regis-
tos civil, predial, comercial e de automóveis, cartórios notariais,
direcção dos serviços de identidade criminal, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia,
e ainda a proibição de movimentar, por si, ou outrem a seu man-
do, quaisquer contas bancárias de que seja titular ou co-titular, que
detenha em qualquer dependência bancária. A declaração de con-
tumácia caduca logo que o arguido se apresente em juízo ou for
detido.

5 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Nuno Ra-
mos Duarte. — A Escrivã-Auxiliar, Maria Fernanda Silva.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 1058/2001 — AP. — O Dr. Má-
rio Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo comum, colectivo, n.º 199/99.1TAOER, que o
Ministério Público move contra o arguido Paulo Santos da Fonse-
ca, filho de Duarte Santos da Fonseca e de Donzelina do Rosário,
casado, gerente de empresa, natural da Sé Nova, Coimbra, nascido
a 28 de Maio de 1968, titular do bilhete de identidade n.º 8063425,
emitido em 2 de Abril de 1997, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua de António Nunes
Sequeira, 10, 7.º, direito, Cacém, ao qual é imputada a prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, foi o mesmo por despacho datado de 22 de
Novembro de 2000, declarado contumaz, nos termos do disposto
nos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal, implican-
do essa declaração os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
daquele Código, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a
proibição de o mesmo obter qualquer tipo de certidão, bilhete de
identidade ou passaporte e a renovação destes e de conseguir qual-
quer tipo de registo junto das entidades competentes, nomea-
damente repartições de finanças, cartórios notariais, conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia.

29 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Pinto
Amaral. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1059/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Oeiras, encontram-se pendentes uns au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 15 660/94.1J
DLSB, que o Ministério Público move contra Carlos Alberto Gon-
çalves, filho de Carlos Miguel Batista e de Cândida de Jesus Ca-
brita, natural de Socorro, Lisboa, onde nasceu a 10 de Junho de
1950, titular do bilhete de identidade n.º 2263849, emitido em 26
de Junho de 1981, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, nos
quais vem acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao ar-
tigo 313.º, do Código Penal, por despacho proferido em 17 de
Novembro de 2000, declarada a cessação da contumácia, por ca-
ducidade, artigo 336.º, do Código de Processo Penal, e ordenado
o arquivamento dos autos.

30 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Pinto
Amaral. — A Escrivã Auxiliar, Lídia Rodrigues.
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3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 1060/2001 — AP. — A Dr.ª Te-
resa Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo comum, singular n.º 888/94.2PRLSB (1), que o
Ministério Público move contra o arguido José Manuel de Almeida
Neves, nascido a 16 de Novembro de 1964, em São Sebastião da Pe-
dreira, Lisboa, filho de Abílio Pinto das Neves e de Deolinda Rufi-
na Marques de Almeida, titular do bilhete de identidade n.º 9499505,
do Arquivo de Identificação de Lisboa e residente que foi na Vi-
venda Reis, Matarraque, Parede, ao qual lhe é imputado um crime
de emissão de cheque sem provisão, foi, por despacho de 14 de Ou-
tubro de 2000, declarado contumaz, nos termos do disposto nos ar-
tigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal, implicando essa
declaração os seguintes efeitos: a passagem imediata de mandado
de detenção para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Có-
digo de Processo Penal; suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso, até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º daquele Código;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração; proibição de o arguido
obter qualquer tipo de certidão, bilhete de identidade ou passaporte
e a renovação destes e de conseguir qualquer tipo de registo junto
das entidades competentes, assim como obter carta de condução.

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa San-
diães. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Lopes.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Rectificação de contumácia n.º 3/2001 — AP. — A fim
de ser rectificado o lapso na publicação do aviso de contumácia no
âmbito do processo comum, colectivo n.º 77/2000, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Oliveira de Azeméis, em que é arguido João Carlos Serrasqueiro Gou-
veia, e publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 282, de 7
de Dezembro de 2000, aviso n.º 26967/2000, rectifica-se, que onde
se lê, processo comum singular n.º 63/97, do 1.º juízo Criminal,
deve ler-se, «processo comum, colectivo n.º 77/2000, do 1.º Juízo
Criminal».

14 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Angelo belo Rodri-
gues Matos Faria. — A Oficial de Justiça, Maria Cândida de Góis.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Aviso de contumácia n.º 1061/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 7 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 203/97, a correr termos pelo
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Oliveira de Azeméis, que o Ministério Público move
contra o arguido Manuel José da Costa Pinho, solteiro, empregado
de armazém, filho de Manuel de Pinho e de Beatriz da Conceição
Gomes da Costa, nascido em 25 de Agosto de 1972, em Cucujães,
Oliveira de Azeméis, portador do bilhete de identidade n.º 10180812,
Lisboa, residente na Rua de Santa Marta, 238, 5.º C, Arcozelo, Bar-
celos, foi declarada cessada a situação de contumácia em que o ar-
guido se encontrava.

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Rocha Bessa. — A Oficial de Justiça, Ana Costa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DO BAIRRO

Aviso de contumácia n.º 1062/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 209/95, pendentes na única Secção do Tribunal da Comarca de
Oliveira do Bairro, que o Ministério Público move contra o argui-
do Joaquim Alves da Fonte, casado, com última residência conhe-
cida em Nogueira, Rofoios do Lima, Ponte de Lima, por se encon-
trar indiciado pelo crime, previsto e punido pelo artigo 136.º, n.os 1
e 2, do Código de Processo Penal, e artigo 10.º, n.º 2, do Código
da Estrada, foi o mesmo declarado contumaz, declaração esta que

implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após tal declaração, bem como a
proibição de obter quaisquer documentos, passaportes, bilhete de
identidade, carta de condução, certidões ou registos junto de quais-
quer autoridades públicas, ficando, assim, suspensos os ulteriores
termos do processo acima identificado até apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização dos actos urgentes, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 1 e 3, ambos do Código de
Processo Penal.

6 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Direito da
Cruz Filipe Regatia. — O Oficial de Justiça, António Jorge Amado
Correia.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OURÉM

Aviso de contumácia n.º 1063/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 107/99, do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ourém, em que é arguido Pe-
dro Miguel da Silva, solteiro, nascido em 18 de Novembro de 1981,
na freguesia de São Pedro, concelho de Torres Novas, filho de Ma-
ria Isabel da Silva, portador do bilhete de identidade n.º 11854452-7,
emitido em 19 de Fevereiro de 1997, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de São
Bartolomeu, 4, Valhelhas, 2350 Torres Novas, actualmente ausente
em parte incerta, por estar acusado da prática de um crime de fur-
to qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 1, alínea h),do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de
16 de Novembro de 2000, ao abrigo do disposto nos artigo 336.º e
337.º, do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a
anulabilidade de todos os negócios de natureza patrimonial por si
celebrados após esta declaração; proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos, junto de autoridades e entidades
públicas; o arresto da totalidade dos bens (artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal).

29 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Cláu-
dia Alfacinha de Matos Neves. — A Escrivã-Adjunta, Paula Ma-
ria dos Reis Prino Marques.

Aviso de contumácia n.º 1064/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 30 de Novembro de 2000, nos autos de
processo comum, singular n.º 19/95, do 2.º Juízo, pendente nesta
comarca do Tribunal da Comarca de Ourém, contra o arguido Ro-
drigo Saraiva Lopes, casado, soldador, nascido em 17 de Março de
1998, na freguesia de Vila Franca de Xira, concelho de Vila Franca
de Xira, filho de Fernando Lopes Bragança e de Carmen Saraiva Ca-
milo, residente na Rua de Pascoal de Melo, 3, 4.º, São Jorge de Ar-
roios, Lisboa, por estar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.os 1 e 2, do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia de
30 de Novembro de 2000, publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 169, apêndice n.º 95, de 24 de Julho de 1998, por força do
disposto no artigo 336.º, n.os 1 e 2, do Código de Processo Penal.

11 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Cláu-
dia Alfacinha de Matos Neves. — A Escrivã-Adjunta, Paula Ma-
ria dos Reis Prino Marques.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OVAR

Aviso de contumácia n.º 1065/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 28 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular com o n.º 149/98, pendente
neste 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ovar, que o Ministério
Público move a António Marques Alves, filho de Narciso Alves e
Maria Rosa Alves, titular do bilhete de identidade n.º 155824, natu-
ral de Gavião, com última residência conhecida na Rua do Coman-
dante Sacadura Cabral, 22, Bons Dias, Ramada, Odivelas, pela prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 218.º, n.º 2, alínea a), todos do Código Pe-
nal, foi o mesmo declarado contumaz.

4 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Pedro da
Silva Paixão. — A Escrivã Auxiliar, Florbela Tavares.

Aviso de contumácia n.º 1066/2001 — AP. — A Dr.ª Isilda
Maria Correia de Pinho, juíza de direito deste 3.º Juízo do Tribu-
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nal da Comarca de Ovar, faz-se saber que, por despacho de 31 de
Março de 2000, proferido nos autos de processo comum, Tribunal
Singular n.º 18/97, pendente neste Tribunal, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Manuel Fernando Sousa Guedes, ca-
sado, comerciante, filho de António Pereira Guedes e de Laura de
Sousa Gomes, nascido em 25 de Junho de 1947, em Olival, Vila
Nova de Gaia, portador do bilhete de identidade n.º 1733615, emi-
tido em 21 de Fevereiro de 1994, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de Santo Ilde-
fonso, 461, 1.º, Porto, por haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1,
do Código Penal, foi ao mesmo declarada cessada a contumácia.

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isilda Maria
Correia de Pinho. — O Escrivão de Direito, Vítor Manuel Pereira
Plácido de Resende.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PAÇOS DE FERREIRA

Aviso de contumácia n.º 1067/2001 — AP. — Anuncia-se
que, nos autos de processo comum, singular n.º 154/00, pendentes
no 2.º Juízo o Tribunal da Comarca de Paço de Ferreira, o arguido
Carlos Javier Abelenda Garcia, solteiro, trolha, filho de Manuel
Abelenda Vilar e de Carmen Garcia Barreiro, nascido a 28 de
Agosto de 1973, em Santa Comba, Coronha, Espanha, com última
residência conhecida em Carballo, 22, 1.º, esquerdo, Corunha, Es-
panha, por se encontrar acusado como autor material de um crime
de consumo de substâncias estupefacientes, previsto e punido pelo
artigo 40.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi
declarado contumaz, por despacho de 27 de Novembro de 2000,
nos termos dos artigos 335.º a 337.º, do Código de Processo Penal,
o que implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após a declaração de con-
tumácia, bem como a proibição de obter qualquer documento, cer-
tidão ou registo junto de qualquer autoridade pública.

28 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José
Franco Nunes. — O Funcionário, Fernando de Pinho Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 1068/2001 — AP. — O Dr. Hugo
da Silva Pinto Azevedo Meireles, juiz de direito, do Tribunal da
Comarca de Paços de Ferreira, tona público, que no processo comum,
singular n.º 117/92, que corre termos pelo 1.º Juízo, que o Minis-
tério Público move a Joaquim Moreira Gomes, casado, industrial,
filho de José Albertino Gomes e de Aurora Moreira, natural de
Castelães de Cepeda, Paredes, bilhete de identidade n.º 5827499,
de 28 de Setembro de 1989, e com última residência conhecida no
lugar de Igreja, Madalena, Paredes, por haver indícios de ter come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi por despacho de 6 de
Dezembro de 2000, declarada cessada a contumácia, por extinção
do procedimento criminal.

7 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Hugo da Silva
Pinto Azevedo Meireles. — O Escrivão-Adjunto, Miguel Paredes.

Aviso de contumácia n.º 1069/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, cessou a declaração de contumácia ao arguido, João Paulo
da Silva Lutas, casado, pintor, filho de Salvador dos Santos Lutas
e de Lisete Carolina da Silva Flamino, nascido em 10 de Abril de
1969, natural de Vendas Novas, portador do bilhete de identidade
n.º 8450524.9, emitido em 3 de Agosto de 1995, e residente na Rua
de Val Figueiras, 5, rés-do-chão, Vendas Novas, por despacho pro-
ferido nos autos de processo comum, singular n.º 132/98, do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira, a qual foi
declarada cessada por despacho de 30 de Novembro de 2000, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º, do Código de Processo Penal. Tal
contumácia foi declarada por despacho de 26 de Outubro de 2000,
(ainda não publicada no Diário da República), cessando os efei-
tos respectivos, nos termos dos artigos acima mencionados.

7 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Hugo Silva Pin-
to Azevedo Meireles.

Aviso de contumácia n.º 1070/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, cessou a declaração de contumácia à arguida, Maria Ce-
leste Gonçalves Pereira, solteira, comerciante, filha de Manuel José
Pereira e de Isilda Gonçalves Rijo, natural de Viade de Baixo,

Montalegre, nascida a 15 de Janeiro de 1957, residente na Rua de
D. Manuel II, 338, rés-do-chão, esquerdo, frente, Monte da Virgem,
Vila Nova de Gaia, por despacho proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 419/93, do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Paços de Ferreira, a qual foi declarada cessada por despacho de
30 de Novembro de 2000, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, do
Código de Processo Penal. Tal contumácia foi declarada por des-
pacho de 18 de Maio de 1995, publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 184, de 10 de Agosto de 1995, cessando os efeitos
respectivos, nos termos dos artigos acima mencionados.

11 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Hugo Silva Pinto
Azevedo Meireles.

Aviso de contumácia n.º 1071/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 7 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 111/94, do 1.º Juízo, que o
Ministério Público move a Luís Manuel Pereira Esteves, casado,
trolha, nascido a 4 de Outubro de 1963, em Remondes, Mogadouro,
filho de António Manuel Pereira Esteves e Adília dos Santos Fer-
nandes, portador do bilhete de identidade n.º 9705370.8, de 9 de
Fevereiro de 1994, residente na Rua das Pedreiras, 86, Valadares,
Vila Nova de Gaia, ao qual foi imputada um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 313.º, n.º 1,
alínea a), do Código de Processo Penal, aprovado pelo  Decreto-Lei
n.º 78/77, de 17 de Fevereiro, foi declarada cessada a contumácia,
que havia sido imposta ao arguido, por despacho de 6 de Outubro
de 2000, e publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 276, de
28 de Novembro de 1997, face à apresentação do arguido, o qual
prestou Termo de Identidade e Residência.

11 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Hugo Silva Pinto
Azevedo Meireles. — O Funcionário Judicial, Manuel Joaquim
Ferreira de Melo.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PENICHE

Aviso de contumácia n.º 1072/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 12/96.7  FCPNI,
do Tribunal da Comarca de Peniche, que o Ministério Público move
contra a arguida Ana Maria Garcia, solteira, filha de Severino Gar-
cia Cangola e de Maria Brasileira Virgínia Santos, nascida em 21
de Outubro de 1956, residente em Casas Pré-Fabricadas, Bairro da
Arroja, 23, Odivelas, foi por despacho de 14 de Dezembro de 2000,
proferido nos autos acima referenciados, foi declarada cessada a
contumácia, (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Bap-
tista. — O Funcionário Judicial, Humberto Pedro M. Santos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE POMBAL

Aviso de contumácia n.º 1073/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 20 de Junho de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum com o n.º 320/99, pendente neste 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Pombal, que o Ministério Público move
a Arlindo Gomes Simões Grilo, casado, nascido a 8 de Novembro
de 1949, filho de Arlindo Simões Grilo e de Maria Augusta Go-
mes, natural da freguesia de Paço de Arcos, concelho de Oeiras e
com última residência conhecida na Rua da Cainha, 3, Seia, pela
prática de um crime de condução de veículo em estado de embria-
guez, previsto e punido pelo artigo 292.º, do Código Penal, foi de-
clarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de 20
de Maio de 1999.

11 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Joaquim
da Costa Carneiro. — O Oficial de Justiça, Paulo Manuel Fi-
gueiredo Marta.

Aviso de contumácia n.º 1074/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria de Fátima Faria de Vasconcelos, juíza de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Pombal, faz saber que, no processo
comum, singular n.º 31/99, pendente neste Juízo contra a arguida
Olga Maria de Barros de Oliveira, casada, comerciante, filha de
Adriano de Barros e de Maria Alice de Oliveira, natural da Vene-
zuela, nascida em 9 de Junho de 1966, ausente em parte incerta e
com última residência conhecida na Rua de Carlos Alberto Mota
Pinto, 33, Pombal, por haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
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alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi a
mesma declarada contumaz, por despacho de 9 de Maio de 2000,
nos termos do disposto nos artigos 337.º, n.os 5 e 6, do Código de
Processo Penal, o que implica que sejam anulados os negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após tal declaração e
ainda a proibição de obter e ou renovar quaisquer documentos e
ou certidões junto de autoridades públicas.

12 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Faria de Vasconcelos. — O Escriturário Judicial, Fernando
Costa Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA DELGADA

Aviso de contumácia n.º 1075/2001 — AP. — Pelo 1.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Ponta Delgada, corre termos o pro-
cesso comum, singular n.º 224/98, em que é autor o Ministério Pú-
blico e a arguida Natália Maria Sousa Tavares, solteira, embaladora,
nascida a 25 de Dezembro de 1976, na freguesia e concelho do Nor-
deste, filha de Avelino Carreiro Tavares e de Norberta Maria de
Sousa Farias Tavares, titular do bilhete de identidade n.º 11100233,
emitido em 21 de Julho de 1987, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, de nacionalidade portuguesa, residente na Rua de Abade
Inácio, bloco D, apartamento 302, 4785 Trofa, tendo sido acusada
pela prática de um crime de furto qualificado (co-autoria), previs-
to e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea c), do Código
Penal, é por esta forma, notificada que, por despacho de 20 de
Novembro de 2000, foi declarada cessada, nos termos do artigo
336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, a situação de contumá-
cia que havia sido decretada em relação à mesma, publicada por
aviso n.º 1199/2000, Diário da República, 2.ª série, n.º 7, apêndice
n.º 5, de 10 de Janeiro de 2000, em virtude de ter-se apresentado
em Juízo.

4 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Gilberto Martinho
Santos Jorge. — A Escrivã-Adjunta, Milena Bettencourt Resendes.

Aviso de contumácia n.º 1076/2001 — AP. — Por despa-
cho de 4 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 350/99, do 4.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Ponta Delgada, que o Ministério Público move contra o argui-
do Anastácio Pedro Cabeça Lito, casado, profissão desconhecida,
nascido a 22 de Abril de 1946, natural da freguesia de Almodôvar,
concelho de Almodôvar e filho de José Rato Lito e de Helena
Cabeça, titular do bilhete de identidade n.º 5623406, emitido em
4 de Novembro de 1998, pelo Arquivo de Identificação de Setúbal
e com última residência conhecida na Rua dos Moinhos, lote D,
12, 1.º, D, São Sebastião, Setúbal e actualmente em parte incerta,
por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro e pelos artigos 217.º
e 218.º, n.º 2, alínea a), do Código Penal, é aquele arguido decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º, n.os 1, 3 e 6,
do Código de Processo Penal. Tal declaração tem o efeito de se-
rem anulados todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração na proibição de ob-
ter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de condução
e certidões e de efectuar registos, junto de quaisquer autoridades
públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou automóvel, direcção dos serviços de identificação ci-
vil, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia.

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Sónia Marília
de Sousa Braga. — O Escrivão-Adjunto, Carlos António Rodri-
gues Pires.

Aviso de contumácia n.º 1077/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 83/91, a cor-
rer seus termos no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ponta Del-
gada, em que é arguido César Alberto Rodrigues Tomé, solteiro,
ajudante de carpinteiro, nascido em 16 de Março de 1972, na fre-
guesia de São José, Ponta Delgada, São Miguel, Açores, filho de
António Guilherme Soares André e de Donaria Andrade Rodrigues,
titular do bilhete de identidade n.º 11205713, com última residên-
cia conhecida na Rua do Sertão, 70, São Vicente Ferreira, acusado
da prática em co-autoria material e concurso real de dois crimes de
furto qualificado, previstos e puníveis pelos artigos 296.º, 297.º,

n.º 2, alíneas c), d) e h), do Código Penal, de que, por despacho
de 10 de Março de 1999, foi declarada cessada a declaração de
contumácia em virtude da extinção do procedimento criminal por
prescrição.

11 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Gilberto Marti-
nho dos Santos Jorge. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1078/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 13/97, a cor-
rer seus termos no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ponta Del-
gada, em que é arguido Marco Paulo Marques Franco, solteiro,
nascido a 13 de Outubro de 1968, na freguesia da Conceição, con-
celho de Angra do Heroísmo, filho de Ildeberto José da Silva Franco
e de Lúcia de Fátima Linhares Marques Franco, titular do bilhete
de identidade n.º 8566203, residente em parte incerta e com último
domicílio profissional conhecido no Restaurante da Avó, na Rua
do Movimento das Forças Armadas, Albufeiras, acusado da práti-
ca de um crime, previsto e punível pelos artigos 24.º e 40.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 30/87, na redacção que foi dada a este
último pelo do Decreto-Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto, de que, por
despacho de 18 de Junho de 1999, foi declarada cessada a decla-
ração de contumácia, por extinção do procedimento criminal por
amnistia.

11 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Gilberto Marti-
nho dos Santos Jorge. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1079/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 23/95, a cor-
rer seus termos no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ponta Del-
gada, em que é arguido Paulo Manuel Freitas Casimiro, casado,
nascido em 30 de Abril de 1949, na freguesia de São José, conce-
lho de Ponta Delgada, filho de João Casimiro e de Serafina de Frei-
tas Casimiro, titular do bilhete de identidade n.º 4819387 e residen-
te em parte incerta, com última residência conhecida na Rua Direito
do Poço Velho, 19 A, ou no 2.º Beco da Rosinha, 41, ambas na
freguesia de São Roque, concelho de Ponta Delgada, acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punível pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e artigo 313.º, do Código Penal, de que, por
despacho de 2 de Julho de 1999, foi declarada cessada a declara-
ção de contumácia em virtude de ter sido declarado extinto o pro-
cedimento criminal, contra ao arguido, por prescrição.

11 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Gilberto Marti-
nho dos Santos Jorge. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1080/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 53/97, a cor-
rer seus termos no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ponta
Delgada, em que é arguida Maria José Moniz de Medeiros Castro,
casada, doméstica, nascida em 29 de Agosto de 1969, na fregue-
sia da Fajã de Cima, concelho de Ponta Delgada, filha de José de
Medeiros Melo e de Maria de Lurdes Moniz, titular do bilhete de
identidade n.º 9648791-7 e residente na Rua da Vila Nova de Bai-
xo, 42, São José, Ponta Delgada, acusada da prática de um crime
de tráfico de menor gravidade de substâncias estupefacientes, pre-
visto e punível pelo artigo 25.º, alínea a), por referência aos arti-
gos 21.º, n.º 1 e 24.º, alínea h), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de
Janeiro, rectificado pela declaração de rectificação n.º 20/93 de 22
de Janeiro, de que, por despacho de 10 de Julho de 2000, foi de-
clarada cessada a declaração de contumácia, em harmonia com o
disposto no artigo 336.º, n.os 1 2, do Código de Processo Penal.

11 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Gilberto Marti-
nho dos Santos Jorge. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1081/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 96/97, a correr
seus termos no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ponta Delgada,
em que são arguidos Henrique Moniz da Costa, solteiro, nascido
em 29 de Novembro de 1956, na freguesia de Ribeira Seca, conce-
lho de Ribeira Grande, filho de Henrique Costa e de Virgínia Araú-
jo Moniz, titular do bilhete de identidade n.º 11469025, residente
em parte incerta e com última residência conhecida na Rua da Igreja,
12, Santa Bárbara, Ribeira Grande; e Irma Magdalena Seoane Yan-
nelli, solteira, nascida em 10 de Outubro de 1968, em Montevideu,
na República do Uruguai, titular do passaporte n.º 2729299-9, emi-
tido por aquele estado, residente em parte incerta e com última
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residência conhecida na Rua da Igreja, 12, Santa Bárbara, Ribeira
Grande; ambos pronunciados por terem cometido, em co-autoria
material e na forma tentada, um crime de burla, previsto e punível
pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal, de que, por
despacho de 25 de Setembro de 2000, foi declarada cessada a de-
claração de contumácia, face à extinção do procedimento criminal,
por amnistia.

11 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Gilberto Marti-
nho dos Santos Jorge. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1082/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 76/95, a correr
seus termos no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ponta Delga-
da, em que é arguido Henrique Moniz da Costa, casado, nascido
em 29 de Novembro de 1956, na freguesia da Ribeira Seca, conce-
lho de Ribeira Grande, filho de Henrique de Melo Costa e de Vir-
gínia de Araújo Moniz, titular do bilhete de identidade n.º 11469025
e residente em parte incerta, com última residência conhecida na
Rua da Igreja, 31, freguesia de Santa Bárbara, concelho da Ribei-
ra Grande, acusado da prática de dois crimes de emissão de che-
ques sem provisão, previsto e punível pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), e 12.º, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
artigo 313.º, do Código Penal, de que, por despacho de 10 de
Março de 1999, foi declarada cessada a declaração de contumácia
de ter sido declarado extinto o procedimento criminal, contra o
arguido, por prescrição.

11 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Gilberto Marti-
nho dos Santos Jorge. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1083/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 129/98, a
correr seus termos no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ponta
Delgada, em que é arguido Luís Filipe César Tavares, casado, nas-
cido em 1 de Outubro de 1976, na freguesia do Livramento, con-
celho de Ponta Delgada, filho de Agostinho Soares Tavares e de
Maria da Luz Rego César Tavares, titular do bilhete de identidade
n.º 11308934, e residente na Rua de Luanda, 6, Cabouco, Lagoa,
acusado da prática de cinco crimes de falsificação, previstos e pu-
níveis pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea b), e n.º 3, do Código Penal,
e de dois crimes de burla simples, previstos e puníveis pelo artigo
217.º do Código Penal, de que, por despacho de 7 de Julho de
2000, foi declarada cessada a declaração de contumácia, por cadu-
cidade, em face da apresentação do arguido, nos termos do artigo
336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

11 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Gilberto Marti-
nho dos Santos Jorge. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA DO SOL

Aviso de contumácia n.º 1084/2001 — AP. — A Dr.ª Cláu-
dia Raquel da Silva e Costa, juíza de direito do Tribunal da Comar-
ca de Ponta do Sol, faz saber que, ao abrigo do artigo 336.º, do Có-
digo de Processo Penal, nos autos de processo comum, singular
n.º 282/99, foi o arguido Edson César Gomes Malho, solteiro, me-
cânico, natural de Brasil, onde nasceu a 20 de Junho de 1970, fi-
lho de Manuel Franquelim Gomes Malho e de Maria Leonor Go-
mes Freitas, com última residência conhecida em sítio do Laranjal,
Santo António, Funchal, actualmente em parte incerta, declarado
contumaz, por despacho de 4 de Dezembro de 2000, com os se-
guintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à
sua apresentação em Juízo ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 2, do
Código de Processo Penal); proibição para o arguido de obter cer-
tidões dos registos comercial e predial, (artigo 337, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal); proibição para o arguido de obter certifi-
cado do registo criminal (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal); proibição para o arguido de obter via originária ou de re-
novação de bilhete de identidade, carta de condução e passaporte,
(artigo 337, n.º 3, do Código de Processo Penal); passagem imediata
de mandados de detenção, nos termos e para os efeitos do artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. O arguido está acusado
da prática de um crime de furto.

5 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cláudia Raquel
da Silva e Costa. — O Escrivão-Adjunto, José Paiva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTE DE LIMA

Aviso de contumácia n.º 1085/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 171/97, do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Ponte de Lima, que o Ministério Público
move contra o arguido Carlos Alberto da Silva Costa, nascido a 21
de Fevereiro de 1973, natural da freguesia de Fontão, concelho de
Ponte de Lima, filho de António Alves da Costa e de Rosa Gon-
çalves da Silva, titular do bilhete de identidade n.º 10665216, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Viana do Castelo, foi por
despacho de 13 de Dezembro de 2000, declarada cessada, por de-
tenção, a respectiva declaração de contumácia, tornada pública por
inserção do Diário da República, 2.ª série, n.º 228, de 15 de De-
zembro de 1998.

14 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Júlio C.
Amorim Pinto. — O Escrivão Auxiliar, Carlos Sousa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTE DE SOR

Aviso de contumácia n.º 1086/2001 — AP. — Anuncia-se
que no processo comum, singular n.º 64/97, pendente na única Sec-
ção desta comarca do Tribunal da Comarca de Ponte de Sor, que
o Ministério Público move contra a arguida Rosa de Fátima Pe-
guinho Alves, filha de José Marcelino Alves e de Maria Ana Pe-
guinho, nascida em 30 de Setembro de 1971, casada, com última
residência conhecida na Rua da Igreja 9, Ervideira, Ponte de Sor,
onde se encontra indiciada pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 313.º e
314.º, alínea c), do Código Penal, de 1982, actuais artigos 217.º,
n.º 1 e 218.º, n.º 1, do Código Penal, de 1995, foi, por despacho
de 5 de Dezembro de 2000, declarada a cessação de contumácia,
nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 336, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal, ficando a partir daquela data caducados os
efeitos de declaração de contumácia nestes autos.

12 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Edgar
Sariva Mineiro. — A Escrivã-Adjunta, Fernanda do Céu Cóias
Serrano.

Aviso de contumácia n.º 1087/2001 — AP. — Anuncia-se
que no processo comum, singular n.º 1/96, pendente na única Sec-
ção desta comarca do Tribunal da Comarca de Ponte de Sor, que
o Ministério Público move contra a arguida Virgínia Maria Mar-
ques Ramalhete Godinho, filha de Armando dos Santos Girão Ra-
malhete e de Ludovina Maria Gomes Marques, nascida em 16 de
Julho de 1953, casada, com última residência conhecida no Bairro
de D. Leonor, Rua de Mateus Vicente, lote 14, 2.º, esquerdo, Lis-
boa, onde se encontra indiciada pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi, por despa-
cho de 5 de Dezembro de 2000, declarada a cessação de contumá-
cia, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 336, n.º 1,
do Código de Processo Penal, ficando a partir daquela data cadu-
cados os efeitos de declaração de contumácia nestes autos.

12 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Edgar
Sariva Mineiro. — A Escrivã-Adjunta, Fernanda do Céu Cóias
Serrano.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTALEGRE

Aviso de contumácia n.º 1088/2001 — AP. — Anuncia-se
que no processo comum, singular n.º 167/00, pendente no 1.º Juízo
desta comarca do Tribunal da Comarca de Portalegre, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Luís Miguel Mendes Dias,
portador do bilhete de identidade n.º 11717334, emitido a 29 de
Dezembro de 1994, por Lisboa, nascido a 15 de Novembro de 1976,
natural da freguesia e concelho de Cascais, filho de Francisco An-
tónio Dias e de Maria Manuela Mendes, com última residência
conhecida na Azinhaga do Lago, em Alter do Chão, indiciado pela
prática, em autoria material, de um crime de desobediência, previsto
e punido pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal, foi,
por despacho de 7 de Dezembro de 2000, declarado contumaz, nos
termos do artigo 336.º, n.º 1 , do Código de Processo Penal.

7 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Manuel C.
Galo Carvalho. — A Escrivã Auxiliar, Antónia Caldeira Subtil.
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1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso de contumácia n.º 1089/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 575/97.0GDPTM,
a correr termos no 1.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Portimão, que o Ministério Público
move contra a arguida Natércia Maria Vilhena dos Santos, casa-
da, doméstica, nascida a 18 de Julho de 1961, em Santa Maria do
Castelo, Alcácer, filha de José Joaquim dos Santos e de Irene Maria
Vilhena, portadora do bilhete de identidade n.º 9350408, por Lis-
boa, que por despacho de 6 de Dezembro de 2000, foi declarada
cessada a contumácia.

13 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Dulce Banha Raposo.

Aviso de contumácia n.º 1090/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 367/98.9TAPTM,
do 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Portimão, que o Ministério Público move contra o
arguido Ute Hegen, com último domicílio profissional conhecido
em Carl Benz, Str. 17, A, D79761 Waldshut Tiengen, Alemanha,
e outro, por não ter sido possível notificar-lhe o despacho que de-
signou dia para julgamento e por ele não se ter apresentado em
Juízo na sequência da notificação edital que, para esse efeito, lhe
foi feita, por lhe ser imputado um crime, previsto e punido pelos
artigo 180.º e 183.º, n.º 2, do Código Penal, artigos 25.º e 26.º,
n.º 2, alínea b), e n.º 3 e 28.º, da Lei de Imprensa (Decreto-Lei
n.º 85-C/75, de 26 de Fevereiro, na redacção introduzida pelo De-
creto-Lei n.º 15/95, de 25 de Maio), actualmente artigos 30.º e 31.º,
da lei de Imprensa publicada pelo Decreto-Lei n.º 2/99, de 13 de
Janeiro, foi o mesmo arguido, por despacho proferido nos autos em
6 de Janeiro de 1999, declarado contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º, do Código de Processo Penal, ficando suspensos os
ulteriores termos do processo até à sua apresentação e nele julgan-
do anuláveis todos os negócios jurídicos na natureza patrimonial
que a partir de hoje sejam por si celebrados e decretando a proibi-
ção do mesmo obter em qualquer serviço público nacional qualquer
documento.

7 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Filomena dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 1091/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 367/98.9TAPTM,
do 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Portimão, que o Ministério Público move contra o
arguido Werner Steuber, com último domicílio profissional conhe-
cido em Carl Benz, Str. 17, A, D79761 Waldshut Tiengen, Ale-
manha, e outro, por não ter sido possível notificar-lhe o despacho
que designou dia para julgamento e por ele não se ter apresen-
tado em Juízo na sequência da notificação edital que, para esse
efeito, lhe foi feita, por lhe ser imputado um crime, previsto e pu-
nido pelos artigo 180.º e 183.º, n.º 2, do Código Penal, artigos 25.º e
26.º, n.º 2, alínea b), e n.º 3 e 28.º, da Lei de Imprensa (Decreto-Lei
n.º 85-C/75, de 26 de Fevereiro, na redacção introduzida pelo De-
creto-Lei n.º 15/95, de 25 de Maio), actualmente artigos 30.º e 31.º,
da lei de Imprensa publicada pelo Decreto-Lei n.º 2/99, de 13 de
Janeiro, foi o mesmo arguido, por despacho proferido nos autos em
6 de Janeiro de 1999, declarado contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º, do Código de Processo Penal, ficando suspensos os
ulteriores termos do processo até à sua apresentação e nele julgan-
do anuláveis todos os negócios jurídicos na natureza patrimonial
que a partir de hoje sejam por si celebrados e decretando a proibi-
ção do mesmo obter em qualquer serviço público nacional qualquer
documento.

7 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Filomena dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 1092/2001 — AP. — O Dr. Rui
José Fernandes Banaco, juiz de direito, do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão, faz
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 699/99.9
TBPTM, que o Ministério Público move contra o arguido Hélio
Luís Rodrigues, solteiro, armador de ferro, nascido a 3 de Março
de 1970, na República da Guiné Bissau, filho de Luís Rodrigues
e de Geralda Mendes, com última residência conhecida na Rua de
Tony de Matos, lote 10, 4.º, frente, Queluz de Baixo, foi declara-
da cessada a situação de contumácia, que havia sido declarada nos

autos de processo comum, colectivo n.º 50/96 do Juízo Auxiliar do
extinto Tribunal de Círculo de Portimão.

12 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Costa.

Aviso de contumácia n.º 1093/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 1000/99.7
TBPTM, do 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Portimão, que o Ministério Público move
contra o arguido Alberto Mendes Ferreira, nascido a 10 de Maio
de 1966, em Cabo Verde, filho de Ernesto Sousa Ferreira e de Her-
mínia Mendes, com última residência conhecida, antes de preso, em
Rua das Murtas, Azinhaga do Campo Grande, porta 12, Lisboa,
encontrando-se evadido desde 6 de Novembro de 1991, por ter sido
condenado pela prática de um crime, previsto e punido pelo artigo
23.º, n.º 1, com a agravação prevista no artigo 27.º, alínea g), am-
bos do Decreto-Lei n.º 430/83, de 13 de Dezembro, na pena de oito
anos de prisão e em 100 000$00 de multa e acessoriamente na
expulsão do território nacional por um período de 10 anos por
acórdão proferido em 28 de Outubro de 1988, tendo-lhe sido per-
doados 16 meses de prisão e metade da pena de multa, tudo ao
abrigo do disposto no artigo 14.º, n.º 1, alíneas b) e c), do Decre-
to-Lei n.º 23/91, de 4 de Julho, ficando a pena reduzida a seis anos
e oito meses de prisão e 50 000$00 de multa, restando-lhe cum-
prir três anos e um mês e nove dias, foi o mesmo arguido, por
despacho proferido nos autos em 6 de Dezembro de 2000, decla-
rado contumaz, nos termos dos artigo 336.º e 337.º, do Código de
Processo Penal, ficando suspensos os ulteriores termos do processo
até à sua captura e nele julgando anuláveis todos os negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial que a partir de hoje sejam por si
celebrados e decretando a proibição do mesmo obter em qualquer
serviço público nacional qualquer documento.

13 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Filomena dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 1094/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 27/99.3TBPTM,
a correr termos no 1.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Portimão, que o Ministério Público
move contra o arguido Finn Vilfred Scarborough, solteiro, nasci-
do a 15 de Fevereiro de 1940, natural da Noruega, filho de Wiel-
fried Scarborough e de Ruth Scarborough, por despacho de 13 de
Dezembro de 2000, foi declarada cessada a contumácia.

13 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Filomena dos Santos.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso de contumácia n.º 1095/2001 — AP. — A Dr.ª Alda
Casimiro, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Especializa-
da Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão, faz saber que,
por despacho de 13 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de
processo comum, colectivo n.º 1167/99.4TBPTM, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido José Carvalho dos Santos
Ferreira, nascido em 5 de Fevereiro de 1945, em Mortágua, Viseu,
filho de Ernesto dos Santos Ferreira e de Olinda da Assunção Car-
valho e Sousa, com última residência conhecida em sitio da Cara-
pusinha, Mortágua, Viseu, por se encontrar acusado como autor de
um crime, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1 e artigo 288.º,
n.º 1, alíneas a) e d), do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz, implicando tal declaração a suspensão dos ulteriores
termos do processo até que ao arguido se apresente em Juízo; anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração, proibição de obter certidão
ou registos nas conservatórias dos registos civil, predial, comercial
e automóvel e de obter ou renovar carta de condução ou passaporte.

14 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alda Casi-
miro. — A Escrivã-Adjunta, Ana Rita Mota.

Aviso de contumácia n.º 1096/2001 — AP. — A Dr.ª Alda
Maria Correia de Castro Tomé Casimiro, juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Portimão, faz saber que, no processo comum, colectivo n.º 425/99.2
TBPTM, que o Ministério Público move contra o arguido Edgar
Fernandes da Silva, nascido em 29 de Junho de 1975, natural de
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São Jorge de Arroios, concelho de Lisboa, filho de Edgar da Silva
e de Maria da Conceição Fernandes da Silva, com residência na
Rua dos Lusíadas, Edifício Gémeos, Torre B, 7.º, apartamento 75,
em Portimão, por despacho de 10 de Novembro de 2000, foi de-
clarada cessada a situação de contumácia, que havia sido declarada
nos presentes autos.

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alda Casi-
miro. — A Escrivã Auxiliar, Ilda Ramos Vieira.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 1097/2001 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito no 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 20 de Novembro de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 178/00, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Vasile Ciobanu,
viúvo, electricista, nascido a 3 de Março de 1963, na Roménia,
filho de Vasile Ciobanu e de Elena Ciobanu, portador do bilhete
de identidade n.º 16191737, com última residência conhecida na
Rua de Álvaro Carneiro, 56, rés-do-chão, direito, Braga, por ter
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19
de Novembro, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica para
o arguido, a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação ou à detenção do mesmo, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pelo mesmo arguido,
após esta declaração.

21 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, (Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1098/2001 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito no 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 4 de Dezembro de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 198/00, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move ao arguido Hugo Alexandre Rama-
lho Ribeiro, solteiro, empresário, nascido a 24 de Outubro de 1975,
natural de Massarelos, Porto, filho de David Santana Ribeiro e de
Maria Armanda Ferreira Ramalho Ribeiro, portador do bilhete de
identidade n.º 10796048, com última residência conhecida no Bair-
ro de Calouste Gulbenkian, 131, hab. 2, 4000 Porto, por ter come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código
de Processo Penal, o que implica para o arguido, a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação ou à detenção do
mesmo, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial, celebrados pelo mesmo arguido, após esta declaração.

4 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1099/2001 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito no 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 4 de Dezembro de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 234/00, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move ao arguido Gaspar Oliveira Gomes,
casado, nascido a 5 de Agosto de 1949, natural de Miragaia, Porto,
filho de Rosalina Oliveira Gomes, portador do bilhete de identida-
de n.º 8504299, com última residência conhecida na Rua da Fonte
de Massarelos, 26, 2.º, 4000 Porto, por ter cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, o
que implica para o arguido, a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação ou à detenção do mesmo, a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados
pelo mesmo arguido, após esta declaração.

4 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1100/2001 — AP. — A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de direito
da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do

Porto, faz saber que, por despacho de 30 de Novembro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 43/99, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Serafim Fer-
nando Rodrigues Matias, casado, industrial, nascido a 20 de Mar-
ço de 1939, natural de Foz do Douro, Porto, filho de Serafim Ma-
tias e de Adelina Inocência Rodrigues Matias, titular do bilhete de
identidade n.º 1900052, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e residente na Rua de Nova de Mira, 604, Arcozelo, 4400
Vila Nova de Gaia, foi declarada caduca a declaração de contumá-
cia, proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal.

5 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães. — O Oficial de Justiça,
(Assinatura ilegível.)

Aviso de c ontumácia n.º 1101/2001 — AP. — A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de direito
da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, faz saber que, por despacho de 4 de Dezembro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 393/99, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Marco Ale-
xandre Vieira Carona, solteiro, nascido a 26 de Junho de 1978,
natural de Mafamude, Vila Nova de Gaia, filho de Orlando Borges
Carona e de Maria Teresa Vieira, titular do bilhete de identidade
n.º 13258771, emitido em 2 de Junho de 1997 pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, e residente na Rua de Casais de Cidra, 424,
4400 Vila Nova de Gaia, em que é acusado de ter cometido um
crime de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 2,
alínea e), do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, o que
implica, para o arguido a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração, e, ainda, com proibição de obter certidões em conser-
vatórias, serviços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional
de Pessoas Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de
identidade, carta de condução, passaporte, livrete ou título de re-
gisto de automóveis e o arresto em todas as contas bancárias em
que o arguido figure como único titular.

5 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães. — O Oficial de Justiça,
(Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1102/2001 — AP. — A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de di-
reito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum n.º 32/94, da 1.ª Secção deste Juízo, que o Ministé-
rio Público move contra a arguida Maria do Carmo Garcia Araújo
Machado, divorciada, desempregada, nascida em 18 de Julho de
1955, em Freixiel, Vila Flor, filha de José Manuel de Araújo e de
Palmira Judite Carvalho Garcia, titular do bilhete de identidade
n.º 9991568, de 24 de Maio de 1988, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, e residente no lugar de Montedor, Carreço,
Viana do Castelo, por estar acusada de ter cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º n.º 1 do Código Penal, nos termos do disposto no ar-
tigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, foi declarada caduca
a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 287, de 12 de Dezembro de 1996.

5 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães.

Aviso de contumácia n.º 1103/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 8 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal Singular n.º 480/98, pen-
dentes na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Luís Ma-
nuel Moreira de Sá, solteiro, nascido em 28 de Outubro de 1964,
natural de Paranhos, Porto, filho de Francisco Ernesto Morgado de
Sá Maciel e de Armindo Espírito Santo Moreira Maciel, portador
do bilhete de identidade n.º 69199183, com última residência conhe-
cida na Rua do Infante D. Henrique, 270, rés-do-chão, Águas San-
tas, Maia, ao qual é imputado um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido à data pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c),
d) e h) do Código Penal, e actualmente previsto e punido pelos ar-
tigos 203.º e 204.º alínea f), do mesmo diploma legal, revisto pelo
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Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi aquele arguido decla-
rado contumaz, nos termos do artigo 335.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos termos
ulteriores do processo, nos termos do disposto nos artigos 335.º,
n.º 3 e 337.º, n.º 1, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
tem para o arguido as seguintes implicações: anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após a presente declaração (artigo 337.º, cit. n.º 1); inibição de
o mesmo obter ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte e
a carta de condução, cartão de eleitor, número fiscal de contribu-
inte, de efectivar registos nas conservatórias dos registos predial,
comercial e de automóveis; ficando vedado a qualquer dos serviços
dos registos e do notariado de qualquer serviço público português
interno ou consular, a satisfação de requisições de certificados,
certidões ou documentos análogos que digam respeito exclusiva-
mente ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou repartições
públicas (artigo 337.º, cit. n.º 3).

5 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Magalhães. — A Oficial de Justiça, Maria Luísa Grilo.

Aviso de contumácia n.º 1104/2001 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito no 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 4 de Dezembro de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 92/00, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move ao arguido Fernando Manuel de Cas-
tro Pinto, solteiro, reformado por invalidez, nascido a 13 de Julho
de 1960, titular do bilhete de identidade n.º 8681883, emitido em
26 de Maio de 1992 por Lisboa, com última residência conhecida
na Rua do Cabo de Além, 254, Vieira de Além, 4850-000 Anissó,
por ter cometido um crime de dano, previsto e punido pelo artigo
212.º do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, o que
implica para o arguido, a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação ou à detenção do mesmo, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pelo
mesmo arguido, após esta declaração.

5 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1105/2001 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito no 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 5 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 312/99, da 2.ª Secção, que o Ministério Público
move ao arguido António Luís Penela Vicente, divorciado, nasci-
do a 1 de Setembro de 1958, na freguesia de Castanheiro do Sul,
concelho de São João da Pesqueira, filho de António Vicente e de
Silvana de Jesus Penela, titular do bilhete de identidade n.º 8496435,
de 14 de Maio de 1996, do Arquivo de Identificação de Lisboa, e
residente na Travessa dos Sapateiros em São João da Pesqueira, por
se encontrar indiciado por um crime de ofensa à integridade física
simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.os 1 e 2 do Código
Penal, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal, foi declarada caduca a declaração de contumácia,
a qual havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 79,
de 3 de Abril de 2000.

6 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Oficial de Justiça, Maria Fernanda
Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 1106/2001 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito no 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho de 8 de Abril de 1999, exarado nos autos de processo comum
n.º 972/92, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que o
Ministério Público move ao arguido Alfredo da Silva Fernandes,
casado, comerciante, filho de António Fernandes Machado e de
Laura da Piedade Cunha e Silva, natural de Azurém, Guimarães,
nascido a 8 de Novembro de 1949, titular do bilhete de identidade
n.º 1781913, emitido em 4 de Março de 1992, com última residên-
cia conhecida na Rua de Luís de Camões, São Martinho do Bou-
gado, Trofa, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º do Código
Penal de 1982, ou 218.º, n.º 2, alínea a), do Código Penal de 1995,
foi declarada caduca a declaração de contumácia, nos termos do

artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, publicada no Diá-
rio da República.

6 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã Auxiliar, Joana Campos Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 1107/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 25 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal Singular n.º 220/99, pen-
dentes na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Luís
Miguel da Silva Mourão, solteiro, mecânico, filho de Luís da Cruz
Mourão e de Palmira Teixeira da Silva, nascido em 26 de Maio de
1971 em Angola, portador do bilhete de identidade n.º 9828266,
com última residência conhecida na Rua do Dr. Alves da Veiga,
178, Porto, ao qual é imputado um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi aquele arguido de-
clarado contumaz, nos termos do artigo 335.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos termos
ulteriores do processo, nos termos do disposto nos artigos 335.º,
n.º 3 e 337.º, n.º 1, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
tem para o arguido as seguintes implicações: anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após a presente declaração (artigo 337.º, cit. n.º 1); inibição de
o mesmo obter ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte e
a carta de condução, cartão de eleitor, número fiscal de contribu-
inte, de efectivar registos nas conservatórias dos registos predial,
comercial e de automóveis; ficando vedado a qualquer dos serviços
dos registos e do notariado de qualquer serviço público português
interno ou consular, a satisfação de requisições de certificados, cer-
tidões ou documentos análogos que digam respeito exclusivamente
ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou repartições pú-
blicas (artigo 337.º, cit. n.º 3).

6 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Magalhães. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1108/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal Singular n.º 530/98, pen-
dentes na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Carlos
Domingos Oliveira Pereira, com última residência conhecida na
Rua de Santa Catarina, 876, 4000 Porto, ao qual é imputado um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi aquele arguido de-
clarado contumaz, nos termos do artigo 335.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos termos
ulteriores do processo, nos termos do disposto nos artigos 335.º,
n.º 3 e 337.º, n.º 1, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
tem para o arguido as seguintes implicações: anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após a presente declaração (artigo 337.º, cit. n.º 1); inibição de
o mesmo obter ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte e
a carta de condução, cartão de eleitor, número fiscal de contribu-
inte, de efectivar registos nas conservatórias dos registos predial,
comercial e de automóveis; ficando vedado a qualquer dos serviços
dos registos e do notariado de qualquer serviço público português
interno ou consular, a satisfação de requisições de certificados, cer-
tidões ou documentos análogos que digam respeito exclusivamente
ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou repartições pú-
blicas (artigo 337.º, cit. n.º 3).

6 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Magalhães. — A Oficial de Justiça, Maria Luísa Grilo.

Aviso de contumácia n.º 1109/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 29 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal Singular n.º 314/98, pen-
dentes na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Alberto
Manuel Campos Alves, solteiro, servente da construção civil, nas-
cido a 15 de Março de 1961, na freguesia de Miragaia, Porto, fi-
lho de António de Sousa Alves e de Sara Rosa Campos, com últi-
ma residência conhecida no Bairro de Lordelo do Ouro, bloco 14,
entrada 70, casa 32, 4100 Porto, ao qual é imputado um crime de
consumo e tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelo arti-
go 25.º, n.º 1, e artigo 40.º, n.º 1, ambos do Decreto-Lei n.º 15/93,
de 22 de Janeiro, foi aquele arguido declarado contumaz, nos ter-
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mos do artigo 335.º, n.º 1 do Código de Processo Penal. Tal decla-
ração, que ordena a suspensão dos termos ulteriores do processo,
nos termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 3 e 337.º, n.º 1, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, tem para o arguido as se-
guintes implicações: anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido após a presente declara-
ção (artigo 337.º, cit. n.º 1); inibição de o mesmo obter ou renovar
o bilhete de identidade, o passaporte e a carta de condução, cartão
de eleitor, número fiscal de contribuinte, de efectivar registos nas
conservatórias dos registos predial, comercial e de automóveis; fi-
cando vedado a qualquer dos serviços dos registos e do notariado
de qualquer serviço público português interno ou consular, a satis-
fação de requisições de certificados, certidões ou documentos aná-
logos que digam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam fei-
tas por autoridades ou repartições públicas (artigo 337.º, cit. n.º 3).

6 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Magalhães. — A Oficial de Justiça, Maria Luísa Grilo.

Aviso de contumácia n.º 1110/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 29 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal Singular n.º 134/99, pen-
dentes na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra a arguida Clara
Maria Macedo Moreira Gomes, casada, nascida em 24 de Dezem-
bro de 1978, na freguesia de Massarelos, Porto, filha de Manuel
Fernando Dias Moreira e de Maria Eugénia Coimbra Macedo Mo-
reira, com última residência conhecida na Travessa Nova Guardal
de Cima, 77, 1.º, esquerdo, Vilar do Paraíso, Vila Nova de Gaia,
à qual é imputado um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção introduzida pelo De-
creto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi aquela arguida de-
clarada contumaz, nos termos do artigo 335.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos termos
ulteriores do processo, nos termos do disposto nos artigos 335.º,
n.º 3 e 337.º, n.º 1, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
tem para a arguida as seguintes implicações: anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela argui-
da após a presente declaração (artigo 337.º, cit. n.º 1); inibição de
a mesma obter ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte e
a carta de condução, cartão de eleitor, número fiscal de contribu-
inte, de efectivar registos nas conservatórias dos registos predial,
comercial e de automóveis; ficando vedado a qualquer dos serviços
dos registos e do notariado de qualquer serviço público português
interno ou consular, a satisfação de requisições de certificados,
certidões ou documentos análogos que digam respeito exclusiva-
mente à arguida e não sejam feitas por autoridades ou repartições
públicas (artigo 337.º, cit. n.º 3).

6 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Magalhães. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1111/2001 — AP. — A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de direito da
1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto,
faz saber que, por despacho de 8 de Novembro de 2000, proferido
nos autos de processo comum n.º 361/2000, da 1.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Nuno Miguel
Braga dos Santos, solteiro, empregado de confeitaria, nascido a 16
de Maio de 1975, natural de Matosinhos, filho de Aureliano Pinto
dos Santos e de Maria da Conceição da Costa Braga dos Santos,
titular do bilhete de identidade n.º 10507533, emitido em 29 de
Setembro de 1994 pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e re-
sidente no Bairro do Sobreiro, entrada 143, bloco 40, 1.º, esquer-
do, Vermoim, 4470 Maia, em que é acusado de ter cometido um
crime de dano, previsto e punido pelo artigo 212.º do Código Pe-
nal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal, o que implica, para o arguido
a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração, e, ainda, com
proibição de obter certidões em conservatórias, serviços de nota-
riado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas,
atestados de residência e outros, bilhete de identidade, carta de con-
dução, passaporte, livrete ou título de registo de automóveis e o ar-
resto em todas as contas bancárias em que o arguido figure como
único titular.

7 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães. — O Oficial de Justiça,
(Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1112/2001 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito no 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 7 de Dezembro de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 453.98, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move ao arguido José Ernesto Caetano
de Sousa, casado, comerciante, filho de Manuel Moreira de Sousa
e de Maria José Fernandes Caetano, natural de Moçambique, nas-
cido a 9 de Fevereiro de 1960, bilhete de identidade n.º 7025742,
emitido em 5 de Março de 1992, Lisboa, com última residência
conhecida sita à Rua do Professor Urbano de Moura, 105, 1.º, fren-
te, Vila Nova de Gaia, por ter cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi declarada ca-
duca a declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal, publicada no Diário da República.

11 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira L. Silva. — A Escrivã Auxiliar, Cristina Maria Cardoso
Mendes Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 1113/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 15 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal Singular n.º 364/00, pen-
dentes na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Abílio
Luís de Oliveira Azevedo, com última residência conhecida na Rua
de D. Henrique Miranda, 166, Campanhã, Porto, ao qual é impu-
tado um crime de ofensas corporais simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º do Código Penal, foi aquele arguido declarado contu-
maz, nos termos do artigo 335.º, n.º 1 do Código de Processo Pe-
nal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos termos ulteriores
do processo, nos termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 3 e 337.º,
n.º 1, sem prejuízo da realização de actos urgentes, tem para o ar-
guido as seguintes implicações: anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após a presente
declaração (artigo 337.º, cit. n.º 1); inibição de o mesmo obter ou
renovar o bilhete de identidade, o passaporte e a carta de condu-
ção, cartão de eleitor, número fiscal de contribuinte, de efectivar
registos nas conservatórias dos registos predial, comercial e de
automóveis; ficando vedado a qualquer dos serviços dos registos e
do notariado de qualquer serviço público português interno ou
consular, a satisfação de requisições de certificados, certidões ou
documentos análogos que digam respeito exclusivamente ao arguido
e não sejam feitas por autoridades ou repartições públicas (artigo
337.º, cit. n.º 3).

11 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Magalhães. — A Oficial de Justiça, Maria Luísa Grilo.

Aviso de contumácia n.º 1114/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 11 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal Singular n.º 488/98, pen-
dentes na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Maria de Lurdes dos San-
tos Rodrigues, solteira, nascida a 30 de Julho de 1956, no Campo
Grande, Lisboa, filha de José Rodrigues e de Alzira Correia dos
Santos, portadora do bilhete de identidade n.º 5631599, de 3 de
Junho de 1994 do Arquivo de Identificação do Porto, residente na
Rua de Eça de Queirós, lote 1, (6), 2815-183, Charneca da Capa-
rica, pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, foi de-
clarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de 15
de Junho de 2000.

12 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Magalhães. — A Oficial de Justiça, Maria Luísa Grilo.

Aviso de contumácia n.º 1115/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 11 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal Singular n.º 328-99, pen-
dentes na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Luís Manuel Pereira Es-
teves, casado, comerciante, nascido em 4 de Outubro de 1963, em
Remondes, Mogadouro, filho de António Manuel Pereira Esteves
e de Adília dos Santos Fernandes, portador do bilhete de identida-
de n.º 9705370, residente na Rua das Pedreiras, 86, Valadares, Vila
Nova de Gaia, pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
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Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Có-
digo Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada
por despacho de 12 de Julho de 1999.

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Magalhães. — A Oficial de Justiça, Maria Luísa Grilo.

Aviso de contumácia n.º 1116/2001 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito no 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 13 de Dezembro de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 74/00, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move ao arguido Henrique José Gramaxo da
Cunha Sampaio Maia, casado, empresário, nascido a 31 de Outu-
bro de 1960, titular do bilhete de identidade n.º 3824832, emitido
em 25 de Fevereiro de 1997 por Lisboa, com última residência
conhecida na Rua de Diogo Silves, 39, Leça da Palmeira, Mato-
sinhos, por ter cometido um crime de furto, previsto e punido pe-
las disposições conjugadas do artigo 203.º do Código Penal, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal, o que implica para o arguido, a suspen-
são dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou à deten-
ção do mesmo, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial, celebrados pelo mesmo arguido, após esta declaração.

14 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1117/2001 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito no 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 13 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 277/94, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move à arguida Maria Fernanda Moreira Duarte, solteira, in-
dustrial, nascida a 4 de Novembro de 1952, natural de Ramalde,
Porto, filha de Carmindo Manuel Canelas Duarte e de Maria do
Carmo Jesus Moreira, titular do bilhete de identidade n.º 3367500,
de 22 de Julho de 1991, emitido em Lisboa e com última residên-
cia conhecida na Rua de Monte dos Burgos, 644, Porto, por haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi a mesma
declarada contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código
de Processo Penal, o que implica para a arguida, a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração (artigo 337.º do referido Código de Processo
Penal) e ainda a proibição de obter ou renovar bilhete de identi-
dade, carta de condução e passaporte, bem como certidões ou re-
gistos junto de quaisquer autoridades públicas.

14 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — Pelo Escrivão de Direito, Arminda Ma-
ria Rodrigues Pereira.

Aviso de contumácia n.º 1118/2001 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito no 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 634/97, a correr termos na 2.ª Sec-
ção deste Juízo, em que é acusado pelo Ministério Público da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, o arguido Luís Manuel Pereira Esteves, nas-
cido a 4 de Outubro de 1963, em Remonoles, Mogadouro, filho de
António Manuel Pereira Esteves e de Adília dos Santos Fernandes,
portador do bilhete de identidade n.º 9705370, e residente na Rua
das Pedreiras, 96, Valadares, Vila Nova de Gaia, foi, por despacho
de 13 de Dezembro de 2000, cessada a declaração de contumácia.

14 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 1119/2001 — AP. — A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de direito
da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, faz saber que, por despacho de 14 de Dezembro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 31/99, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move à arguida Maria Ma-
nuela da Silva Gouveia, divorciada, modista, nascida a 3 de Setem-
bro de 1963, natural de Meinedo, Lousada, filha de António Ma-
nuel Teixeira Gouveia e de Palmira do Céu Xavier da Silva, titular
do bilhete de identidade n.º 7982162, emitido em 23 de Abril de

1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Tra-
vessa de D. Nuno Álvares Pereira, 260, 3.º, direito, 4450 Matosi-
nhos, em que é acusada de ter cometido um crime de furto e falsifi-
cação de documento na forma tentada, previsto e punido pelos
artigos 203.º, n.º 1 e 256.º do Código Penal, foi a mesma declarada
contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal, o que implica, para a arguida a suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à sua apresentação ou detenção, a anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração, e, ainda, com proibição de obter
certidões em conservatórias, serviços de notariado, serviços fiscais
e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de residência
e outros, bilhete de identidade, carta de condução, passaporte,
livrete ou título de registo de automóveis e o arresto em todas as
contas bancárias em que a arguida figure como única titular.

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães. — O Oficial de Jus-
tiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1120/2001 — AP. — A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de di-
reito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 14 de Dezembro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 349/98, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move ao arguido João Ba-
tista Mota e Silva, solteiro, electricista, nascido a 20 de Junho de
1976, natural de Miragaia, Porto, filho de Manuel Luís Mota e
Silva e de Rosa Pereira Bastos Silva, titular do bilhete de identidade
n.º 10987732, emitido pelo Arquivo de Identificação do Porto, e
residente na Rua de D. João I, 602, 1.º 4435 Rio Tinto, foi decla-
rada caduca a declaração de contumácia, proferida contra o referido
arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal.

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães. — O Oficial de Jus-
tiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contum ácia n.º 1121/2001 — AP. — A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de di-
reito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 4 de Dezembro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 649/97, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Pedro Re-
nato Moreira Teixeira, solteiro, desempregado, nascido a 19 de
Março de 1976, natural da Sé, Porto, filho de Fernando Alcino
Moreira Teixeira e de Ana Maria Moreira, titular do bilhete de
identidade n.º 11037045, emitido pelo Arquivo de Identificação do
Porto, e residente na Rua da Fonte de Massarelos, 10, 2.º, 4050
Porto, foi declarado caduca a declaração de contumácia, proferida
contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Có-
digo de Processo Penal.

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães. — O Oficial de Jus-
tiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1122/2001 — AP. — A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de di-
reito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 23 de Novembro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 319/96, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move à arguida Laurinda
Gonçalves Bacelar Soares, casada, escriturária, nascida a 12 de
Abril de 1944, natural de Massarelos, Porto, filha de Fernando Ri-
beiro Bacelar e de Estelita Conceição Gonçalves, titular do bilhete
de identidade n.º 725350, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e residente na Rua de Cedofeita, 476, 3.º, 4000 Porto, foi
declarado caduca a declaração de contumácia, proferida contra a
referida arguida, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal.

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães. — O Oficial de Jus-
tiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1123/2001 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito no 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 14 de Dezembro de 2000, exarado nos autos de processo
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comum n.º 446/99, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move ao arguido António Alexandre Con-
ceição Loureiro Silva, solteiro, empregado de balcão, nascido a 22
de Novembro de 1972, no Bonfim, Porto, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 10372323, com última residência conhecida no Bairro do
Cerco do Porto, bloco 32, casa 23, entrada 31, 4000 Porto,  por
ter cometido um crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º,
n.º 1, do Código Penal, foi declarada caduca a declaração de con-
tumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal, publicada no Diário da República, n.º 104, de 5 de Maio
de 2000.

15 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Martins.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 1124/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 1 de Junho de 2000, proferido nos autos
de processo comum, com Tribunal Singular n.º 71/91, pendentes na
2.º Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto,
que o Ministério Público move a Virgílio Raul da Silva André, ca-
sado, nascido no dia 18 de Outubro de 1940, na freguesia de Ce-
dofeita, Porto, filho de José da Piedade André e de Elvira do Nas-
cimento Silva Fialho, com última residência conhecida na Rua da
Arroteia, 83, 2.º, esquerdo, São Mamede de Infesta, Matosinhos,
ao qual é imputado um crime de emissão de cheque sem cobertura,
previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada cessada a
contumácia, determinada por despacho de 1 de Junho de 2000.

2 de Junho de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz.

Aviso de contumácia n.º 1125/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 28 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal Singular n.º 18/98, pen-
dente na 2.ª secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Ga-
briel Aurélio Castro Brochado, portador do bilhete de identidade
n.º 3978197, de 3 de Novembro de 1994, emitido pelo Arquivo de
Identificação do Porto, nascido a 25 de Dezembro de 1960, filho
de José Gabriel da Rocha Brochado e de Maria da Conceição Pe-
reira de Castro, natural de Massarelos, Porto, com última residência
conhecida na Rua da Boavista, 130/16, Porto, ao qual é imputado
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto actualmente
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi
julgada cessada a declaração de contumácia e os efeitos dela (arti-
go 336.º do Código de Processo Penal), relativamente ao arguido
acima identificado, por este se ter apresentado.

28 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Re-
guengo da Luz. — A Escrivã Auxiliar, Sandra Costa.

Aviso de contumácia n.º 1126/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 6 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal Singular n.º 236/2000,
pendentes na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, que o Ministério Público move contra o argui-
do António Pereira da Silva, casado, industrial, nascido a 12 de
Agosto de 1954 em Lagoa, Vila Nova de Famalicão, filho de José
Joaquim da Silva e de Idalina Dias Ferreira e titular do bilhete de
identidade n.º 7235946, emitido em 1 de Março de 1988, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, e contribuinte com o número fis-
cal 103304240 (Repartição de Finanças de Vila Nova de Famalicão
— 1.ª Rep.), com última residência conhecida em Brufe, Sistães,
4760 Vila Nova de Famalicão, ao qual é imputado um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi aque-
le arguido declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a suspensão
dos termos ulteriores do processo, nos termos do disposto nos ar-
tigos 335.º, n.º 3 e 337.º, n.º 1, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, tem para o arguido as seguintes implicações: anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido após a presente declaração (artigo 337.º, cit. n.º 1); inibi-
ção de o mesmo obter ou renovar o bilhete de identidade, o passa-

porte e a carta de condução, cartão de eleitor, número fiscal de
contribuinte, de efectivar registos nas conservatórias dos registos
predial, comercial e de automóveis; ficando vedado a qualquer dos
serviços dos registos e do notariado de qualquer serviço público
português interno ou consular, a satisfação de requisições de cer-
tificados, certidões ou documentos análogos que digam respeito ex-
clusivamente ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou re-
partições públicas (artigo 337.º, cit. n.º 3).

7 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. — O Oficial de Justiça, Joaquim Milheiro.

Aviso de contumácia n.º 1127/2001 — AP. — O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 6 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum n.º 23/98, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministé-
rio Público move ao arguido Eusébio Ernesto Costa da Silva, ca-
sado, empregado de escritório, natural de Miragaia, Porto, nascido
a 16 de Junho de 1951, portador do bilhete de identidade
n.º 3917204, datado de 22 de Julho de 1996, Porto, filho de Ar-
mando da Silva e de Belmira Moreira da Costa, e residente na Rua
dos Heróis do Ultramar, 32, 1.º, 4470-057 Gueifães, acusando-o
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal revisto,
foi declarada cessada a declaração de contumácia proferida contra
o referido arguido.

11 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. — O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 1128/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 7 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal Singular n.º 95/00, pen-
dentes na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Manuel
Sá Marques, nascido no dia 1 de Fevereiro de 1970, em Mafamude,
Vila Nova de Gaia, filho de João de Sá Maia e de Maria de Lurdes
de Sá Marques, com última residência conhecida na Rua de José
Mariani, 253, rés-do-chão, Vila Nova de Gaia, ao qual é imputado
um crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal. Tal de-
claração, que ordena a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso, tem para o arguido as seguintes consequências: anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, por ele celebrados
após a presente declaração; inibição de o mesmo obter ou renovar
o bilhete de identidade, o passaporte e a carta de condução; de efec-
tuar registos nas conservatórias dos registos predial, comercial e de
automóveis; ficando vedado a qualquer dos serviços dos registos e
do notariado de qualquer serviço público português interno ou
consular, a satisfação de requisições de certificados, certidões ou
documentos análogos que digam respeito exclusivamente ao arguido
e não sejam feitas por autoridades ou repartições públicas.

12 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Re-
guengo da Luz.

Aviso de contumácia n.º 1129/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 7 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal Singular n.º 95/00, pen-
dentes na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido António
Sapo Maia, solteiro, nascido no dia 27 de Junho de 1976, em
Mafamude, Vila Nova de Gaia, filho de António Sapo Maia e de
Maria Sapo Maia, com última residência conhecida na Rua do
Cabo Mor, bloco 4, entrada 6, Santa Marinha, Vila Nova de Gaia,
ao qual é imputado um crime de furto, previsto e punido pelo arti-
go 203.º, n.º 1, do Código Penal, foi aquele arguido declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos termos
ulteriores do processo, tem para o arguido as seguintes consequên-
cias: anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial,
por ele celebrados após a presente declaração; inibição de o mes-
mo obter ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte e a carta
de condução; de efectuar registos nas conservatórias dos registos
predial, comercial e de automóveis; ficando vedado a qualquer dos
serviços dos registos e do notariado de qualquer serviço público
português interno ou consular, a satisfação de requisições de cer-
tificados, certidões ou documentos análogos que digam respeito
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exclusivamente ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou
repartições públicas.

12 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Re-
guengo da Luz.

Aviso de contumácia n.º 1130/2001 — AP. — O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular n.º 268/00, da 3.ª Secção que o Ministério Público
move contra Sérgio Jorge Silva Pinheiro, filho de Abel Pinheiro e
de Maria Emília Martins da Silva, natural de Sé, Porto, onde nas-
ceu a 13 de Abril de 1972, com última residência conhecida na Rua
dos Lírios, 12, Baguim do Monte, Rio Tinto, acusando-o da prá-
tica de um crime de ofensa à integridade física simples, previsto e
punido no artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo, por
despacho de 12 de Dezembro de 2000, declarado contumaz, ficando
suspensos os ulteriores termos do processo até à sua apresentação
ou detenção, nos termos do n.º 1 do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. Tal declaração implica a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados posteriormente à data
da declaração e a proibição de obter ou renovar documentos em
qualquer repartição ou serviço público (artigo 337.º, n.os 1 e 3 do
Código de Processo Penal) e a emissão de mandados de detenção
para prestação do Termo de identidade e Residência.

13 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. — Pelo Oficial de Justiça, Isabel Araújo.

Aviso de contumácia n.º 1131/2001 — AP. — O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular n.º 346/99, da 3.ª Secção que o Ministério Público
move contra Sandra Fernanda da Silva Varela, filha de Fernando
Alberto Ribeiro Varela e de Rosa Francisca Carvalho da Silva, na-
tural da Paranhos, Porto, onde nasceu a 30 de Dezembro de 1972,
com última residência conhecida no Bairro de São Tomé, bloco I,
entrada 47, 3.º, direito, Porto, acusando-a da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e, redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, foi a mesma, por despacho de 13 de Dezembro de 2000,
declarada contumaz, ficando suspensos os ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, nos termos do n.º 1 do
artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tal declaração implica
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados posteriormente à data da declaração e a proibição de obter
ou renovar documentos em qualquer repartição ou serviço público
(artigo 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal) e a emissão
de mandados de detenção para prestação do Termo de Identidade
e Residência.

13 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. — Pelo Oficial de Justiça, Isabel Araújo.

Aviso de contumácia n.º 1132/2001 — AP. — O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 5680/98, a correr termos
neste Secção e Juízo, contra a arguida Maria Helena Fernandes de
Sousa Ribeiro, filha de António Lopes de Sousa e de Maria Tere-
sa Pereira Fernandes, natural de Santa Marta, Viseu, onde nasceu
a 13 de Dezembro de 2000, foi declarada cessada a contumácia,
em que se encontrava aquela arguida, nos termos do disposto no
artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

14 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 1133/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, correm termos uns autos de processo comum n.º 344/99,
que o Ministério Público move contra o arguido Jorge Manuel
Rosas Miranda, solteiro, nascido aos 28 de Abril de 1974, natural
de Massarelos, Porto, filho de Luís Silvério Pereira Miranda e de
Maria Ângela Dias Rosas Miranda, portador do bilhete de identi-
dade n.º 11051454, emitido em 31 de Maio de 1996, pelo Porto,

ausente em parte incerta, e com a última residência conhecida na
Rua de António José da Silva, 158, Porto, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º do Código Penal, foi o mesmo arguido decla-
rado em situação de contumácia, de acordo com o disposto no ar-
tigo 336.º, do Código de Processo Penal, com os efeitos do disposto
no n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, o que im-
plica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresen-
tação do arguido, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a
proibição de obter ou renovar quaisquer documentos, designada-
mente bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e quais-
quer certidões ou registos junto das conservatórias, repartições de
finanças, câmaras municipais e quaisquer outras autoridades públi-
cas e o arresto de todas as contas de que o arguido figure como
titular.

20 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 1134/2001 — AP. — De acordo
com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, de-
claro o arguido Tiago Arnaldo Cunha da Silva Rodrigues, solteiro,
nascido a 16 de Setembro de 1976 em Massarelos, Porto, filho de
Arnaldo Joaquim Rodrigues e de Florinda Maria Cunha da Silva
Rodrigues, residente na Rua de Coutinho de Azevedo, 318, 3.º,
Porto, no processo comum n.º 39/2000, da 2.º Secção, por ter come-
tido um crime de ofensas corporais previsto e punido pelo artigo
143.º, n.º 1 do Código Penal (versão de 1995), em situação de
contumácia, com as seguintes consequências: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou à detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º (artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal ver-
são de 1998); a caducidade desta declaração logo que o arguido se
apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Pe-
nal, versão de 1998); a passagem imediata de mandados de deten-
ção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de
Processo Penal, versão de 1998); a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (arti-
go 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

28 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1135/2001 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.º Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 461-93, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido José Meireles Pinto Ferraz, solteiro, nas-
cido a 7 de Junho de 1960, natural de Miragaia, Porto, filho de Joa-
quim Pinto Ferraz e de Maria Madalena Pereira, portador do bi-
lhete de identidade n.º 11357007, com última residência conhecida
na Rua do Alferes Malheiro, 185, Porto, foi declarada cessada a
contumácia, em que se encontrava aquele arguido, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

29 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1136/2001 — AP. — De acordo
com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, de-
claro o arguido António Carlos Sousa Ribeiro, solteiro, metalúrgico,
filho de Agostinho Pereira Ribeiro e de Maria Aurora Cunha Sousa,
nascido em 4 de Novembro de 1974, natural de Matosinhos, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 11392703, de 24 de Junho de 1994,
e com última residência conhecida na Rua de Cândido dos Reis,
bloco 10, entrada 29, rés-do-chão, esquerdo, Custóias, Matosinhos,
no processo comum n.º 391/99, da 2.º Secção, por ter cometido um
crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal (versão de 1995), em situação
de contumácia, com as seguintes consequências: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou à detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º (artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal
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versão de 1998); a caducidade desta declaração logo que o argui-
do se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Proces-
so Penal, versão de 1998); a passagem imediata de mandados de
detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal, versão de 1998); a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração
(artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requeri-
mento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, perso-
nalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bi-
lhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta
de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

30 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1137/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, correm termos uns autos de processo comum n.º 294/98,
que o Ministério Público move contra o arguido Manuel António
Freitas, divorciado, gerente mediador de seguros, nascido aos 7 de
Abril de 1951, natural de Quintos, Beja, filho de Albino Freitas e de
Ermelinda Antunes, portador do bilhete de identidade n.º 2049410,
emitido em 11 de Junho de 1987, por Lisboa, ausente em parte
incerta, e com a última residência conhecida na Rua de José Au-
gusto Pimenta, 42, 8.º F, Barreiro, por haver cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e artigos 217.º e 218.º, n.º 1 do Código Penal revisto, foi
o mesmo arguido declarado em situação de contumácia, de acordo
com o disposto no artigo 336.º, do Código de Processo Penal, com
os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, o que implica a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação do arguido, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter ou renovar quaisquer do-
cumentos, designadamente bilhete de identidade, carta de condu-
ção, passaporte e quaisquer certidões ou registos junto das conser-
vatórias, repartições de finanças, câmaras municipais e quaisquer
outras autoridades públicas e o arresto de todas as contas de que o
arguido figure como titular.

4 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 1138/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, correm termos uns autos de processo comum n.º 244/98,
que o Ministério Público move contra a arguida Maria de Fátima
Alves Almeida, solteira, nascida aos 15 de Maio de 1963, porta-
dora do bilhete de identidade n.º 7348691, ausente em parte incer-
ta, e com a última residência conhecida na Rua da Barroca, 130,
Freixieiro, Matosinhos, por haver cometido um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1 do Código Penal, foi a mesma arguida declarada em situação
de contumácia, de acordo com o disposto no artigo 336.º, do Có-
digo de Processo Penal, com os efeitos do disposto no n.º 1 do
artigo 337.º do Código de Processo Penal, o que implica a suspen-
são dos ulteriores termos do processo até à apresentação da argui-
da, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pela arguida após esta declaração e a proibição de ob-
ter ou renovar quaisquer documentos, designadamente bilhete de
identidade, carta de condução, passaporte e quaisquer certidões ou
registos junto das conservatórias, repartições de finanças, câmaras
municipais e quaisquer outras autoridades públicas e o arresto de
todas as contas de que a arguida figure como titular.

4 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 1139/2001 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.º Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 995-96, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido Artur Manuel Barbedo Pinto Carreira, ca-
sado, impressor de artes gráficas, nascido a 12 de Janeiro de 1971
em Massarelos, Porto, filho de Alexandre de Magalhães Pinto Ca-
neira e de Conceição da Silva Barbedo, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 9647005, de 25 de Fevereiro de 1991,  com última resi-

dência conhecida na Travessa da Póvoa, 327, Bonfim, Porto, foi
declarada cessada a contumácia, em que se encontrava aquele ar-
guido, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de
Processo Penal.

4 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1140/2001 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 431/99, em que é arguido Vicente Manuel
Maia Rosa, casado, filho de Lambertino Rosa e de Maria Carmina
da Fonseca Maia, nascido a 8 de Junho de 1962, natural da Cova
da Piedade, Almada, titular do bilhete de identidade n.º 7051063,
emitido em 22 de Julho de 1991, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa e com última residência conhecida na Rua de José Rocha,
20, 2.º, esquerdo, Vila Nova de Gaia, foi acusado por um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na versão dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, pelo despacho de acordo com o disposto no artigo 336.º do
Código de Processo Penal, declaro o arguido acima identificado em
situação de contumácia, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou à de-
tenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º (artigo 335.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal, versão de 1998); a caducidade desta declaração logo
que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 1 do Código
de Processo Penal, versão 1998); a passagem imediata de manda-
dos de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal, versão 1998; a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial após a declaração (artigo
337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de
identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

4 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1141/2001 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 63-98, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido Jaime José Soares Ferreira, casado, vende-
dor, nascido a 16 de Novembro de 1962, em Paranhos, Porto, fi-
lho de José Joaquim Ferreira e de Albertina Soares Samagaio, por-
tador do bilhete de identidade n.º 5925261/8, residente na Travessa
do Balamaus, Oliveira do Douro, Vila Nova de Gaia, foi declarada
cessada a contumácia, em que se encontra aquele arguido, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

4 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Sílvia Santos Castanheira.

Aviso de contumácia n.º 1142/2001 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 159/97, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido António José dos Santos Prata, casado,
comerciante, nascido a 7 de Maio de 1951, em Angola, filho de
António Marques Prata e de Helena Brás dos Santos, residente na
Rua de Artur Maria Afonso, Santa Maria Maior, Chaves, foi de-
clarada cessada a contumácia, em que se encontra aquele arguido,
nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo
Penal.

6 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1143/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 6 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 258/99, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido José Carlos Seixas Silva, filho de Altamiro Pinto da
Silva e de Rita de Jesus Ferreira Seixas, nascido a 8 de Junho de
1960, em Miragaia, Porto, residente na Rua de Alexandre Her-
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culano, 71, rés-do-chão, esquerdo, Ermesinde, foi declarada cadu-
ca a declaração de contumácia, proferida contra o referido argui-
do, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

6 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 1144/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 253/99, que o Ministério Público move contra o arguido Jorge
Manuel Santos Veiga, 26 anos de idade, não existem outros elemen-
tos de identificação, ausente em parte incerta e com última residên-
cia conhecida na Travessa de Oliveira Martins, casa 3, Areosa, Rio
Tinto, por haver cometido um crime de furto, previsto e punido pelo
artigo 203.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo arguido declara-
do em situação de contumácia, de acordo com o disposto no
artigo 336.º do Código de Processo Penal, com os efeitos do dis-
posto no n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, o que
implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação do arguido, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
e a proibição de obter ou renovar quaisquer documentos, desig-
nadamente bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e
quaisquer certidões ou registos junto das conservatórias, repartições
de finanças, câmaras municipais e quaisquer outras autoridades
públicas e o arresto de todas as contas de que o arguido figure
como titular.

7 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 1145/2001 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 1114-94, a correr termos nesta Sec-
ção e Juízo, contra o arguido António Manuel de Oliveira, nascido
a 26 de Março de 1941, na freguesia Torre de Moncorvo, Bragan-
ça, contabilista, casado, filho de Manuel Alves de Oliveira e de
Maria da Conceição Roseira, portador do bilhete de identidade
n.º 0839974, de 17 de Agosto de 1990, Lisboa, residente em
Alvarães, Viana do Castelo, foi declarada cessada a contumácia, em
que se encontra aquele arguido, nos termos do disposto no artigo
337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

7 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Sílvia Santos Castanheira.

Aviso de contumácia n.º 1146/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 404/99, que o Ministério Público move contra o arguido Horácio
Manuel Monteiro Santos, solteiro, nascido aos 17 de Janeiro de
1973, natural de Matosinhos, filho de Horácio Ribeiro dos Santos
e de Maria Margarida, portador do bilhete de identidade n.º 10098503,
emitido em 9 de Novembro de 1995, por Lisboa, ausente em parte
incerta e com última residência conhecida na Rua de D. Afonso
Henriques, 2573, 4.º, direito, traseiras, 3, Águas Santas, Maia, por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo arguido
declarado em situação de contumácia, de acordo com o disposto no
artigo 336.º do Código de Processo Penal, com os efeitos do dis-
posto no n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, o que
implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação do arguido, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
e a proibição de obter ou renovar quaisquer documentos, desig-
nadamente bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e
quaisquer certidões ou registos junto das conservatórias, repartições
de finanças, câmaras municipais e quaisquer outras autoridades
públicas e o arresto de todas as contas de que o arguido figure
como titular.

7 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 1147/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 5 de Dezembro de 2000, foi declarada
caduca a declaração de contumácia, proferido nos autos de processo

comum n.º 277/95, a correr termos pela 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é arguido Luís
Manuel Pereira Esteves, casado, nascido a 4 de Outubro de 1963,
natural de Remondes, Mogadouro, filho de António Manuel Pereira
Esteves e de Adília dos Santos Fernandes, ausente em parte incerta,
e com última residência conhecida na Rua das Pedreiras, 86, Vala-
dares, Vila Nova de Gaia, proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

7 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Cristina Silva.

Aviso de contumácia n.º 1148/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, correr termos uns autos de processo comum
n.º 1050/97, que o Ministério Público move contra o arguido José
Carlos Pinto Afonso, portador do bilhete de identidade n.º 5903939,
casado, empresário, nascido a 30 de Outubro de 1962, natural de
Mirandela, filho de Vítor Manuel Martins Afonso e Maria Albertina
Pinto Afonso, ausente em parte incerta e com última residência
conhecida no Largo do Moinho de Vento, 104, direito, frente, Ma-
dalena, em Vila Nova de Gaia, foi declarado caduca a declaração
de contumácia, de acordo com o disposto no artigo 336.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal.

11 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — A Escrivã Auxiliar, Sofia Costa da Silva.

Aviso de contumácia n.º 1149/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 363/99, que o Ministério Público move contra a arguida Maria
João Silva Monteiro, solteira, estudante trabalhadora, natural de
freguesia de Vitória, Porto, nascida a 17 de Fevereiro de 1976, fi-
lha de Manuel Augusto Nunes Monteiro e de Maria do Céu Sousa
e Silva, titular do bilhete de identidade n.º 10612298, de 3 de
Novembro de 1996, do Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente
em parte incerta e com última residência conhecida na Rua do Go-
dinho, 863, 5.º, esquerdo, Matosinhos, foi a mesma arguida decla-
rada em situação de contumácia, de acordo com o disposto nos ar-
tigos 336.º e 337.º, ambos do Código Penal.

11 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Fernanda Silva.

Aviso de contumácia n.º 1150/2001 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 70-98, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra a arguida Ana Maria Gonçalves Vasconcelos, di-
vorciada, profissional de seguros, nascida a 3 de Setembro de 1948,
no Monte, Funchal, filha de António de Ornelas Vasconcelos e de
Natividade Guilhermina Gonçalves de Vasconcelos, titular do bi-
lhete de identidade n.º 371856, com última residência conhecida na
Rua do Padre Cruz, 127, 4.º, Porto, foi declarada cessada a contu-
mácia, em que se encontra aquela arguida, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

12 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1151/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 257/99, que o Ministério Público move contra o arguido Raul
António Pereira de Almeida, portador do bilhete de identidade
n.º 10200872, solteiro, nascido a 12 de Junho de 1962, natural de
Covelas, Póvoa do Lanhoso, filho de Joaquim Anjos de Almeida
e de Albertina Fernandes Almeida, ausente em parte incerta e com
última residência conhecida na Rua de D. João IV, 793, 2.º, Porto,
por haver cometido um crime de abuso de confiança, previsto e pu-
nido pelo artigo 205.º, n.º 1 e n.º 4, alínea a) do Código Penal, foi
o mesmo arguido declarado em situação de contumácia, de acordo
com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, com
os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, o que implica a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação do arguido, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter ou renovar quaisquer do-
cumentos, designadamente bilhete de identidade, carta de condu-
ção, passaporte e quaisquer certidões ou registos junto das conser-
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vatórias, repartições de finanças, câmaras municipais e quaisquer
outras autoridades públicas e o arresto de todas as contas de que o
arguido figure como titular.

12 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — A Escrivã Auxiliar, Maria Fernanda Resende Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 1152/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 53/98,
que o Ministério Público move contra o arguido António Fernando
Alfaro Cadete, solteiro, vendedor, natural da República do Zaire,
nascido a 29 de Abril de 1945, filho de Saúl Marques Cadete e de
Michaela Alfaro da Silva, titular do bilhete de identidade n.º 1291108,
de 31 de Dezembro de 1986, do Arquivo de Identificação de Lis-
boa, ausente em parte incerta e com última residência conhecida na
Rua do Jornal Correio do Sul, 37, rés-do-chão, esquerdo, Faro, onde
lhe é imputado um crime de abuso de confiança, foi o mesmo ar-
guido declarado em situação de contumácia, de acordo com o dis-
posto nos artigos 336.º e 337.º, ambos do Código Penal.

12 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Fernanda Silva.

Aviso de contumácia n.º 1153/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 23/99, que o Ministério Público move contra o arguido Acácio
Jorge Ferreira dos Santos, divorciado, desempregado, natural da
freguesia de Massarelos, Porto, nascido a 31 de Janeiro de 1972,
filho de Acácio Guedes dos Santos e de Maria Isménia Ribeiro dos
Santos, titular do bilhete de identidade n.º 99148979, de 10 de
Abril de 1996, do Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em
parte incerta e com última residência conhecida no Campo Márti-
res da Pátria, 237, Porto, foi o mesmo arguido declarado em situa-
ção de contumácia, de acordo com o disposto nos artigos 336.º e
337.º, ambos do Código Penal.

12 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Fernanda Silva.

Aviso de contumácia n.º 1154/2001 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 260-96, em que é arguido Paulo Jorge
Faria da Silva, divorciado, pintor, nascido a 10 de Fevereiro de 1969,
em Santa Cruz, Coimbra, filho de Francisco da Silva e de Justina
de Jesus Faria, portador do bilhete de identidade n.º 10171994, de
19 de Maio de 1988, Lisboa, residente na Rua do Arco do Ivo, 6,
1.º, Coimbra, foi acusado por um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pela data de consumação pelas dispo-
sições conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, e 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, e 217.º, n.º 1
do Código Penal revisto de 15 de Março de 1995, pelo despacho
de acordo com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo
Penal, declaro o arguido acima identificado em situação de contu-
mácia, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou à detenção do argui-
do, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º (artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, ver-
são de 1998); a caducidade desta declaração logo que o arguido se
apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Pe-
nal, versão 1998); a passagem imediata de mandados de detenção
para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, versão 1998; a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a
proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de identida-
de, certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução,
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

13 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1155/2001 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 74-2000, em que é arguido Afonso José
Coutinho da Fonseca, filho de Afonso José Moura da Fonseca Maia

e de Maria Julieta Coutinho da Fonseca, nascido em 8 de Outubro
de 1975, natural de Ramalde, Porto, titular do bilhete de identida-
de n.º 12262603, de 6 de Abril de 1994, Porto, solteiro, com últi-
ma residência conhecida na Rua de Calouste Gulbenkian, 201, 1.º,
Oliveira do Douro, Vila Nova de Gaia, foi acusado por um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, despacho de acordo com o disposto no artigo 336.º do Códi-
go de Processo Penal, declaro o arguido acima identificado em
situação de contumácia, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou à de-
tenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º (artigo 335.º, n.º 3 do Código de Proces-
so Penal, versão de 1998); a caducidade desta declaração logo que
o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal, versão 1998); a passagem imediata de mandados
de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal, versão 1998; a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial após a declaração (artigo
337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de
identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

13 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Sílvia Santos Castanheira.

Aviso de contumácia n.º 1156/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 597/93, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Ricardo Manuel Ribeiro da Silva, residente no Ri-
beirais, Antas, 2539, Vila Nova de Famalicão, foi declarada caduca
a declaração de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

14 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1157/2001 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 984-96, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido Luís Manuel Pereira Esteves, casado, tro-
lha, nascido em 4 de Outubro de 1963, natural de Remondes, Mo-
gadouro, filho de António Manuel Pereira Esteves e de Adélia dos
Santos Fernandes, portador do bilhete de identidade n.º 9705370,
de 9 de Fevereiro de 1994, Lisboa, residente na Rua das Pedrei-
ras, 86, Valadares, Vila Nova de Gaia, foi declarada cessada a con-
tumácia, em que se encontra aquele arguido, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

15 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Sílvia Santos Castanheira.

Aviso de contumácia n.º 1158/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 123/99, que o Ministério Público move contra o arguido José
Francisco Correia de Menezes, solteiro, comerciante, natural da
freguesia de Cedofeita, Porto, nascido a 6 de Março de 1950, fi-
lho de Joaquim Pinto Menezes e de Ilda Alves Correia, titular do
bilhete de identidade n.º 4842892, de 24 de Outubro de 1993, do
Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta e com
última residência conhecida na Rua de Aníbal Cunha, 31, casa 10,
Porto, onde lhe é imputado um crime de burla, previsto e punido
pelos artigos 217.º, 218.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo ar-
guido declarado em situação de contumácia, de acordo com o dis-
posto nos artigos 336.º e 337.º, ambos do Código Penal.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Fernanda Silva.

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 1159/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Luísa Senra Arantes, juíza de direito da 2.ª Vara Criminal do
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Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum colectivo n.º 289/97, que corre seus termos nesta
2.ª Vara, que o Ministério Público move contra o arguido Sérgio
Paulo Melo Gonçalves, casado, nascido em 16 de Março de 1970,
natural da freguesia de Paranhos, concelho do Porto, filho de
António Manuel Moreira Gonçalves e de Maria Eulália Jesus Car-
neiro de Melo, portador do bilhete de identidade n.º 95569122,
residente no Bairro da Pasteleira, bloco 21, entrada 42, casa 42,
Porto, acusado pela prática de um crime de tráfico de estupefacien-
tes, previsto e punido à data dos factos pelo artigo 21.º, n.º 1 do De-
creto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com referência às tabelas I-A

e I-B de tal diploma legal, foi julgada cessada a declaração de con-
tumácia do mesmo, por despacho de 5 de Dezembro de 2000.

5 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Luísa
Senra Arantes. — O Oficial de Justiça, Paulo Alexandre F.
Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 1160/2001 — AP. — Torna-se
público que, no colectivo n.º 232/99, pendente na 2.ª Vara Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é acusada pelo Mi-
nistério Público da prática dos crimes de estupro, actos homosse-
xuais com menores, previsto e punido pelo artigo 175.º do Código
Penal, a arguida Paula Cristina Gonçalves Serrão da Veiga, filha
de Carlos Alberto Gonçalves Serrão da Veiga e de Conceição Sa-
meiro Martins Serrão Veiga, solteira, doméstica, nascida a 5 de Abril
de 1974, em Massarelos, Porto e com última residência conhecida
na Urbanização Couto Reis, 120, São Pedro Fins, Maia, foi decla-
rada contumaz, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo
Penal, implicando para acusada a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração, e
ainda, a proibição da arguida poder obter qualquer tipo de documen-
tação em repartições públicas, administração fiscal e conservatórias
(registo civil, comercial, predial e automóvel), nomeadamente bi-
lhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículo automóvel, ficando suspensos os ulte-
riores termos do processo até à apresentação ou detenção da arguida.

7 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Horácio Correia
Pinto. — A Oficial de Justiça, Maria da Conceição Allen.

Aviso de contumácia n.º 1161/2001 — AP. — Torna-se
público que, no colectivo n.º 232/99, pendente na 2.ª Vara Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é acusada pelo Mi-
nistério Público da prática dos crimes de actos homossexuais com
menores e lenocínio de menor, previsto e punido pelos artigos 175.º
e 176.º, n.º 1 do Código Penal, a arguida Leopoldina da Concei-
ção Marques Monteiro e Silva, filha de Ibraim Bizarro Monteiro e
de Julieta dos Santos Marques Monteiro, casada, costureira, nas-
cida a 17 de Outubro de 1968, em Alhos Vedros, Moita e com
última residência conhecida na Rua de Santa Cristina, 339, rés-do-
-chão, direito, Fogosa, Maia, foi declarada contumaz, nos termos
do artigo 336.º do Código de Processo Penal, implicando para acusa-
da a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração, e ainda, a proibição da arguida
poder obter qualquer tipo de documentação em repartições públi-
cas, administração fiscal e conservatórias (registo civil, comercial,
predial e automóvel), nomeadamente bilhete de identidade, certifi-
cado do registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de
veículo automóvel, ficando suspensos os ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação ou detenção da arguida.

 7 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Horácio Cor-
reia Pinto. — A Oficial de Justiça, Maria da Conceição Allen.

Aviso de contumácia n.º 1162/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo n.º 107/98, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Serafim Marques Ribeiro, ca-
sado, pedreiro, filho de Agostinho Ribeiro e de Carolina Marques
Sampaio, natural da freguesia de Gueifães, concelho da Maia, nas-
cido a 30 de Janeiro de 1969, com residência no Bairro do Bom
Pastor, bloco 9, entrada 181, casa 12, Porto, no qual se encontra
indiciado por um crime de furto, um crime de falsificação de do-
cumento e um crime de burla, previstos e punidos, à data dos fac-
tos, pelos artigos 296.º, 298.º, n.os 1, alínea a) e 2 e 313.º, n.º 1 do
Código Penal de 1982 e, actualmente, pelos artigos 203.º, n.º 1 e
256.º, n.os 1, alínea a) e 3 e 217.º, n.º 1 do Código Penal de 1995,
foi, por despacho de 12 de Dezembro de 2000, declarada cessada
a contumácia, por se ter apresentado em Juízo.

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Luísa
Senra Arantes. — O Escrivão de Direito p. prov., Adérito Guerra.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 1163/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo n.º 103/99, pendente na
3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Minis-
tério Público move contra Maria Arminda Fernandes de Oliveira
da Silva, solteira, doméstica, nascida a 21 de Abril de 1970, em
Senhora da Hora, Matosinhos, filha de Manuel Oliveira da Silva e
de Cecília da Costa Fernandes e com última residência conhecida
na Rua do Campinho, 29, 1.º, esquerdo, no Porto, por se encon-
trar indiciado pela prática de um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 1, alíneas e) e g) e
n.º 2, alínea h) do Código Penal de 1982 actualmente previsto e
punido pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 1, alínea b) e e) do
Código Penal de 1995 por despacho de 28 de Novembro de 2000,
foi a mesma declarada contumaz nos termos do disposto nos ar-
tigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal com os seguintes
efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou à detenção da arguida, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código Penal; anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a presente declaração.

4 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel Cardoso
Miguez Garcia. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1164/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo n.º 148/00, pendente na
3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Minis-
tério Público move contra Nuno António Coelho Ferreira, casado,
lingador, nascido a 27 de Outubro de 1958, em Massarelos no
Porto, filho de Albertino Ferreira e de Margarida da Conceição Costa
Coelho e com última residência conhecida na Rua de Miragaia,
159, 1.º, Porto, por se encontrar indiciado pela prática de um cri-
me de tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 21.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro com referência às
Tabelas I-A e I-B por despacho de 4 de Dezembro de 2000, foi o
mesmo declarado contumaz nos termos do disposto nos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal com os seguintes efei-
tos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresenta-
ção ou à detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código Penal; anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
presente declaração.

4 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel Cardoso
Miguez Garcia. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 1165/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 30 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 276/98 que o Ministério
Público move contra o arguido Fernando Jorge Pinto de Pinho,
nascido a 21 de Dezembro de 1970, natural de Miragaia, Porto,
filho de Aurora da Conceição Pinto de Pinho, e com última resi-
dência conhecida na Rua do Padre Américo, bloco 14, entrada 102,
casa 21, Porto, foi cessada a situação de contumácia, em virtude
de apresentação em julgamento.

4 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Mo-
reira Ramos. — O Oficial de Justiça, João Lima.

Aviso de contumácia n.º 1166/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Isabel Louro Xavier Castro Rocha, juíza de direito da 4.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho proferido em 28 de Novembro de 2000 nos autos de pro-
cesso comum n.º 182/90, que o Ministério Público move contra o
arguido Mário Ferreira da Costa, casado, operário de construção
civil, nascido em 28 de Outubro de 1968, natural de Folgosa, Maia,
filho de Delfim Arantes da Costa e de Laurinda Ferreira de Car-
valho, e com residência na Rua das Arregadas, 16, esquerdo, Er-
mesinde, foi declarada cessada a situação de contumácia em que o
mesmo se encontrava por despacho proferido em 28 de Novembro
de 2000.

12 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Louro Xavier Castro Rocha. — O Oficial de Justiça, Jorge Martins.
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TRIBUNAL DA COMARCA DA PÓVOA DE LANHOSO

Aviso de contumácia n.º 1167/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria da Conceição Barbosa Carvalho Sampaio, juíza de direito do
Tribunal da Comarca da Póvoa de Lanhoso, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 10/99, deste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido Elísio Francisco Oli-
veira Duarte, nascido a 25 de Outubro de 1975, natural de França,
filho de Francisco Antunes Duarte e de Maria Emília Marques de
Oliveira, residente em Esperança, Vilela, Póvoa de Lanhoso, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 12692021, por nos referidos autos
ser-lhe imputada a prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi por despacho de 28
de Novembro de 2000, julgada cessada a declaração de contumá-
cia, por aquele se ter apresentado em Juízo.

11 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Con-
ceição Barbosa Carvalho Sampaio. — O Funcionário Judicial, (As-
sinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso de contumácia n.º 1168/2001 — AP. — O Dr. Hél-
der Rui Gonçalves Magalhães Elias Claro, juiz de direito junto do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 30/96, que o Ministério
Público move aos arguidos Manuel Pinto Martins, titular do bilhete
de identidade n.º 5801664, emitido a 2 de Novembro de 1988, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, nascido a 20 de Janeiro de
1957, natural da freguesia de Parada de Tibães, do concelho de
Braga, filho de Augusto Martins e de Maria Alzira Pinto Macha-
do, residente lugar da Igreja, Pousa, 4750 Barcelos; Maria Sofia
Correia Machado, casada, nascido a 15 de Abril de 1961, natural
de Pousada, do concelho de Barcelos, titular do bilhete de identi-
dade n.º 5819290, emitido em 13 de Fevereiro de 1985, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, filha de Álvaro de Jesus Machado
e de Libânia Celeste da Silva Correia, com última residência co-
nhecida no lugar da Igreja Pousa, 4750 Barcelos, pela prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 314.º, alínea c) do Código Penal, foi por despa-
cho de 20 de Novembro de 2000, declarada cessada a sua situa-
ção de contumácia que tinha sido decretada a 4 de Março de 1997.

4 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Hélder Rui Gon-
çalves Magalhães Elias Claro. — A Oficial de Justiça, Maria José
Ramos da Cruz.

Aviso de contumácia n.º 1169/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 30 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 205-99, da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim,
que o Ministério Público move ao arguido Manuel Joaquim Vi-
dal Oliveira, filho de Manuel Gonçalves Oliveira e de Alzira Rosa
Vidal, solteiro, trolha, nascido a 4 de Abril de 1967, em Póvoa
de Varzim, Póvoa de Varzim, portador do bilhete de identidade
n.º 10614043, com última residência conhecida na Rua do Dr. Al-
berto Sampaio, bloco E, entrada 9, rés-do-chão, direito, poente,
Póvoa de Varzim, ao qual é imputada a prática de um crime de
furto, previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 2, alínea e) do Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto nos
artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Processo Penal. A pre-
sente declaração, caducará logo que o arguido se apresentar em
Juízo ou seja detido (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal). Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados directa ou indirectamente pelo arguido após esta declara-
ção, e ainda, a proibição do arguido poder obter qualquer tipo de
documentação em repartições públicas.

12 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Orlando Sér-
gio Rebelo. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor.

Aviso de contumácia n.º 1170/2001 — AP. — O Dr. Or-
lando Sérgio Rebelo, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, por despacho de 14
de Dezembro de 2000, foi julgada caduca a declaração de contumá-
cia, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal,

imposta ao arguido Jorge Manuel Costa Veloso, solteiro, nascido
a 20 de Maio de 1964, em Angola, com última residência conhe-
cida na Rua de Nossa Senhora das Neves, 291, 5B, A-Ver-O-Mar,
Póvoa de Varzim, pronunciado como autor de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
alteração int. do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, nos
autos de processo comum n.º 88/99, pendente neste 2.º Juízo, des-
te Tribunal, que lhe move o Ministério Público.

15 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Orlando Sér-
gio Rebelo. — A Oficial de Justiça, Eugénia Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA CRUZ

Aviso de contumácia n.º 1171/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, nos autos de processo comum, singular n.º 280/96, pen-
dente no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Santa Cruz, que o
Ministério Público move contra o arguido José Francisco Lomelino
dos Santos, nascido a 9 de Setembro de 1967, filho de Francisco
dos Santos e de Agostinha Furtado Melim, natural da freguesia do
Caniçal, concelho de Machico, com última residência conhecida no
Sítio da Cova Grande, Caniçal, Machico, por estar indiciado pelo
crime de ofensas à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo declarado contu-
maz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º, ambos do
Código de Processo Penal, o que implica: anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta decla-
ração; proibição do arguido obter, junto das repartições públicas a
emissão de documentos, nomeadamente bilhete de identidade, cer-
tificado de registo criminal, passaporte, carta de condução, com
excepção do arresto.

7 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Paulo Abran-
tes Registo. — O Escrivão Auxiliar, Diogo Fernandes.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 1172/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 169/00, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move
contra o arguido Luís Miguel da Silva Mourão, solteiro, distribui-
dor de peças, filho de Luís da Cruz Mourão e de Palmira Teixeira
da Silva, natural de Angola, nascido em 26 de Maio de 1971, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 9828266, de 5 de Agosto de 1997
do Centro de Identificação Civil e Criminal de Lisboa, com últi-
ma residência conhecida na Rua de João Pedro Ribeiro, 785, Por-
to, acusado pela prática de um crime de furto qualificado, previsto
e punido pelas disposições dos artigos 22.º, 23.º e 204.º, n.º 2, alí-
nea e) do Código Penal, foi por despacho de 18 de Dezembro de
2000, o referido arguido declarado contumaz, nos autos supra in-
dicados, declaração que tem como efeitos a passagem de manda-
do de detenção para os efeitos do disposto no artigo 337.º, n.º 1 e
336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal, implicando a anulabili-
dade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que o
arguido venha a celebrar após esta declaração, ficando o arguido
impedido de obter ou renovar o bilhete de identidade, passaporte,
carta de condução, de efectivar registos nas conservatórias do re-
gisto predial, comercial ou automóvel, ficando vedado a qualquer
dos serviços dos registos e do notariado de qualquer serviço pú-
blico português, interno ou consular a satisfação de requisições de
certificados, certidões ou documentos análogos que digam respeito
exclusivamente ao arguido e sejam feitas por autoridades ou repar-
tições públicas (artigo 337.º, cit. n.º 3).

19 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alexandra Cris-
tina Lima Ramos de Castro Rocha. — A Oficial de Justiça, Isa-
bel Maria Seco Neves.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 1173/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 26 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 399/99, a correr termos no 2.º Juízo
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de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move ao argui-
do Manuel Augusto Pinho Pereira, solteiro, nascido a 8 de Junho
de 1968, em Oliveira de Azeméis, filho de Fernando Cardoso Pe-
reira e de Margarida Teixeira de Pinho, com última residência
conhecida na Rua do Vale do Vouga, Casa do Lavrador, São João
da Madeira, pelo crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 2, alínea e) do Código Penal, foi de-
clarada cessada, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal, a declaração de contumácia.

26 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1174/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 26 de Setembro de 2000, nos autos de
processo comum, singular n.º 399/99, a correr termos no 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move ao arguido
Manuel Augusto Pinho Pereira, solteiro, nascido a 8 de Junho de
1968, em Oliveira de Azeméis, filho de Fernando Cardoso Pereira
e de Margarida Teixeira de Pinho, com última residência conhe-
cida na Rua do Vale do Vouga, Casa do Lavrador, São João da Ma-
deira, pelo crime de furto qualificado, previsto e punido pelos arti-
gos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 2, alínea e) do Código Penal, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, ambos do
Código de Processo Penal, e decretada a proibição de obter bilhete
de identidade, passaporte, carta de condução e respectiva renovação;
outros documentos, certidões e registos unto de autoridades ou ser-
viços públicos; decretado ainda o arresto dos bens do arguido, le-
galmente permitidos, e congelamento das suas contas bancárias; sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou
à detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal.

26 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1175/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 24 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 39/96, a correr termos no 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move à arguida Se-
rafina Felicidade Coelho Alves, divorciada, nascida a 8 de Agosto
de 1955, no Porto, filha de Serafim Teixeira Alves e de Leopoldina
Coelho Alves, com última residência conhecida na Rua do Amial,
1307, Porto, por um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi de-
clarada cessada, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal, a declaração de contumácia.

24 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1176/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 5 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 178/97, a correr termos no 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move ao argui-
do Avelino Ferreira Baptista, divorciado, corticeiro, nascido a 30
de Março de 1955, em Santa Maria da Feira, filho de Ricardo Fer-
reira Baptista e de Maria Leonor Alves Ferreira, com última resi-
dência conhecida na Rua de 5 de Outubro, 53, Fiães, por um cri-
me de perturbação de transportes rodoviários e condução perigosa
de veículo rodoviário, previsto e punido pelo artigo 279.º, n.º 1 do
Código Penal, e artigo 291.º, n.º 1, alínea b) do mesmo diploma, foi
declarada cessada, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal, a declaração de contumácia.

6 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Aviso de contumácia n.º 1177/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Santarém, corre seus termos uns autos de
processo comum, colectivo n.º 2702/92, em que é arguido Joaquim

Cândido da Silva, casado, reformado, nascido a 22 de Maio de
1956, natural da freguesia e concelho de Leiria, filho de José da
Silva e de Cândida da Silva, portador do bilhete de identidade
n.º 4364922/0, emitido em 22 de Novembro de 1995, do Arquivo
de Identificação de Leiria, residente na Rua do Outeiro, 9, Lugar
do Telheiro, Maceira, Leiria, que se encontra acusado de um cri-
me de burla, previsto e punido pelo artigo 313.º, n.º 1 do Código
Penal de 1982, por despacho proferido em 4 de Dezembro de 2000,
foi declarada cessada a situação de contumácia daquele arguido, por
o arguido se apresentar em Juízo.

7 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Pilar Pe-
reira de Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Antónia Vicente.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Aviso de contumácia n.º 1178/2001 — AP. — O Dr. Joa-
quim António Galvão Duarte Silva, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santarém, faz saber que, no processo comum, colectivo n.º 644/95,
a correr termos pelo 2.º Juízo desta comarca, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido António José Marques da Costa Gua-
rita, nascido a 14 de Maio de 1962, natural de Alpiarça, filho de
António da Costa Guarita e de Maria Rosa Marques da Costa Gua-
rita, com última residência conhecida na Rua de 5 de Outubro, 39,
em Alpiarça, por se encontrar acusado como autor de sete crimes
de furto qualificado, previstos e punidos pelos artigos 296.º, 297.º,
n.º 1, alínea f) e n.º 3, sete crimes de falsificação, previsto e puni-
do pelo artigo 228.º, n.º 1, alínea a) e n.º 2 e sete crimes de burla,
previsto e punido pelo artigo 313.º, todos do Código de Processo
Penal, foi por despacho de 24 de Novembro de 2000, declarado
contumaz ao abrigo dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos do processo, salvo actos urgentes, artigos 335.º, n.º 3 e 320.º
do Código de Processo Penal; a declaração caducará logo que o ar-
guido se apresentar em Juízo ou for detido; a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos do arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1
do Código de Processo Penal); proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (ar-
tigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

27 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Joaquim An-
tónio Galvão Duarte Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria Mada-
lena Vassalo Sousa.

Aviso de contumácia n.º 1179/2001 — AP. — O Dr. Joa-
quim António Galvão Duarte Silva, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de San-
tarém, faz saber que, no processo comum, singular com o n.º 152/98,
pendente nesta comarca contra o arguido Manuel Fernando Jesus
Ratinho, solteiro, nascido em 20 de Dezembro de 1970, natural de
Çoita, filho de José Gonçalves Ratinho e de Maria de Lurdes Je-
sus Ratinho, com última residência conhecida em Brejos da Moi-
ta, Moita, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com o ar-
tigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi o arguido declarado contu-
maz, nos termos do disposto nos artigos 335.º e 336.º, do Código
de Processo Penal, por despacho de 30 de Novembro de 2000, com
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º,
n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial do arguido celebrados após esta declaração, artigo 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal; a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, ar-
tigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

4 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Joaquim Antó-
nio Galvão Duarte Silva. — A Escrivã-Adjunta, Erundina Marecos
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 1180/2001 — AP. — O Dr. Joa-
quim António Galvão Duarte Silva, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santarém, faz saber que, no processo comum, singular com o
n.º 455/98, pendente nesta comarca contra a arguida Cristina Ma-
ria Neves Vital Santos, casada, nascida em 9 de Março de 1963,
natural de Lisboa, filha de José Vital Júnior e de Perpétua Pereira
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Neves Vital, com última residência conhecida na Praceta de Jaime
Cortesão, 8, 3.º, direito, em Santarém, por haver cometido um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, conjugado com o artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal,
foi a arguida declarada contumaz, nos termos do disposto nos
artigos 335.º e 336.º, do Código de Processo Penal, por despacho
de 30 de Novembro de 2000, com os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou à de-
tenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial da arguida celebrados após
esta declaração, artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal;
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos jun-
to de autoridades públicas, artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal.

4 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva. — A Escrivã-Adjunta, Erundina Marecos
Ferreira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTIAGO DO CACÉM

Aviso de contumácia n.º 1181/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, com intervenção do Tribunal Colec-
tivo, n.º 235/99 (ex n.º 5/96 do extinto Tribunal de Circulo de
Santiago do Cacém), que corre termos no 2.º Juízo deste Tribunal
da Comarca de Santiago do Cacém e que o Ministério Público move
a Francisco Alonso Borralho Costa, casado, torneiro, nascido a 9
de Dezembro de 1954, natural de São João Baptista, Moura, filho
de Manuel Francisco Costa e de Mariana Caro Borralho, residente
na Rua do Passeio da Alcaniça, lote B-2, 2.º, F, Monte da Caparica,
foi proferido despacho em 4 de Dezembro de 2000, declarando
cessada a situação de contumácia do arguido supra identificado, por
o mesmo se ter apresentado neste Tribunal, nos termos do dispos-
to no artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Lurdes Ca-
lado Faustino. — A Escrivã-Adjunta, Luísa Duarte.

Aviso de contumácia n.º 1182/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, com intervenção do Tribunal Colec-
tivo, n.º 229/99 (ex n.º 45/95 do extinto Tribunal de Circulo de
Santiago do Cacém), que corre termos no 2.º Juízo deste Tribunal
da Comarca de Santiago do Cacém e que o Ministério Público mo-
ve a Francisco Alonso Borralho Costa, casado, torneiro, nascido a
9 de Dezembro de 1954, natural de São João Baptista, Moura, fi-
lho de Manuel Francisco Costa e de Mariana Caro Borralho, resi-
dente na Rua do Passeio da Alcaniça, lote B-2, 2.º, F, Monte da
Caparica, foi proferido despacho em 5 de Dezembro de 2000, de-
clarando cessada a situação de contumácia do arguido supra iden-
tificado, por o mesmo se ter apresentado neste Tribunal, nos ter-
mos do disposto no artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

6 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Lurdes Ca-
lado Faustino. — A Escrivã-Adjunta, Luísa Duarte.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 1183/2001 — AP. — A Dr.ª Ana-
bela Maria Lopes Varizo Martins, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 5 de Dezembro de
2000, proferido nos autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 1350/94, pendentes neste 1.º Juízo Criminal, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Maria do Carmo Garcia de
Araújo Machado, divorciada, filha de José Manuel de Araújo e de
Palmira Judite Carvalho Garcia, nascida a 18 de Julho de 1955,
natural de Freixiel, Vila Flor, portadora do bilhete de identidade
n.º 9991569 de 17 de Dezembro de 1993, Arquivo de Identificação
de Lisboa, e com última residência conhecida em Monteclor, Car-
reço, Viana do Castelo, acusada pela prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo
313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia.

6 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Maria
Lopes Varizo Martins. — O Escrivão-Adjunto, Joaquim Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 1184/2001 — AP. — A Dr.ª Ana-
bela Maria Lopes Varizo Martins, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 6 de Dezembro de
2000, proferido nos autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 33/96, pendentes neste 1.º Juízo Criminal, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Luís Joaquim Pinheiro Ferreira
Martins, solteiro, filho de Daniel Ferreira Martins e de Vitória dos
Santos Pinheiro, nascido a 11 de Fevereiro de 1970, natural de
Areia de Bornes, Vila Pouco de Aguiar, portador do bilhete de
identidade n.º 12270152 de Novembro de 1992, Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, e com última residência conhecida em Clermont
Ferrand, França, acusado pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 313.º,
n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia.

11 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Maria
Lopes Varizo Martins. — O Escrivão-Adjunto, Joaquim Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 1185/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 6 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 237/99.3, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santo Tirso, que o Ministério Público move contra o arguido José
Adão Teixeira Lopes, solteiro, filho de Fernando Luís Lopes e de
Laurentina Teixeira da Silva, natural de Azurém, Guimarães, nas-
cido a 27 de Outubro de 1973, portador do bilhete de identidade
n.º 10143846, de 20 de Fevereiro de 1990, pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, e com última residência conhecida em lugar
de São Roque, Costa, Guimarães, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi
o mesmo arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º, do Código de Processo Penal, o que implica para ele: a anu-
lação dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração, proibição de obter, por via originária ou re-
novação de bilhete de identidade, número de contribuinte, carta de
condução, requisitar, certidão de nascimento ou de casamento e
certificado de registo criminal, ficando suspensos ou ulteriores ter-
mos processuais até a sua detenção ou apresentação em Juízo.

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Ma-
ria Lopes Varizo Martins. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília M.
Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 1186/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 30 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 275/00.5, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santo Tirso, que o Ministério Público move contra o arguido Heinz
Endemann, casado, motorista, filho de Ademann Claire e de Ma-
ria Johann Klara Andemann Ehring, natural da Alemanha, nascido
a 25 de Fevereiro de 1945, com última residência conhecida na Rua
do Monte, 331, Guifões, Matosinhos, por haver cometido um cri-
me de furto qualificado na forma consumada, previsto e punido
pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alíneas a) e e), n.º 3, com
referência ao artigo 202.º, alíneas b) e d), do Código Penal, foi o
mesmo arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º, do Código de Processo Penal, o qual implica para ele: anu-
lação dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração, proibição de obter, por via originária ou re-
novação de bilhete de identidade, número de contribuinte, carta de
condução, requisitar certidão de nascimento ou de casamento e
certificado de registo criminal, ficando suspensos ou ulteriores ter-
mos processuais até a sua detenção ou apresentação em Juízo.

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Ma-
ria Lopes Varizo Martins. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília M.
Monteiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso de contumácia n.º 1187/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 54/99, a correr termos
pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da Madeira,
que o Ministério Público move contra o arguido Adozindo Alves
de Abreu, casado, nascido a 1 de Março de 1957, filho de António
de Abreu e de Ana Maria, natural de Freixianda, Vila Nova de Ou-
rém, titular do bilhete de identidade n.º 5083671, do Arquivo de
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Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua
de São Pedro e São Paulo, 79, 2.º, São Mamede de Infesta, Ma-
tosinhos, por se encontrar acusado de haver cometido um crime de
falência danosa em cumplicidade, previsto e punido pelo artigo
325.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, na versão original ou (arti-
go 2.º, n.º 4, do Código Penal), resultante do Decreto-Lei n.º 132/93,
de 23 de Abril (artigo 325.º, n.º 1, alínea a) e n.º 2), por despacho
de 6 de Dezembro de 2000, foi declarada cessada a situação de con-
tumácia, por morte do arguido.

7 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Maria Es-
pinho Venade. — O Escrivão Auxiliar, Sidónio Alexandre Henri-
ques Pais.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SÃO JOÃO DA PESQUEIRA

Aviso de contumácia n.º 1188/2001 — AP. — O Dr. Car-
los Jorge Serrano Alves, faz saber que, por despacho de 30 de No-
vembro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 26/95, pendentes neste Tribunal da Comarca de São João da
Pesqueira, que o Ministério Público move contra o arguido Deo-
lindo Augusto do Nascimento Marinho, solteiro, agricultor, nascido
a 6 de Agosto de 1974, filho de Armindo Augusto Marinho e de
Ermelinda Caseiro do Nascimento Marinho, natural de Sanfins do
Douro, Alijó, residente no Bairro dos Barreiros, 2, Felgar, Torre
de Moncorvo, foi declarada cessada a situação de contumácia, do
arguido neste processo.

11 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Jorge Ser-
rano Alves. — O Escrivão-Adjunto, Jorge E. S. Firmino Meireles.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SÁTÃO

Aviso de contumácia n.º 1189/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel Sequeira Magalhães, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Sátão, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 56/97, que o Ministério Público, junto desta comarca,
move à arguida Suzana Maria Miranda Simões, solteira, técnica de
informática, nascida a 18 de Junho de 1973, natural da freguesia
de São Julião da Pedreira, concelho de Lisboa, filha de Narcizo de
Figueiredo Miranda Simões e de Maria de Lurdes Coelho Miranda
Simões, titular do bilhete de identidade n.º 10428858, emitido em
11 de Fevereiro de 1992, do Arquivo de Identificação de Lisboa,
residente na Rua do Loureiro, 38, São João de Areias, Santa Comba
Dão, acusada pela prática de um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 1, alínea a), com
referência ao artigo 202.º, alínea a), todos do Código Penal, foi de-
clarada cessada a contumácia, por despacho proferido em 11 de De-
zembro de 2000, por ter prestado termo de identidade e residência.

14 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Maga-
lhães. — O Escrivão-Adjunto, Rui Neto Alves.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 1190/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Joana Grácio, juíza de direito, junto do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, registados sob
o n.º 897/91, que o Ministério Público, nesta comarca, pela prática,
de um crime de receptação, previsto e punido à data dos factos, pelo
artigo 329.º, n.º 1, do Código Penal, move contra o arguido, João
Alexandre Lopes Lobato Duarte, filho de Alexandre Duarte Lopes
Bentes e de Belinde Fátima Lopes Lobato, natural de Castelo Bran-
co, nascido a 15 de Novembro de 1963, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 6460804, do Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Avenida António José Gomes, 33,
1.º, esquerdo, Cova da Piedade, Almada, por douto despacho de 29
de Setembro de 2000, foi declarada cessada a contumácia a qual
tinha sido proferida por despacho de 15 de Março de 1994.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Sousa.

Aviso de contumácia n.º 1191/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Joana Grácio, juíza de direito, junto do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz

saber que, nos autos de processo comum, colectivo, registado sob
o n.º 346/97.3TASXL, que o Ministério Público move contra o
arguido Carlos Henrique de Freitas Camacho, filho de Fernando Di-
nis Camacho e de Maria Fernanda de Freitas, natural de Angola,
de nacionalidade portuguesa, nascido a 22 de Dezembro de 1972,
solteiro, carpinteiro de cofragem, titular do bilhete de identidade
n.º 10034758-4, emitido em 6 de Fevereiro de 1995, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta e com última
residência conhecida na Rua de Camilo Pessanha, lote 25, rés-do-
-chão, direito, Amora, Seixal, pela prática de um crime de recep-
tação de um crime de auxilio material, previstos e punidos, respecti-
vamente, pelos artigos 231.º, n.º 1 e 232.º, n.º 1, do Código Penal,
foi o mesmo, por despacho de 30 de Novembro de 2000, declara-
do contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º, do Có-
digo de Processo Penal, tendo tal situação os seguintes efeitos para
o arguido: suspende os termos do processo, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes, à apresentação do arguido em Juízo ou à
sua detenção; declara a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após a presente decla-
ração; proíbe ao arguido a obtenção de documentos ou certidões
junto dos serviços do estado e autarquias locais, nomeadamente
passaporte, bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
licença de condução, título de registo automóvel, documentos de
certidões junta das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e automóvel, cartórios notariais e administração fiscal; de-
termina a passagem de mandados de detenção com vista à presta-
ção de Termo de Identidade e Residência nos termos do artigo 6.º,
n.º 3, do Decreto-Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Isilda Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 1192/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Joana Grácio, juíza de direito, junto do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 141/93.9TAZSXL, que o Ministério Público, nesta comarca,
pela prática, de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, Luísa Maria Silva Sobral, filha de
José Joaquim e de Maria Luísa da Silva, natural de Santa Justa,
Lisboa, nascida em 9 de Setembro de 1962, solteira e com última
residência conhecida na Praça de Camilo Castelo Branco, 5, 2.º,
direito, Cova da Piedade, Almada, por douto despacho de 24 de
Novembro de 2000, foi declarada cessada a contumácia a qual ti-
nha sido proferida por despacho de 16 de Janeiro de 1996.

5 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Sousa.

Aviso de contumácia n.º 1193/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Joana Grácio, juíza de direito, junto do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 409/93.4TA, que o Ministério Público, nesta comarca, pela
prática, de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, Mário Henrique Dias Noronha, filho de Amân-
cio Miguel de Noronha e de Leonor Mendes Noronha, natural de
Inhambane, nascido em 6 de Fevereiro de 1932, titular do bilhete
de identidade n.º 8602598, de 7 de Junho de 1990, com última
residência conhecida na Rua de Manuel Santos Mónica, Vivenda
C, Linda-a-Velha, por douto despacho de 24 de Novembro de
2000, foi declarada cessada a contumácia a qual tinha sido profe-
rida por despacho de 23 de Janeiro de 1996.

11 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Sousa.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 1194/2001 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Maria G. Guimarães Ferreira, juíza de direito, do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 1501/95.6
PBSXL (694/96), que o Ministério Público move contra o argui-
do José António Nunes Grilo, filho de Helder dos Santos Grilo e
de Maria Augusta de Jesus Nunes, natural de Almada, nascido a
14 de Junho de 1959, casado, electricista, residente na Rua de In-
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fante D. Augusto, 86, 2.º, esquerdo, Cruz de Pau, por ter come-
tido um crime previsto e punido pelo artigo 25.º, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi por despacho proferido
nos autos datado de 28 de Novembro de 2000, declarada cessada
a contumácia que pendia contra o mesmo arguido, a qual foi de-
cretada por despacho de 6 de Janeiro de 1998.

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Maria
G. Guimarães Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Olívia Gouveia.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 1195/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 4197/96.4
TASTB, do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal,
que o Ministério Público move contra o arguido Nuno Manuel Car-
doso Rodrigues, solteiro, serralheiro mecânico, nascido a 13 de Ja-
neiro de 1967, natural de Almada, filho de Luís Rodrigues e de
Maria da Conceição Cardoso Rodrigues, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 7771362-1, emitido em 21 de Outubro de 1993, por Lis-
boa, com última residência conhecida na Rua de Olavo Bilac, 6,
4.º, direito, em Setúbal, por se encontrar acusado pela prática de
um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo
205.º, n.º 1, do Código Penal, foi por despacho de 17 de Janeiro
de 2000, proferido nestes autos, o referido arguido, declarado con-
tumaz, ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 335.º, n.º 3
e 337.º, do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos:
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração; proibição de obter ou renovar quais-
quer documentos, designadamente certidões de nascimento, bilhe-
te de identidade, passaporte, carta de condução, registo criminal,
certidões em conservatórias dos registos predial, comercial ou au-
tomóvel; suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Ber-
nardes. — O Escrivão-Adjunto, Paulo Sequeiro.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 1196/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registado sob o
n.º 77/97.4PCSTB, a correr termos no 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Setúbal, que o Ministério Público move con-
tra a arguida Alda Maria da Conceição, solteira, filha de César
Mendes da Silva e de Orquídea Zulina, nascida a 15 de Junho de
1951, natural de Ponte de Sôr, titular do bilhete de identidade
n.º 10227905-5, com última residência conhecida na Quinta Nova
de Sintra, Pinheirinhos, 18, Setúbal, actualmente em parte incerta,
por se encontrar acusada da prática de um crime de furto, previsto
e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, verificados os
respectivos pressupostos legais, foi declarada contumaz, em conse-
quência do que foi decretada a anulabilidade de todos os negócios
de natureza patrimonial celebrados por aquela, bem como a proi-
bição de obter quaisquer documentos, registos ou certidões junto
de autoridades públicas.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Albu-
querque. — O Escrivão Auxiliar, Joaquim Santana.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 1197/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 1097/96.1
TASTB-A, pendente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Setúbal, que o Ministério Público move contra o arguido Rogélio
Carlos Cipriano, casado, nascido a 20 de Fevereiro de 1947, filho
de Carlos Alberto Valente e de Maria Vitória Cipriano, natural da
freguesia de São Sebastião, concelho de Setúbal, portador do bi-
lhete de identidade n.º 1198830, emitido em 11 de Maio de 1987,
por Lisboa, ausente em parte incerta e com última morada conhe-
cida na Avenida de Bento Gonçalves, 27, 5.º, esquerdo, 2900 Se-
túbal, acusado de um crime de emissão de cheque sem provisão,

previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º,
n.º 1, do Código Penal, actual artigo 217.º, do Código Penal, de
1995, foi por despacho de 31 de Outubro de 2000, o mencionado
arguido declarado contumaz, ao abrigo do disposto no artigo 337.º,
do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido, após esta declaração e; fica-lhe vedado obter (ou renovar)
quaisquer documentos, designadamente bilhete de identidade, pas-
saporte e ou carta de condução, certidões ou registos, junto dos
serviços ou autoridades ligados à administração pública (central, re-
gional e local), incluindo os consulados de Portugal.

8 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José
Martins Cabral. — O Escrivão-Adjunto, João Gomes.

Aviso de contumácia n.º 1198/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, com intervenção de Tri-
bunal Singular com o n.º 3439/95.8TASTB/B, que o Ministério
Público move contra o arguido Carlos Mendes Furtado, solteiro,
carpinteiro, nascido a 3 de Junho de 1971, natural de Cabo Ver-
de, filho de Sérgio Mendes Furtado e de Adelina Borges Furtado,
titular do bilhete de identidade n.º 10078501, emitido pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta e com úl-
tima residência conhecida na Avenida da Bela Vista, lote 13, A,
62, 3.º, esquerdo, em Setúbal, por lhe ter sido imputada a prática
de um crime de dano, previsto e punido pelo artigo 308.º, n.º 1, do
Código Penal, em vigor à data dos factos e hoje, previsto e puni-
do pelo artigo 212.º, n.º 1, do Código Penal, na sua actual versão
(Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março), foi o referido arguido,
declarado contumaz, por despacho de 23 de Outubro de 2000, ao
abrigo do estatuído no artigo 336.º, do Código de Processo Penal,
com os seguintes efeitos: proibição de obter ou renovar quaisquer
documentos, designadamente certidões de nascimentos e casamen-
to, bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, registo
criminal, certidões em conservatórias dos registos predial, comer-
cial ou automóvel, para além da anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial que venha a celebrar.

22 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José
Martins Cabral. — O Escrivão-Adjunto, J. Rito Faísca.

Aviso de contumácia n.º 1199/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 110/99.5
PESTB-A, pendente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Setúbal, que o Ministério Público move contra o arguido Ralf
Uwe Plabwilm, solteiro, músico, nascido a 19 de Dezembro de
1969, natural de Lippstad, Alemanha, filho de Karl Plabwilm e de
Hilde Plabwilm, ausente em parte incerta e com última morada
conhecida na Rua das Flores, 18, Setúbal, acusado de um crime de
furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal,
um crime de falsificação de documento autêntico, previsto e puni-
do pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea a), e n.º 3, do Código Penal, um
crime de condução de veículo automóvel sem habilitação, previsto
e punido pelo artigo 3.º, n.º 1, e n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de
3 de Janeiro em conjugação com o disposto nos artigos 105.º, 106.º,
121.º e 122.º, todos do Código da Estrada, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.º 114/94, de 3 de Maio, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi o mencionado arguido
declarado contumaz, ao abrigo do disposto no artigo 337.º, do Có-
digo de Processo Penal, com os seguintes efeitos: anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e; fica-lhe vedado obter (ou renovar) quais-
quer documentos, designadamente bilhete de identidade, passaporte
e ou carta de condução, certidões ou registos, junto dos serviços
ou autoridades ligados à administração pública (central, regional e
local), incluindo os consulados de Portugal.

22 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José
Martins Cabral. — O Escrivão-Adjunto, João Gomes.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 1200/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 16 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 189/00.9TBSTB-A, a cor-
rer termos nesta Vara com Competência Mista do Tribunal da
Comarca de Setúbal, movido pelo Ministério Público, contra o ar-
guido Carlos Alberto Granadas Madeira, casado, filho de José Gra-
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nadas e de Maria Custódia, nascido a 22 de Janeiro de 1965, em
São Sebastião, Setúbal, residente no Largo de Celestino Rosado
Pinto, 8, 5.º, B, em Setúbal, portador do bilhete de identidade
n.º 7744231, emitido a 9 de Março de 1995, do Arquivo de Identi-
ficação de Setúbal, acusado pela prática de quatro crimes de furto
simples, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, foi declarada cessada a situação de contumácia, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o arguido se
ter apresentado em Juízo, que o arguido tinha sido declarado con-
tumaz por despacho de 28 de Maio de 1998.

17 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Moreira
do Carmo. — O Escrivão-Adjunto, António Santos.

Aviso de contumácia n.º 1201/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 339/97.0
TASTB-A, a correr termos nesta Vara com Competência Mista do
Tribunal da Comarca de Setúbal, movido pelo Ministério Público,
contra o arguido Jorge Pereira Nunes Abreu, divorciado, advogado,
filho de António Nunes Abreu e de Maria Alice Pereira, nascido
a 8 de Janeiro de 1949, em São Lourenço, Setúbal, portador do
bilhete de identidade n.º 16167346, emitido a 26 de Maio de 1976,
do Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, e
com últimas residências conhecidas, na Rua do Poeta Bocage, 18,
3.º, direito, em Brejos de Azeitão, Azeitão, Setúbal e na Rua da
Escola, 7, 1.º, em Leiria, por se encontrar acusado pela prática de
um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelos artigos
300.º, n.os 1 e 2, alíneas a) e b), do Código Penal, e actualmente
no artigo 205.º, n.os 1 e 4, alínea a) e n.º 5, do Código Penal, (ver-
são de 1995), por despacho de 14 de Novembro de 2000, foi o
arguido, declarado contumaz, ao abrigo do disposto nos artigo 336.º
e 337.º, do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos:
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação em
Juízo, ou prisão do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido, após esta declaração e proibição de
obter documentos, certidões de nascimento e casamento, bilhete de
identidade, passaporte, carta de condução registo criminal, certidões
junto de autoridades públicas, designadamente junto do centro de
identificação civil e criminal; Direcção-Geral de Viação, e conser-
vatórias dos registos civis, automóvel e predial, cartórios notariais,
embaixadas e consulados.

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Moreira
do Carmo. — O Escrivão-Adjunto, António Santos.

Aviso de contumácia n.º 1202/2001 — AP. — O Dr. Ma-
nuel Henrique Soares, juiz de direito da Vara com Competência
Mista do Tribunal da Comarca de Setúbal, faz saber que, por des-
pacho de 12 de Julho de 2000, proferido nos autos de processo
comum, Tribunal Colectivo n.º 25/99.7TCSTB-O, separação, que
o Ministério Público move contra o arguido Luís da Conceição
Custódio, solteiro, amolador de tesouras, filho de Manuel Custó-
dio e de Natividade da Conceição Jorge, natural da freguesia de São
João Baptista, concelho de Beja, nascido em 10 de Junho de 1953,
titular do bilhete de identidade n.º 10467423, emitido em 1 de Mar-
ço de 1997, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em
parte incerta, com última morada conhecida na Rua de General
Gomes Ferreira, 38 ou 138, rés-do-chão, em Setúbal, acusado pela
prática de um crime de ofensas corporais com dolo de perigo, pre-
visto e punido pelo artigo 144.º, n.º 3, com referência às alíneas h)
e i), do Código Penal, e actualmente previsto e punido pelo arti-
go 146.º, n.os 1 e 2, com referência ao artigo 132.º, n.º 2, alínea h)
do Código Penal, foi declarada cessada a situação de contumácia,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
extinção do procedimento criminal, falecimento do arguido.

24 de Novembro de 2000, O Juiz de Direito, Manuel Henrique
Soares. — A Escrivã-Adjunta, Elizabete Coelho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SILVES

Aviso de contumácia n.º 1203/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 121/97, pendente no 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Silves, que o Ministério Público move
contra a arguida Maria Manuela Correia Estrela, nascida a 31 de
Janeiro de 1942, filha de José Eduardo Sequeira Estrela, e de Maria
da Hora de Campos Correia Estrela, actualmente em parte incerta
e com última residência conhecida na Avenida de Almirante Reis,
158, Loja, Lisboa, por se encontrar acusada pela prática de um

crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, de
1982, ou pelo artigo 217.º, do Código Penal, por despacho de 28
de Novembro de 2000, foi a mesma declarada contumaz, nos ter-
mos do disposto nos artigo 336.º e 337.º, do Código de Processo
Penal, implicando esta declaração, a partir desta data, a suspensão
dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pela arguida, após esta declaração, ficando a arguida proibida de
obter ou renovar quaisquer documentos e certidões pelos serviços
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te carta de condução, passaporte, bilhete de identidade, certificado
de registo criminal, certidões de casamento, livrete de veículo auto-
móvel, documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis.

7 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Manuel
Faria de Brito. — A Escrivã-Adjunta, Irene Clotilde Águas Santos.

Aviso de contumácia n.º 1204/2001 — AP. — O Dr. Rui
Francisco Figueiredo Coelho, juiz de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Silves, faz saber que, por despacho de 30 de
Novembro de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 18/97, do 1.º Juízo do Tribunal Judicial da Comarca de
Silves, que o Ministério Público move à arguida Deonilde Maria
Duarte Martins Cuba, nascida a 5 de Fevereiro de 1963, em Por-
timão, filha de Joaquim Martins Cuba e de Inácia Duarte Isidro, com
residência conhecida na Rua de Borges do Rego, 22, 3.º, direito,
Laranjeiro, Almada, por encontrar indiciada pela prática de um
crime de detenção de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao disposto nos artigos 313.º,
n.º 1, do Código Penal, de 1982 ou 217.º, n.º 1, do Código Penal,
de 1995, foi declarada cessada a contumácia, proferida contra a re-
ferida arguida, por se ter apresentado.

11 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui Francisco
Figueiredo Coelho. — A Escrivã-Adjunta, Angela Portela.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 1205/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 1249/97.7TBSNT, pen-
dente neste 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra,
contra o arguido Manuel Dinis Matias, nascido a 13 de Janeiro de
1949, em Cadima, Cantanhede, filho de Manuel Matias e de Ma-
ria Diniz, e com última residência conhecida na Rua de Cristini da
Silva, 3, 3.º C, Queluz Ocidental, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de violação da obrigação de alimentos permanente,
previsto e punido pelo artigo 250.º, n.º 1, do Código Penal, de
1995, «ex vi», artigo 199.º, do Código Penal, de 1982, é mesmo
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, do Có-
digo de Processo Penal. Tal declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que o arguido se apresente em Juízo, ou seja detido (ar-
tigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes
efeitos: suspensão dos ulteriores termos processuais até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo de realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1, mesmo Código); anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal); a proibição do
arguido obter ou renovar bilhete de identidade, certificado de re-
gisto criminal, passaporte, certidão de nascimento, carta de condu-
ção, bem como obter certidões, efectuar registos ou praticar quais-
quer outros actos junto das entidades públicas, nomeadamente,
repartições de finanças, cartórios notariais, conservatórias dos re-
gistos civil, predial, comercial e de automóveis, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia
(artigo 337.º, n.º 3. do Código de Processo Penal).

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Galdino
Dias. — A Escrivã Auxiliar, Isabel Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 1206/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 775/99.8TASNT, do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra, pendente
neste Juízo, contra o arguido Dionísio Oliveira Évora, casado, pe-
dreiro, nascido a 2 de Janeiro de 1957, em Cabo Verde, filho de



89APÊNDICE N.º 13 — II SÉRIE — N.º 28 — 2 de Fevereiro de 2001

Luís Évora e de Cecília Gomes Martins, portador do bilhete de
identidade n.º 16050299, residente na Avenida de Santa Marta,
36, 4.º D, Casal de Cambra, o qual havia sido declarado contumaz,
por despacho de 20 de Setembro de 2000, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2,
do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi tal declaração, por
despacho de 23 de Novembro de 2000, declarada cessada, por
apresentação.

28 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Galdino
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Faustino.

Aviso de contumácia n.º 1207/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 320/97.0TASNT, penden-
tes neste 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra,
contra Helena Isabel Ribeirinho Jardim, natural da Parede, Cascais,
nascida a 7 de Agosto de 1971, titular do bilhete de identidade
n.º 9701596 e do número de contribuinte 204907640, residente na
Vivenda de Casal da Barqueira, Póvoa do Além, a qual havia sido
declarada contumaz, por despacho de 20 de Outubro de 2000, por
se encontrar acusada da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
disposto nos artigos 26.º e 217.º, ambos do Código Penal, «ex vi»,
artigos 28.º e 29.º, da Lei Uniforme sobre Cheques, foi tal decla-
ração, por despacho de 30 de Novembro de 2000, declarada ces-
sada, por apresentação.

30 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Galdino
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Faustino.

Aviso de contumácia n.º 1208/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 113/93.3TBSNT, pen-
dente neste 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra,
contra Alcino Henriques Figueiredo da Costa , casado, comerciante,
filho de Fernando Costa e de Sara Figueiredo, nascido no dia 26
de Março de 1949, na freguesia de Santa Isabel, concelho de Lis-
boa, residente no Catujal, Unhos, o qual havia sido declarada con-
tumaz, por despacho de 3 de Outubro de 1994, por se encontrar
acusado da prática de um crime previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
artigo 313.º, do Código Penal, foi tal declaração, por despacho de
30 de Novembro de 2000, declarada cessada, por apresentação.

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Galdino
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Faustino.

Aviso de contumácia n.º 1209/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 1706/95.0PCSNT, pen-
dente neste 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra,
contra Telmo Emanuel Gonçalves Machado, filho de Fernando
Armando Machado e de Maria dos Prazeres Loureiro Gonçalves
Machado, solteiro, nascido a 31 de Outubro de 1979, em Viseu,
portador do bilhete de identidade n.º 12334054, com última resi-
dência conhecida na Avenida de Santa Maria, lote 38, 1.º, direito,
Agualva-Cacém, por se encontrar acusado da prática de um crime
de injúrias, previsto e punido pelos artigos 181.º e 184.º, de um
crime de ofensas corporais na forma tentada, previsto e punido
pelos artigos 22.º, 23.º, 72.º, 143.º, n.º 1 e 146.º, n.os 1 e 2, ambos
com referência à alínea h), do n.º 2 do artigo 132.º, do Código
Penal, e ainda um crime de ofensas corporais simples e de um cri-
me de dano, previsto e punido pelos artigos 143.º, n.º 1 e 212.º,
n.º 1, do mesmo diploma, é mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º, do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em Juízo, ou seja detido (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos processuais até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, mesmo Código);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal); a proibição do arguido obter ou renovar bilhete de
identidade, certificado de registo criminal, passaporte, certidão de
nascimento, carta de condução, bem como obter certidões, efectu-
ar registos ou praticar quaisquer outros actos junto das entidades
públicas, nomeadamente, repartições de finanças, cartórios notariais,
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3. do Código de Processo
Penal), o arresto de todas as contas bancárias tituladas, individual

ou conjuntamente pelo mesmo (artigo 337.º, n.os 3 e 4, do Código
de Processo Penal).

7 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Galdino
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Faustino.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 1210/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Margarida Leite, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Sintra, faz saber que, no processo comum, sin-
gular n.º 86/94.5EBLSB, que o Ministério Público move contra a
arguida Ana Maria dos Reis Pinto, filha de Ilídio Pinto e de Ma-
ria Amélia Pinto, natural de Castelo Branco, vendedora ambulan-
te, com última residência conhecida na Barraca do Cigano Pascoal,
junto aos arcos, Queluz, por se encontrar acusada da prática de um
crime de contrafracção, previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 6,
do Código de Propriedade Industrial, e um crime previsto e puni-
do pelo artigo 23.º, n.º 1, alínea a), Decreto-Lei n.º 28/94, de 20 de
Janeiro, foi declarada cessada a contumácia nos termos dos artigo
336.º, do Código de Processo Penal, ficando assim sem mais efei-
to as cominações aplicadas à mesma arguida e referidas no artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, e cuja publicação foi efec-
tuada no Diário da República, 2.ª série, n.º 139, apêndice n.º 48,
de 19 de Junho de 1997.

29 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Margari-
da Leite. — A Escrivã-Adjunta, Isabel M. V. António.

Aviso de contumácia n.º 1211/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 890/96.0GFSNT, pen-
dente neste 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra,
contra o arguido António Rodrigues da Cunha Neto, filho de João
Borges da Cunha Neto e de Virgínia Augusto Rodrigues, natural
de Luanda, Angola, nascido a 12 de Dezembro de 1979, com últi-
ma residência conhecida na Rua dos Casais, lote 4, 2.º, esquerdo,
Mem Martins, por se encontrar acusado da prática de um crime de
dano, previsto e punido pelo artigo 212.º, do Código Penal, é o
mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigo 335.º e 336.º, do
Código Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo, tem os seguintes efeitos: suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação do argui-
do, sem prejuízo de realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal; anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal);
proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de identidade, pas-
saporte, carta de condução, certidões e de efectuar quais quer re-
gistos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel,
notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral
de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fregue-
sia; o arresto da totalidade dos depósitos bancários dos quais seja
titular.

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Margari-
da Leite. — A Escrivã-Adjunta, Isabel M. V. António.

Aviso de contumácia n.º 1212/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Margarida Leite, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Sintra, faz saber que, no processo comum, sin-
gular n.º 675/96.3GFSNT, que o Ministério Público move contra
Rui José Teixeira Lopes, filho de João José Parreira e de Romana
de Aquino Teixeira Lopes, natural de Vila Real de Santo António,
nascido a 2 de Outubro de 1961, casado, residente em Casal da
Serra, lote 88, 7.º, direito, Póvoa de Santa Iria, por se encontrar
acusado da prática de um crime de detenção de estupefacientes para
consumo, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com referência à Tabela I-A, anexa a
este diploma, foi declarada cessada a contumácia nos termos dos
artigo 336.º, do Código de Processo Penal, ficando assim sem mais
efeito as cominações aplicadas ao mesmo arguido e referidas no
artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, e cuja publicação
foi efectuada no Diário da República, 2.ª série, n.º 156, apêndice
n.º 84, de 7 de Julho de 1999.

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Marga-
rida Leite. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Maria V. R. Peniche da
Silva.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE TAVIRA

Aviso de contumácia n.º 1213/2001 — AP. — Anuncia-se
que no processo n.º 145/97.2PATVR, pendente na única Secção
desta comarca do Tribunal da Comarca de Tavira, que o Ministé-
rio Público move contra a arguida Zulmira da Purificação Figuei-
redo, filha de Ângelo de Oliveira Figueiredo e de Maria da Purifi-
cação, nascida em 22 de Junho de 1954, natural da freguesia de
Santa Maria, Tavira, residente na Rua de Almirante Cândido Reis,
88, 1.º, direito, 8800 Tavira, onde se encontra indicada pela práti-
ca de três crimes de emissão de cheques sem provisão, previsto e
punido nas disposições combinadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 217.º, n.º 1, do
Código Penal, , foi por despacho de 10 de Outubro de 2000, de-
clarada cessada a contumácia, por apresentação em Juízo, nos ter-
mos do disposto nos artigos 336.º e 337.º, do Código de Processo
Penal, ficando a partir daquela data caducados os efeitos da decla-
ração de contumácia nestes autos.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Magalhães Agrelo. — A Escrivã-Adjunta, Luzia Améia Filipe.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TOMAR

Aviso de contumácia n.º 1214/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Tomar, correm
termos uns autos de processo comum, colectivo, registados sob o
n.º 2/95, que o Ministério Público, nesta comarca, move contra o
arguido Carlos Manuel Simões, casado, vendedor ambulante, nas-
cido a 12 de Novembro de 1964, natural de Vila Facaia, Pedrógão
Grande, filho de pai natural e de Deolinda Simões, residente na Rua
do Dr. João Rocha, 108, Fonte de Angeão, Vagos, foi declarada
cessada a contumácia, pela apresentação do arguido.

11 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Nuno Gonçal-
ves. — A Oficial de Justiça, Isabel Portela.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TONDELA

Aviso de contumácia n.º 1215/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 12 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 68/2000, comum, singular, pendente
neste Tribunal da Comarca de Tondela, que o Ministério Público
move contra o arguido Jorge Manuel Almeida Martins, casado, em-
presário, natural da Alemanha, e com última residência conheci-
da em Tourigo, Campo de Besteiros, Tondela, filho de Gelásio Fer-
reira Norte Martins e de Maria Olinda de Almeida, contribuinte
n.º 173208614 e actualmente ausente em parte incerta do Brasil, por
se encontrar acusado de ter cometido três crimes de ameaças, pre-
visto e punido pelo artigo 153.º, n.º 2, do Código Penal, foi o mes-
mo arguido declarado contumaz, artigos 335.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão
dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação em Juízo
ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados directa ou indirectamente pelo ar-
guido, após esta declaração, foi ainda decretada a proibição do
arguido obter documentos (bilhete de identidade, carta de condu-
ção passaporte e suas renovações, etc.), certidões ou registos junto
das autoridades competentes e , ainda, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
a data do despacho de contumácia.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Carolina
Cardoso. — O Oficial de Justiça, Rui Pedro Nunes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES VEDRAS

Aviso de contumácia n.º 1216/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 1634/97.4SPLSB, que correm termos pelo 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Torres Vedras, que o Ministério Público move
contra o arguido Vítor José Collado Ribeiro, casado, nascido aos
25 de Agosto de 1965, natural de Nossa Senhora de Fátima, Lis-
boa, filho de Vítor Manuel Godinho Ribeiro e de Isabel Del Car-
men Collado Barahona Ribeiro, portador do bilhete de identidade
n.º 7874180, com última residência conhecida em Urbanização
Quinta Grande, lote 3, 9.º, esquerdo, Alfragide, Amadora, por lhe
ser imputado a prática de um crime de emissão de cheque sem pro-

visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Códi-
go Penal, de 1995, do Código Penal, foi o mesmo declarado con-
tumaz, por despacho de 23 de Novembro de 2000, nos termos do
artigos 337.º, do Código de Processo Penal, e com efeitos previs-
tos no n.º 1 do citado artigo, o que implica para o referido arguido
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após a declaração (artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e ainda a proibição do arguido obter
ou renovar os seguintes documentos (artigo 337.º, n.º 3, do Códi-
go de Processo Penal): passaporte e sua renovação, bilhete de iden-
tidade e a sua renovação, certificado do registo criminal, carta de
condução e sua renovação, licença de uso e porte de arma, licença
de pesca, carta de caçador, atestado de residência e outros atesta-
dos administrativos, junto das seguintes entidades: repartições de
finanças, conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou de
automóveis, notariado, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia, bem como a proibição
de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades pú-
blicas (designadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou de automóveis).

27 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Virgílio Augusto
Fileno Meireles. — A Oficial de Justiça, Dulce Passos.

Aviso de contumácia n.º 1217/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico de que por despacho de 4 de Dezembro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular n.º 325/96.8PATVD, do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Torres Vedras, foi declarada
a cessação de contumácia, nos termos do artigos 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, do arguido José Fernando Luís Marques
Bicho, com residência actual no Bairro da Boavista, bloco B, 2 A,
Torres Vedras, solteiro, nascido a 8 de Junho de 1971, filho de José
Maximino da Silva Marques e de Angelina Maria Luís, natural de
Angola, titular do bilhete de identidade n.º 10691373.

5 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Clara Serra
Baptista. — A Escrivã Auxiliar, Maria Emilia Saraiva.

Aviso de contumácia n.º 1218/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que por este Tribunal da Comarca de Torres Vedras correm
seus termos os autos de processo comum, singular n.º 226/98.5
TATVD, do 3.º Juízo, que o Ministério Público move contra o
arguido António Augusto Pinto Amaro, casado, filho de Joaquim
Alves Amaro e de Maria Angélica Pinto Leite, nascido em 10 de
Fevereiro de 1952, natural da freguesia de Borba de Godim, con-
celho de Felgueiras, titular do bilhete de identidade n.º 3081212,
com última residência conhecida no Largo de Santa Luzia, 3, 1.º A,
São Gonçalo, Amarante, imputando-lhe a prática de um crime con-
tinuado de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência aos artigos 30.º, n.º 2 e 217.º, n.º 1, do
Código Penal, e nos quais, foi o mesmo arguido declarado contu-
maz, por despacho de 4 de Dezembro de 2000, nos termos dos
artigos 335.º, n.º 1 e 337, do Código de Processo Penal, com os
seguintes efeitos: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração, sus-
pensão imediata dos ulteriores termos do processo até que o argui-
do se apresente em Juízo ou seja detido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º, do mesmo Código,
proibição de o arguido obter ou renovar quaisquer documentos,
certidões ou registos junto das autoridades ou repartições públicas
e, designadamente, o bilhete de identidade, passaporte e carta de
condução, proibição de o arguido movimentar quaisquer contas
bancárias.

11 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Valério Ra-
tão Casado. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1219/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 182/92 do 3.º Juízo (antiga 2.ª Secção, 1.º juízo), do Tribunal
da Comarca de Torres Vedras, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Paulo Alexandre Fulgêncio Soares, casado, pintor da
construção civil, filho de Manuel Vitorino Soares e de Elisa Ro-
cha Fulgêncio, nascido a 2 de Maio de 1962, natural de Santa
Justa, Lisboa, residente na Rua de 9 de Março, CCI, 11 519, Laga-
meças, Palmela, imputando-lhe a prática de dois crimes de emis-
são de cheques sem provisão, previsto e punido nos artigos 23.º e
24.º, n.os 1e 2, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, este último preceito com a redacção dada
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pelo artigo 5.º, do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, e
actualmente nos termos consignados dos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1 e 314.º, alínea c) , ambos do Código Penal, foi, por despa-
cho de 14 de Dezembro de 2000, declarada caduca a contumácia
e seu efeitos.

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, em regime de
estágio no 3.º Juízo, Rita Cardoso Amil. — A Escrivã-Adjunta,
Dores Miranda.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TRANCOSO

Aviso de contumácia n.º 1220/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 13 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, registados sob o n.º 11/99,
pendente neste Tribunal da Comarca de Trancoso, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido João Rodrigues Gomes, casa-
do, carpinteiro, filho de Abílio Teixeira Gomes e de Deolinda
Rodrigues, nascido em 23 de Junho de 1966, natural de Paradinha,
Moimenta da Beira, titular do bilhete de identidade n.º 9966812,
com residência conhecida na Rua da Rosa, 559, rés-do-chão, tra-
seiras, Vila Nova de Gaia, foi declarada cessada a situação de con-
tumácia, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal, em virtude do arguido ter prestado Termo de
Identidade e Residência. A declaração de contumácia foi publica-
da no Diário da República, 2.ª série, apêndice, 83, de 2 de Junho
de 2000.

14 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Lara Mar-
tins. — O Escrivão Auxiliar, Manuel João Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VAGOS

Aviso de contumácia n.º 1221/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 86/96, a cor-
rer termos pela secção única desta comarca, que o magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Vasconcelos Cabeças
Perrulas, solteiro, nascido a 16 de Março de 1960, natural de
Moçambique, filho de Manuel Prudêncio Perrulas e de Marinete
Maria Cabeças, titular do bilhete de identidade n.º 631574, com
última residência conhecida na Rua do Visconde Sousa Prego, 9,
3.º, direito, Figueira da Foz, acusado de haver cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, foi por despacho de 27 de Novembro de 2000, proferido
nos autos acima indicados, declarada cessada a contumácia, ao
abrigo do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Marga-
rida M. A. Pinto. — A Escrivã-Auxiliar, Rosa Matos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALENÇA

Aviso de contumácia n.º 1222/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 145/00, que o
digno magistrado do Ministério Público nesta comarca move con-
tra o arguido Carlos Alberto da Costa Gomes, divorciado, canali-
zador, nascido a 25 de Fevereiro de 1967, na freguesia e concelho
de Valença, filho de José Garcia Gomes e de Maria Júlia da Cos-
ta, com última residência conhecida no lugar de Vilar de Lamas,
Arão, Valença, e actualmente em parte incerta, por haver cometi-
do um crime de violação de obrigação de alimentos na forma con-
tinuada, previsto e punido pelos artigos 250.º, n.º 1, 30.º, n.º 2, e
79.º do Código Penal, por despacho de 11 de Dezembro de 2000,
vistos os autos e verificada a impossibilidade de o notificar do
despacho que designa dia para o julgamento e, constatado que
convocado editalmente, não se apresentou em juízo, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação em
juízo ou detenção e a proibição de obter ou renovar bilhete de iden-
tidade, passaporte e carta de condução e qualquer certidão ou re-
gisto em quaisquer repartições públicas.

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cláudia Oli-
veira Martins. — O Escrivão-Adjunto, Armando Jorge Oliveira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALONGO

Aviso de contumácia n.º 1223/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 30 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 124/00.3, do 3.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Valongo, em que são autor o Ministério Pú-
blico e arguida Paula Susana Pais Alves, solteira, empregada comer-
cial, natural da freguesia de São João do Souto, Braga, nascida a
13 de Janeiro de 1975, filha de José da Costa Alves e de Maria Fer-
nanda da Cunha Pais, titular do bilhete de identidade n.º 10516426,
emitido em 23 de Setembro de 1997, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Braga, com últimas residências conhecidas na Rua de 5 de
Outubro, 47, Real, Braga, e na Rua da Quinta das Cabanas, 120,
3.º, direito, Dume, Braga, por haver cometido o crime de furto de
telemóvel, no dia 4 de Agosto de 1998, pelas 21 horas e 30 minu-
tos, na Fábrica Ut-Automotive, sita na Avenida de Oliveira Zina,
Valongo, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, foi aquela arguida declarada contumaz, nos termos dos artigos
335.º e 336.º, do Código de Processo Penal. Tal declaração de
contumácia implica a suspensão dos termos ulteriores deste pro-
cesso até que a arguida se apresente em juízo ou seja detida, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pela mesma após esta de-
claração e a proibição de obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte e carta de condução e certidões ou registos junto de au-
toridades competentes e repartições públicas, nomeadamente tribu-
nais, conservatórias dos registos civil, predial, comercial, móveis
e de automóveis, notariado, direcção de serviços de identificação
criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia.

3 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Emanuel
Teixeira Abreu da Costa. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALPAÇOS

Aviso de contumácia n.º 1224/2001 — AP. — A Dr.ª Olin-
da Maria Morais Morgado e Campos, juíza de direito do Tribunal
da Comarca de Valpaços, faz saber que, por despacho de 18 de Se-
tembro de 2000, proferido nos autos de processo comum n.º 40/99,
deste Tribunal, que o José Armindo Oliveira Lopes move contra o
arguido Narciso Carvalho Barbosa, casado, comerciante, filho de
António Ferreira Barbosa e de Alice de Carvalho, em que é acusado
de ter cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, foi o mes-
mo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º do Código de
Processo Penal, o que implica para o arguido a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração e a proibição de obter certi-
dões em conservatórias, serviços de notariado, serviços fiscais e
Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de residência e
outros, bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e livrete
ou título de registo de automóveis, e, ainda, o arresto em todas as
contas bancárias em que o arguido figure como único titular.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Olinda Maria
Morais Morgado e Campos. — O Escriturário-Judicial, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1225/2001 — AP. — A Dr.ª Olin-
da Maria Morais Morgado e Campos, juíza de direito do Tribunal
da Comarca de Valpaços, faz saber que, por despacho de 20 de
Setembro de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 199/99, que o Ministério Público move contra o arguido
António Amendoeira Coelho, solteiro, trabalhador da construção
civil, nascido a 19 de Setembro de 1978, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 12915536, emitido em 20 de Outubro de 1995, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, filho de António Gonçalo da
Silva Coelho e de Ernestina Ribeiro Amendoeira, natural da fre-
guesia de Valpaços, residente em parte incerta, e com última resi-
dência conhecida no Bairro dos Depósitos, 11, em Possacos, con-
celho de Valpaços, foi declarado cessado o estado de contumácia
do arguido, nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Olinda Maria
Morais Morgado e Campos. — A Escrivã-Auxiliar, Aurora Ma-
ria M. P. Raminhos.
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Aviso de contumácia n.º 1226/2001 — AP. — A Dr.ª Olin-
da Maria Morais Morgado e Campos, juíza de direito do Tribunal
da Comarca de Valpaços, faz saber que, por despacho de 2 de Ou-
tubro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
n.º 127/99, que o Ministério Público move contra o arguido Ramiro
de Jesus Carneiro Curros, casado, agricultor, nascido a 30 de Maio
de 1962, titular do bilhete de identidade n.º 10045073, filho de
Amílcar Curros e de Natália Carneiro, natural de Moçambique, e
com última residência conhecida no lugar de Curros, Carrazedo de
Montenegro, Valpaços, foi declarado cessado o estado de contumá-
cia do arguido, nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 3, e
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Olinda Maria
Morais Morgado e Campos. — A Escrivã-Auxiliar, Aurora Ma-
ria M. P. Raminhos.

Aviso de contumácia n.º 1227/2001 — AP. — A Dr.ª Olin-
da Maria Morais Morgado e Campos, juíza de direito do Tribunal
da Comarca de Valpaços, faz saber que, por despacho de 20 de
Setembro de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 69/00, que o Ministério Público move contra o arguido
Agostinho dos Santos Alpande, casado, agricultor, nascido a 5 de
Novembro de 1948, titular do bilhete de identidade n.º 3400396,
emitido em 12 de Novembro de 1993, pelo Arquivo de Identifi-
cação de Lisboa, filho de pai natural e de Arminda dos Anjos Al-
pande, natural da freguesia de Tinhela, concelho de Valpaços, re-
sidente em parte incerta, e com última residência conhecida em
Tinhela, Valpaços, foi declarado cessado o estado de contumácia
do arguido, nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Olinda Maria
Morais Morgado e Campos. — A Escrivã-Auxiliar, Aurora Ma-
ria M. P. Raminhos.

Aviso de contumácia n.º 1228/2001 — AP. — A Dr.ª Olin-
da Maria Morais Morgado e Campos, juíza de direito do Tribunal
da Comarca de Valpaços, faz saber que, por despacho de 4 de Ju-
lho de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
n.º 147/00, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo
Agostinho de Amorim Luís, solteiro, trabalhador rural, nascido a
20 de Abril de 1972, titular do bilhete de identidade n.º 11617974,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, filho de Alexan-
dre Almeida Luís e de Maria Julieta Amorim Luís, natural da fre-
guesia de São João do Souto, e concelho de Braga, residente em
parte incerta, e com última residência conhecida no Bairro da Casa
Branca, Valpaços, foi declarado cessado o estado de contumácia do
arguido, nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Olinda Maria
Morais Morgado e Campos. — A Escrivã-Auxiliar, Aurora Ma-
ria M. P. Raminhos.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO

Aviso de contumácia n.º 1229/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 11 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 132/99, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, que o Ministério Público move contra o argui-
do Fernando António da Costa e Silva, nascido a 13 de Fevereiro
de 1951, natural de Vila do Conde, filho de António Neves da Silva
e de Maria Adelaide da Costa Andrade, residente que foi na Rua
de António José de Almeida, 28, Póvoa de Santo Adrião, Loures,
pela prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, foi declarada cessada a declaração de contumácia,
determinada por despacho de 29 de Abril de 1999.

11 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel José
Ramos da Fonseca. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA DO CONDE

Aviso de contumácia n.º 1230/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
nuela Maria Marques Trocado, juíza de direito do 1.º Juízo de

Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila do Conde, faz saber que, por despacho de 13 de Dezembro
de 2000, foi declarada cessada a situação de contumácia, artigos
336.º e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, imposta ao ar-
guido João Gabriel Coelhoso Angélico, filho de José Manuel
Angélico e de Maria das Dores Coelhoso, natural de Cedães, Mi-
randela, nascido a 19 de Março de 1954, divorciado, inspector de
vendas, titular do bilhete de identidade n.º 3134935, emitido em 24
de Outubro de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, re-
sidente que foi na Rua de Berna, 22, Mindelo, Vila do Conde, pro-
nunciado como autor dos crimes de injúrias agravado e ofensas
corporais a funcionário, previstos e punidos pelos artigos 165.º,
n.º 1, 168.º, n.º 2, 142.º e 385.º do Código Penal, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 677/99 (ex-processo comum, singular,
n.º 145/95, do 3.º Juízo do Tribunal Judicial da Comarca de Vila
do Conde), pendente neste Tribunal e 1.º Juízo, que lhe move o
Ministério Público.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Manuela Ma-
ria Marques Trocado. — O Oficial de Justiça, Silvério Dias da
Cruz.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 1231/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 604/98, pendente nesta
comarca contra o arguido Micael José Fernandes Alves, solteiro,
empregado de balcão, nascido a 23 de Agosto de 1978, na fregue-
sia de Paranhos, concelho do Porto, filho de Alfredo Moreira Alves
e de Maria Madalena Barroso Fernandes, com última residência
conhecida na Rua da Bela, 622, 1.º, direito, Ermesinde, Valongo,
e actualmente em parte incerta, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, do
Código Penal, é o mesmo, por despacho de 4 de Dezembro de 2000,
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Códi-
go de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mes-
mo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após a publicação da presente
declaração de contumácia (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de o mesmo obter ou renovar bilhete
de identidade, carta de condução e cartão de eleitor, bem como de
obter certificado do seu registo criminal, livrete e título de registo
de propriedade de veículo automóvel, licença camarária ou do go-
verno civil e certidão emitida por tribunal, junta de freguesia, re-
partição de finanças, cartório notarial e conservatórias dos regis-
tos civil, predial ou comercial (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

7 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bas-
tos. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Gonçalves.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 1232/2001 — AP. — Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 1100/91,
da 2.ª Secção do 1.º Juízo deste Tribunal, e agora a correr termos
pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o Ministério Público
move contra o arguido Agostinho Maria de Carvalho Melo, natu-
ral de Moçambique, nascido a 18 de Março de 1951, titular do
bilhete de identidade n.º 5356268, filho de Albano Augusto Carva-
lho Rodrigues de Melo e de Celestina Maria Helena Carvalho, e
com última residência conhecida na Rua da Madureira, 8, 1.º, es-
querdo, Guimarães, por ter cometido o crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1
e 2, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, o último na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi por despacho de 6 de Dezem-
bro de 2000, declarada cessada a situação de contumácia, artigos
336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, em que
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havia sido declarado contumaz por despacho de 26 de Maio de
1992, por prescrição.

7 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cassilda Maria
Enes Morais A. Quesado Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, Antó-
nio Inácio Nobre Alves.

Aviso de contumácia n.º 1233/2001 — AP. — Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 1803/92,
a correr termos pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o
Ministério Público move contra a arguida Maria do Carmo Garcia
de Araújo Machado, filha de José Manuel de Araújo e de Palmira
Judite Carvalho Garcia, natural de Freixiel, Vila Flor, nascida a 18
de Julho de 1955, titular do bilhete de identidade n.º 9991569, e
residente no lugar de Montedor, Carreço, Viana do Castelo, por ter
cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi por despacho de 30 de
Novembro de 2000, declarada cessada a situação de contumácia,
artigos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, em
que havia sido declarado contumaz por despacho de 18 de Abril
de 1994, por se ter apresentado em juízo e ter prestado termo de
identidade e residência.

12 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José
Moreira Ramos. — O Escrivão-Adjunto, António Inácio Nobre
Alves.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 1234/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 29 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 232/92, pendente neste
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o Ministério Público mo-
ve contra a arguida Maria Isabel Beatriz Reis, comissionista, divor-
ciada, nascida a 3 de Julho de 1947, filha de Francisco dos Reis e
de Maria Beatriz, com última residência conhecida na Avenida de
5 de Outubro, 88, 4.º, direito, em Faro, que se encontra acusada
da prática de três crimes de emissão de cheque sem provisão, pre-
vistos e punidos nos termos do disposto nos artigos 23.º e 24.º,
n.º 2, alíneas a) e c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12
de Janeiro de 1927, foi declarada a cessação de contumácia, que
havia sido declarada por despacho de 14 de Janeiro de 1993.

7 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Carina
Bastos. — O Oficial de Justiça, António M. Alves.

Aviso de contumácia n.º 1235/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 13 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 620/97, pendente neste
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o Ministério Público
move contra o arguido José Camilo Brito Azevedo, comerciante,
casado, nascido a 29 de Janeiro de 1963, filho de José Sousa Aze-
vedo e de Maria da Conceição Oliveira Brito, com última residên-
cia conhecida no lugar de Cardal, Bente, Vila Nova de Famalicão,
que se encontra acusado da prática de um crime de descaminho,
previsto e punido pelo artigo 397.º do Código Penal originário, e
actualmente pelo artigo 355.º do Código Penal revisto, foi declarada
a cessação de contumácia, que havia sido declarada por despacho
de 16 de Fevereiro de 1998.

14 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Carina
Bastos. — O Oficial de Justiça, António M. Alves.

Aviso de contumácia n.º 1236/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 11 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 350/98, pendente neste
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o Ministério Público mo-
ve contra o arguido Carlos Joaquim Azevedo Mota, casado, ven-
dedor, filho de Manuel Fernandes da Mota e de Rosa Dias Aze-
vedo Mota, titular do bilhete de identidade n.º 10039532, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente no lugar da Igreja,
Lage, Vila Verde, que se encontra acusado da prática de um cri-
me de burla, previsto e punido pelo artigo 313.º, n.º 1, do Código

Penal de 1982, actualmente previsto e punido pelo artigo 217.º,
n.º 1, do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia, que
havia sido declarada por despacho de 29 de Janeiro de 1999.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Carina
Bastos. — O Escrivão-Auxiliar, Joaquim Alves Queirós.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 1237/2001 — AP. — A Dr.ª Li-
liana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 12 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 1944, que o Ministério Público move contra
a arguida Ana da Conceição Venâncio Gomes, casada, cozinheira,
nascida a 18 de Janeiro de 1966, natural de São Vicente da Beira,
Castelo Branco, filha de José Maria Venâncio e de Maria dos San-
tos, e com última residência conhecida na Rua de Egas Moniz, 3,
1.º, esquerdo, Dafundo, foi declarado cessado o estado de contumá-
cia da arguida, nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 1, e
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

14 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — O Oficial de Justiça, Jorge Santos.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 1238/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 22 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 304/96, a correr termos pelo 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, em que
é arguida Maria Olga Jesus Silva Rodrigues, casada, nascida a 6
de Janeiro de 1947, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
filha de Armando da Silva e de Conceição de Jesus Cândida, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 4627498, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, residente na Rua de Francisco Sá Carneiro,
1180, São Cosme, Gondomar, foi declarada caduca a declaração de
contumácia proferida contra a referida arguida, nos termos do ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

28 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — A Escrivã-Adjunta, Elisa Maria Raposo da Igreja
Vara.

Aviso de contumácia n.º 1239/2001 — AP. — A Dr.ª Amé-
lia Carolina Teixeira, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despa-
cho de 25 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 544/00, deste 2.º Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Fernando Jorge Almeida Miranda, divorciado,
comerciante, nascido a 23 de Agosto de 1950, em Miragaia, Porto,
filho de Eurico Jorge Ferreira de Miranda e de Edite Eduarda
de Sousa Almeida de Miranda, titular do bilhete de identidade
n.º 3385797, e residente na Rua de Fernão Mendes Pinto, 50, Vila
Nova de Gaia, em que é acusado de ter cometido o crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que
implica para o arguido a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e a proibição de obter certidões em conservatórias, ser-
viços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas
Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de identidade,
carta de condução, passaporte e livrete ou título de registo de au-
tomóveis, e, ainda, o arresto em todas as contas bancárias em que
o arguido figure como único titular.

30 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1240/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Figueiredo, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despa-
cho de 12 de Abril de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 583/00, deste 2.º Juízo, que o digno magistrado Mi-
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nistério Público move contra o arguido Fernando Joaquim Pereira
Carvalho Machado, solteiro, pasteleiro, nascido a 29 de Novembro
de 1965, em Miragaia, Porto, filho de Fernando Joaquim Carva-
lho e de Maria Alice Pereira Costa, com última residência conhe-
cida na Rua do Marquês Sá da Bandeira, 393, 2.º, esquerdo, Vila
Nova de Gaia, em que é acusado de ter praticado um crime de furto,
previsto e punido pelos artigos 30.º, n.º 2, e 203.º, n.º 1, do Códi-
go Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo
336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica para o
arguido a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e
a proibição de obter certidões em conservatórias, serviços de no-
tariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas,
atestados de residência e outros, bilhete de identidade, carta de
condução, passaporte e livrete ou título de registo de automóveis,
e, ainda, o arresto em todas as contas bancárias em que o arguido
figure como único titular.

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Fi-
gueiredo. — A Escrivã-Auxiliar, Célia Varela.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 1241/2001 — AP. — A Dr.ª Amé-
lia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que, por des-
pacho de 19 de Novembro de 1996, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 4285, deste 3.º Juízo, que o digno magistrado
do Ministério Público move contra o arguido José Pereira Barata
Pina, filho de Maria Celeste Pereira e de Artur Barata Pina, resi-
dente na Rua de Salgueiros, 595, habitação 16, 4.º, Porto, foi de-
clarada cessada a situação de contumácia e seus efeitos, nos ter-
mos dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º do Código de Processo Penal.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1242/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 3/98, pendente no
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
em que é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime,
em co-autoria material, de furto qualificado sob a forma tentada,
previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, 204.º, n.º 2, alínea e),
22.º e 23.º do Código Penal, o arguido Francisco Afonso da Silva
Borgguem, filho de Jovino Santos Faria Borgguem e de Maria
Leontina da Silva, e com última residência conhecida no Bairro do
Balteiro, bloco 6, entrada 1, 1.º, direito, Vilar de Andorinho, Vila
Nova de Gaia, por despacho de 24 de Novembro de 2000, foi de-
clarado contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal, com as seguintes proibições: obter certidões do
assento de nascimento e, caso exista, do assento de casamento e
certificado do registo criminal e de registar a aquisição de imóveis
e de veículos automóveis. Cessando por consequência os ulterio-
res termos do processo.

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — A Oficial de Justiça, Felismina Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 1243/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 510/97, pen-
dente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público da prática do
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, conjugado com o artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal,
o arguido José Ernesto Caetano de Sousa, filho de Manuel Moreira
de Sousa e de Maria José Fernandes Caetano, e com última resi-
dência conhecida na Rua do Prof. Urbano de Moura, 105, 1.º, fren-
te, Vila Nova de Gaia, por despacho de 24 de Novembro de 2000,
foi declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal, com as seguintes proibições: obter certi-
dões do assento de nascimento e, caso exista, do assento de casa-
mento e certificado do registo criminal e de registar a aquisição de
imóveis e de veículos automóveis. Cessando por consequência os
ulteriores termos do processo.

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — A Oficial de Justiça, Felismina Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 1244/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 5405, pen-
dente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido Fe-
liciano Pinho Santos, filho de António Rodrigues Santos e de
Aurora Pinho Conceição, natural de Mafamude, Vila Nova de Gaia,
nascido a 18 de Novembro de 1948, titular do bilhete de identida-
de n.º 0990163, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
e com última residência conhecida na Rua dos Casais, 555, Vilar
do Paraíso, Vila Nova de Gaia, pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e
24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, por despacho de 25 de Janeiro de 1999, foi declarada cessada
a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal, em virtude de ter sido declarado extinto, por descrimi-
nalização, o procedimento criminal instaurado contra o arguido.

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1245/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 485/97, pen-
dente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusada pelo Ministério Público da prática do
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, conjugado com os artigos 217.º, n.º 1, e 218.º, n.º 1, do
Código Penal, a arguida Maria Vitória Norte Lopes Silva, titular
do bilhete de identidade n.º 4396405, emitido em 30 de Janeiro de
1984, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, nascida a 5 de
Setembro de 1960, e com última residência conhecida em Casais
da Ponte, Coto, Caldas da Rainha, por despacho de 24 de Novem-
bro de 2000, foi declarada contumaz, nos termos do artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, com as seguintes proibições:
obter certidões do assento de nascimento e, caso exista, do assen-
to de casamento e certificado do registo criminal e de registar a
aquisição de imóveis e de veículos automóveis. Cessando por con-
sequência os ulteriores termos do processo.

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1246/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 5405, pen-
dente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido Ra-
fael Jorge Caetano da Silva, filho de Damião de Sousa e Silva e
de Maria Caetano da Silva, natural de Avintes, Vila Nova de Gaia,
nascido a 16 de Julho de 1951, titular do bilhete de identidade
n.º 3492122, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida na Rua da Tranqueira, 151, rés-
-do-chão, direito, Oliveira do Douro, Vila Nova de Gaia, pela prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, por despacho de 25 de Ja-
neiro de 1999, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do
artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, em virtude de ter
sido declarado extinto, por descriminalização, o procedimento cri-
minal instaurado contra o arguido.

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1247/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 388/97, pen-
dente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusada pelo Ministério Público da prática do
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, a arguida Maria Dulce
Soares Guerreiro, filha de António João Guerreiro e de Teresa Ma-
ria Soares, e com última residência conhecida na Rua de António
Manuel Costa, 21, lote 42, Sobreda, Almada, por despacho de 13
de Novembro de 2000, foi declarada contumaz, nos termos do ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, com as seguintes
proibições: obter certidões do assento de nascimento e, caso exis-
ta, do assento de casamento e certificado do registo criminal e de
registar a aquisição de imóveis e de veículos automóveis. Cessando
por consequência os ulteriores termos do processo.

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)
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4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 1248/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 4 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 41/00, penden-
te no 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, que o Ministério Público nesta comarca move contra a ar-
guida Berta Coutinho da Fonseca, filha de Álvaro da Fonseca Car-
doso e de Maria Antonieta Capela Coutinho, natural de Paranhos,
Porto, nascida a 2 de Julho de 1952, solteira, doméstica, titular do
bilhete de identidade n.º 3333706, com última residência conhecida
no Bairro do Viso, bloco 14, entrada 44, Porto, à qual é imputado
o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi aquela arguida declarada contumaz, nos termos do
artigo 335.º e seguintes do Código de Processo Penal. Tal declara-
ção, que ordena a suspensão dos termos ulteriores do processo, tem
para a a arguida as seguintes consequências: a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial por ela celebrados após
a presente declaração e a inibição de a mesma obter ou renovar
bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e de efectu-
ar registos nas conservatórias dos registos predial, comercial e de
automóveis, ficando vedada a qualquer dos serviços dos registos e
do notariado de qualquer serviço público, interno ou consular, a
satisfação de requisições de certificados, certidões ou documentos
análogos que digam respeito exclusivamente à arguida e não sejam
feitas por autoridades ou repartições públicas.

5 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Fi-
gueiredo. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1249/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 5 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 211/99, pendente no
4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra o ar-
guido José Ernesto Caetano de Sousa, filho de Manuel Moreira de
Sousa e de Maria José Fernandes Caetano, nascido a 9 de Feve-
reiro de 1960, natural de Moçambique, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 7025742-6, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e residente na Rua do Prof. Urbano de Moura, 105, 1.º es-
querdo, frente, Vila Nova de Gaia, ao qual é imputado crime de
tráfico de menor gravidade, previsto e punido pelo artigo 25.º, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, agravado por
reincidência dos artigos 75.º e 76.º do Código Penal, foi julgada
cessada a declaração de contumácia e os seus efeitos (artigo 336.º
do Código de Processo Penal), relativamente ao arguido acima iden-
tificado, por prestação de termo de identidade e residência.

6 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Fi-
gueiredo. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1250/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 4 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 54/00, penden-
te no 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, que o Ministério Público nesta comarca move contra a ar-
guida Sónia Maria Valente Rocha, solteira, doméstica, nascida a 2
de Novembro de 1975, natural da freguesia de Mafamude, concelho
de Vila Nova de Gaia, filha de Bernardino da Rocha Couto e de
Alice de Jesus Valente, titular do bilhete de identidade n.º 11033852,
residente na Rua do Reguengo, 230, Serzedo, Vila Nova de Gaia,
acusada de haver cometido um crime de furto qualificado, previsto
e punido pelos artigos 204.º, n.º 1, alínea f), e 30.º do Código Pe-
nal, foi declarada cessada a situação de contumácia.

6 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Fi-
gueiredo. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria de Almeida Pinho.

Aviso de contumácia n.º 1251/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 6 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 228/00, pen-
dente no 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, que o Ministério Público nesta comarca move contra o
arguido António Loisik Pires, solteiro, gerente comercial, nascido
a 27 de Novembro de 1945, natural da freguesia e concelho de Vila
Nova de Foz Côa, filho de Ricardo Salomão Pires e de Celeste dos
Anjos Campos, titular do bilhete de identidade n.º 4434169, emi-
tido em 12 de Dezembro de 1988, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Mouzinho

de Albuquerque, 690, Matosinhos, e actualmente em parte incerta,
acusado de haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi aquele arguido
declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º e seguintes do
Código de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a suspensão
dos termos ulteriores do processo, tem para o arguido, ou qualquer
outra pessoa no interesse dele, as seguintes as seguintes consequên-
cias: a proibição de obter cartão de eleitor, licença de uso e porte
de arma, licença de condução de qualquer veículo motorizado ou
aeronave, atestado de residência ou insuficiência económica, car-
tão de contribuinte, obter ou renovar passaporte, obter certidões do
assento de nascimento e, caso exista, do assento de casamento e
certificados do registo criminal, registar a aquisição de imóveis e
de veículos automóveis e obter cartão de identificação de empre-
sário em nome individual ou outros documentos emitidos pelo
Registo Nacional de Pessoas Colectivas.

11 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Fi-
gueiredo. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria de Almeida Pinho.

Aviso de contumácia n.º 1252/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 120/00, pen-
dente no 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, que o Ministério Público nesta comarca move contra o
arguido Afonso José Coutinho Fonseca, solteiro, comerciante, nas-
cido a 8 de Outubro de 1975, natural da freguesia de Ramalde, con-
celho do Porto, filho de Afonso José Moura da Fonseca Maia e de
Maria Julieta Coutinho da Fonseca, titular do bilhete de identida-
de n.º 12262603, emitido em 6 de Abril de 1994, pelo Arquivo de
Identificação do Porto, residente na Rua do Dr. Abel Salazar, 364,
rés-do-chão, direito, frente, Oliveira do Douro, Vila Nova de Gaia,
acusado de haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada cessada a
situação de contumácia.

14 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Figueiredo. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria de Almeida Pinho.

1.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 1253/2001 — AP. — O Magis-
trado Judicial da 1.ª Vara com Competência Mista do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, colectivo, n.º 98/99, pendentes na 1.ª Vara Mista, em
que são autor o Ministério Público e arguido Ricardo Manuel Félix
Reguengo, solteiro, nascido a 20 de Agosto de 1980, natural de
Matosinhos, titular do bilhete de identidade n.º 12213442, filho de
Joaquim Fernando Silva Reguengo e de Cristina Isabel Félix Re-
guengo, e com última residência conhecida na Rua da Alegria, 136,
1.º, esquerdo, Porto, actualmente em parte incerta, por haver come-
tido o crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos
203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, foi o mes-
mo por despacho proferido nos autos acima referidos em 10 de Ou-
tubro de 2000, declarado contumaz, nos termos e para os efeitos
do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
o que implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal, e a proibição de o arguido obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto das autoridades
públicas, e, ainda, o arresto das suas contas bancárias. A declaração
de contumácia caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

16 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1254/2001 — AP. — O Magis-
trado Judicial da 1.ª Vara com Competência Mista do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, colectivo, n.º 98/99, pendentes na 1.ª Vara Mista, em
que são autor o Ministério Público e arguido António Paulo Soa-
res Duarte, solteiro, ajudante de pasteleiro, nascido a 17 de Março
de 1976, natural de Fonte Arcada, Penafiel, titular do bilhete de
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identidade n.º 11947654, filho de Álvaro Fernandes Lopes Duarte
e de Maria Alberta de Almeida Soares, e com última residência
conhecida na Rua de Sermonde, 1049, Carvalhos, Vila Nova de
Gaia, actualmente em parte incerta, por haver cometido o crime de
furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e
204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, foi o mesmo por despacho
proferido nos autos acima referidos em 13 de Outubro de 2000,
declarado contumaz, nos termos e para os efeitos do disposto nos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica
para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo mesmo após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da re-
alização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, e a proibição de o arguido obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto das autoridades públicas,
e, ainda, o arresto das suas contas bancárias. A declaração de contu-
mácia caducará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1255/2001 — AP. — O Magis-
trado Judicial da 1.ª Vara com Competência Mista do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, colectivo, n.º 52/00, pendentes na 1.ª Vara Mista, em
que são autor o Ministério Público e arguido Manuel António Alves
Monteiro, casado, nascido a 22 de Fevereiro de 1967, natural de
Massarelos, Porto, titular do bilhete de identidade n.º 8198975,
emitido em 13 de Dezembro de 1993, pelo Arquivo de Identifi-
cação de Lisboa, filho de Armando Pinto Monteiro e de Maria
Fernanda Carvalho Alves Monteiro, e com última residência conhe-
cida na Praceta de Moçambique, 160, 1.º, direito, Ermesinde, Va-
longo, actualmente em parte incerta, por haver cometido o crime
de abuso de confiança e um crime de falsificação de documento,
previstos e punidos pelos artigos 205.º, n.os 1 e 4, alínea a), 255.º,
alínea a), e 256.º, n.os 1, alínea c), e 3, do Código Penal, foi o
mesmo por despacho proferido nos autos acima referidos em 27
de Novembro de 2000, declarado contumaz, nos termos e para os
efeitos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, e a proibição
de o arguido obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto das autoridades públicas, e, ainda, o arresto das suas contas
bancárias. A declaração de contumácia caducará logo que o argui-
do se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

5 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA POUCA DE AGUIAR

Aviso de contumácia n.º 1256/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 5 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 244/92, do Tribunal da Comarca de
Vila Pouca de Aguiar, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Manuel António de Oliveira Pinto, casado, filho de Manuel
Machado e de Alta Machado Oliveira, nascido a 1 de Janeiro de
1962, com última residência conhecida em Campo de Jales, Vila
Pouca de Aguiar, desta comarca, foi declarada cessada a contumá-
cia relativamente a este arguido, o qual tinha sido declarado con-
tumaz por despacho de 24 de Maio de 1994.

11 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Célia Marga-
rida Ferreira Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Maria Odete A. C.
Martins Ferreira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA REAL
DE SANTO ANTÓNIO

Aviso de contumácia n.º 1257/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 62/95, pendente na úni-
ca secção desta comarca, que o Ministério Público move contra os

arguidos Stephen Clifford Walker, filho de Robert Michael Walker
e de Maureen Walker, nascido a 21 de Abril de 1966, natural de
Mortimor, Inglaterra, solteiro, com última residência conhecida no
Vale do Cerro, Albufeira, e outro, onde se encontram indiciados
pela prática de dois crimes de burla, previstos e punidos pelo arti-
go 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi aos mesmos por despacho de
23 de Março de 2000, declarada cessada a contumácia, por extinção
do procedimento criminal, por efeito da prescrição, ficando a par-
tir daquela data caducados os efeitos de declaração de contumácia
nestes autos.

5 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Neves. —
O Escrivão-Auxiliar, Hélder M. C. Rosado.

Aviso de contumácia n.º 1258/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 62/95, pendente na úni-
ca secção desta comarca, que o Ministério Público move contra os
arguidos Gregory Marsh Bateman, filho de Kenneth Bernard Ba-
teman e de Ruth Bateman, nascido a 29 de Janeiro de 1965, natu-
ral de Sutton, Inglaterra, solteiro, com última residência conhecida
no Vale do Cerro, Albufeira, e outro, onde se encontram indiciados
pela prática de dois crimes de burla, previstos e punidos pelo arti-
go 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi aos mesmos por despacho de
23 de Março de 2000, declarada cessada a contumácia, por extinção
do procedimento criminal, por efeito da prescrição, ficando a par-
tir daquela data caducados os efeitos de declaração de contumácia
nestes autos.

5 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Neves. —
O Escrivão-Auxiliar, Hélder M. C. Rosado.

Aviso de contumácia n.º 1259/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 116/96, pendente na
única secção desta comarca, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Jurgen Stange, casado, natural da República Federal
da Alemanha, titular do bilhete de identidade de cidadão estrangeiro
n.º 16084711, emitido em 19 de Junho de 1986, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, nascido a 8 de Janeiro de 1948, actualmente
em parte incerta, e com última residência conhecida em Corte
António Martins, Vila Nova de Cacela, por se encontrar indiciado
pela prática de um crime de abuso de confiança, previsto e punido
pelo artigo 300.º, n.os 1 e 2, alínea a), do Código Penal, foi o mes-
mo declarado contumaz, por despacho de 12 de Dezembro de 2000,
nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal. Tal declaração tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 335.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), a passagem imediata de man-
dado de detenção a fim de o arguido ser sujeito a termo de identi-
dade e residência (artigos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2, do Código de
Processo Penal), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o mesmo obter ou renovar os seguintes documentos:
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal): bilhete de iden-
tidade, passaporte e carta de condução, bem como a proibição de
o arguido obter certidões ou efectuar registos junto das seguintes
entidades: conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis, notariado, Direcção dos Serviços de Identificação Ci-
vil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia.

15 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Ne-
ves. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Jesus Rodrigues Constâncio.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA VERDE

Aviso de contumácia n.º 1260/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 6 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 45/97, do Tribunal da
Comarca de Vila Verde, que o Ministério Público move contra o
arguido Manuel Fernandes de Sousa, casado, chapeiro, nascido a
19 de Janeiro de 1966, em Oleiros, Vila Verde, filho de Augusto
Gomes Sousa e de Cândida Fernandes, residente no lugar da Veiga,
freguesia de Oleiros, desta comarca, foi declarada caducada a de-
claração de contumácia, por apresentação em juízo, com prestação
de termo de identidade e residência.

11 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Herculano José
Rodrigues Esteves. — O Escrivão-Adjunto, António de Araújo da
Mota.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA VIÇOSA

Aviso de contumácia n.º 1261/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por este Tribunal, corre termos uns autos de processo
comum, colectivo, registados sob o n.º 90/98, que o digno magis-
trado do Ministério Público move contra o arguido António Maria
Cortes Teixeira, solteiro, natural de São Mamede de Infesta, Mato-
sinhos, nascido a 7 de Dezembro de 1964, filho de Manuel Teixeira
do Carmo e de Elisa de Almeida Cortes, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 9430747, com última residência conhecida na Zona In-
dustrial de Borba, por ter cometido um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do
Código Penal, por despacho de 31 de Outubro de 2000, nos termos
dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal, foi o mes-
mo declarado contumaz, implicando para o arguido a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
presente declaração e a proibição de obter documentos, certidões
ou registos junto das autoridades públicas, ficando os autos, nos
termos do artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, suspen-
sos até à sua apresentação ou detenção.

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.) — O Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 1262/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 278/99, pendente neste 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viseu, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Paulo José Gomes Ferreira,
filho de Manuel Pereira Ferreira e de Aurora Gomes Rodrigues,
natural de Viseu, nascido a 2 de Agosto de 1974, solteiro, com
última residência conhecida na Rua de 31 de Janeiro, 2.º, direito,
bloco 5, Viseu, vem o mesmo acusado pela prática de um crime
de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 1, alí-
nea f), do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia.

30 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cândida Mar-
tinho. — A Oficial de Justiça, Maria Isabel Campos Coelho.

Aviso de contumácia n.º 1263/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 7 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 358/99, pendente neste
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Viseu, que o Ministério Público move contra o argui-
do Jorge Fernandes Graça, filho de Adelino de Almeida Graça e
de Encarnação Fernandes Graça, natural de Famalicão, concelho de
Nazaré, nascido a 13 de Abril de 1950, com última residência
conhecida na Praceta de Norton de Matos, 319, rés-do-chão, Bairro
da Milharada, Sete Casas, Loures, pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelas disposi-
ções conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, foi de-
clarada a cessação de contumácia.

11 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cândida Mar-
tinho. — A Oficial de Justiça, Maria Isabel Campos Coelho.

Aviso de contumácia n.º 1264/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 6 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 748/98, pendente neste
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Viseu, que o Ministério Público move contra o argui-
do Rui António Couto Andrade, filho de José de Andrade Albino
e de Maria das Dores Oxedas do Couto, natural de Santa Maria,
Viseu, nascido a 25 de Dezembro de 1977, casado, relações pú-
blicas, com última residência conhecida na Rua de Santo António
da Glória, 6, 1.º, direito, Lisboa, titular do bilhete de identidade
n.º 11449166, emitido em 2 de Julho de 1997, pelo Arquivo de
Identificação de Viseu, pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com as al-
terações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, conjugado com o artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi
declarada a cessação de contumácia.

11 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cândida Mar-
tinho. — A Oficial de Justiça, Maria Isabel Campos Coelho.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 1265/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viseu, e no processo comum, colectivo,
n.º 256/99, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Marco Alexandre Gomes Anacleto, solteiro, se-
gurança, nascido a 23 de Julho de 1977, natural de Coração de Je-
sus, filho de José Manuel Anacleto e de Maria Lucinda Gomes
Anacleto, com residência na Rua de Mestre David de Sousa, 100,
2.º, A, Figueira da Foz, por haver cometido um crime previsto e
punido pelo artigo 228.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, e um
crime previsto e punido pelo artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal,
é o mesmo notificado por esta forma de que, por despacho de 29
de Novembro de 2000, foi declarado contumaz, nos termos do dis-
posto nos artigos 336.º e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo
Penal, declaração esta que implica para o arguido a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
declaração. Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 337.º do Có-
digo de Processo Penal, foi decretada ainda a proibição de obter
ou renovar bilhete de identidade e passaporte, bem como certidões
de nascimento ou de casamento junto das autoridades públicas.

30 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Leonor
de Campos Vasconcelos Esteves. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isa-
bel Lopes Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 1266/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viseu, e no processo comum, singular,
n.º 634/99, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido João Carlos Pereira, solteiro, desempregado, filho
de António de Jesus Lourenço Pereira e de Conceição Viegas da
Silva, natural de Reriz, Castro Daire, nascido a 12 de Novembro
de 1961, com última residência conhecida em São Cipriano, Re-
sende, por haver cometido um crime previsto e punido pelos arti-
gos 204.º, n.º 1, alínea f), 22.º, 23.º e 73.º do Código Penal, é o
mesmo notificado por esta forma de que, por despacho de 6 de
Dezembro de 2000, foi declarado contumaz, nos termos do disposto
nos artigos 336.º e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal,
declaração esta que implica para o arguido a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a decla-
ração. Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 337.º do Código
de Processo Penal, foi decretada ainda a proibição de obter ou re-
novar bilhete de identidade e passaporte, bem como certidões de
nascimento ou de casamento junto das autoridades públicas.

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Leonor
de Campos Vasconcelos Esteves. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isa-
bel Lopes Rodrigues.

TRIBUNAL DE EXECUÇÃO DAS PENAS DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 1267/2001 — AP. — O Dr. Fer-
nando Manuel Machado de Oliveira, juiz de direito do 2.º Juízo do
Tribunal de Execução das Penas do Porto, faz saber que, nos au-
tos de processo complementar de revogação de saída precária pro-
longada n.º 1371/00, deste Juízo, instaurado ao condenado Fer-
nando Manuel da Silva Mendes, casado, electricista, nascido a 21
de Janeiro de 1961, em Lordelo do Ouro, Porto, filho de Nuno
Rodrigues Mendes e de Maria Cândida Silva Cunha, com última
residência conhecida no Bairro de São João de Deus, bloco 2, en-
trada 968, casa 20, Porto, a fim de o condenado cumprir a pena
de 8 anos e 6 meses de prisão em que foi condenado no processo
n.º 134/96, da 3.ª Vara Criminal do Porto, e que interrompeu por
não ter regressado no prazo fixado ao Estabelecimento Prisional de
Paços de Ferreira, após concessão de saída precária prolongada de
23 de Junho de 2000 até 30 de Junho de 2000, foi aquele declara-
do contumaz até à sua apresentação às autoridades portuguesas ou
à sua captura, ficando até lá suspensos os termos destes autos, sem
prejuízo da captura nem da realização de actos urgentes. A decla-
ração de contumácia implica a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial do condenado, bem como a proibição
de obter documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas (artigo 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal).

30 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Ma-
nuel Machado de Oliveira. — O Oficial de Justiça, (Assinatura
ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 1268/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo complementar de revogação de saída precá-
ria prolongada n.º 27-A/00, deste 1.º Juízo, contra Adelino Augusto
Alves Osório, nascido a 15 de Março de 1966, em Massarelos,
Porto, filho de Aníbal Morais Osório e de Crescença Augusta
Conceição, com última residência conhecida na Rua de São Bento
da Vitória, 74, 2.º, Porto, não regressou de uma saída precária pro-
longada que lhe havia sido concedida, foi aquele declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 476.º, alínea b), do Có-
digo de Processo Penal, por despacho de 5 de Dezembro de 2000,
com os seguintes efeitos: a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição
de obter, a requerimento seu ou de procurador, mandatário ou gestor
de negócios, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passapor-
te, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis, bem como a proi-
bição de o arguido movimentar, por si ou através de outrem, no-
meadamente procurador, mandatário ou gestor de negócios, quais-
quer contas bancárias, à ordem e ou a prazo, quer seja único titular
ou co-titular, em agência, filial ou sucursal de instituição de cré-
dito, bancária ou não.

6 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Eduardo Castro
Martins. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1269/2001 — AP. — O Dr. Fer-
nando Manuel Machado de Oliveira, juiz de direito do 2.º Juízo do
Tribunal de Execução das Penas do Porto, faz saber que, nos au-
tos de processo complementar de revogação de saída precária pro-
longada n.º 1521/00, deste Juízo, instaurado ao condenado Vítor
Alves Barreiros Pinto, solteiro, agricultor, nascido a 15 de Julho
de 1962, em Monção, filho de Salvador Sampaio Rocha Pinto e de
Maria Alves Barreiros, com última residência conhecida no lugar
de Ferreiros, Monção, a fim de o condenado cumprir a pena em
que foi condenado no processo n.º 102/99, da 1.ª Secção do Tri-
bunal Judicial da Comarca de Monção, e que interrompeu por não
ter regressado no prazo fixado ao Estabelecimento Prisional de
Monção, após concessão de saída precária prolongada de 20 de
Setembro de 2000 até 24 de Setembro de 2000, foi aquele decla-
rado contumaz até à sua apresentação às autoridades portuguesas
ou à sua captura, ficando até lá suspensos os termos destes autos,
sem prejuízo da captura nem da realização de actos urgentes.
A declaração de contumácia implica a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial do condenado, bem como a proi-
bição de obter documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas (artigo 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo
Penal).

15 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Ma-
nuel Machado de Oliveira. — O Oficial de Justiça, (Assinatura
ilegível.)

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DE CASCAIS

Aviso de contu mácia n.º 1270/2001 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo deste Tribunal de Famí-
lia e Menores de Cascais faz saber que, por despacho de 29 de
Novembro de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 291/97.2TACSC, pendente neste Tribu-
nal, que o Ministério Público move contra a arguida Ermelinda
Santana Correia, solteira, nascida a 15 de Setembro de 1944, em
Portimão, filha de Joaquim Correia e de Emília da Purificação
Santana, titular do bilhete de identidade n.º 2269455, emitido em
20 de Junho de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida na Rua do Viveiro, Edifício Ri-
vieira, 6.º, C, Monte Estoril, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
a mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º,
n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, com as seguintes conse-
quências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por ela
celebrados após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de a arguida obter, a seu re-
querimento, documentos, certidões e registos junto dos serviços,

personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te bilhete de identidade ou renovação deste, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e respectivas renovações,
licença de uso e porte de armas, licença de caça e pesca, livrete e
ou título de registo de propriedade de veículos automóveis e em-
barcações, cartão de identificação de empresário em nome indi-
vidual ou outros documentos emitidos pelo Registo Nacional de
Pessoas Colectivas, atestado de residência e ou outros atestados ad-
ministrativos e caderneta militar ou outros documentos e certi-
dões da administração fiscal e das conservatórias dos registos ci-
vil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal), e, ainda, a imediata passagem de manda-
do de detenção a fim de assegurar a comparência da arguida em
juízo, dentro do horário de expediente da secretaria e da subsequente
prestação de termo de identidade e residência, tudo nos termos dos
artigos 336.º e 196.º do Código de Processo Penal, na redacção
introduzida pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

5 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1271/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 30 de No-
vembro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, registados sob o n.º 367/00.0TBCSC, pendente neste Tribunal,
que o Ministério Público move contra o arguido Rui José Gracinda
da Luz, nascido a 16 de Março de 1967, natural de Lisboa, filho
de José Alexandre da Luz e de Diamantina Gracinda, com última
residência conhecida na Rua de São Mateus, 449, Bairro de São
José, Cascais, por estar acusado de haver cometido um crime de
furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º,
n.º 2, alínea e), do Código Penal, e um crime de consumo de es-
tupefacientes, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com as seguintes consequências:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículos auto-
móveis, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e, ainda, a
passagem imediata de mandados de detenção para os efeitos do
disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais
consequências mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumá-
cia declarado.

5 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Correia.

Aviso de contumácia n.º 1272/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 24 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 177/96.8GACSC, penden-
te no 2.º Juízo deste Tribunal de Família e Menores de Cascais, que
o Ministério Público move contra o arguido Carlos Azevedo Coe-
lho, filho de Justino Gomes Coelho e de Ernestina Dulce de Aze-
vedo, nascido a 17 de Maio de 1964, natural de Moçambique, de na-
cionalidade portuguesa, titular do bilhete de identidade n.º 10459956,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente no
Bairro da Cruz Vermelha Portuguesa, lote 37, 1.º, esquerdo, Al-
coitão, Alcabideche, Cascais, pela prática de um crime de auxílio
material, previsto e punido pelo artigo 232.º, n.º 1, alínea a), do Có-
digo Penal, foi declarada a cessação de contumácia ao arguido, de-
terminada nos autos por despacho de 23 de Outubro de 2000.

5 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Oficial de Justiça, Maria Alice Raposo Silva.

Aviso de contumácia n.º 1273/2001 — AP. — A Dr.ª Geor-
gina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo deste
Tribunal, correm termos uns autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 256/95.9PDCSC, movido pelo digno magistra-
do do Ministério Público contra o arguido Adérito André Fernandes
Cortes, natural de Angola, nascido a 14 de Janeiro de 1970, com
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residência no Bairro do Fim do Mundo, 204, Galiza, São João do
Estoril, por haver cometido um crime de ofensas corporais simples,
previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal de 1995,
foi por despacho de 5 de Dezembro de 2000, cessada a contumácia.

5 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Foz.

Aviso de contumácia n.º 1274/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, no 3.º Juízo desta comarca,
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 30/98.0PACSC, que o Ministério Público move contra o
arguido Elias Monteiro Sena, solteiro, nascido a 30 de Janeiro de
1969, natural de Cabo Verde, filho de Adolfo Pereira Sena e de
Ana Barros Monteiro, titular do bilhete de identidade n.º 16035117,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, actualmente em
parte incerta, e com última residência conhecida na Rua de 25 de
Abril, Vivenda Reis Pereira, 1.º, direito, Cabra Figa, Sintra, por
estar acusado de ter cometido um crime de tráfico de menor gra-
vidade, previsto e punido pelo artigo 25.º, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 15/93, de 22 de Janeiro, atento o disposto no artigo 26.º, n.º 3,
do mesmo diploma, e a portaria n.º 93/96, de 26 de Março. O tri-
bunal declara o arguido contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes consequên-
cias: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (ar-
tigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o
arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), e, ainda, a passagem imedia-
ta de mandados de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2
do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais consequências
mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

6 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1275/2001 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo deste Tribunal de Famí-
lia e Menores de Cascais faz saber que, por despacho de 30 de
Novembro de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 995/96.7TACSC, pendente neste Tribu-
nal, que o Ministério Público move contra o arguido Carlos José
Inácio Lobato, casado, nascido a 11 de Fevereiro de 1962, em São
Jorge de Arroios, concelho de Lisboa, filho de Américo Alves
Lobato e de Joaquina da Conceição Lino Inácio Lobato, titular do
bilhete de identidade n.º 6066954-3, emitido em 24 de Maio de
1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última resi-
dência conhecida na Rua de 25 de Abril, 24, Mucifal, Colares,
Sintra, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo declara-
do contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do
Código de Processo Penal, com as seguintes consequências: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 335.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial por ele celebrados após a presente
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o arguido obter, a seu requerimento, documentos, cer-
tidões e registos junto dos serviços, personalizados ou não, do Es-
tado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade ou re-
novação deste, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e respectivas renovações, licença de uso e porte de ar-
mas, licença de caça e pesca, livrete e ou título de registo de pro-
priedade de veículos automóveis e embarcações, cartão de iden-
tificação de empresário em nome individual ou outros documentos
emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestado de
residência e ou outros atestados administrativos e caderneta mili-
tar ou outros documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e, ainda, a
imediata passagem de mandado de detenção a fim de assegurar a

comparência do arguido em juízo, dentro do horário de expedien-
te da secretaria e da subsequente prestação de termo de identidade
e residência, tudo nos termos dos artigos 336.º e 196.º do Código
de Processo Penal, na redacção introduzida pela Lei n.º 59/98, de
25 de Agosto.

6 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Oficial de Justiça, Teresa Delgado.

Aviso de contumácia n.º 1276/2001 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo desta
comarca, correm termos uns autos de processo crime comum, sin-
gular, registados sob o n.º 63/97.4GACSC, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Pedro Miguel Ribeiro das Neves Silva,
casado, nascido a 26 de Agosto de 1971, natural de Cascais, filho
de Manuel Maria Xavier da Silva e de Maria do Rosário Ribeiro
das Neves Silva, titular do bilhete de identidade n.º 9578834, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente no Bair-
ro de Chesol, Rua de António Sérgio, lote 62, 107, Aldeia do Juso,
em Cascais, imputando-lhe a prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido, à data dos factos, pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência ao disposto no artigo 217.º do Código Pe-
nal, e actualmente pelo citado artigo 11.º, n.º 1, alínea b), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro. Mais faz saber que,
por despacho proferido em 5 de Dezembro de 2000, nos autos
acima referidos, foi declarada caduca a declaração de contumácia,
por apresentação.

6 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — O Escrivão-Adjunto, Luís Marques.

Aviso de contumácia n.º 1277/2001 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo desta
comarca, correm termos uns autos de processo comum, singular,
registado sob o n.º 2486/93.9TACSC, que o Ministério Público
move contra o arguido Daniel Rocha da Silva, nascido a 28 de
Novembro de 1950, casado, natural de Reriz, Castro d’Aire, filho
de José Teixeira da Silva e de Maria Palmira Rocha, e com última
residência conhecida na Urbanização do Casal do Chapim, Rua de
D. João Castro, 4, 4.º, direito, Odivelas, imputando-lhe a prática
de um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo arti-
go 300.º, n.os 1 e 2, alínea a), do Código Penal. Mais faz saber que,
por despacho proferido em 5 de Dezembro de 2000, nos autos
acima referidos, foi declarada caduca a declaração de contumácia,
por apresentação.

7 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Auxiliar, Anabela Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 1278/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, no 3.º Juízo desta comarca,
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 287/00.09TBCSC, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Gaspar Martins Alfredo, solteiro, nascido a 3 de Ju-
lho de 1973, natural de Angola, filho de António Manuel Alfredo
e de Francisca Gaspar, actualmente em parte incerta, e com última
residência conhecida na Quinta do Carmo, 98, Portela de Sacavém,
Sacavém, Loures, por estar acusado de ter cometido um crime de
furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º,
n.º 1, alínea a), do Código Penal de 1995. O tribunal declara o
arguido contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeada-
mente bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passa-
porte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal), e, ainda, a passagem imediata de manda-
dos de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º
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do Código de Processo Penal. Tais consequências mantêm-se en-
quanto subsistir o estado de contumácia declarado.

7 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1279/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, no 3.º Juízo desta comarca,
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 1320/97.5PBCSC, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Carlos Alberto Cruz Martins, casado, carpinteiro, nas-
cido a 13 de Julho de 1965, natural de Almada, filho de Edmundo
Jara Martins e de Deolinda da Mota Cruz, titular do bilhete de
identidade n.º 10014967-7, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, actualmente em parte incerta, e com última residência
conhecida na Rua de Aquilino Ribeiro, lote 16, 3.º, G, Chelas, Lis-
boa, por estar acusado de ter cometido um crime de ofensa à integri-
dade física, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal.
O tribunal declara o arguido contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes consequên-
cias: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo
336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o
arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), e, ainda, a passagem imedia-
ta de mandados de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2
do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais consequências
mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

7 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1280/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, no 3.º Juízo desta comarca,
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 287/00.9TBCSC, que o Ministério Público move contra
o arguido Belmiro Rosa Pereira Evaristo, solteiro, nascido a 16 de
Abril de 1975, natural de Angola, filho de Marcelino Evaristo e
de Isabel António, actualmente em parte incerta, e com última re-
sidência conhecida na Quinta do Carmo, 98, Portela de Sacavém,
Sacavém, Loures, por estar acusado de ter cometido um crime de
furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e
204.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal de 1995. O tribunal decla-
ra o arguido contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com as seguintes consequências: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal), e, ainda, a passagem imediata de mandados de deten-
ção para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código
de Processo Penal. Tais consequências mantêm-se enquanto sub-
sistir o estado de contumácia declarado.

7 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1281/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, no 3.º Juízo desta comarca,
correm termos uns autos de processo sumário registado sob o
n.º 544/99.5PECSC, que o Ministério Público move contra o argui-
do Jorge Rodrigues Fernandes, solteiro, nascido a 27 de Dezem-

bro de 1965, natural de Vila Cova, Coelheira, Seia, filho de Ma-
ria Elisa Rodrigues Fernandes, titular do passaporte n.º 145016,
emitido em 12 de Novembro de 1998, pelo Governo Civil de Lis-
boa, com residência conhecida na Rua da Glória, 20, 1.º, esquer-
do, Damaia, Amadora, por ter sido condenado por um crime de
condução ilegal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decre-
to-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, na multa de 49 000$, a que
correspondem em alternativa 46 dias de prisão. Mais faz saber que,
por despacho proferido em 6 de Dezembro de 2000, foi declarada
cessada a situação de contumácia, artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

7 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1282/2001 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 487/99.2TACSC, que o Ministério Público
move contra o arguido Freddy Garcia Orosco, nascido a 15 de Se-
tembro de 1950, titular do passaporte n.º 12944305, ausente em
parte incerta, e com última residência conhecida na Avenida do
Dr. Renato Araújo, 199, 2.º, direito, São João da Madeira, por ter
sido recebida acusação deduzida contra o arguido, imputando-lhe
a prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, por despacho de 11 de Dezembro de 2000, foi
o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º,
n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal, o que implica a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e a proibição de obter, a seu requerimento, documentos
e certidões pelos serviços do Estado e autarquias locais, nomeada-
mente bilhete de identidade, certificado do registo criminal, carta
de condução e passaporte, e documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis.

12 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 1283/2001 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, nos autos de proces-
so comum, singular, n.º 2280/97.8TACSC, que o Ministério Públi-
co move contra a arguida Maria Teresa Santos Pestana Pinto, nas-
cida a 3 de Outubro de 1963, filha de Jacinto Cruz Pestana e de
Maria Alice Martins Santos Pestana, natural de Parede, Cascais,
casada, ajudante de limpeza, actualmente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Quinta da Alagoa de Baixo, lote 9-A,
rés-do-chão, esquerdo, Carcavelos, por ter sido recebida acusação
deduzida contra a arguida, imputando-lhe a prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por
despacho de 11 de Dezembro de 2000, foi a mesma declarada con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º, n.os 1 e 3, do Código
de Processo Penal, o que implica a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição
de obter, a seu requerimento, documentos e certidões pelos serviços
do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identida-
de, certificado do registo criminal, carta de condução e passaporte,
e documentos e certidões da administração fiscal e das conservató-
rias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis.

12 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 1284/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 5 de Dezem-
bro de 2000, proferido nos autos de processo comum, colectivo,
registados sob o n.º 782/93.4TACSC, pendente neste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido Luís Manuel Vilela
Martins, nascido a 2 de Maio de 1975, natural de Cascais, filho
de António Manuel Marques Martins e de Maria de Fátima Vilela
Taborda, com última residência conhecida na Vivenda Mário, Alto
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do Espargal, Caparide, Parede, Cascais, por estar acusado de ha-
ver cometido um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 296.º e 297.º, n.os 1 e 2, alínea d), do Código Penal, com
as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção e livrete de veículos automóveis, e documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal), e, ainda, a passagem imediata de mandados de deten-
ção para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código
de Processo Penal. Tais consequências mantêm-se enquanto sub-
sistir o estado de contumácia declarado.

12 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz
Pato. — A Escrivã-Adjunta, Ana Correia.

Aviso de contumácia n.º 1285/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 5 de Dezem-
bro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 405/99.8PCCSC, pendente neste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido Vítor Reis Alves Olim,
nascido a 27 de Maio de 1963, natural do Funchal, filho de Rui
Barros e Sousa Olim e de Ivone Maria Correia Alves Olim, com
última residência conhecida na Praceta do Outeiro da Vela, bloco
A-3, 155, rés-do-chão, Cascais, por estar acusado de haver come-
tido um crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º,
n.º 1, do Código Penal, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeada-
mente bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passa-
porte, carta de condução e livrete de veículos automóveis, e do-
cumentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), e, ainda, a passagem imediata
de mandados de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2 do
artigo 336.º do Código de Processo Penal.

12 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz
Pato. — A Escrivã-Adjunta, Ana Correia.

Aviso de contumácia n.º 1286/2001 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 1626/94.5PBOER, que o Ministério Público
move contra o arguido Carlos José Sousa Rocha, nascido a 19 de
Outubro de 1951, filho de José da Silva Rocha e de Celeste de Sousa
Catarro Rocha, natural da Penha de França, Lisboa, actualmente em
parte incerta, e com última residência conhecida na Rua do Infante
Santo, 37, 2.º, esquerdo, Oeiras, por ter sido recebida acusação
deduzida contra o arguido, imputando-lhe a prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por
despacho de 11 de Dezembro de 2000, foi o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º, n.os 1 e 3, do Código
de Processo Penal, o que implica a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de
obter, a seu requerimento, documentos e certidões pelos serviços do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, carta de condução e passaporte, e
documentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis.

12 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 1287/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 12 de De-
zembro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, registados sob o n.º 681/99.6PASNT, pendente neste Tribunal,
que o Ministério Público move contra o arguido José Carlos Sam-
paio Pereira, nascido a 19 de Fevereiro de 1961, natural de Mas-
sarelos, Porto, filho de Vladimiro de Jesus Pereira e de Maria José
de Barros Sampaio, com última residência conhecida na Rua Cen-
tral de Francos, 34, 1.º, Porto, por estar acusado de haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência ao disposto nos artigos 217.º e
218.º, n.º 1, do Código Penal, com as seguintes consequências: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículos auto-
móveis, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e, ainda, a
passagem imediata de mandados de detenção para os efeitos do
disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais
consequências mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumá-
cia declarado.

15 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz
Pato. — A Escrivã-Adjunta, Ana Correia.

Aviso de contumácia n.º 1288/2001 — AP. — A Dr.ª Geor-
gina de Almeida Costa, juíza de direito do Tribunal de Família e
Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo deste Tribunal,
nos autos de processo comum, singular, n.º 2422/91, que o Minis-
tério Público move contra a arguida Catarina Joana Vieira Costa
Silva Freitas, filha de Xavier de Jesus Silva Freitas e de Maria Ma-
nuela Vieira Costa Silva Freitas, nascida a 16 de Agosto de 1971,
solteira, promotora de vendas, residente na Rua de Maria Macha-
do, 2, 7.º, C, Alfornelos, Amadora, por haver cometido o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º,
n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12
de Janeiro de 1927, na redacção dada pelo artigo 5.º do Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi por despacho de 15 de Dezem-
bro de 2000, cessada a contumácia.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Georgina de
Almeida Costa. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1289/2001 — AP. — A Dr.ª Geor-
gina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo deste
Tribunal, correm termos uns autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 746/95.3GEOER, movido pelo digno magistra-
do do Ministério Público contra o arguido Paulo José Gonçalves
Martins, filho de José Henrique Martins Manhoso e de Aurora Ma-
ria Veloso Gonçalves, natural de Angola, nascido a 19 de Abril de
1969, de nacionalidade portuguesa, titular do bilhete de identida-
de n.º 9260995, emitido em 19 de Maio de 1999, ausente em par-
te incerta, e com última residência conhecida na Rua de Francisco
Manuel de Melo, 8, 2.º, esquerdo, Oeiras, por haver cometido um
crime de homicídio por negligência, previsto e punido pelo artigo
136.º do Código Penal de 1982, foi por despacho de 11 de Novem-
bro de 2000, declarado contumaz, o que implica para o arguido a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após a declaração, ficando ainda proibido de obter ou re-
novar bilhete de identidade, passaporte ou carta de condução e de
efectuar registos nas conservatórias dos registos predial, comercial
ou de bens móveis, ficando vedada a qualquer dos serviços dos
registos e do notariado de qualquer serviço público português,
interno ou consular, a satisfação de requisições de certificados, cer-
tidões ou documentos análogos que digam respeito exclusiva-
mente ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou reparti-
ções públicas, ficando os autos suspensos até à sua apresentação
ou detenção.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Georgina de
Almeida Costa. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 1290/2001 — AP. — A Dr.ª Geor-
gina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo deste
Tribunal, correm termos uns autos de processo comum registados
sob o n.º 501/00.0TBCSC, movido pelo digno magistrado do Mi-
nistério Público contra o arguido Paulo Jorge Vasconcelos Branco
Caiano, filho de António Augusto Silva Branco Caiano e de Lisete
Correia de Vasconcelos Branco Caiano, natural de Nossa Senhora
de Fátima, Lisboa, nascido a 28 de Janeiro de 1966, de nacionali-
dade portuguesa, solteiro, desempregado, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 7277358, emitido em 11 de Outubro de 1995, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Rua de António Louro, lote 4, 1.º,
B, Rana, Parede, Cascais, por haver cometido um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º, 297.º, n.os 1 e 2,
alínea d), e 298.º, n.º 1, do Código Penal, foi por despacho profe-
rido em 6 de Outubro de 2000, cessada a contumácia.

18 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Georgina de
Almeida Costa. — A Oficial de Justiça, Isabel Costa.

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DE VILA FRANCA
DE XIRA

Aviso de contumácia n.º 1291/2001 — AP. — A Dr.ª Ana-
bela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo deste Tri-
bunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
por despacho de 30 de Novembro de 2000, proferido nos autos de
processo comum, singular, registado sob o n.º 518/94.2TAVFX,
pendentes no 2.º Juízo deste Tribunal, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido José Manuel Canelas
Gago, nascido a 26 de Novembro de 1962, natural de São Sebas-
tião da Pedreira, Lisboa, filho de José Gago de Jesus e de Lídia
Filipe Canelas Gago, titular do bilhete de identidade n.º 6496277,
emitido em 3 de Dezembro de 1993, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, residente na Rua de Galvões, Vivenda São João, rés-
do-chão, Catujal, Loures, por estar indiciado nos autos como au-
tor material da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada a cessação
de contumácia, por o arguido se ter apresentado em juízo.

11 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Cris-
tina Nunes Rocha. — A Escrivã-Auxiliar, Sandra Rosa.

Aviso de contumácia n.º 1292/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Afonso Lucas, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, no processo
comum, singular, n.º 12 584/96.1TDLSB, pendente nesta comarca
contra o arguido Simão António Coimbra Conceição, solteiro, pedrei-
ro, nascido a 18 de Setembro de 1969, natural de Cazenga, Luanda,
Angola, filho de António Conceição e de Maria José Coimbra, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 16137117, emitido em 8 de Junho
de 1993, e com última residência conhecida na Rua de D. Dinis I,
lote 123-A, 17, rés-do-chão, direito, Alfragide, Amadora, por haver
cometido o crime previsto e punido pelos artigos  11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1, do Código Penal, ou actualmente pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, ora revis-
to pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo
declarado contumaz, com os seguintes efeitos: a suspensão dos ul-
teriores termos processuais até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (conforme artigo 336.º, n.º 1, do mes-
mo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração (conforme artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te bilhete de identidade, passaporte, cartão de eleitor, certificado do
registo criminal, passe social para transportes públicos, licença de uso
e porte de arma, licença de caça, licença de caçador, carta de con-
dução, licença de condução de veículos motorizados ou aeronaves,
livrete de veículo automóvel, título de registo de propriedade de
veículos automóveis, atestado de residência, cartão de contribuinte,
caderneta militar, cartão de identificação de empresário em nome
individual ou outros documentos emitidos pelo Registo Nacional de
Pessoas Colectivas e certificado de contumácia (conforme artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

11 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso
Lucas. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Morais.

Aviso de contumácia n.º 1293/2001 — AP. — A Dr.ª Ana-
bela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
por despacho de 7 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de
processo comum, singular, registado sob o n.º 11/99.7TBVFX,
extraído do processo n.º 216/96.2GEVFX, pendente no 2.º Juízo
deste Tribunal, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Rui Miguel Pereira dos Santos, solteiro, técnico
de informática, nascido a 30 de Julho de 1976, natural de Santa
Marinha, Vila Nova de Gaia, filho de Américo Pereira Santos e de
Maria Filomena Pereira da Silva, titular do bilhete de identidade
n.º 11349067, com última residência conhecida na Praceta do Al-
feres Pereira, 22, apartamento 7, Vila Nova de Gaia, por estar
indiciado nos autos como autor material da prática de um crime de
furto, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, foi de-
clarada a cessação de contumácia, decretada por despacho de 22
de Setembro de 1998, e publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, de 27 de Novembro de 1998, Apêndice n.º 153, página 57, por
ter prestado termo de identidade e residência.

12 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Cris-
tina Nunes Rocha. — O Escrivão-Adjunto, Valentim Matias
Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 1294/2001 — AP. — A Dr.ª Ana-
bela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo deste Tri-
bunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
por despacho de 12 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de
processo comum, colectivo, registado sob o n.º 365/95.4TAVFX,
pendentes no 2.º Juízo deste Tribunal, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido José Alberto Andrade
Monterroso, solteiro, programador informático, nascido a 29 de
Agosto de 1964, em Moçambique, filho de Alberto Nobre Guedes
Monterroso e de Margarida Ribeiro Andrade, titular do bilhete de
identidade n.º 7735160, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de Barbosa du
Bocage, torre 2, 6.º, direito, Vialonga, Vila Franca de Xira, por
estar indiciado nos autos como autor material da prática de um
crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação de
contumácia, por ter sido declarado extinto, por prescrição, o pro-
cedimento criminal contra o arguido instaurado nos autos.

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Cris-
tina Nunes Rocha. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 1295/2001 — AP. — A Dr.ª Ana-
bela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
por despacho de 13 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de
processo comum, singular, registado sob o n.º 4271/96.7JDLSB, a
correr seus termos no 2.º Juízo deste Tribunal, em que é arguido
Paulo Jorge Santos Neves, solteiro, vendedor, natural de Moçam-
bique, nascido a 14 de Dezembro de 1974, filho de Raul Martins
Neves e de Maria Flor dos Santos, titular do bilhete de identidade
n.º 10808282, e com última residência conhecida na Rua da Escola,
13, 1.º, frente, Forte da Casa, Vila Franca de Xira, por haver come-
tido um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos
203.º, n.º 1, e 204.º, alíneas a) e f), do Código Penal, por referên-
cia ainda ao artigo 202.º, alínea a), do Código Penal, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal. Tal declaração tem as seguintes con-
sequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação em juízo ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
a anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), e a proibição de o arguido obter ou renovar do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, tais
como Direcção dos Serviços de Identificação Civil, Direcção-Ge-
ral de Viação, conservatórias dos registos civil, predial, comercial
e de automóveis, cartórios notariais e autarquias locais (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), e, ainda, a emissão imediata
de mandados de detenção para os efeitos do n.º 2 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, do mesmo Código),
na versão introduzida pela Lei n.º 59/98, de 28 de Maio, actual-
mente em vigor por força do disposto no artigo 10.º, n.º 2, da lei
supra referida.

13 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Cris-
tina Nunes Rocha. — O Escrivão-Adjunto, Valentim Matias
Rodrigues.
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Aviso de contumácia n.º 1296/2001 — AP. — A Dr.ª Ana-
bela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
por despacho de 13 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de
processo comum, singular, registado sob o n.º 192/95.9GEVFX,
pendente no 2.º Juízo deste Tribunal, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Vítor Manuel Manços
Redondo, solteiro, aprendiz de serralheiro, nascido a 17 de Dezem-
bro de 1974, natural da freguesia do Campo Grande, Lisboa, filho
de Lourenço Manuel Carapinha Redondo e de Antónia Eduarda
Manços Sofia, titular do bilhete de identidade n.º 11026525, com
última residência conhecida na Rua de Diamantino Freitas Brás, 30,
cave direita, Alverca do Ribatejo, por estar indiciado nos autos,
como autor material, da prática de um crime de furto de uso de
veículo, previsto e punido, à data dos factos, pelo artigo 304.º, n.º 1,
do Código Penal de 1982, e actualmente pelo artigo 208.º, n.º 1, do
Código Penal de 1995, foi declarada a cessação de contumácia,
decretada por despacho de 9 de Junho de 2000, e publicada no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 2, por ter sido declarado extinto o
procedimento criminal, por desistência de queixa.

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Cris-
tina Nunes Rocha. — O Escrivão-Adjunto, Valentim Matias
Rodrigues.

TRIBUNAL DE INSTRUÇÃO CRIMINAL DE ÉVORA

Aviso de contumácia n.º 1297/2001 — AP. — O Dr. Vic-
tor Sérgio Sequinho dos Santos, juiz de direito do Tribunal de Ins-
trução Criminal de Évora, faz saber que, por despacho proferido
nos autos de processo comum, colectivo, n.º 54/00, do 2.º Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido Ernesto Tito Baleizão
Cirilo, casado, nascido a 29 de Julho de 1963, empresário, filho
de Ernesto Cirilo e de Leonor Ana Baleizão, natural da freguesia
de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, titular do bilhete
de identidade n.º 6184175, emitido em 8 de Junho de 1993, com
última residência conhecida na Quinta da Palheta, Garraia, Évora,
sob a acusação de ter incorrido, como autor e em concurso real, da
prática de um crime de burla agravada na forma tentada, previsto
e punido pelos artigos 313.º, 314.º, alínea c), 22.º, n.os 1 e 2,
alínea a), do Código Penal revisto, com referência aos artigos 217.º,
218.º, n.º 2, alínea a), e 22.º, n.os 1 e 2, alínea a), da versão actu-
almente em vigor, de um crime de denúncia caluniosa, previsto e
punido pelo artigo 408.º do Código Penal pré-revisto, e actualmente
pelo artigo 360.º do mesmo diploma legal, e de um crime de coac-
ção na forma tentada, previsto e punido pelos artigos 156.º, n.os 1
e 2, e 22.º, n.os 1 e 2, do Código Penal pré-revisto, com referência
aos artigos 154.º, n.os 1 e 2, 155.º, n.º 1, alínea b), e 22.º, n.os 1 e
2, da versão actualmente em vigor, foi declarado contumaz, tudo
com a observância dos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º, n.º 1, do Códi-
go de Processo Penal, o que implica a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após a declaração e
a proibição de obter ou renovar autorização de residência, título
equivalente, ou qualquer outro documento junto dos serviços de
estrangeiros e fronteiras, bilhete de identidade ou passaporte e efec-
tuar actos de registo em quaisquer conservatórias dos registos ci-
vil, predial, comercial ou da propriedade automóvel, bem como de
aí obter qualquer certidão, ou obter certidões em qualquer reparti-

ção de finanças, ou cartão de contribuinte e certificados do registo
criminal.

6 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Victor Sérgio
Sequinho dos Santos. — O Escrivão-Adjunto, Artur Fialho.

Aviso de contumácia n.º 1298/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Filomena Valido Viegas de Paula Soares, juíza de direito do
1.º Juízo do Tribunal de Instrução Criminal de Évora, faz público
que, por despacho de 13 de Outubro de 2000, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 121/99, do 1.º Juízo deste Tribunal, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Nélito Tavares da Costa, solteiro, pedreiro, natural da freguesia de
Santa Catarina, Cabo Verde, nascido a 26 de Maio de 1978, titu-
lar do passaporte I-0144290, e com última residência conhecida na
Rua do Comendador Tomé Feteira, 127, Estação da Guia, Guia,
Pombal, por haver cometido um crime previsto e punido pelo arti-
go 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Fevereiro, foi cessa-
da a contumácia, por apresentação do arguido.

7 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Filomena
Valido Viegas de Paula Soares. — A Escrivã-Adjunta, Maria Ma-
nuel Ganhão Rosado.

TRIBUNAL DE INSTRUÇÃO CRIMINAL DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 1299/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo de instrução n.º 8172/92.0 TDLSB,
pendente no 1.º Juízo A deste Tribunal de Instrução Criminal de
Lisboa, que o Ministério Público move contra o arguido Vítor Ma-
nuel dos Santos Roque Silva, casado, comerciante, nascido a 22 de
Maio de 1955, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho
de António Pereira Roque Silva e de Leonor Picado dos Santos Sil-
va, residente na Rua de Bissau, 10, 1.º, direito, Quinta da Lomba,
Barreiro, foi declarada a caducidade da declaração de contumácia,
nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal, com os efeitos a partir de 7 de Outubro de 1999, de-
cretada por despacho de 6 de Maio de 1996, e em tempo publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 162, de 15 de Julho de 1996.

15 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Con-
ceição Oliveira. — A Escrivã-Auxiliar, Carla Viveiros.

TRIBUNAL DE PEQUENA INSTÂNCIA CRIMINAL DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 1300/2001 — AP. — Torna-se
público que, nos autos de processo abreviado, registados sob o
n.º 519/99.4PYLSB, em que são autor o Ministério Público e arguida
Rute Vieira Rodrigues, solteira, desempregada, filha de Cipriano Pe-
reira Rodrigues e de Betina Vieira da Cruz Souto, nascida a 11 de
Setembro de 1976, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, titular
do bilhete de identidade n.º 11647427, emitido em 30 de Setembro
de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida na Rua de São Marçal, 28, rés-do-chão, em Lis-
boa, por lhe ser imputada a prática de um crime de furto, previsto e
punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, foi por despacho
de 7 de Dezembro de 2000, cessada a declaração de contumácia, nos
termos do disposto no artigo 127.º do Código Penal.

14 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Alfredo. —
A Escrivã-Adjunta, Custódia Santos.
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